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DESTAQUE

A educação na nova ordem constitucional

Maria do Céu Jurema Garrido
Cândido Alberto GomestsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dando continuidade a estudo anterior (Gomes & Garrido, 1987), que

focalizou o processo de elaboração constitucional desde a Subcomissão de

Educação, Cultura e Esportes á Comissão de Sistematização, apresenta

mos a seguir um breve relato das últimas etapas dos trabalhos referentes

ao capitulo Da Educação, da Cultura e do Desporto, bem como o seu tex

to definitivo na Constituição recentemente promulgada. No final, são

destacados também outros dispositivos que, ao longo do texto constitu

cional, reportam-se a aspectos relacionados à àrea objeto de estudo.

Deve-se observar inicialmente que a reação ao Projeto de Constitui

ção (A), aprovado pela Comissão de Sistematização, conduziu a impor

tantes mudanças regimentais, que vieram a reduzir a importância relativa

do referido Projeto. Nos termos da Resolução n- 3, de 5 de janeiro de

1988, que alterou o Regimento Interno da Assembléia Nacional Consti

tuinte, ficou facultado “â maioria absoluta dos membros da Assembléia

Nacional Constituinte a apresentação de substitutivos a Titulos, Capítu

los, Seções e Subseções e de emendas a dispositivos do Projeto de Consti

tuição” (art. 1- “caput”). Mais ainda, foi assegurada preferência auto

mática aos substitutivos e emendas apresentados, desde que contassem

com mais de 280 subscritores. Caso apresentados dois ou mais substituti

vos sobre a mesma matéria, teve assegurada prioridade para votação

aquele que contivesse o maior número de assinaturas.

Assim, tiveram lugar proposições de ampla abrangência e de caráter

coletivo, não previstas pelo Regimento nos seus termos originais. O

capitulo sobre educação, cultura e desporto recebeu na oportunidade

aproximadamente 7 emendas coletivas e 78 emendas individuais. Votado

em Primeiro Turno no dia 19 de maio de 1988, o capitulo referido sofreu

modificações relevantes, como se depreende do quadro comparativo in-

serto.

Examinando-se os dispositivos rejeitados (Brasil, 1988), verifica-se
que foram preteridas pelo Plenário as emendas que visavam a alterações
curriculares, à subvinculação de recursos públicos para determinados
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níveis de ensino e ao financiamento dos estudos de alunos de nivel supe

rior em instituições particulares. Ficaram também de fora do texto propo
sições relativas à obrigatoriedade do ensino em tempo integral e treina
mento profissionalizante” , além de outras providências. Em grande par
te, tais dispositivos, segundo a tradição do Direito brasileiro, tratavam de
temas focalizados por normas infraconstitucionais.

Desta forma, foi apresentado pelo Relator o Projeto de Constituição
(B), fruto do Primeiro Turno de votação plenária. Este documento só po
dería receber emendas supressivas e as que se destinassem a “sanar omis
sões, erros ou contradições, ou de redação para correção de linguagem”
(art. 29 do Regimento Interno da Assembléia Nacional Constituinte, nos
termos da Resolução n- 2, de 1987). O capitulo sobre educação, cultura e
desporto recebeu ao todo 31 emendas, sendo o texto votado em Segundo
Turno pelo Plenário e tendo sofrido, a partir de então, pequenas modifi
cações na redação final, como se depreende do quadro comparativo jà
mencionado.

Evolução do capitulo da educação, da cultura e do desporto, do texto da
Somissão de Sistematização para o texto aprovado em 19 turno

Este capitulo foi amplamente discutido por grupos de Constituintes,
o que proporcionou a fusão de várias emendas. Assim sendo, tornou-se
dificil a tarefa de identificar, a cada passo, o autor da modificação. Sem
pre que possível, registraremos o nome do parlamentar com o respectivo
número da emenda, ao lado da alteração efetuada no dispositivo.

O inicio do “caput” do artigo 210 do texto aprovado em 19 Turno —
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da familia” — deveu-
se à Emenda Coletiva do “Centrão”, enquanto que a expressão “seu pre
paro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” ,
introduzida nesse artigo, constou da Emenda n9 2POO2O6-2, do Consti
tuinte Jorge Bornhausen — PFL.

O artigo 211 e seus incisos no texto do l9 Turno, que trataram dos
princípios da educação, foram formados pela união de vários dispositivos
do texto da Comissão de Sistematização, especificamente: parágrafo úni
co e incisos do artigo 240; “caput”, § l9 e § 29 do artigo 243 e “caput” e §
29 do artigo 246. Ainda com relação ao artigo 211, a expressão “piso sala
rial profissional” para o professor, encontrada no seu inciso VIII,
originou-se na Emenda n9 2P01246-9, do Constituinte Gumercindo Mi-

Ihomem — PT.
Nos dispositivos sobre os deveres do Estado para com a educação,

observamos algumas alterações. A primeira, verificada no inciso IV do ar zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tigo 241 da Comissão de Sistematização ou inciso IV do artigo 212 do tex
to aprovado em 19 Turno, que se referiu ao atendimento em creches e prê-
escolas às crianças de zero a seis anos de idade, teve a faixa etária substi
tuída por atè seis anos de idade, sugestão esta constante do texto do “Cen-
trão” . A segunda modificação ocorreu no inciso V deste mesmo artigo,
quando a palavra “científica” foi suprimida, permanecendo “da pesquisa
e da criação artística” . A terceira, no inciso VI, teve acrescentado o termo
“regular”, ficando “oferta de ensino noturno regular” . No inciso VII foi
especificado que o apoio suplementar serà dado ao educando do ensino
fundamental. Por sua vez, o § ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2-, quando explicitou que è responsabilida
de da autoridade competente “o não oferecimento do ensino pelo Esta
do” , sofreu duas mudanças: uma restringiu-o ao ensino obrigatório; a ou
tra substituiu Estado por Poder Público. Finalizando este artigo, no § 39 ,
“a chamada dos educandos em idade escolar”, foi substituída por “re-
censear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e ze
lar,...” .

Quanto â liberdade de ensino à iniciativa privada, do artigo 242 da
Comissão de Sistematização para o artigo 213 do texto aprovado em l9
Turno, foi cancelada a expressão “estabelecidos em lei”, do inciso I, por
proposta do “Centrão” , e alterada a redação do inciso II, adotando aque
la também apresentada pelo “Centrão” — “autorização e avaliação de
qualidade pelo Poder Público”, com a ressalva de que o Poder Público
substituiu o Estado.

A única modificação verificada na organização dos sistemas de ensi
no aconteceu no § 29 do artigo 244 da Comissão de Sistematização com
seu equivalente § 29 do artigo 214 do texto do l9 Turno, quando manteve
“os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e prê-
escolar” , e suprimiu “sem prejuízo da oferta que garanta o prossegui
mento dos estudos” .

Do artigo 245 da Comissão de Sistematização para o artigo 215 do
texto do l9 Turno, que disciplinou a receita resultante de impostos, fez-se
o seguinte acréscimo ao § 29: “e os recursos aplicados na forma do artigo
217” , que tratou do plano nacional de educação. Ainda neste artigo 215,
foi adicionado o § 49, que assim encontrou-se: “Os programas suplemen
tares de alimentação e assistência à saúde previstos no artigo 212, VII, se
rão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e ou
tros recursos orçamentários.”

O artigo 249 da Comissão de Sistematização que dispôs sobre o
salàrio-educação passou a § 5e do artigo 215 do texto do l9 Turno, com o
acréscimo da expressão: “ que dela poderão deduzir a aplicação realiza
da com o ensino fundamental de seus empregados e dependentes” . Foi zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ainda adicionado a este artigo o § ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6- que, desta forma, ficou disposto: “É

facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa
cientifica e tecnológica. ” Este dispositivo, com a única observação de que
não incluiu o Distrito Federal, foi apresentado para inclusão nas Disposi
ções Transitórias pelo Constituinte Florestan Fernandes — PT, por meio

da Emenda n9 2P01189-6.
O artigo 247 da Comissão de Sistematização, que dispôs sobre a des-

tinação dos recursos públicos, recebeu parágrafos no texto do l2 Turno.
O § l9 do artigo 216 do texto do l9 Turno introduziu a bolsa de estudos
para o ensino fundamental e médio, de acordo com lei que será elaborada
para este fim, enquanto que o § 2- registrou que “as atividades universitá
rias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Pú
blico” . Convém ressaltar que o tema bolsa de estudos encontrou apoio em
Átila Lira — PFL, Emenda n9 2P00377-0; Ruben Figueiró — PMDB,
Emenda n9 2P00692-2; Gil César — PMDB, Emenda n9 2PO1591-3 e Da-
so Coimbra —  PMDB, Emenda n9 2P01854-8.

O conteúdo do artigo 217 do texto do l9 Turno, disposto em incisos,
correspondeu à fusão do artigo 248 da Comissão de Sistematização com o
artigo 245 do “Centrão” , e se referiu ao plano nacional de educação. O
parágrafo único foi acrescentado e fez uma recomendação para o ensino
da História do Brasil.

O tema dos direitos culturais foi apresentado no artigo 250, “caput”
e parágrafo único da Comissão de Sistematização e transcrito para o arti
go 218, “caput” e § l9 do texto do l9 Turno, com redação similar. Entre
tanto, a este foi adicionado o § 2- com o seguinte teor: “A lei disporá so
bre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferen
tes segmentos étnicos nacionais.”

O artigo 251 da Comissão de Sistematização, que tratou do patrimô
nio cultural brasileiro, teve seu “caput” disposto no artigo 219 do texto
do l9 Turno com o mesmo conteúdo, todavia subdividido em “caput” e
incisos. O § 29 deste último, que versou sobre a gestão da documentação
governamental, foi acrescentado, como também o foi o § 59, que cuidou
do tombamento dos sitios detentores de reminiscências históricas e dos
documentos dos antigos quilombos. A palavra “brasileiros” foi suprimi
da do § 2- deste artigo 251, conforme constatamos na redação do § 39 do
artigo 219, por sugestão contida na Emenda n9 2P01103-9, do Constituin
te Edivaldo Motta — PMDB. Devemos ainda ressaltar que o § 39 do mes
mo artigo 251, que estabeleceu a proibição de recursos públicos para enti
dades culturais privadas de fins lucrativos, foi retirado, não constando,
portanto, do artigo 219 do texto do l9 Turno. Assim, atendeu à Emenda zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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n- 2P0662-1, de Josè Ulisses de Oliveira — PMDB; Emenda n- 2PO1O35-
1, de Alfredo Campos — PMDB; Emenda n9 2P01494-1, de Josè Melo —
PMDB e Emenda n9 2P01 534-4, de Mattos Leão — PMDB.

O dispositivo dedicado ao Desporto apresentou algumas mudanças.
O inciso I do artigo 252 da Comissão de Sistematização afirmou ser dever
do Estado estimular práticas desportivas formais e não formais, como di
reito de cada um, desde que observada a “autonomia das entidades des
portivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e funciona
mento internos” . O termo aqui grifado foi suprimido no inciso I, artigo
220, texto do l9 Turno. Com relação a isto, registramos a proposição do
Constituinte Mareio Braga — PMDB, por meio de sua Emenda n9
2P0041 3-0. O inciso 11 teve a expressão “o não profissional” eliminada;
por conseguinte, os recursos públicos serão destinados apenas ao desporto
educacional e, em casos específicos, ao desporto de alto rendimento. O §
l9 do texto do l9 Turno, que correspondeu ao parágrafo único da Comis
são de Sistematização, apresentou seu conteúdo acrescido porque constou
que a justiça desportiva serà regulada em lei. Encerrando este artigo, o §
29 foi adicionado com a seguinte redação: “O Poder Público incentivará
o lazer, como forma de promoção social.”

Na aposentadoria do professor, tratada na Seção 111 — Da Previdên
cia Social, verificamos que o “caput” do artigo 207 do texto do l9 Turno
encontrou-se mais explicito, uma vez que incluiu o cálculo do beneficio e
com correção mês a mês. Neste sentido foram os seguintes os Constituin
tes que ofereceram proposições: Eduardo Moreira — PMDB, Emenda n9
2POO274-9; Ricardo Izar — PFL, Emenda n9 2P00296-0; Francisco Rossi
— PDT, Emenda n9 2P00417-2 e Iberê Ferreira — PFL, Emenda n9
2P01 695-2. No inciso 111, que correspondeu ao 11 do artigo 237 da Comis
são de Sistematização, a aposentadoria de 30 anos para o professor e 25
anos para a professora ficou restrita àqueles do magistério de l9 ou 29
grau. A única proposta que se aproximou deste conteúdo foi a do Consti
tuinte Almir Gabriel — PMDB, Emenda n9 2P01 815-7, que limitou a apo
sentadoria, nestas condições, ao professor de 19 grau.

O artigo 67 das Disposições Transitórias do texto do l9 Turno, equi
valente ao artigo 35 da Comissão de Sistematização, apresentou substan
ciosas alterações no “caput” , quando estabeleceu o prazo dos primeiros
dez anos da promulgação da Constituição e o montante de cinqüenta por
cento dos recursos referidos no artigo 215 do texto do l9 Turno, para eli
minação do analfabetismo e universalização do ensino fundamental. Este
conteúdo foi objeto da Emenda n9 2P01292-2, do Constituinte Osvaldo
Coelho — PFL, com a ressalva de que sua proposta estendia-se até o ensi
no de 29 grau. O parágrafo único deste artigo foi adicionado, como trans zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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creveremos a seguir: uEm igual prazo, as universidades públicas descen
tralizarão suas atividades, de modo a estender suas unidades de ensino su
perior às cidades de maior densidade populacional.” Em essência, este pa
rágrafo mantêm relação com a Emenda n- 2P01293-1, do Constituinte
Osvaldo Coelho —  PFL.

Por último, nas Disposições Transitórias, não sofreu alteração o arti
go 42 da Comissão de Sistematização e o artigo 68 do texto do 19 Turno,
que tratou das escolas comunitárias, confessionais, filantrópicas e funda
ções de ensino e pesquisa, sem finalidade lucrativa, que receberam recur
sos públicos nos últimos três anos e que poderão continuar a recebê-los.

Evolução do capítulo da educacão, da cultura e do desporto, do texto
aprovado em lfi Turno para o texto final — a Constituição

O artigo 205 da Constituição permaneceu idêntico ao artigo 210 do
texto aprovado em l9 Turno.

Quando comparamos o artigo 211 do texto do l9 Turno com o artigo
206 da Constituição, em que ambos se referem aos princípios da educa
ção, observamos várias alterações. O inciso 111, que correspondeu ao
‘‘pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de insti
tuições públicas e privadas de ensino” , apresentou o acréscimo do termo
aqui grifado. Os incisos V, VI e VII do artigo 211 do texto do l9 Turno
passaram a constituir o artigo 210 da Constituição como “caput”, §§ 19 eZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
2-, respectivamente, atendendo à Emenda n9 2T01523-2, do Constituinte
Octàvio Elisio — PSDB, que, segundo o autor, restabeleceu a redação ori
ginal, ou seja, aquela matéria aprovada, ainda, na votação do l9 Turno.
Assim, o “caput” deste artigo tratou da fixação de conteúdos mínimos
para o ensino fundamental; o § l9 referiu-se ao ensino religioso e o § 2- à
língua portuguesa. O inciso V do artigo 206 da Constituição permaneceu
equivalente ao inciso VIII do artigo 211 do texto do l9 Turno, mas com a
supressão da expressão “em cada nível de ensino” , agasalhando, portan
to, a Emenda n9 2T00869-4, do Constituinte Hermes Zaneti — PSDB.

O artigo 207 da Constituição foi composto do inciso X e da primeira
parte do inciso XI do artigo 211 do texto do l9 Turno, cujo teor — auto
nomia da universidade e indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten
são —  estava anteriormente alocado entre os princípios da educação. Des
te modo, ficou atendida a Emenda n9 2T01520-8, do Constituinte Koyu
lha — PSDB. Com relação à segunda parte do inciso XI do artigo 211,
"... e garantia de padrão de qualidade”, além de ter sido mantida no arti
go 206, inciso VII, como um princípio da educação, teve suprimida a ex
pressão “na educação superior”. Assim, o padrão de qualidade ficará zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sendo uma exigência para qualquer nivel de ensino.

O dispositivo que versou sobre o dever do Estado para com a educa

ção apresentou uma única modificação verificada no inciso IV do artigo

212 do texto do l9 Turno, quando mencionou que o atendimento em cre

che e prè-escola està dirigido às crianças com atè seis anos de idade, en
quanto que o inciso IV do artigo 208 da Constituição registrou de zero a
seis anos de idade, retornando ao texto da Comissão de Sistematização.

Por sua vez, o § 69 do artigo 215 do texto do l9 Turno dizia: “É fa
cultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa
cientifica e tecnológica.” Este foi transferido para o Capítulo IV — da
Ciência e Tecnologia, § 59 do artigo 218 da Constituição.

O parágrafo único do artigo 217 do texto do l9 Turno relacionado ao
ensino da História do Brasil foi eliminado, não fazendo parte do artigo
214 da Constituição.

O § l9 do artigo 220 do texto do l9 Turno, que se referiu ao Poder
Judiciário e à justiça desportiva, foi subdividido em §§ 19 e 29 no artigo
217 da Constituição.

A aposentadoria aos 30 anos para o professor e aos 25 anos para a
professora, que no inciso III do artigo 207 — da Previdência Social — do
texto do l9 Turno apresentou-se restrita aos professores do 19 ou 29 grau,
estendeu-se, no inciso III do artigo 202 da Constituição, ao professor de
qualquer nível de ensino, reportando-se assim ao texto da Comissão de
Sistematização. Esta solicitação constou das emendas de inúmeros consti
tuintes, que passaremos a nomear:

PartidoN9 da Emenda Constituinte

2T00016-2 Jesualdo Cavalcanti PFL
2T00032-4 Ismael Wanderly PMDB
2T00074-0 Iran Saraiva PMDB
2T00093-6 Antonio Carlos Mendes Thame PFL
2T00120-7 Costa Ferreira PFL

2TOO122-3 Sólon Borges dos Reis PTB

2T00245-9 Vasco Alves PSDB

2TOO25O-5 Celso Dourado PMDB

2TOO257-2 Carlos Chiarelli PFL

2T00293-9 Álvaro Valle PL

2T00299-8 Maria de Lourdes Abadia PSDB

2TOO318-8 Átila Lira PFL

2TOO329-3 Antonio Mariz PMDBzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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2TOO355-2

2T00372-2

2T00514-8
2T00600-4

Oswaldo Trevisan
Nelson Seixas
Wilma Maia
José Elias Murade

PMDB
PDT
PDS
PTB

2TOO622-5 Mendes Botelho PTB

2T00624-1 Joaquim Francisco PFL

2T00676-4 José Luiz de Sà PL

2T00692-6 Ruy Bacelar PMDB

2T00694-2 Messias Soares PTR
2TOO817-1 Itamar Franco Sem Partido
2TOO87O-8 Hermes Zaneti PSDB
2TOO9O8-9 Airton Cordeiro PFL
2TOO934-8 Teotônio Vilela Filho PMDB
2TOO945-3 Tadeu França PDT
2T01229-2 José Carlos Coutinho PL
2T01404-0 Bonifácio de Andrada PDS
2T0l 439-2 Manoel Moreira PMDB
2T01510-1 Mauro Campos PSDB
2T01525-9 Octàvio Elísio PSDB
2T01548-8 Jairo Carneiro PDC
2T01636-1 Carlos Alberto Caó PDT
2T01643-3 Brandão Monteiro PDT
2T01689-1 Humberto Lucena PMDBzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TEXTO FINAL TEXTO APROVADO
EM 19TURNO

Capitulo III Capitulo III
DA EDUCAÇAO, DA CULTURA DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA

E DO DESPORTO E DO DESPORTOZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Seção  1 Seção  I

D a  E ducação D a  E ducação

Art. 205. A educação, direito de iodos
e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a cola
boração da sociedade, visando ao ple
no desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e
sua qualificação para o trabalho.

Art. 210. A educação, direito de todos
e dever do Estado e da família, será
promovida c incentivada com a cola
boração da sociedade, visando ao ple
no desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e
sua qualificação para o trabalho.
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2T01707-3 Percival Muniz PMDB
2T01750-2 Djenal Gonçalves PMDB

O artigo 67 das disposições transitórias do texto do l9 Turno passou
a ser o artigo 60 da Constituição (Das Disposições Transitórias) e conti
nuou com redação idêntica. Ele abordou a eliminação do analfabetismo,
a universalização do ensino fundamental e a ação das universidades públi
cas no sentido de levarem suas unidades ás cidades de maior densidade po
pulacional.

Permaneceu inalterado, também, o artigo 61 da Constituição — Das
Disposições Transitórias — , que corresponde ao artigo 68 do texto do l9
Turno e tratou da continuação de verbas públicas para escolas comunitá
rias, confessionais, filantrópicas e fundações de ensino e pesquisa, sem fi
nalidade lucrativa.

Finalizando este estudo comparativo, convém salientar que alguns
dispositivos não mereceram comentários porque ou nenhuma mudança
ocorreu, ou pequenas modificações aconteceram, com o objetivo de
torná-los mais claros, concisos ou gramaticalmente corretos.

Apresentamos a seguir o quadro comparativo que registra os quatro
momentos de elaboração do capítulo Da Educação, da Cultura e do
Desporto, que são: Texto da Comissão de Sistematização, Emenda Cole
tiva do “Centrão”,Texto Aprovado em l9 Turno e Texto Final.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

EMENDA COLETIVA
DO"CENTRÃO"

TEXTO DA COMISSÃO
DE SISTEMATIZAÇÃO

Capitulo III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA

E DO DESPORTO

Art. 239. A educação è direito de todos
e dever da familia e do Estado.

§ l9 A educação será promovida
no lar e na escola, inspirada nos ideais
de liberdade e solidariedade humana e
tem por objetivo:

I — a valorização dos direitos e o
respeito aos deveres do cidadão, da
familia e do Estado;

II — o fortalecimento da unidade
nacional e da paz entre os povos;

Capitulo III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA

E DO DESPORTO

Art. 240. A educação, direito de cada
um e dever do Estado, será promovida
e incentivada com a colaboração da
familia e da comunidade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa e ao
seu compromisso com o repúdio a to
das as formas de preconceito e discri
minação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P arágra fo ún ico . Para a execução
do previsto neste artigo, serão observa
dos os seguintes princípios:
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Art. 206. O ensino serà ministrado com
base nos seguintes princípios:

i — igualdade de condições para o
acesso e permanência na escola;

II — liberdade de aprender, ensi
nar, pesquisar e divulgar o pensamen
to, a arte e o saber;

111 — pluralismo de idéias e de
concepções pedagógicas, e coexistência
de instituições públicas e privadas de
ensino;

442

Art. 211. O ensino serà ministrado com
base nos seguintes princípios:

1 — igualdade de condições para o
acesso e permanência na escola;

II -— liberdade de aprender, ensi
nar, pesquisar e divulgar o pensamen
to, a arte e o saber;

III — pluralismo de idéias, de con
cepções pedagógicas e de instituições
públicas e privadas de ensino;

IV — gratuidade do ensino públi-
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III — o desenvolvimento integral
da personalidade humana e sua partici
pação na causa do bem comum;

IV — a formação humanistica,
cientifica e tecnológica para o trabalho
e para a conquista do bem-estar indivi
dual e social.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2- O ensino serâ ministrado nos
diversos niveis, na forma da lei, com
base nos seguintes princípios:

I — democratização do acesso e
permanência na escola;

II — liberdade de ensinar, pesqui
sar e divulgar a arte e o saber, no
exercício do magistério;

III — pluralismo de idéias e de ins
tituições de ensino, públicas e priva
das;

IV — função participativa dos
mestres, dos pais e da comunidade;

V — valorização dos profissionais
de educação, obedecidos padrões con
dignos de remuneração e garantida, na
forma da lei, a implantação de carreira
para o magistério público, com ingres
so, exclusivamente, por concurso pú
blico de provas e títulos, assegurando a
unificação do regime jurídico para to
das as instituições mantidas pela
União, inclusive Fundações.

I — democratização do acesso e
permanência na escola e gestão demo
crática do ensino, com participação de
docentes, alunos, funcionários e repre
sentantes da comunidade;

II — liberdade de aprender, ensi
nar, pesquisar e divulgar o pensamen
to, a arte e o saber;

III — pluralismo de idéias e de ins
tituições de ensino, públicas e priva
das;

IV — gratuidade do ensino públi
co;

V — valorização dos profissionais
de ensino, obedecidos padrões condig
nos de remuneração e garantindo-se
em lei critérios para a implantação de
carreira para o magistério, com o in
gresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos.

Art. 239. A educação è direito de todos
c dever da família e do Estado.

§ 12 A educação será promovida
no lar e na escola, inspirada nos ideais
de liberdade e solidariedade humana e
tem por objetivo:

I — a valorização dos direitos e o
respeito aos deveres do cidadão, da
família e do Estado;

II — o fortalecimento da unidade
nacional e da paz entre os povos;

Art. 240. A educação, direito de cada
um e dever do Estado, será promovida
e incentivada com a colaboração da
família e da comunidade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa e ao
seu compromisso com o repúdio a to
das as formas de preconceito e discri
minação.

P arágra fo ún ico . Para a execução
do previsto neste artigo, serão observa
dos os seguintes princípios:
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IV — gratuidade do ensino públi
co em estabelecimentos oficiais;

V — valorização dos profissionais
do ensino, garantido, na forma da lei,
planos de carreira para o magistério
público, com piso salarial profissional
e ingresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos, assegurado
regime jurídico único para todas as ins
tituições mantidas pela União;

VI — gestão democrática do ensi
no público, na forma da lei;

VII — garantia de padrão de qua
lidade.

co em estabelecimentos oficiais;
V — fixação de conteúdos míni

mos para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar formação básica
comum e respeito aos valores culturais
e artísticos, nacionais e regionais;

VI — matricula facultativa no en
sino religioso, que constituirá discipli
na dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamental;

VII — prestação do ensino regular
na língua portuguesa, assegurada às
comunidades indígenas a utilização de
suas línguas maternas e processos pró
prios de aprendizagem, no ensino fun
damental;

VIII — valorização dos profissio
nais do ensino, garantido, na formada
lei, plano de carreira para o magistério
público, em cada nível de ensino, com
piso salarial profissional e ingresso ex
clusivamente por concurso público de
provas e títulos, assegurado regime
jurídico único para todas as institui
ções mantidas pela União;

IX — gestão democrática do ensi
no público, na forma da lei;

X — autonomia didàtico-
cientifica, administrativa e de gestão
financeira e patrimonial das universi
dades;

XI — indissociabilidade entre en
sino, pesquisa e extensão e garantia de
padrão de qualidade, na educação su
perior.

Art. 207. As universidades gozam de
autonomia didâtico-cientifica, admi
nistrativa e de gestão financeira e patri
monial, e obedecerão ao principio de
indissociabilidade entre ensino, pesqui
sa e extensão.

Art. 211. O ensino será ministrado com
base nos seguintes princípios:

1 — igualdade de condições para o
acesso e permanência na escola;

II — liberdade de aprender, ensi
nar, pesquisar e divulgar o pensamen-
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III — o desenvolvimento integral
da personalidade humana e sua partici
pação na causa do bem comum;

IV — a formação humanistica,
cientifica e tecnológica para o trabalho
e para a conquista do bem-estar indivi
dual c social.

§ 29 O ensino será ministrado nos
diversos niveis, na forma da lei, com
base nos seguintes princípios:

I — democratização do acesso e
permanência na escola;

II — liberdade de ensinar, pesqui
sar e divulgar a arte e o saber, no
exercício do magistério;

III — pluralismo de idéias e de ins
tituições de ensino, públicas e priva
das;

IV — função participativa dos
mestres, dos pais e da comunidade;

V — valorização dos profisionais
de educação, obedecidos padrões con
dignos de remuneração e garantida, na
forma da lei, a implantação de carreira
para o magistério público, com ingres
so, exclusivamente, por concurso pú
blico dc provas e títulos, assegurando a
unificação do regime jurídico para to
das as instituições mantidas pela
União, inclusive Fundações.

I — democratização do acesso e
permanência na escola e gestão demo
crática do ensino, com participação de
docentes, alunos, funcionários e repre
sentantes da comunidade;

II — liberdade de aprender, ensi
nar, pesquisar e divulgar o pensamen
to, a arte e o saber;

III — pluralismo de idéias e de ins
tituições de ensino, públicas e priva
das;

IV — gratuidade do ensino públi
co;

V — valorização dos profissionais
de ensino, obedecidos padrões condig
nos de remuneração e garantindo-se
em lei critérios para a implantação de
carreira para o magistério, com o in
gresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos.

Art. 244. As universidades gozam de
autonomia didàtico-científica, admi
nistrativa e de gestão financeira e patri
monial, na forma da lei.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P arágra fo ún ico . A formação su
perior far-se-á com observância do

Art. 246. As universidades gozam de
autonomia didàtico-científica, admi
nistrativa e de gestão financeira e patri
monial.

§ 19 As comunidades interessadas
poderão participar do controle da ges-
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to, a arte e o saber;
III — pluralismo de idéias, de con

cepções pedagógicas e de instituições
públicas e privadas de ensino;

IV — gratuidade do ensino públi
co em estabelecimentos oficiais;

V — fixação de conteúdos míni
mos para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar formação básica
comum e respeito aos valores culturais
e artísticos, nacionais e regionais;

VI — matricula facultativa no en
sino religioso, que constituirá discipli
na dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamental;

VII — prestação do ensino regular
na língua portuguesa, assegurada às
comunidades indígenas a utilização de
suas línguas maternas e processos pró
prios de aprendizagem, no ensino fun
damental;

VIII — valorização dos profissio
nais do ensino, garantido, na forma da
lei, plano de carreira para o magistério
público, em cada nível de ensino, com
piso salarial profissional e ingresso ex
clusivamente por concurso público de
provas e títulos, assegurado regime
jurídico único para todas as institui
ções mantidas pela União;

IX — gestão democrática do ensi
no público, na forma da lei;

X — autonomia didàtico-
científica, administrativa e de gestão
financeira e patrimonial das universi
dades;

XI — indissociabilidade entre en
sino, pesquisa e extensão e garantia de
padrão de qualidade, na educação su
perior.
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principio de indissociabilidade entre o
ensino, a pesquisa, a extensão e as ati
vidades sociais e produtivas.

TEXTO DA COMISSÃO
DE SISTEMATIZAÇÃO

tão financeira e patrimonial das uni
versidades, na forma da lei.

§ 29 A educação superior far-se-à
com observância do principio de indis
sociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão e da garantia de padrão de
qualidade.
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Art. 208. O dever do Estado com a
educação será efetivado mediante a ga

rantia de:
I — ensino fundamental, obriga

tório e gratuito, inclusive para os que a
ele não tiveram acesso na idade pró
pria;

II — progressiva extensão da obri
gatoriedade e gratuidade ao ensino mé
dio;

III — atendimento educacional es
pecializado aos portadores de deficiên
cia, preferencialmente na rede regular
de ensino;

IV — atendimento em creche e
pré-escola às crianças de zero a seis
anos de idade;

V — acesso aos níveis mais eleva
dos do ensino, da pesquisa e da criação
artistica, segundo a capacidade de cada
um;

VI — oferta de ensino noturno re
gular, adequado às condições do edu
cando;

VII — atendimento ao educando,
no ensino fundamental, através de pro
gramas suplementares de material
didàtico-escolar, transporte, alimenta
ção e assistência à saúde.

§ 1® O acesso ao ensino obrigató
rio e gratuito é direito público subjeti
vo.

§ 29 O não-oferecimento do ensi
no obrigatório pelo Poder Público, ou
sua oferta irregular, importa responsa
bilidade da autoridade competente.

§ 39 Compete ao Poder Público
recensear os educandos no ensino fun
damental, fazer-lhes a chamada e ze
lar, junto aos pais ou responsáveis, pe
la frequência à escola.

Art. 212. O dever do Estado com a
educação efetivar-se-â mediante a ga
rantia de:

I — ensino fundamental, obriga
tório e gratuito, inclusive para os que a
ele não tiveram acesso na idade pró
pria;

II — extensão do ensino obrigató
rio e gratuito, progressivamente, ao
ensino médio;

III — atendimento educacional es
pecializado aos portadores de deficiên
cia, preferencialmente na rede regular
de ensino;

IV — atendimento em creches e
prê-escolas às crianças até seis anos de
idade;

V — acesso aos niveis mais eleva
dos do ensino, da pesquisa e da criação
artística, segundo a capacidade de cada
um;

VI — oferta de ensino noturno re
gular, adequado às condições do edu
cando;

VII — atendimento ao educando
no ensino fundamental, através de pro
gramas suplementares de material
didàtico-escolar, transporte, alimenta
ção e assistência à saúde.

§ 19 O acesso ao ensino obrigatório
e gratuito é direito público subjetivo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2 B O não-oferecimento do ensino
obrigatório pelo Poder Público, ou sua
oferta irregular, importa responsabili
dade da autoridade competente.

§ 39 Compete ao Poder Público re
censear os educandos no ensino funda
mental, fazer-lhes a chamada e zelar,
junto aos pais ou responsáveis, pela
freqúência à escola.
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Art. 240. O dever do Estado com a
educação efetivar-se-à mediante a ga
rantia de:

I — ensino fundamental, obriga
tório e gratuito, inclusive para os que a
este não tiveram acesso na idade pró
pria;

II — extensão do ensino obrigató
rio e gratuito, progressivamente, ao
ensino médio;

III — atendimento educacional es
pecializado aos portadores de deficiên
cia, preferencialmente na rede regular
de ensino;

IV — atendimento em creches e
pré-escolas às crianças até seis anos de
idade;

V — acesso aos níveis mais eleva
dos do ensino, da pesquisa cientifica e
da criação artística, segundo a capaci
dade de cada um;

VI — oferta de ensino noturno,
adequado às condições do educando;

VII — apoio suplementar ao edu
cando no ensino fundamental, através
de programas de material didâtico-
escolar, transporte, alimentação e as
sistência à saúde.

§ 15 O não-oferecimento do ensi
no pelo Estado, ou a sua oferta irregu
lar, importa em responsabilidade da
autoridade competente.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2- Compete ao Estado fazer a
chamada dos educandos no ensino fun
damental e zelar, junto aos pais ou res
ponsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 241. O dever do Estado com a
educação efetivar-se-à mediante a ga
rantia de:

I — ensino fundamental, obriga
tório e gratuito, inclusive para os que a
este não tiveram acesso na idade pró
pria;

II — extensão do ensino obrigató
rio e gratuito, progressivamente, ao
ensino médio;

III —  atendimento educacional es
pecializado aos portadores de deficiên
cia, preferencialmente na rede regular
de ensino;

IV — atendimento em creches e
prè-escolas às crianças de zero a seis
anos de idade;

V — acesso aos níveis mais eleva
dos do ensino, da pesquisa científica e
da criação artística, segundo a capaci
dade de cada um;

VI — oferta de ensino noturno.
adequado às condições sociais do edu
cando, em todos os graus;

VII — apoio suplementar ao edu
cando, através de programas de mate
rial didàtico-escolar, transporte, ali
mentação, assistência mèdico-
odontológica, farmacêutica e psicoló
gica.

§ l9 O acesso ao ensino obrigató
rio e gratuito é direito público subjeti
vo.

§ 29 O não oferecimento do ensino
pelo Estado, ou a sua oferta irregular,
importa responsabilidade das autorida
des competentes.

§ 39 Compete ao Estado fazer a
chamada dos educandos em idade es
colar e solicitar informações a seus res
ponsáveis pelo descumprimento da fre
qüência à escola, nos termos da lei.
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Art. 209. O ensino è livre à iniciativa
privada, atendidas as seguintes condi
ções:

I — cumprimento das normas ge
rais da educação nacional;

II — autorização e avaliação de
qualidade pelo Poder Público.

Art. 213. O ensino è livre à iniciativa
privada, atendidas as seguintes condi
ções:

I — cumprimento das normas ge
rais da educação nacional;

II — autorização e avaliação de
qualidade pelo Poder Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mí
nimos para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar formação bási
ca comum e respeito aos valores cultu
rais e artísticos, nacionais e regionais.

§ ly O ensino religioso, de
matricula facultativa, constituirá disci
plina dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamentai.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2- O  ensino fundamental regular
será ministrado em língua portuguesa,
assegurada às comunidades indígenas
também a utilização de suas línguas
maternas e processos próprios de
aprendizagem.

Art. 211. O ensino será ministrado com
base nos seguintes princípios:

I — igualdade de condições para o
acesso e permanência na escola;

11 — liberdade de aprender, ensi
nar, pesquisar e divulgar o pensamen
to, a arte e o saber;

III — pluralismo de idéias, de con
cepções pedagógicas e de instituições
públicas e privadas de ensino;

IV — gratuidade do ensino públi
co em estabelecimentos oficiais;

V — fixação de conteúdos míni
mos para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar formação básica
comum e respeito aos valores culturais
e artísticos, nacionais e regionais;

VI — matrícula facultativa no en
sino religioso, que constituirá discipli
na dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamental;

VII — prestação do ensino regular
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Art. 241. A educação e o ensino são li
vres à iniciativa privada, obedecidos,
nos termos da lei, os seguintes requisi
tos:

I — cumprimento das normas ge
rais da educação nacional;

11 — autorização e avaliação de
qualidade pelo Estado.

§ 1® O Poder Público não subven
cionará o ensino privado, salvo em ca
so de instituições sem fins lucrativos.

§ 2® Em caso de insuficiência de
vagas na rede pública de ensino, o Po
der Público oferecerá bolsa de estudo
nas escolas privadas.

§ 3® A cooperação entre o Poder
Público e as instituições de ensino pri
vado poderá ser efetivada mediante
contrato ou convênio.

Art. 242. O ensino é livre à iniciativa
privada, desde que atendidas as seguin
tes condições:

I — cumprimento das normas ge
rais da educação nacional, estabeleci
das em lei;

II — autorização, reconhecimen
to, credenciamento e verificação de
qualidade pelo Estado.

Art. 242. A lei fixará conteúdo minimo
para o ensino fundamental, de maneira
a assegurar formação básica comum e
identificação do educando com o tra
balho e com os valores humanos, cul
turais e artísticos nacionais e regionais.

§ 1® O programa de formação co
mum a que se refere este artigo incluirá
princípios de conhecimento desta
Constituição e do objetivo das leis.

§ 2® O ensino fundamental será
ministrado na língua portuguesa, asse
gurado às comunidades indígenas o
uso também de suas línguas maternas e
processos próprios de aprendizagem.

§ 3® O ensino religioso, de
matricula facultativa, constituirá disci
plina dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamental.

Art. 243. A lei fixará conteúdo minimo
para o ensino fundamental, de maneira
a assegurar a formação comum e o res
peito aos valores culturais e artísticos e
às especificidades regionais.

§ 1® O ensino, em qualquer nivel,
será ministrado na língua portuguesa,
assegurado às comunidades indígenas
o uso também de suas línguas maternas
e processos próprios de aprendizagem.

§ 2® O ensino religioso, de
matricula facultativa, constituirá disci
plina dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamental.
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Art. 211. A União, os Estados, o Dis
trito Federal e os Municípios organiza
rão em regime de colaboração seus sis
temas de ensino.

§ 1? A União organizará e finan
ciará o sistema federal de ensino e o
dos Territórios, e prestará assistência
técnica e financeira aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios para
o desenvolvimento de seus sistemas de
ensino e o atendimento prioritário à 
colaridade obrigatória.

§ 29 Os Municípios atuarão priori
tariamente no ensino fundamental e
pré-escolar.

na língua portuguesa, assegurada às
comunidades indígenas a utilização de
suas línguas maternas e processos pró
prios de aprendizagem, no ensino fun
damental;

VIII — valorização dos profissio
nais do ensino, garantido, na forma da
lei, plano de carreira para o magistério
público, em cada nível de ensino, com
piso salarial profissional e ingresso ex
clusivamente por concurso público de
provas e títulos, assegurado regime
jurídico único para todas as institui
ções mantidas pela União;

IX — gestão democrática do ensi
no público, na forma da lei;

X — autonomia didàtico-
científica, administrativa e de gestão
financeira e patrimonial das universi
dades;

XI — indissociabilidade entre en
sino, pesquisa e extensão e garantia de
padrão de qualidade, na educação su
perior.

Art. 214. A União, os Estados, o Dis
trito Federal e os Municípios organiza
rão em regime de colaboração seus sis
temas de ensino.

§ l9 A União organizará e finan
ciará o sistema federal de ensino e o
dos Territórios, e prestará assistência
técnica e financeira aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios para
o desenvolvimento de seus sistemas de
ensino e atendimento prioritário à 
colaridade obrigatória.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2- Os Municípios atuarão priori
tariamente no ensino fundamental e
pré-escolar.
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Art. 244. tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA União, os Estados, o Dis
trito Federal e os Municípios organiza
rão, em regime de colaboração, os seus
sistemas de ensino.

§ l9 A União organizará e finan
ciará o sistema federal de ensino e o
dos Territórios, e prestará assistência
técnica e financeira aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios, para
o desenvolvimento de seus sistemas de
ensino e atendimento prioritário à es
colaridade obrigatória.

§ 29 Os Municípios atuarão priori
tariamente no ensino fundamental e
pré-escolar, sem prejuízo da oferta que
garanta o prosseguimento dos estudos.
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Art. 212. A União aplicará, anualmen
te, nunca menos de dezoito, e os Esta
dos, o Distrito Federal e os Municípios
vinte e cinco por cento, no mínimo, da
receita resultante de impostos, com
preendida a proveniente de transferên
cias, na manutenção e desenvolvimen
to do ensino.

§ is A parcela da arrecadação de
impostos transferida pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu
nicípios, ou pelos Estados aos respecti
vos Municípios, não è considerada, pa
ra efeito do cálculo previsto neste arti
go, receita do governo que a transferir.

§ 29 Para efeito do cumprimento
do disposto do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcapu t deste artigo, se
rão considerados os sistemas de ensino
federal, estadual e municipal e os re
cursos aplicados na forma do art. 213.

§ 39 A distribuição dos recursos
públicos assegurará prioridade ao aten
dimento das necessidades do ensino
obrigatório, nos termos do plano na
cional de educação.

§ 49 Os programas suplementares
de alimentação e assistência à saúde
previstos no art. 208, VII, serão finan
ciados com recursos provenientes de
contribuições sociais e outros recursos
orçamentários.

§ 59 O ensino fundamental públi
co terá como fonte adicional de finan
ciamento a contribuição social do
salàrio-educação, recolhida, na forma
da lei, pelas empresas, que dela pode
rão deduzir a aplicação realizada no
ensino fundamental de seus emprega
dos e dependentes.

Art. 215 — A União aplicará, anual
mente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e os Mu
nicípios vinte e cinco por cento, no
mínimo, da receita resultante de im
postos, inclusive a proveniente de
transferências, na manutenção e desen
volvimento do ensino.

§ l9 A parcela da arrecadação de
impostos transferida pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu
nicípios, ou pelos Estados aos respecti
vos Municípios, não è considerada, pa
ra efeito do cálculo previsto neste arti
go, receita do governo que a transferir.

§ 29 Para efeito do cumprimento
do disposto no “caput” deste artigo,
serão considerados os sistemas de ensi
no federal, estadual e municipal e os
recursos aplicados na forma do art.
217.

§ 39 A distribuição dos recursos
públicos assegurará prioridade ao aten
dimento das necessidades do ensino
obrigatório, nos termos do plano na
cional de educação.

§ 49 Os programas suplementares
de alimentação e assistência à saúde
previstos no art. 212, VII, serão finan
ciados com recursos provenientes de
contribuições sociais e outros recursos
orçamentários.

§ 59 O ensino fundamental públi
co terá como fonte adicional de finan
ciamento a contribuição social do
salário-educação recolhida, na forma
da lei, pelas empresas, que dela pode
rão deduzir a aplicação realizada com
o ensino fundamental de seus emprega
dos e dependentes.
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Art. 243. A União aplicará, anualmen
te, nunca menos de dezoito, e os Esta
dos, o Distrito Federal e os Mu
nicípios, vinte e cinco por cento, no
minimo, das suas receitas próprias re
sultantes de impostos, inclusive o pro
veniente de transferência, na manuten
ção e desenvolvimento do ensino.

§ 1® Para efeito do cumprimento
do disposto no “caput” deste artigo.
serão considerados os recursos aplica
dos na forma do artigo 241, parágrafos
1 2® e 3®, e os aplicados sob forma de
convênio entre as entidades menciona
das no “caput” deste artigo.

§ 2® A distribuição dos recursos
públicos assegurará prioridade ao aten
dimento das necessidades do ensino
obrigatório, nos termos do plano na
cional de educacão.

§ 3® O apoio suplementar ao edu
cando, a que se refere o inciso VII do
artigo 240, será custeado com os recur
sos previstos neste artigo e também, no
que couber, com recursos da segurida
de social.

TEXTO DA COMISSÃO
DE SISTEMATIZAÇÃO

Art. 245. A União aplicará, anualmen
te, nunca menos de dezoito, e os Esta
dos, o Distrito Federal e os Mu
nicípios, vinte e cinco por cento, no
minimo, da receita resultante de im
postos, inclusive o proveniente de
transferência, na manutenção e desen
volvimento do ensino.

§ 1 ® A parcela da arrecadação de
impostos transferida pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu
nicípios, ou pelos Estados aos respecti
vos Municípios, não ê considerada, pa
ra efeito do cálculo previsto neste arti
go, receita do governo que a transferir.

§ 2® Para efeito do cumprimento
do disposto no “caput” deste artigo,
serão considerados os sistemas de ensi
no federal, estaduais e municipais.

§ 3® A repartição dos recursos pú
blicos assegurará prioridade ao atendi
mento das necessidades do ensino obri
gatório, nos termos do plano nacional
de educação.
Art. 249. O ensino público fundamen
tal terá como fonte adicional de finan
ciamento a contribuição social do
salário-educação, a ser recolhida pelas
empresas, na forma da lei.
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§ 69 É facultado aos Estados e ao
Distrito Federal vincular parcela de sua
receita orçamentária a entidades públi
cas de fomento ao ensino e à pesquisa
cientifica e tecnológica.

Art. 213. Os recursos públicos serão
destinados às escolas públicas, poden
do ser dirigidos a escolas comunitárias,
confessionais ou filantrópicas, defini
das em lei, que:

1 — comprovem finalidade não-
lucrativa e apliquem seus excedentes fi
nanceiros em educação;

II — assegurem a destinação de
seu patrimônio a outra escola comuni
tária, filantrópica ou confessional, ou
ao Poder Público, no caso de encerra
mento de suas atividades.

§ l9 Os recursos de que trata este
artigo poderão ser destinados a bolsas
de estudo para o ensino fundamental e
médio, na forma da lei, para os que de
monstrarem insuficiência de recursos,
quando houver falta de vagas e cursos
regulares da rede pública na localidade
da residência do educando, ficando o
Poder Público obrigado a investir prio
ritariamente na expansão de sua rede
na localidade.

§ 29 As atividades universitárias
de pesquisa e extensão poderão receber
apoio financeiro do Poder Público.

Art. 216. Os recursos públicos serão
destinados ás escolas públicas, poden
do ser dirigidos a escolas comunitárias,
confessionais ou filantrópicas, defini
das em lei, que:

I — comprovem finalidade não-
lucrativa e apliquem seus excedentes fi
nanceiros em educação;

II — assegurem a destinação de
seu patrimônio a outra escola comuni
tária, filantrópica ou confessional, ou
ao Poder Público, no caso de encerra
mento de suas atividades.

§ l9 Os recursos de que trata este
artigo poderão ser destinados a bolsas
de estudo para o ensino fundamental e
médio, na forma da lei, para os que de
monstrarem insuficiência de recursos,
quando houver falta de vagas e cursos
regulares da rede pública na localidade
da residência do educando, ficando o
Poder Público obrigado a investir prio
ritariamente na expansão de sua rede
na localidade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2- As atividades universitárias
de pesquisa e extensão poderão receber
apoio financeiro do Poder Público.

Art. 214. A lei estabelecerá o plano na
cional de educação, de duração pluria-
nual, visando á articulação e ao desen
volvimento do ensino em seus diversos
niveis e à integração das ações do Po
der Público que conduzam à:

I — erradicação do analfabetis-

Art. 217. A lei estabelecerá o plano na
cional de educação, de duração pluria-
nual, visando à articulação e ao desen
volvimento do ensino em seus diversos
niveis e à integração das ações do Po
der Público que conduzam a:

1 — erradicação do analfabetis-
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Art. 241. A educação e o ensino são li
vres à iniciativa privada, obedecidos,
nos termos da lei, os seguintes requisi
tos:

I — cumprimento das normas ge
rais da educação nacional;

II — autorização e avaliação de
qualidade pelo Estado.

§ l9 O Poder Público não subven
cionará o ensino privado, salvo em ca
so de instituições sem fins lucrativos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2- Em caso de insuficiência de
vagas na rede pública de ensino, o Po
der Público oferecerá bolsa de estudo
nas escolas privadas.

§ 39 A cooperação entre o Poder
Público e as instituições de ensino pri
vado poaerà ser efetivada mediante
contrato ou convênio.

Art. 247. Os recursos públicos serão
destinados às escolas públicas, poden
do ser dirigidos a escolas comunitárias,
confessionais ou filantrópicas defini
das em lei, que:

I — provem finalidade não lucra
tiva e apliquem seus excedentes finan
ceiros em educação;

II — prevejam a destinação de seu
patrimônio a outra escola comunitária,
filantrópica ou confessional, ou ao Po
der Público, no caso de encerramento
de suas atividades.

Art. 245. A lei estabelecerá as di
retrizes e bases da educação nacional,
orientará o plano nacional de educa
ção, de duração plurianual, visando à
articulação e ao desenvolvimento do
ensino, em todos os níveis, para a erra
dicação do analfabetismo, a formação

Art. 248. A lei definirá o plano na
cional de educação, de duração pluria
nual, visando à articulação, ao desen
volvimento dos níveis de ensino e à in
tegração das ações do Poder Público
que conduzam à erradicação do analfa
betismo, à universalização do. atendi-
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mo; 
II - universalização do atendi

mento escolar; 
Ili - melhoria da qualidade do 

ensino; 
IV - formação para o trabalho ; 
V promoção humanística, 

cientifica e tecnológica do Pais. 

Seção JJ 

Da Cultura 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o 
pleno exercício dos direitos culturai s e 
acesso às fontes da cultura nacional. e 
apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. 
§ l º O Estado protegerá as mani

festações das culturas populares, 

indígenas e afro-brasileiras, e das de 

outros grupos participantes do proces

so civilizatório nacional. 
§ 2º A lei disporá sobre a fixação 

de datas comemorativas de alta signifi

cação para os diferentes segmentos 

étnicos nacionais. 

Art. 216. Constituem patrimônio cul

tural brasileiro os bens de natureza ma

terial e imaterial, tomados individual
mente ou cm conjunto. portadores de 

referência à identidade, à ação, à me

mória dos diferentes grupos ｦｯｲｭｾ､ｯﾭ
res da sociedade brasileira, nos quais se 

mo; 

TEXTO APROVADO 
EM 19 TURNO 

11 - universalização do atendi 
mento escolar; 

111 - melhoria da qualidade do 
ensino; 

IV - formação para o trabalho; 
V promoção humanística, 

cientifica e tecnologica do Pai s. 
Parágrafo único. O ensino da His

tória do Brasil levará em conta as con
tribuições das diferentes culturas e et
nias para a formação do povo brasilei
ro . 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 218. O Estado garantirá a to
dos o pleno exercício dos direitos cultu
rai s e acesso às fontes da cultura nacio
nal. apoiará e incentivará a valoriza
ção e a difusão das manifestações cul

turais. 
§ 1 º O Estado protegerá as mani

fes tações da s culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras e das de ou
tros grupos participantes do processo 
civilizatório brasileiro. 

§ 2º A lei disporá sobre a fixação 
de datas comemorat ivas de alta signifi
cação para o s diferentes segmentos 

étnicos nacionais . 

Ar!. 219. Constituem patrimônio cul
tural brasileiro os bens de natureza ma
terial e imaterial, tomados individual
mente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à me
mória dos diferentes grupos formado
res da sociedade brasileira, incluídas 

1 - as formas de expressão; 

incluem : 
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para o trabalho e para a promoçilo hu
manística , cientifica e tecnológica do 
Pai s. 

Art. 248. O Poder Público apoiará e 
incentivará a valorizaçilo e a difusao 
das manifestações culturais e facilitará, 
a todos, o acesso às fontes da cultura 
nacional. 

Parágrafo único. O Estado prote
gerá as manifestações das culturas po
pula r, indígena e afro-brasileira, como 
fontes históricas da cultura nacional. 

Art. 247. Constituem patrimônio da 
cultura nacional os bens de natureza 
material e imaterial, portadores de re
ferências à história brasileira, à identi
dade e à memória dos diferentes gru
pos étnicos formadores da sociedade, 
às criações cientificas e artísticas, às 
obras, objetos, documentos, edifica-

TEXTO DA COMISSÃO 
DE SISTEMATIZAÇÃO 

mento escolar e à melhoria da qualida
de do ensino. 

Art. 250. O Estado garantirá a cada 
um o pleno exercício dos direitos cultu
rais e a participação igualitária no pro
cesso cultural e dará proteção, apo.io e 
incentivo às ações de valorização, de
senvolvimento e difusão da cultura. 

Parágrafo único. O Estado prote
gerá, em sua integridade e desenvolvi
mento, as manifestações da cultura po
pular, das culturas indígenas, das de 
origem africana e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório 
brasileiro. 

Art. 251. Constituem patrimônio cul
tural brasileiro os bens de natureza ma
terial e imaterial, tomados individual
mente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação e à me
mória dos diferentes grupos e classes 
formadores da sociedade brasileira, in
cluídas as formas de expressão, os mo-
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1 —  as formas de expressão;
II — os modos de criar, fazer e vi

ver;
III — as criações cientificas,

artísticas e tecnológicas;
IV —as obras, objetos, documen

tos, edificações e demais espaços desti
nados às manifestações artístico-
culturais;

V — os conjuntos urbanos e sítios
de valor histórico, paisagístico, artísti
co, arqueológico, paleontológico, eco
lógico e cientifico.

§1?O Poder Público, com a cola
boração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasi
leiro, por meio de inventários, regis
tros, vigilância, tombamento e desa
propriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.

§ 29 Cabem à administração públi
ca, na forma da lei, a gestão da docu
mentação governamental e as provi
dências para franquear sua consulta a
quantos dela necessitem.

§ 39 — A lei estabelecerá incenti
vos para a produção e o conhecimento
de bens e valores culturais.

§ 49 Os danos e ameaças ao patri
mônio cultural serão punidos, na for
ma da lei.

§ 59 Ficam tombados todos os do
cumentos e os sítios detentores de remi-
niscências históricas dos antigos qui
lombos.

II — os modos de criar, fazer e vi
ver;

III — as criações cientificas,
artísticas e tecnológicas;

IV — as obras, objetos, documen
tos, edificações e demais espaços desti
nados às manifestações artistico-
culturais;

V — os conjuntos urbanos e sítios
de valor histórico, paisagístico, artísti
co, arqueológico, paleontológico, eco
lógico e científico.

§ l9 O Poder Público, com a cola
boração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasi
leiro, através de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropria
ção, e de outras formas de acautela
mento e preservação.

§ 29 Cabem à administração públi
ca, na forma da lei, a gestão da docu
mentação governamental e as provi
dências para franquear sua consulta a
quantos dela necessitem.

§ 39 A lei estabelecerá incentivos
para a produção e o conhecimento de
bens e valores culturais.

§ 49 Os danos e ameaças ao patri
mônio cultural serão punidos, na for
ma da lei.

§ 59 Ficam tombados os sítios de
tentores de reminiscências históricas,
bem como todos os documentos dos
antigos quilombos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Seção  III

D o  D esporto

Seção  III

Do  D esporto

Art. 217. É dever do Estado fomentar
práticas desportivas formais e não-
formais, como direito de cada um, ob-

Art. 220. É dever do Estado fomentar
práticas desportivas formais e não-
formais, como direito de cada um, ob- 
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ções, conjuntos urbanos e sítios dc va
lor histórico, paisagístico, artístico, ar
queológico, paleontológico e cientifi
co.

§ 1 - O Poder Público, com a cola
boração da comunidade, protegerá o
patrimônio cultural brasileiro, através
de inventários, registros, vigilância e
tombamento e de outras medidas que
resguardem a sua preservação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 2- A lei estabelecerá incentivos
para a produção e o conhecimento dos
bens e valores culturais brasileiros.

§ 39 Os danos e ameaças ao patri
mônio cultural serão punidos, na for
ma da lei.

dos de fazer e de viver; as criações
cientificas, artísticas e tecnológicas; as
obras, objetos, documentos, edifica
ções, conjuntos urbanos e sítios de va
lor histórico, paisagístico, artístico, ar
queológico, paleontológico, ecológico
e cientifico.

§ l9 O Poder Público, com a efeti
va colaboração da comunidade, pro
moverá e apoiará o desenvolvimento e
a proteção do patrimônio cultural bra
sileiro, através de inventário sistemáti
co, registro, vigilância, tombamento e
desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação, assim
como de sua valorização e difusão.

§ 2- A lei estabelecerá incentivos
para a produção e o conhecimento dos
bens e valores culturais brasileiros.

§ 39 Ressalvado o disposto no pa
rágrafo anterior, é vedada a destinação
de recursos públicos a entidades cultu
rais privadas de fins lucrativos.

§ 49 Os danos e ameaças ao patri
mônio cultural serão punidos na forma
da lei.

Art. 249. É dever do Estado fomentar
práticas desportivas formais e não
formais, direito de cada um, observa
dos:

I — a autonomia das entidades
desportivas dirigentes e associações.

Art. 252. É dever do Estado fomentar
práticas desportivas formais e não
formais, direito de cada um,dentro dos
seguintes princípios:

I — respeito à autonomia das enti
dades desportivas dirigentes e associa-
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servados:
I — a autonomia das entidades

desportivas dirigentes e associações,
quanto a sua organização e funciona
mento;

II — a destinação de recursos pú
blicos para a promoção prioritária do
desporto educacional e, em casos es
pecíficos, para a do desporto de alto
rendimento;

III — o tratamento diferenciado
para o desporto profissional e o não-
profissional;

IV — a proteção e o incentivo às
manifestações desportivas de criação
nacional.

§ l9 O Poder Judiciário só admiti
rá ações relativas à disciplina e às com
petições desportivas após esgotarem-se
as instâncias da justiça desportiva, re
gulada em lei.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 1- A justiça desportiva terà o
prazo máximo de sessenta dias, conta
dos da instauração do processo, para
proferir decisão final.

§ 39 O Poder Público incentivará
o lazer, como forma de promoção so
cial.

servados:
I — a autonomia das entidades

desportivas dirigentes e associações,
quanto a sua organização e funciona
mento;

II — a destinação de recursos pú
blicos para a promoção prioritária do
desporto educacional e, em casos 
pecíficos, para a do desporto de alto
rendimento;

III — o tratamento diferenciado
para o desporto profissional e o não-
profissional;

IV — a proteção e o incentivo às
manifestações desportivas de criação
nacional.

§ l2 O Poder Judiciário só admiti
rá ações relativas à disciplina e às com
petições desportivas após esgotarem-se
as instâncias da justiça desportiva, re
gulada em lei, que terà o prazo máximo
de sessenta dias, contados da instaura
ção do processo, para proferir decisão
final.

§ 22 O Poder Público incentivará
o lazer, como forma de promoção so
cial.

Capitulo II
DA SEGURIDADE SOCIAL

Capítulo II
DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção  III

Da  P revidência  Socia l

Art. 202. É assegurada aposentadoria,
nos termos da lei, calculando-se o be
nefício sobre a média dos trinta e seis
últimos salários de contribuição, corri
gidos monetariamente mês a mês, e
comprovada a regularidade dos reajus-

462

Seção  III

Da  P revidência  Socia l

Art. 207. É assegurada aposentadoria,
nos termos da lei, calculando-se o be
neficio sobre a média dos trinta e seis
últimos salários de contribuição, corri
gidos monetariamente mês a mês e
comprovada a regularidade dos reajus- 
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quanto à sua organização e funciona
mento;

11 — a destinação de recursos pú
blicos para a promoção prioritária do
desporto educacional e do não
profissional e, em casos específicos,
para o desporto de alto rendimento;

111 — o tratamento diferenciado
para o desporto profissional e o não
profissional;

IV — a proteção e incentivo às
manifestações desportivas de criação
nacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parágra fo ún ico . O Poder Judi
ciário só admitirá ações relativas à dis
ciplina e às competições desportivas
após esgotarem-se as instâncias da jus
tiça desportiva, que terá o prazo máxi
mo de sessenta dias, contados da ins
tauração do processo, para proferir de
cisão final.

ções, quanto à sua organização e fun
cionamento internos;

II -— destinação de recursos públi
cos para amparar e promover priorita
riamente o desporto educacional, o
não profissional e, em casos específi
cos, o desporto de alto rendimento;

III — tratamento diferenciado pa
ra o desporto profissional e o não pro
fissional;

IV — proteção e incentivo às ma
nifestações desportivas de criação na
cional.

Parágra fo ún ico . O Poder Judi
ciário só admitirá ações relativas à dis
ciplina e às competições desportivas
após esgotarem-se as instâncias da jus
tiça desportiva, que terâ o prazo máxi
mo de sessenta dias, contados da ins
tauração do processo, para proferir de
cisão final.

Capitulo II
DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção  II

Da  P revidência  Socia l

Art. 233. Os planos de previdência so
cial, mediante contribuição, atende
rão, nos termos da lei:

I — ...
II — ...
III — aposentadoria após trinta

Capitulo II
DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção  II

Da  P revidência  Socia l

Art. 237- É assegurada aposentadoria
com salário integral, garantido o rea-
justamento para preservação, em cará
ter permanente, de seu valor real, obe
decidas as seguintes condições;

1 — ...
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tes dos salários de contribuição de mo
do a preservar seus valores reais e obe
decidas as seguinte condições:

I — ...
II — ...
111 — após trinta anos, ao profes

sor, e, após vinte e cinco, à professora,
por efetivo exercício de função de ma
gistério.

§ls-
§2-°...

tes dos salários de contribuição de mo
do a preservar seus valores reais e obe
decidas as seguintes condições:

I — ...
II — ...
III — após trinta anos, ao profes

sor, e, após vinte e cinco anos, à pro
fessora, por efetivo exercício de função
de magistério de primeiro ou segundo
grau;

IV — ...
Parágrafo único. ...

ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS

ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS

Art. 60. Nos dez primeiros anos da
promulgação da Constituição, o Poder
Público desenvolverá esforços, com a
mobilização de todos os setores organi
zados da sociedade e com a aplicação
de, pelo menos, cinqiienta por cento
dos recursos a que se refere o art. 212
da Constituição, para eliminar o anal
fabetismo e universalizar o ensino fun
damental.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parágra fo  ún ico . Em igual prazo,
as universidades públicas descentrali
zarão suas atividades, de modo a esten
der suas unidades de ensino superior às
cidades de maior densidade populacio
nal.

Art. 67. Nos dez primeiros anos da
promulgação da Cosntituição, o Poder
Público desenvolverá esforços, com a
mobilização de todos os setores organi
zados da sociedade e com a aplicação
de, pelo menos, cinqiienta por cento
dos recursos a que se refere o art. 215
da Constituição, para eliminar o anal
fabetismo e universalizar o ensino fun
damental.

Parágra fo  ún ico . Em igual prazo,
as universidades públicasdescentraliza-
rão suas atividades,de modo a estender
suas unidades de ensino superior às ci
dades de maior densidade populacio
nal.

Art. 61. As entidades educacionais a
que se refere o art. 213 bem como as
fundações de ensino e pesquisa cuja
criação tenha sido autorizada por lei,

Art. 68. As entidades educacionais a
que se refere o art. 216, bem como as
fundações de ensino e pesquisa cuja
criação tenha sido autorizada por lei,
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anos de efetivo exercício de magistério,
ao professor, e, após vinte e cinco, à
professora;

IV — ...
V — ...
VI — ...
VII — ...
VIII — ...
IX — ...
§ le- ...
§25 - ...
§35 — ...
§45 — ...
§ 55 — ...

II — após trinta anos de efetivo
exercício em funções de magistério, ao
professor, e, após vinte e cinco, à pro
fessora;

III — ...
IV — ...
V — ...
§ 1® ...
§25 ...
§35 ...
§45 ...
§55...

ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS

GERAIS E TRANSITÓRIAS

ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS

GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 33. O Poder Público destinará re
cursos e desenvolverá esforços, com a
mobilização de todos os setores organi
zados da sociedade brasileira, para ga
rantir a eliminação do analfabetismo e
a universalização do ensino fundamen
tal.

Art. 35. O Poder Público destinará re
cursos e desenvolverá esforços, com a
mobilização de todos os setores ativos
organizados da sociedade brasileira,
para garantir a eliminação do analfa
betismo e a universalização do ensino
fundamental.

Art. 40. As entidades educacionais a
que se refere o artigo 241, Parágrafo
1 e, bem como as fundações de ensino e
pesquisa cuja criação tenha sido auto-

Art. 42. As entidades educacionais a
que se refere o artigo 247, bem como as
fundações de ensino e pesquisa cuja
criação tenha sido autorizada por lei,
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que preencham os requisitos dos inci

sos I e II do referido artido e que, nos

últimos três anos, tenham recebido re

cursos públicos, poderão continuar a

recebê-los, salvo disposição legal em

contrário.

que preencham os requisitos dos inci

sos I e II do referido artigo e que, nos

últimos três anos, tenham recebido re

cursos públicos, poderão continuar a

recebê-los, salvo disposição legal em

contrário.

Outros dispositivos constitucionais sobre educação, cultura e desporto

Alèm dos dispositivos atè agora focalizados neste trabalho, o texto fi

nal da Constituição Federal de 1988 apresenta outras normas atinentes à

educação, cultura e desporto, cuja transcrição se faz necessária:

Art. 69 S ão direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a se

gurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a as

sistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 7-São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social:

XXV — assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nasci
mento até seis anos de idade em creches e prc-escolas;

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XXIV —  diretrizes e bases da educação nacional;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parágra fo  ún ico . Lei complementar poderá autorizar os Estados a le

gislar sobre questões especificas das matérias relacionadas neste artigo.
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Fede

ral e dos Municípios:

III — proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histó

rico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e

os sítios arqueológicos;

IV — impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras

de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;
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rizada por lei, que preencham os requi

sitos dos incisos I e II do referido arti

go e que, nos últimos três anos, tenham

recebido recursos públicos, poderão

continuar a recebê-los, a menos que a

lei de que trata aquele dispositivo lhes

venha a estabelecer vedação.

que preencham os requisitos dos inci

sos I e II do referido artigo e que, nos

últimos três anos, tenham recebido re

cursos públicos, poderão continuar a

recebê-los, a menos que a lei de que

trata aquele dispositivo lhes venha a

estabelecer vedação.

V — proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciên
cia;

XII — estabelecer e implantar política de educação para a segurança
do trânsito.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar con

correntemente sobre:

VII — proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico;

VIII — responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao-consumi-

dor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e pai

sagístico;

IX —educação, cultura, ensino e desporto;

§ 1- No âmbito da legislação concorrente, a competência da União

limitar-se-à a estabelecer normas gerais.

§ 2- A competência da União para legislar sobre normas gerais não

exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3- Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§ 4- A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a

eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 30. Compete aos Municípios:

11 — suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
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VI — manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do
Estado, programas de educação prè-escolar e de ensino fundamental;

IX — promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Art. 35. O Estado não intervirà em seus Municípios, nem a União nos
Municípios localizados em Território Federal, exceto quando:

III — não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal
na manutenção e desenvolvimento do ensino;

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qual
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu
nicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, morali
dade, publicidade e, também, ao seguinte:

XVI — ê vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exce
to quando houver compatibilidade de horários:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico;
c) a de dois cargos privativos de médico;

XVII — a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e
abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e
fundações mantidas pelo Poder Público;

Disposições Transitórias

Art. 62. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR)
nos moldes da legislação relativa ao Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENA1) eao Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio
(SENAC), sem pre.iuizo das atribuições dos órgãos públicos que atuam na
área.
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ESTUDOS

Ca usa ção ideal de uma história possível
(um católico comunista entre São Paulo
e Karl Marx)*
Mario Alighiero Manacorda
Vice-Presidente do Instituto Antonio Gramsci, em Roma.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O au tor ana lisa a obra de F ranco fíodano ,tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Lições de História
Possível, organ izada após sua morte , a partir de suas ano tações.

Tra ta -se  de  um a  aná lise  crítica  e  bastante  deta lhada , onde  são  in seridos

com en tário s  pessoa is  e  o  posic ionam en to  filo só fico  do  au tor  do  artigo ,

que  con fron ta o  pensam en to  de  F ranco  fíodano  com  ou tras  corren tes

filo só ficas, espec ia lm en te no  que  d iz respe ito  a M arx.

O debate sobre Marx e os veteromarxismos e neomarxismos pode,
novamente, vir a ser solicitado a partir do confronto com algumas leituras
sérias que alguns espíritos religiosos, principalmente católicos, fizeram e
estão fazendo de Marx. Obviamente, excluo deste conjunto de leituras to
dos os textos de Karol Wojtyla, principalmente sua encíclica sobre o
Espírito Santo, de 18 de maio de 1986, onde è possível encontrar apenas
incultura e sectarismo, pois ela limita-se apenas a afirmar, sem referência
concreta a textos ou a fatos, que todo o mal existente no mundo —droga,
prostituição, aborto, poluição, terrorismo, guerras e perigo atômico —
deve-se ao “materialismo histórico e dialético, na sua forma de marxis
mo” . Trata-se realmente de uma excelente contribuição para os estudos e
a compreensão entre os homens!

Pessoalmente, discordo radicalmente de todo sentimento de religiosi
dade (a não ser que se faça um jogo de palavras, entendendo por senti
mento religioso toda concepção séria da vida e do destino humano); rejeito toda
idéia de transcendência, toda diminuição do homem, seja ela confessional
ou não confessional; em particular, sinto-me livre de toda tentação teoló
gica. Por outro lado, discordo também de todos os veteromarxismos orto
doxos bem como de todos os neomarxismos, mais ou menos à la page ,

preocupados, em antagonismo com os antimarxismos, em retirar do pen
samento de Marx toda a possibilidade de abertura em direção aos valores
culturais e morais.

• O artigo foi escrito para esta Revista originalmente em italiano, lendo sido traduzido pelo Professor Rcnzo Dini,
Mestre em Educação pela Universidade de Brasília e Professor da Faculdades Integradas da Católica de Brasí
lia (FICB).
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É bem verdade que cada indivíduo, quando se coloca frente a um au
tor ou a uma tradição, encontra-se condicionado por pre-juízos irracio
nais, procurando discernir apenas todo o bem ou todo o mal possível. Pa
ra mim, também com relação a Marx, è preciso discernir o bem. Parece-
me que não foi assim, porém, que agiu, a seu tempo, Franco Rodano, ca
tólico e comunista, para quem a premência de seus compromissos cristãos
fez com que o pensamento de Marx lhe parecesse ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa  prio ri estimulante, mas
não plenamente convincente. Apesar disso, acho fascinantes suas Lições
de História Possível, mesmo impregnadas de religiosidade e neomarxis-
mo. Proferidas nos longínquos e hoje comemorados anos de 1968 e 1969,
e publicadas, postumamente, apenas em 1986, três anos após a morte do
autor, continuam ainda profundamente atuais, despertando o pensamen
to e o debate. Isto significa que possibilitam, também, a divergência, prin
cipalmente no que se refere à sua leitura de Marx que, juntamente com
Paulo, foi o grande inspirador de toda a sua reflexão.

História possível e causação ideal

História Possível è o titulo que os cuidadosos organizadores da obra
extraíram de várias anotações, repetidas constantemente por Rodano.
Consiste num tipo de história, ou melhor, numa concepção da história
que, “inserindo realisticamente o homem em sua condição” , mesmo não
plenamente realizada até o momento, pode sempre vir a se realizar, de
vendo, portanto, ser considerada “aos antípodas da utopia” que, objeti
vando a realização do absoluto, determina o fim da história e se coloca
fora da própria história (p. 96-7). Articulando desta maneira sua reflexão
com esta possibilidade real, Rodano afirma de imediato seu afastamento
não só de todos os utopistas. mas também do próprio Marx. Sustenta, ao
contrário, que uma tal história ainda c sempre possível, porém não utópi
ca. e mesmo estando adiadas suas reais “consequências práticas”, pode
ría ter sua origem ab  an tiquo  na “antropologia radicalmente revolucioná
ria” (p.96) da carta de Paulo aos Filipenses. Mas. somente em breves mo
mentos, oferece uma resposta às indagações acerca da causa deste atraso,
limitando-se, na maioria dos casos, a constatar que “o processo histórico
ocorreu como negação da história possível” (p. 118).

O problema que mais o preocupa, melhor ainda, o critério historio-
grafico que lhe serve como fundamento e ponto de partida nos momentos
iniciais de sua reflexão, è o que ele chama dc “causação ideal das grandes
viradas históricas” (p.3). isto ê. “a função decisiva das motivações cultu
rais e ideológicas” (p.l 61). Trata-se de um postulado, de uma afirmação
nunca demonstrada, porém constantemente proposta, que permeia a fun zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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do todas as lições. A mais articulada formulação està bastante clara: “A
partir de determinada definição do homem, a partir de uma determinada
maneira do homem se perceber a si mesmo, surge um determinado sistema
social que a elas corresponde” , e mais ainda, tal sistema encontra nesta
concepção “sua sanção última e decisiva, a sanção ideológica” (p.19-20).
A inversão da conhecida tese de Marx acerca da determinação “em última
instância” do processo histórico, particularmente das superestruturas
politico-culturais e ideológicas, a partir do desenvolvimento das forças
produtivas, ou. como lembra Rodano, “da grande contradição entre for
ças produtivas e relações de produção” (p.7), manifesta-se aqui em toda a
sua plenitude. Por esta inversão( Rodano devolve a Marx a inversão por
ele operada em Hegel, recolocando de cabeça para baixo aquela dialética
que Marx havia colocado em pè.

Neste seu posicionar-se contra Marx (o seu Marx!), Rodano se coloca
concretamente ao lado dos neomarxistas, que o questionam por não ter
conseguido considerar os temas da política, da cultura, da consciência, e
por não poder, consequentemente, propor nada a respeito. Mesmo assim,
è dos neomarxistas que recebe, e ao mesmo tempo propõe, a identificação
Marx-marxismo, todas as vezes (embora nem sempre) que fala em posi
cionamento marxiano e marxista (p.67-8). Sua posição, porém, torna-se
original, embora não exclusiva, quando, inserindo-se no contexto históri
co. afirma, por exemplo, que a explicação do “mistério” de como deter
minada alienação (no caso, a servil) conseguiu se tornar um ideal huma
no, pode ser encontrada “unicamente tomando-se como referência a teo
logia cristã” (p.l 1), desde Paulo até o protestantismo de Lutero e Calvi-
no, bem como quando afirma que “o cristianismo teve papel decisivo pa
ra pôr cm crise o sistema senhorial” (p.59). É justamente este o tema cen
tral de suas lições, todas orientadas para procurar em determinada ideolo
gia a “causação ideal” do processo histórico: “Somentecom o Protestan
tismo ocorre realmente um crescimento constante da burguesia...” (p.l 3),
afirma, invertendo o que marxianamente podería ser formulado desta ou
tra maneira: “Somente em virtude do crescimento da burguesia ocorreu o
fenômeno do Protestantismo.” Nele, porém, não apenas as idéias geram
idéias; elas geram os fatos e, de causação ideal em causação ideal, a histó
ria caminha criando forças produtivas e relações de produção. Confesso
que nem no Sacrum Imperium, de Aloys Dempf, tive ocasião de ler um
texto no qual as idéias viessem a gerar fatos com tanta força de persuasão.

Acontece que esta tese se encontra rejeitada por diversas vezes, em
bora não somente esta, nas mesmas páginas das Lições, onde aparece fre
quentemente, mesmo sob diferente denominação, uma causação material
bastante marxiana ou, como afirma, “a força determinante da dimensãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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material” (p.52). Rodano não se limita a constatar a coincidência da crise

estrutural da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAserv itu s com a crise superestrutural da teologia medieval

(p.l 84), abrindo mão, consequentemente, de decidir acerca do que è causa
e do que è causado, mas também se refere ao “nivel econômico-
produtivo” (p.159), à “necessidade econômica” da condição servil
(p.l75), toda vez que se propõe realizar uma análise de como ocorreu o
processo histórico até o presente momento.

Entretanto, percebo que, reduzido aos termos simplificados da prio
ridade causai do material ou do ideal, corre-se o risco de reduzir o proble
ma â velha questão do ovo e da galinha. Apesar disso, parece-me im
possível ocultar o fato de que o pensamento é sempre pensamento acerca
de algo, a reflexão è reflexão sobre algo e o verdadeiro, mesmo de acordo
com o idealista Platão, está em conformidade às coisas que o são; em su
ma, a coruja, ave de Minerva, símbolo da sabedoria, aparece somente ao
entardecer do processo histórico objetivo. Este fato não elimina a possibi
lidade de um pensar sobre as coisas futuras, porém, o sentido mais pro
fundo do posicionamento de Rodano não se situa no velho debate acerca
da prioridade causai, mas sim na tentativa de unificar os dois postulados
iniciais; na realidade, ele pensa na “causação ideal” de uma “história
Dossivel” . As duas abstrações, a idealidade e a possibilidade,
mcontrando-se, abrem espaço a uma concretude: a da opção política a ser
realizada mediante a consideração realista de determinada situação social
e de determinado processo histórico, para superar plenamente as contra
dições e desencadear um novo processo. A função decisiva das motiva
ções culturais e ideológicas se configura, em síntese, como a desejável e
insubstituível função política dos intelectuais (percebe-se na base de tal
enfoque a reflexão de Gramsci), que consiste em contribuir para a com
preensão do mundo, com a tarefa de transformá-lo. Com relação a este
aspecto, vejo-me concordando com Rodano e, naturalmente, com Marx,
que, creio eu, nada teria a objetar de substancial.

No contexto desta hipótese, Rodano desenvolve suas reflexões sobre
a mensagem cristã, caracterizada pela idéia de uma igualdade “absoluta”
(o que vem a ser um conceito religioso) e “fundamental” (o que vem a ser

um conceito natural) entre os homens (p.25), afirmando que tal idéia se
acha presente também em Marx, tendo como única diferença o fato de
que esta igualdade, para os cristãos, “não ê algo deste mundo” (p.39).
Ora, tenho a impressão de que um tal juizo coincide plenamente corn o

manifestado por Engels no inicio de seu Sobre as Origens do
Cristianismo, onde è dito que o cristianismo “colocou este resgate numa
vida situada no além” (W.22, p.449). Apesar disso, Rodano rejeita de
imediato, como um preconceito superficial, a idéia de uma “suposta fa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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lência do cristianismo a nível da sociedade”, considerando-a “uma atitu

de típica de quem nunca foi educado na rigorosa escola do materialismo

histórico” (p.41). Mesmo deixando de lado uma série de indagações que
poderíam ser levantadas, è preciso perguntar: como explica Rodano uma
tal contradição, real ou aparente, entre afirmar o mesmo que o marxismo
e rejeità-Io como um preconceito?

Rodano observa que a idéia religiosa de igualdade absoluta, presente
no cristianismo e em Marx, nada mais é, essencialmente, do que a ideolo
gia “senhorial”, uma vez que os “senhores” são e se consideram iguais
na total liberdade do trabalho; difere, porém, de tal ideologia porque,
sendo relativa a todos os homens, diz respeito a uma igualdade “univer
sal” que exclui-o privilégio senhorial (p.50). Esta universalidade, e so
mente ela, representa a ruptura com a ideologia senhorial; apesar disso,
não se trata de algo suficiente para ter efeitos concretos “por causa do pe
so da história” (p.52), uma vez que “se situava demasiadamente distante
da maturação das condições materiais” , as únicas que teriam condições
de materializá-los (p.54). Postular esta universalidade consistiría em se
colocar numa abstrata posição de apocalípticos. Consequentemente, Ro
dano pôde concluir ter sido “oportuno” que a idéia de liberdade absoluta
e fundamental, estendida a todos, isto é, tornada universal, “permaneces
se confinada nos limites da esfera religiosa” (p.60), e que foi “um bem”
que tal idéia “não dominasse a luta político-social, e sim a ela ficasse ex-
trânea” (p.43). Seria, justamente, o mérito histórico da teorização de
Paulo de Tarso.

Marx teria, pois, cometido o erro de universalizar, no plano social, a
idéia senhorial da liberdade absoluta, identificando uma tal liberdade com
a própria essência do homem, com um homem genérico e, portanto, com
a não-individualidade (p.58) (ê bom observar que foi justamente Marx
que falou do “cristianismo e seu culto ao homem abstrato” ! — W.23,

p.93).
De acordo com Rodano, ele teria ignorado “a grandeza da condição

humana imediata, histórico-natural” (p.28). Paulo, ao contrário, supera
esta contradição anunciando “a segunda mensagem, também fundamen
tal, do cristianismo” (p.65), a “beleza do terrestre” (p.107-17), que Marx
não soube perceber. É justamente por situar no contexto da segunda men
sagem a idéia da igualdade absoluta e universal, reduzindo-a consequente
mente à esfera religiosa, que Paulo pôde formular uma antropologia não
apenas crítica, mas também capaz de superar a antropologia senhorial, li
vre da abstração apocalíptica, marcando a causação ideal de uma história
possível.

Não há dúvida de que uma tal concepção, sabiamente motivada.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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apresenta-se rica em desdobramentos. E inegável, todavia, que o próprio
Rodano sabe muito bem que esta segunda mensagem não foi desenvolvi
da” (p.27), “não foi levada adiante praticamente de maneira alguma”
(p.66), de modo que parece bastante dificil admitir que tenha tido alguma
influência na história real. E tem mais: o próprio Rodano se percebe bas
tante só nesta interpretação, que tem como suporte básico a tradução de
uma palavra da carta de Paulo aos Filipenses, o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAekênosen . que, referido
ao deus feito homem, estaria indicando o “esvaziar-se” do seu ser deus, e
não, como sempre foi interpretado, o seu “aniquilar-se” numa condição
humana, em si negativa (p.l 15 e passim). Estaríamos voltando, assim, à
percepção da beleza do finito e do humano. Perspicaz, sem dúvida; sufi
ciente. porém, para se falar numa nova antropologia, causação ideal de
uma história possível?

Uma Leitura Cristã de Marx

O que mais me interessa neste momento è, antes de tudo, analisar cri
ticamente a leitura que Rodano faz de Marx, com relação à qual não con
sigo estar de acordo com ele; são demasiado numerosos os aspectos, parti
culares ou gerais, nos quais aconteceram de sua parte esquecimentos ou
iistrações, ou pelo menos a aceitação de interpretações correntes, que, se-
undo meu ponto de vista, não encontram suficientes justificativas nos
extos marxianos.

Parece-me que Rodano se situa no contexto da permanente revisão
deste pensamento, que volta a acontecer constantemente — nestas últi
mas décadas, particularmente no inesquecível 1956e no inesquecido 1968
— , e que podemos, talvez um pouco arbitrariamente, colocar na categoria
dos neomarxismos. Trata-se de momentos que não podem ser desmereci
dos, uma vez que serviram para quebrar a rigidez do dogmatismo ortodo
xo e simplificador e para reintroduzir no marxismo da tradição elementos
que lhe pertenciam, mas que permaneceram ocultos; tais momentos, po
rém, não podem, também, ser supervalorizados, visto terem possibilitado
o ocultamento, a partir da “esquerda” , de tais elementos, com sua total
exclusão da tradição marxista, na ilusão de podê-los encontrar apenas na
tradição amarxista e antimarxista, onde na realidade não existiam em es
tado puro e à qual voltou-se a atribuir demasiada significação.

Não vou me deter na questão de atribuição a Marx da equívoca for
mulação de “inversão da pràxis” (p.60), por se tratar de um autêntico er
ro de tradução e de uma paráfrase arbitrária da umwàlzende  P raxis , pela
qual Engels transcreve, a fim de evitar a censura Bismarckiana, a
revo lu zionãre  P raxisdas Teses sobre Feuerbach (XI) de Marx (W. 3, P-6): zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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um tal erro remonta a Gentile e a Mondolfo, sendo em seguida aceito qua

se universalmcntc, também por Gramsci e Delia Volpe. Nem o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraktischer

Um istu rz como està na Ideologia Alemã (W.3, p.38) è suficiente para jus
tificar tal erro (a este respeito sugiro o meu Marx e a Pedagogia Moderna,
(p. 134-40).

a) A Revolução Industrial

É necessário que mc demore longamente na percepção do pensamen

to de Marx como sendo uma postura estrutural-materialista, podendo, en
tretanto, constantemente “cair na posição estruturalistico-sociológica”
(P-3-4). Ora, esta percepção do pensamento de Marx sô ê possível quando
ele é lido na forma reducionista, na qual Rodano, assim como os antimar-
xistas e os marxistas (quer vètero, quer neo), continua a lê-lo erroneamen
te.

Analisando a processualidade da história, Rodano afirma ser “tipi
camente sociológico e insustentável” o conceito marxiano de revolução
industriai. Assim agindo, parece-me que ele estaria pensando numa
contradd ictio  in  ad iec to , por ser incongruente que o fato meramente téc
nico, o industrial, se transforme imediatamente no econômico, na revolu
ção, tornando-se assim “historicamente decisivo” (p.7). Justamente desta
forma, teria sido percebido por Marx, que passaria de imediato do “técni
co” para o “econômico” , sem distinguir os dois momentos, “como mui
to frequentemente lhe acontece” (ibidem). Longe de mim negar que tal
possa vir a acontecer; não considero Marx infalível e permanentemente
coerente consigo mesmo na exploração de novos territórios, porém, nas
eventuais incoerências e na possibilidade continua de uma infinita gama
de interpretações por parte de seus leitores, a mim o pensamento de Marx
nunca me pareceu assim. De qualquer forma, parece-me bem mais enri-
quecédor procurar nele, não o pior para negá-lo, mas sim o melhor para
desenvolvê-lo. Além disso, nem o técnico nem o econômico me parecem,
em Marx, tão radicalmente materiais quanto Rodano e outros estão perce
bendo. Para Marx (e para mim), trata-se sempre do homem e de seu agir;
o verdadeiro sujeito nunca è uma “matéria”, contudo são sempre “os ho
mens” que criam seus instrumentos de produção e, produzindo-os, “esta
belecem entre si determinadas relações” (W.13, P-8) e elaboram suas
idéias sobre estas relações. Mais ainda: “A natureza não cria máquinas....
São sempre órgãos do cérebro humano, criados por mão humana” (Gr.,
p.594). Não existe prioridade causai por parte de uma matéria metafísica
mente natural ou mecânica, mas sim uma sua elaboração historicamente
humana; assim como, por outro lado, não existe na mente humana conhe zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cimento de relações ainda inexistentes. Não há (para retornar a paradoxal

imagem de Vera, relembrada por Croce, acerca das idéias platônicas) ne

nhum “queijo-cavalo pendurado”*,  nem material nem ideal, o que existe
è unicamente o imediato agir humano, onde o homem cresce historica
mente, a partir de si mesmo, produzindo e pensando. Neste sentido, tal

vez haja sempre, para mim. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAum  prim am  v ivere , deindc  ph ilo sophari .

De qualquer forma, com relação à revolução industrial, Rodano atri
bui a Marx também “a idéia de que a passagem do sistema prè-burguês
para o sistema burguês tenha ocorrido no momento em que o moinho de

àgua deu lugar ao moinho a vapor” (p. 1 7). A questão é importante; atrás
de sua aparência técnica encontra-se uma interpretação abrangente das re
lações humanas: especificamente o dilema da legitimidade da passagem
imediata do técnico ao econômico e, portanto, ao social, o que iria propor
novamente a questão da prioridade causai e, por tras dela, dos valores do
viver humano. Rodano não apresenta citação alguma que sustente seu ti
po de referência a Marx; eu não saberia dizer se seria possível encontrar

algo a respeito em seus escritos. Quero, pois, levantar duas objeções. A
primeira consiste no fato de que não è Marx — mas sim o próprio Rodano

— que passa imediatamente do conceito técnico de revolução industrial

aara o econômico do sistema burguês (o que não se encontra em Marx
teste contexto), como se o primeiro fosse a causa imediata do segundo e

não, unicamente, sua premissa. A segunda objeção, mais objetiva, ê que,
com relação à força motriz (àgua-vapor), Marx disse exatamente o con
trário daquilo que Rodano lhe atribui. Trata-se de lemas que analisei em

outras oportunidades, mas não posso deixar de repeti-los agora. Na sua
carta a Engels, de 28 de janeiro de 1 863, Marx escreveu: “a revolução in
dustrial” ( não o sistema burguês) “decorre não da força motriz e sim...

da working  machine ...; a máquina que opera ê o objeto decisivo”; poste
riormente, transportou esta observação para O Capital: “A revolução in

dustrial tem seu ponto de partida neste segmento do maquinàrio que ê a

máquina-utensilio” (W.23, p.393). A revolução industrial, portanto, não
o sistema burguês. O movimento da história parte não de um dado

natural-material como a força motriz, mas sim de um dado histórico-

humano que ê a máquina substituidora do trabalho da mão humana. Vê-
se, pois, que não ê Marx, e sim a leitura que dele é feita, a se apresentar

como estrutural-materialista e até têcnico-sociológica.

b) O Ideal Humano: Trabalho e LiberdadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No original italiano há “cacio cavallo appiso"; “cacio cavallo" c um tipo de queijo próprio do sul da Itália c “ap-
piso” é a forma dialetal de “appeso". pendurado, em português. O autor quer significar que nada existe que náo

sc fundamente no real, como sc estivesse pendurado no céu (N. do T.)
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Parece-me, também, que se atribui a Marx uma concepção materia

lista do homem e de seu destino que não encontra justificativa em seus es

critos. Esquece-se, entre outras coisas, de sua luta, levada adiante com os

mesmos argumentos lógicos, contra o espiritualismo abstrato de Hegel,
que ignora a materialidade do trabalho, e o abstrato, e também o me
tafísico materialismo de Feuerbach, que ignora a subjetividade da maté
ria.

Rodano observa que Marx, na sua caracterização do processo de su
peração da crise de sistema senhorial, “não apresenta referência alguma a
qualquer ideal humano, a qualquer concepção do homem” que se confi
gure como superior à do próprio sistema (p.l 0); quando muito, afirma,
ele consegue pensar um tal ideal “apenas em perspectiva” , no futuro, de
forma que “não chega a ser percebido pelas consciências” (ibidem). Ao
contrário, mais genericamente  e com mais força, acrescenta que, “no con
texto de determinada concepção do materialismo histórico, de uma dialé
tica estrutural-materialista” , Marx nada tem a afirmar “acerca da manei

ra pela qual o homem concebe-se a si mesmo” (p.l 1). Trata-se de acusa
ções conhecidas. Parece-me, todavia, que, justamente a este respeito,

Marx tenha aberto novos caminhos para uma possível reflexão, parado
xalmente, talvez, no exato momento em que indicou o que pode ser a defi

nida “causação material” de toda falsa consciência, contribuindo desta
maneira para clarear os caminhos que podem libertà-la de toda falsidade.

Não se trata de questão insignificante, uma vez que, desde Sócrates e Pla
tão, isto ê, desde que a ignorância foi vista como sua origem, a involunta-
ricdade do erro abriu a si mesma o caminho para debater sua própria na

tureza, teórica ou prática.
Esta acusação que Rodano faz a Marx se substancia em seguida, mais

uma vez, quando se dispõe a examinar, na situação concreta da história, a
crise do sistema senhorial (da escravidão primeiro e da servidão da plebe
cm seguida, sem, todavia, fazer referência a esta terminologia). De acor
do com Rodano, “a posição marxiana tem na sua origem a rejeição de

considerar humanas, de alguma forma, a imagem do trabalho e, conse
quentemente, a própria imagem do homem, da forma como ambas foram

definidas pela atuação do Senhor” (p.l3); todavia, ao mesmo tempo em
que estaria rejeitando estas imagens, assumiría como suas “as categorias
próprias do mesmo sistema” (p'.14). Justamente por ter como ponto de
partida uma postura tão contraditória, Marx pode falar, porém de forma
inevitavelmente abstrata, metafísica e utopística, “de revolução absoluta,

de saída do trabalho e da entrada dos homens na liberdade” (p.6). Na rea
lidade, Marx respondera desde quando se afastou daquele tipo de “consu-

mismo grosseiro e irrefletido que nega a personalidade do homem emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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qualquer situação” (W. EB. 1, p.256). Para Rodano o trabalho não è ne-
gatividade, o homem não pode ser liberdade absoluta (e sim destinação a
um “serviço”) e a revolução absoluta é uma utopia. Quanto a isso, nada
tenho a objetar; tenho, entretanto, muito a objetai quando se atribui a
Marx tais categorias, assim como tenho objeções acerca da identificação
que Rodano faz entre o comunismo e o paraíso dos teólogos (p.59), bem
como ao fato de ser atribuído a Marx a idéia de que “o comunismo cria o
homem”(p,59), isto è, liberta-o do trabalho; na realidade. Marx nunca
afirma tal coisa; nele podemos encontrar, ao contrário, “a geração do ho
mem pelo trabalho humano” (W. EB. I. p.268). ou. de acordo com a ex
pressão de Engels, a meu ver. interpretação correta de seu pensamento:
‘‘o trabalho criou o homem” (W. 20. p.444). Não há em Marx. pois, a
idéia abstratamente negativa do trabalho c a hipótese da saída do traba
lho, nem hà um comunismo-paraiso.

Neste ponto, vamos perguntar em primeiro lugar: è verdade que
Marx tem do trabalho a mesma concepção negativa que o senhor e que,
rejeitando o trabalho na condição senhorial, rejeita-o sempre e em qual
quer situação? É verdade que ele tem do homem a mesma concepção abs-

ratamente positiva, como sendo apenas sujeito da libertação do trabalho,
)ue ê próprio do senhor? Rodano não apresenta nenhuma citação que
possa sustentar uma tal afirmativa, o que. por sinal, sempre acontece
quando se trata de Marx, com relação ao qual não manifesta o mesmo ri
gor filológico que manifesta com relação a Paulo. De qualquer forma, no
que diz respeito a tais perguntas, minha resposta sempre foi, e ainda è,
que tal interpretação do pensamento de Marx não pode ser de maneira al
guma sustentada. E vou demonstrar isto mediante citações precisas.

A concepção do trabalho em Marx não é univoca. uma vez que sua
realidade não é univoca. O trabalho se configura como “o homem perdi
do para si mesmo” , em condições históricas dadas (W. EB. 1, p.523), co
mo ‘‘manifestação pessoal” do homem na sua possibilidade lendencial
(W.3, p.67). Eu tinha mostrado isto alguns anos antes das lições de Roda
no; atualmente não sabería dizer até que ponto outros tenham percebido o
mesmo. Confesso que sempre fui fraco leitor dos leitores de grandes auto
res; leio principalmente estes, insistentemente. Quando leio seus leitores,
geralmente, e para discordar e ir mais adiante, assim como estou fazendo
agora, afetuosissimamente, com Iranco Rodano, ou melhor, com a me
mória dele. A respeito da relação trabalho-liberdade já discordara da in
terpretação de Delia Volpe, porque a percebia insoluta e contraditória no
pensamento de Marx, no qual chegava a perceber, na idéia de uma liber
dade fora do trabalho (inexistente em Marx), “um delito de leso- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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socialismo c lesa-filosofia” (A Liberdade Comunista. 1963. p.l 18). Vou
parar aqui com estas referencias.

E inegável que è possível encontrar em Marx algumas afirmações que
justifiquem a atribuição, que lhe é feita, de uma concepção absolutamente
negativa do trabalho. Por exemplo, pode ocorrer que tenha escrito na
Ideologia Alemã que os proletários “para se afirmarem pessoalmente,
precisam abolir sua própria condição..., o trabalho” (W. 3, p.77), porém
e evidente tratar-se, justamente, do trabalho nas condições históricas do
proletariado, numa fase em que o mesmo “perdeu toda aparência de ma
nifestação pessoal” (ibidem, p.67), não se tratando, pois, do trabalho co
mo “atividade vital humana” . Pensando nela Marx se perguntava: “o
que è a vida sem atividade?” (W. EB. 1, p.515). Nem a famosa afirmação
de que “o reino da liberdade se situa fora do trabalho” (W. 25, p.828)
significa sair do trabalho, mas conquistar um tempo livre “que è, conco
mitantemente, tempo de ócio e tempo para uma atividade superior” (Gr.,
p.599).

As condições históricas do trabalho encontram um brilhante contra
ponto na sua análise lógica, quando Marx propõe “uma frase radicalmen
te contraditória, que não è todavia uma contradição” , qual seja: “o tra
balho seria por um lado a miséria absoluta enquanto objeto, e por outro,
a total possibilidade de riqueza enquanto sujeito e atividade” (Gr.,
p.203). Fixar-se na aparente contraditoriedade da frase, sem perceber que
nela se reflete a substancial contraditoriedade  do real, ê o erro de todos os
que atribuem a Marx uma concepção negativa do “trabalho”, que, ao
contrário, ê ao mesmo tempo homem perdido para si mesmo e para a ati
vidade vital humana. É por isto que, debatendo com Delia Volpe, eu des
tacava que, para Marx, “um trabalho resgatado de sua condição negativa
se constitui em atividade vital humana, o fazer-se humano e social da na
tureza, a manifestação de si mesmo por parte do homem” (M.e p.m.,
p.l 34). Não ê correto falar apenas da concepção negativa do trabalho em
Marx, nem. muito menos, é legítimo fazê-la coincidir com a negatividade
de sua conotação senhoria!. Marx igual ao senhor? Claro que não! Para o
senhor tudo ê “natural” , também a escravidão, como Rodano oportuna
mente evidencia, e não existe história; para Marx tudo ê história que re

voluciona a imobilidade natural do senhor.
Assim como no que diz respeito á negatividade do trabalho, Marx e o

senhor não coincidem também no que diz respeito ao homem como liber

dade absoluta (isto é, liberdade do trabalho).
Sobre este tema tive ocasião de me debruçar um ano após às belas

Lições de Rodano, que ignorava na época; sugiro procurar nesta minha
intervenção çO Marxismo dos Anos Sessenta, Roma, 1971, p.422). Acon- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cepção de Marx è apresentada como considerando a história e suas con
tradições, sabendo distinguir “o homem acontecido e o homem em de
vir” (Gr., p.599), a capacidade do homem para um trabalho determinado
como se fosse disposição natural ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(na tu rw üchsige Anlage) e como sendo
êxito histórico (h isto risches P rodukt —  Gr., p.32). É interessante que, a

este respeito, Marx cita os russos como exemplo do primeiro e os america
nos como exemplo do segundo: os russos como “bárbaros” prontos para
serem utilizados em qualquer trabalho, os americanos como “seres civili
zados” que se aplicam por si próprios a toda atividade (ibidem). Existe,
em Marx, na relação entre o homem e o trabalho, uma processualidade
histórica que, partindo de uma disposição natural, mediante um desenvol
vimento contraditório, chega a uma capacidade universal efetiva. Por es
ta razão, levando o discurso imediatamente ao tema da formação do ho
mem, perguntava a mim mesmo como poderia a sociedade moderna
propor-se á formação histórica de um homem e não naturalmente univer
sal, isto é, livre com relação ao trabalho, mas não do trabalho. Hà em
Marx, com efeito, juntamente no enfoque da liberdade do trabalho em to
das as suas formas de servidão e exploração, e ao lado do enfoque do tra
balho como atividade vital humana em sua dimensão de trabalho emanci
pado, também um outro aspecto, muito pouco observado: a consideração
da verdadeira riqueza como sendo uma capacidade produtiva desenvolvi
da por parte de todos os indivíduos (Gr., p.596). É a permanência, em
perspectiva, não apenas do trabalho, mas também do mais-trabalho: “O
mais-trabalho, além do trabalho necessário, torna-se ele mesmo uma ne
cessidade geral...; a universal laboriosidade se torna posse geral” (Gr.,
P-231). E evidente que tal afirmação surpreende quem considera como ne
gativa a concepção marxiana do trabalho; com certeza, também Rodano
se esqueceu disto, quando afirmava em suas Lições que outro problema
fundamental, o da igualdade, encontrar-se-ia solucionado em Marx so
mente se “todos os homens saírem do trabalho”, usufruindo assim de
uma liberdade “absoluta” e fazendo coincidir “essência” e “existên
cia” (p.l 5). Acrescentava em seguida que, na posição marxiana, “orien
tada para o absoluto”, è possível perceber “o sentido humano da histó
ria, mas não na história”, porque o humano absoluto só pode estar fora
da história, na utopia (ibidem); a igualdade è vista por Marx “não como

algo existente antes do homem”, mas sim “como ponto de chegada do
processo histórico” (ibidem).

Na realidade, jà foi visto que Marx não ignora de forma alguma,
mesmo não insistindo nisto metafisicamente, uma dimensão histórica ori
ginária de disponibilidade e consequentemente de liberdade, preexistente
ao “esforço histórico” . Ao contrário, considera a universal disponibilida zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de do homem não apenas como ponto de chegada do processo, e sim co

mo uma retomada ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Zurücknahm e') num nível mais alto da figura humana

originária (EB., p.572); para ele, o êxito histórico è uma “reconstituição
consciente (Rekonstitu tion , conceito que se relaciona com a
Zurücknahm e) da sociedade humana’’ (W.25, p.99). Em suma, està pre
sente em Marx um sentido histórico do trabalho e do homem como condi
ção inicial, que pode ser recuperada a um nivel mais alto, na qual, toda
via, perdurando trabalho e também mais-trabalho, não è realmente
possível se falar em liberdade absoluta e em saida da história.

c) O Consumo

Encontro, também, em Rodano outra afirmação que não me parece
aceitável, isto è, que para Marx as condições para o comunismo podem
ser construídas “de uma única maneira: mediante a exploração do traba
lho orientada para o processo de acumulação e não para o consumo”

(p.15, 101, 11 7). Ora, não perceber em Marx o momento do consumo sig
nifica, evidentemente, negar mais uma vez seu interesse pela cultura, pela
consciência, etc.; continua-se sempre no campo fundamental dos valores
humanos ou, melhor ainda, do destino do homem. Rodano retornará ao
assunto quando imputará a Marx a objeção contra “a propriedade” (de
veria dizer, como irá explicar em seguida: as proprie ta tes'), isto ê, contra
“a especificidade limitada de cada pessoa”, que hà de encontrar sua expli
cação no momento produtivo, “porém hà de ser orientada para o mo
mento comum... positivamente fundado sobre o consumo” (p. 100-1),
Parece-me que a respeito das “especificidades limitadas” seria Marx a ter
objeções ao sociologismo de Rodano, por ter tido como objetivo, talvez
utopicamente, a expansão máxima das capacidades humanas, e não uma
especificação à Ia Durkheim. Não pode ser negada a atenção dada por
Marx ao consumo: è justamente Marx que elogia o capital, na medida em
que estimula o trabalho até a criação dos elementos materiais necessários
para “o desenvolvimento da rica individualidade, original tanto na pro
dução quanto no consumo” (Gr., p.231). Não podem ser esquecidas suas
constantes afirmações a respeito da riqueza, entendida como “universali
dade das necessidades, das capacidades, dos prazeres” (ibidem, p.387), a
respeito da “poupança”, considerada “desenvolvimento da capacidade
produtiva e, portanto, de forma alguma uma renúncia ao prazer, mas sim
um desenvolvimento de pow er, de capacidade de produção e, por conse
guinte, também das capacidades e dos meios de prazer” (ibidem, p.599).
É óbvio tratar-se, principalmente, dos “prazeres superiores” , isto è, inte
lectuais e culturais. Mesmo quando fala na divisão do trabalho, nascidazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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das particularidades naturais dos indivíduos (a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprop iieia tes '.). Marx res

salta que a mesma habilita não apenas para o desenvolvimento universal

da produção, mas também para o "unilateral prazer social” (ibidem,

p.911). Trata-se, pois, de uma constante de seu pensamento.
Parece-me que, lambem com relação ao aspecto do consumo, não se

ja possível reduzir Marx à leitura dele feita por Rodano, de acordo com
antimarxistas e neomarxistas. Rodano, todavia, ê capaz de perceber em
Marx o que ele chama de “verdades internas” isto e, posicionamentos
corretos num contexto errôneo, com as quais se percebe de acordo, como
por exemplo, com a luta de classe (p.l 69). Na realidade, porém, a negati-
vidade do trabalho, o homem como liberdade absoluta, o reduzir o objeti
vo do trabalho à acumulação em lugar do consumo, não são nem verda
des internas, nem posições errôneas de Marx; todas estas coisas não po
dem ser encontradas em Marx. a não ser em expressões não suficiente
mente resolvidas, que por sinal Rodano nunca cita, ou em contextos his
tóricos, dos quais emerge contextualmente sua negação.

Mesmo assim, é justamente a partir desta leitura do pensamento de
Marx, numa constante busca de coincidências e oposições com o pensa
mento de Paulo, que Rodano fundamenta sua concepção de uma história
possível, movida por uma causação ideal. Preciso confessar que, apesar
do mal-estar que uma tal leitura de Marx e estas hipóteses historiogràficas
me provocam, as páginas de suas lições continuam a me fascinar, em vir
tude do seu teimoso filologismo orientado para buscar em Paulo (e não
em Marx!) todos os traços, mesmo mínimos, de uma concepção concreta
mente libertadora, por causa de sua capacidade de retomar constantemen
te premissas, acontecimentos e êxitos históricos da servidão medieval, de
finindo ao mesmo tempo a organização clássica da servidão e o emergir
do sistema burguês, mas, principalmente em virtude de seu límpido e ele
vado sentido dos valores humanos e do destino do homem. Lamento ape
nas que, na sua ânsia de se refazer a estes pressupostos humanos, tão evi
dentes (e contraditórios), na tradição cristã, tenha achado oportuno
buscà-los fora e contra um autor. Marx, que se afinava com ele tanto
quanto seu Paulo. É uma pena; teria encontrado estes pressupostos mais

facilmente desenvolvendo-os, justamente, a partir de Marx.

A formação do homem

A esta altura da reflexão, ê oportuno desenvolver algumas considera

ções conclusivas sobre o destino do homem, tendo presente o aspecto, de
maneira alguma secundário, de sua formação.

Sendo verdadeiros os referenciais que Rodano acreditara não poder zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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atribuir a Marx — enquanto eu penso exatamente o contrário — ,
tomando-os como ponto de partida, ou pelo menos mantendo coerência
com eles, è possível elaborar um projeto educativo humanamente válido.

Procurarei sintetizar alguns destes referenciais, da forma que os te
nho desenvolvido ate o presente momento.

1) A causação material da história, no sentido de que o homem, pro
duzindo sua própria vida pelo domínio da natureza e pela relação com os
outros homens, cria também o contexto e as condições para o desenvolvi

mento de suas idéias (racionalidade, moralidade) e, no contexto desta
consideração, o reconhecimento de que a revolução industrial, ou o de
senvolvimento produtivo, veio a ser determinada não pela pura materiali
dade da força motora, mas pela introdução da invenção humana que é a
máquina operante, ou de outros aparelhos que apareceram em seguida.

2) O valor insubstituível lambem de “causação ideal” , no sentido da
tarefa revolucionária dos intelectuais, sem esquecer, porém, que “todos
os homens são intelectuais” (Gramsci, Cadernos do Cárcere, p.l 516).

3) O destino do homem, percebido não na liberdade do trabalho, mas
nas condições de liberdade no trabalho — liberdade entendida como má
ximo domínio racional sobre a natureza e como eliminação do domínio do
homem sobre o homem.

4) Necessidade também do mais-trabalho, além da mera subsistência,
para a produção de uma geral riqueza humana em toda a sociedade.

5) Riqueza entendida como capacidade universal de produção e de
consumo, de trabalho e de prazeres elevados para todos os homens.

6) Consideração das ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAproprie ta tes individuais, isto è, de todas as capa
cidades e motivações já dadas, não porém para a elas se acomodar passi
vamente, tornando-as parciais e excludentes, e sim para enriquecê-las na
direção de uma tendencial unilateralidade.

Marx relacionou a introdução da máquina operadora não apenas
com a revolução industrial, mas também com o desenvolvimento da pes
quisa cientifica, principalmente no campo da mecânica e no estudo da re
lação entre teoria e prática, entre a cultura e as atividades produtivas. No
contexto de tal desenvolvimento, situa-se o nascimento da fábrica e da es
cola pública para todos; fato este que. embora repleto de momentos con
traditórios, obriga à consideração do entrelaçar-se do desenvolvimento
produtivo e do desenvolvimento educacional de forma não idealística e

abstrata. Hoje nos encontramos diante de outras inovações, que podemos
resumir no computador, assim como Marx as resumiu, no século XV111,
na máquina operadora: robótica, cibernética, informática, telemàtica,
etc. O computador substitui não o trabalho da mão e sim o do cérebro hu
mano, facilitando, agilizando e multiplicando as capacidades mecânicaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de memória e de cálculo, que são o ponto de partida para o desenvolvi
mento das mais elevadas capacidades criatix as. Alguém pode sc sentir in
comodado: em que sentido, em que medida tudo jsto pode e deve condi
cionar — assim como em outras épocas lez a máquina operadora — não
apenas a cultura e seus métodos, mas também a educação e seus métodos?
É possível responder: assim como, há mais de dois milênios, o alfabeto e,
mais tarde, a numeração decimal, como base e instrumento de cultura, se
revelaram mais flexíveis e mais fecundos do que as escritas hideogrâficas e
a numeração não-posicional, também hoje o computador e a numeração
binária (considerada denominação sintética de algo bem mais abrangente)
podem vir a ser base e instrumento mais flexíveis e fecundos do que o al
fabeto e a numeração decimal. As possibilidades de desenvolvimento cul
tural, desencadeadas hoje pelas máquinas calculadoras e elaboradoras ele
trônicas, se revelam infinitamente multiplicadas. Se comparadas ás que
provocou a máquina operadora, não há como ignorar tudo isto por parte
da instituição escolar. Nelas se encontra o novo ABC, a nova preparação
formal e instrumental, para possibilitar a aquisição da nova instrução
:oncreta.

Trata-se de uma nova edição do educar todos, em tudo, totalmente,
tomo escreveu Comenius, numa situação em que estas palavras amplia
ram enormemente sua significação. “Todos" se refere hoje a uma popu
lação mundial, que chegou a superar a casa dos cinco bilhões, onde não
são apenas as novas gerações a precisarem de instrução, apresentando-se
com características fortemente diferenciadas, em virtude dos diferentes
êxitos históricos de seu desenvolvimento, do ponto de vista das capacida
des produtivas e culturais. “Em tudo" diz respeito a um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAorb is  sc ib ilium ,

como afirmava Comenius, isto è, a um saber imenso e dinâmico — • não
mais sistematizável, como ele se iludia ser possível, de uma vez por todas,
numa única enciclopédia, nem num banco de dados — para ser colocado à
disposição de todos e de cada um. “Totalmente” se refere a uma capaci
dade cognitiva “instrumental” que possibilite um constante aprender a
aprender, possibilitando uma constante atualização dos rápidos aumentos
dos conhecimentos teóricos e práticos. Trata-se, em suma, de colaborar
na formação de uma humanidade futura, não apenas depositária, mas
também criadora de uma nova ciência.

, Esta totalidade educativa, na perspectiva de um futuro difícil, diz
respeito, em primeiro lugar, ao problema que pode ser expresso sintetica-
mente como o da união entre instrução e trabalho, como superação, na
medida do possível, de toda separação aprioristica entre o pensar e o fazer
como tarefas exclusivas e diferenciadas dos homens. Por trás deste pro
blema, encontram-se elementos de-ordem pessoal e psicológica, cultural e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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didática, e social, isto é. a relação entre escola e sociedade. Esta tem sido

nina preocupação constante da pedagogia moderna, implicitamente pre

sente desde a idade media, quando, ao lado das escolas eclesiásticas, sur

giram as primeiras escolas práticas dos mercadores das livres cidades ita

lianas e quando, a partir da Reforma protestante, foi dado inicio a um

processo de expansão de um minimo de instrução para os trabalhadores

manuais. A mesma preocupação está presente na concretitude do ensino

‘‘real” , isto è, de “coisas” ou científico, proposto por Comenius;
manifesta-se como um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhobby  do  gentil-homem em Locke e como um p is

a//er para o nobre em caso de revolução, em Rousseau. Esta preocupação
e claramente descrita por todos os utopistas do século XVI em diante,
principalmente pelos socialistas utópicos, de modo especial por Robert
Owen; permaneceu no centro do processo refletivo e da didática em todas
as modernas escolas “Novas" ou “Ativas” , ou “do trabalho” e foi assu
mir formas concretas a partir da substituição progressiva da velha apren
dizagem artesanal por escolas profissionais e técnicas (“reais”), que sur
gem ao lado dos antigos ginásios humanisticos. chegando a provocar a in
serção das ciências práticas (engenharia, arquitetura, comércio) no
empireo da instrução superior, num primeiro momento, como “altas es
colas”; em seguida, plenamente igualadas ás tradicionais faculdades uni
versitárias, destinadas à cultura “desinteressada” . Esta problemática al
cançará sua máxima teorização justamente em Marx, que considera o tra
balho e a instrução “tecnológica, teórica e prática” (e não apenas “poli
técnica” — ver o meu Marx e a Pedagogia Moderna, p. 19-20) como ele
mento formativo do homem completo, na mesma medida da instrução in
telectual. Cada uma destas referências poderia ser o titulo de um capitulo
de livro, aliás um livro e, mais ainda, uma inteira enciclopédia.

Em suma, o importante è educar para o fazer e o saber, para a prática
e a teoria, para o trabalho e o consumo. Todas estas coisas devem ser para
todos. Não há de ser para todos apenas o trabalho que possibilita a subsis
tência de todos; há de ser para todos também o mais-trabalho. Atualmen
te o mais-trabalho serve à riqueza de poucos; poucas pessoas com relação
às multidões em cada pais, poucos paises com relação aos muitos que exis
tem no planeta Terra. Está servindo, hoje, ao consumo esbanjador dos re
cursos planetários e ao crescente dominio de poucos grandes monopólios
econômicos. Amanhã, tendencialmente, poderá servir justamente para
aquele tipo de riqueza social, para todos, que, marxianamente, vem a ser
o crescimento universal das capacidades e das necessidades, dos prazeres
superiores. Este crescimento, única libertação possível do trabalho, ê algo
que só pode acontecer após o trabalho, ê a consequência do crescimento
das forças produtivas do trabalho e do mais-trabalho social. É verdade zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que a instrução e o trabalho, o pensar c o produzir, encontram-se hoje nu

ma situação mais contraditória do que antes. A divisão entre trabalho in
telectual e trabalho manual não desaparece, apenas se complica e se deslo
ca. Por um lado, o projeto cientifico c o controle técnico dos grandes cen
tros da moderna produção divergem entre si. talvez, mais do que ocorria
nas velhas fábricas mecânicas; por outro lado, permanecem, e às vezes atè
se desenvolvem, formas de trabalho subdesenvolvido, como resíduos do
passado e como novos condicionamentos, a nível planetário, entre Norte
e Sul, entre Primeiro e Terceiro Mundo.

É importante, pois, educar para o trabalho, para o mais-trabalho e
para a consciência social. Por esta razão, devem coexistir, no processo
educativo, uma didática rigorosa no que se refere à parte instrumental da
instrução, o moderno ABC, e uma didática o mais alegre possível no que
se refere à parte concreta da consciência, reproduzindo o que, na socieda
de adulta, é o entrelaçar-se constante do trabalho e do consumo, do servi
ço e da liberdade. Graças a esta didática alegre, o que é alegria para os
adultos (os prazeres superiores da arte em todas as suas multiformes ma
nifestações) não será mais sofrimento para os adolescentes, como està
sendo ainda, apesar de toda a pedagogia puerocèntrica, mas deverá se
transformar em alegria ativa também para eles. Estes prazeres deverão ser
acompanhados, aliás precedidos, por uma sadia educação do corpo, com
saúde e domínio de si. de forma a tornar supérfluos.platonicamente, hos
pitais e tribunais. O velho lugar, isolado, da escola terá que se configurar,
cada vez mais, como o lugar da vida dos adolescentes, que ali poderão en
contrar todas as possibilidades de desenvolver todas as suas atividades vi
tais, intelectuais, físicas, lúdicas e operativas. E um absurdo que, para o
período da vida mais disponível para o lazer, a sociedade nada mais saiba
oferecer a não ser instituições de estudo, muitas vezes mecânico e passivo,
e que. para a idade da vida mais disponivel ao movimento, nada mais ofe
reça a não ser lugares de sedentariedade. Tudo isto pertence à antiga tradi
ção do “sadismo pedagógico” , como eu costumava chamar, que estaria
na hora de ser totalmente superado.

As ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAproprie ta tes , isto è, as inclinações que se manifestaram, devem ser
vistas, pois, como um ponto de partida a ser desenvolvido, para que não
continuem a representar, para cada indivíduo, apenas sua capacidade par
cial e exclusiva (exemplificando: não com o objetivo de o sapateiro ficar
sapateiro ou o filósofo ficar filósofo), e sim para que, da sua manifesta
ção, possam surgir o gosto e a confiança no máximo desenvolvimento de
todas as outras capacidades. Nada de humano, que erroneamente pode
parecer algo do especialista (a música, as artes, a literatura, a matemática,
a atividade física, as capacidades tècnico-prâticas, o jogo, etc.), há deper- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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manecer vetado, em principio, ao homem. Qual o sentido de se educar al
guém unicamente naquilo que revela aptidão natural, e deixá-lo entregue
a si mesmo naquilo em que não se manifestam as ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAproprieta tes “natu
rais”? Será objetivo da pedagogia educar um homem que permaneça uni
lateral na produção e no consumo? Paradoxalmente, afirmo que cada in
divíduo deve ser mais educado justamente naquilo em que se apresenta
menos dotado e menos educàvel, porque ê nisto que mais precisa ser edu
cado: justamente onde se manifesta menos dotado, uma vez que è desta
riqueza, não possuída por ele, que mais precisa.

Sem dúvida, há em Marx um elemento utópico, a idéia de unilaterali-
dade possível para todos os homens, ao qual todavia não se pode renun
ciar a  prio ri; è suficiente perceber a utopia como um fim tendencial, assim
como o arqueiro deve mirar mais alto para acertar longe. De forma algu
ma c utópico, c portanto não pode ser posto de lado, o objetivo de elevar
todos os homens até ao mais alto nivel, de intelectualidade e de produtivi
dade. alcançável por cada um. Por esta razão, é necessária a máxima cria
tividade didática, no exercício da qual os cuidados educativos diários,
quer por parte de cada docente, quer a nivel da sociedade pedagógica glo
bal. podem assumir um valor significativo e decisivo, embora seja impen
sável uma didática separada da atmosfera social global, ou em contraste
com a mesma. Portanto, faz-se necessária, ao mesmo tempo, a máxima
expansão possível do sistema educacional e o máximo compromisso orga
nizacional social e estatal. A sociedade inteira e o Estado, em todos os
niveis, devem estar comprometidos no maior esforço coletivo possível,
justamente porque, em virtude da complexidade dos atuais niveis científi
cos e produtivos, nunca foi tão difícil fazer do filhote do homem um con
temporâneo de sua época.

Justamente a este compromisso social coletivo, global, onipresente,
há de ser conjugado o máximo de liberdade. Também esta posição (mes
mo contrariando a opinião corrente) está de acordo com o pensamento de
Marx, que eliminava na instrução todo autoritarismo e todo dogmatismo,
quer da Igreja, quer do Estado, mesmo quando propunha uma didática
exigente e rigorosa. Postulava, aliás, citando o exemplo dos Estados Uni
dos da América, uma radical distinção entre Estado e Governo, bem co
mo uma ampla iniciativa por parte das entidades autônomas locais, ex
cluindo da escola todo ensino doutrinário, que poderia se manifestar nas
formas mais diversas, de acordo com as diferentes ideologias de cada do
cente. (W.16, p.562-4). Neste momento, não tem grande importância o
fato de que a história do chamado “socialismo real” tenha tido uma evo
lução bastante diferente. Por outro lado, qual foi o movimento ideal,
qual a revolução que manteve plenamente suas promessas? Já foi muitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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se conseguiram apagar as maiores distorções dos sistemas existentes. De

qualquer forma, do ponto de vista pedagógico, ainda existem dois aspec
tos importantes da luta a ser levados adiante: sair da insustentável situa
ção de desperdício de pessoas, correspondente humano ao desperdício dos
recursos naturais; reconhecer às pessoas dos “educandos” , ao lado de um
“respeito à criança” , sempre afirmado e pouco praticado, um novo direi
to de serem respeitados como “homens”, dignos de não mais serem obje
tos de educação dogmática (confessional ou não), e sim sujeitos, sempre,

de um livre e rico crescimento.
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sed  on  h is  ow n  no tes. It is  a  critica i and  deta iled  ana lysis , inc lud ing  perso -
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na! comm en ts and  the  ph ilo soph ica l position  o f the  au thor  o f the  artic le ,

con fron ting  F ranco  Rodano 's  though ts w ith  o ther  ph ilo soph ica l curren ts ,

spec ia lly  in  re la tion  to  M arx.

L 'au teur ana lyse 1 'oauvre de F ranco Rodano tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Lições de História
Possível, organ isée  après sa mort, à  partir de ses no tes. II s 'ag it d 'une

ana lyse  critique  pro fonde, oü  son t in sérés  les  avis  personnels  e t Ia  ph ilo -

soph ie  de  1 'au teur  de  1 'a rticle  qu i  m et Ia  pensée  de  F ranco  Rodano  en  con -

fron ta tion  avec  d 'au tres courants  ph ilo soph iques, surtou t en  ce  qu i con

cerne  Karl M arx.

E l au tor  ana liza  Ia obra  de  F ranco  Rodano  Lecciones de Historia Posi-
ble, organ izada  después  de  su  muerte, a  partir  de  sus  ano tac iones. Se  tra

ta de un aná lis is crítico , bastan te  deta llado , donde  son  dados  com en tá

rio s persona les y  e l posic ionam en to  filosó fico  dei au tor  dei artícu lo , que

con fron ta  e l pensam iento  de  F ranco  Rodano  con  o tras  corrien tes filo só fi

cas, especia lm en te  en  e l que  d ice  respec to  a  M arx.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasília, 6H (163):471-91, sel./dez. 1988 491



Personalidade humana e cultura: aplicações
educacionais da Teoria de Erik Erikson
Neuza Zapponi Lindahl
Universidade de Brasília (UnB)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E ste artigo  apresen ta  aspecto s  essencia is  da tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Teoria do

Desenvolvimento Psicossocial, de  E rik E rikson , e  suas  ap licações  à

educação . O  p lano  básico  de  desenvo lv im ento  ep igenético  por e le

proposto  é d iscu tido  em  cada um a de  suas fa ses, inc lu indo -se um a

sín tese das  suas  proposições teó ricas, um a  explanação  do  sign ificado  e

da  u tilidade  das  m esm as  para o  en tend im en to  do  ind ivíduo  no  con tex to

da  cu ltu ra  brasile ira , e  im p licações e recom endações  educaciona is  que

a  au tora  propõe  com o  derivações  da teo ria . V isando  prim ord ia lm en te

as  ap licações educaciona is da teo ria , exp lo ra -se  os  postu lados

psico lóg icos  que  se  presum e  po tencia lm en te  ú te is  para  a com preensão

do  desenvo lv im en to  da  personalidade  segundo  aspecto s d istin tos  da

organ ização  soc ia l e educaciona l brasile ira s, re lac ionando-as  a inda  a

a lgum as concepções an tropo lóg icas  espec ífica s. P rocura -se  gerar

in ferência s ú te is  ao  traba lho  do  educador  pela  maior  ên fa se  no

desenvo lv im en to dos  ind ivíduos den tro  da fa ixa e tária  prev ista  para  a

pré-esco la  e  esco la s de 1- e  2 ?  graus.

Introdução

O bebê recém-nascido c brutalmente colocado por sua mãe na cesta

rústica que lhe servirá de berço. La ele fica, arranhado pelas paredes
ásperas do cesto e exposto ao imenso calor tropical. Que fome está
sem indo! Sua mãe nunca o pega no colo para amamentar, mas dà-lhe o
seio em pè, pronta para sair, mal ele começa a se satisfazer. Chorar nem
adianta, porque ela. ocupada em brigar, subir em árvores e pescar, nunca
está por perto para ouvi-lo. Para ela, seu pequenino filho è um grande
aborrecimento.

Este è o mundo agressivo e hostil de Omblean, o mais novo membro
da tribo dos Mundugumor, canibais da Nova Guiné. Os costumes dessa
tribo foram descritos por Margaret Mead (1952), que relata que o dia
tipico desses canibais inclui cozinhar e comer um inimigo capturado, em
meio a estórias sobre como o mesmo foi enganado e finalmente
subjugado. É uma sociedade onde as relações humanas são agressivas e

violentas: até no ato do amor os adultos da tribo arranham e mordem.
Como brasileiro tipico, sua primeira reação ao tratamento dado a

Omblean pode ter sido de desgosto e revolta. Como pode a mãe tratar o 
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próprio filho recém-nascido desse jeito? No entanto, a avó de Omblean
tratou a mãe dele da mesma maneira. Ela só está criando Omblean do
modo como foi criada. Mas serà que a criação de Omblean afetará a sua
personalidade? Segundo proposição de Erik Erikson em uma de suas
obras básicas (1971), no primeiro ano de vida a criança forma o senso de
como è o mundo. Pelas experiências que está vivendo, è muito provável
que para Omblean o mundo pareça um lugar hostil, onde ninguém se
preocupa com as necessidades de ninguém. Omblean poderá crescer com
uma desconfiança básica em seu semelhante.

Será isto bom ou ruim para Omblean? Para se ajustar a uma
sociedade violenta, não será preciso ser desconfiado e violento também?
O que aconteceria a Omblean em uma sociedade de canibais, se ele
crescesse confiando plcnamente em seu semelhante? Omblean está sendo
educado por seus pais para a convivência normal no grupo social ao qual
pertence, pois cada sociedade tem seu próprio conceito de normalidade.
Uma personalidade considerada “normal” em uma sociedade pode ser
vista como “desajustada” em outra.

Foi em torno de questões do desenvolvimento da personalidade
humana em relação às circunstâncias culturais em que indivíduos
específicos se desenvolvem que Erik Erikson construiu a sua teoria sobre
as “Oito Idades do Homem” . Seriam os “desajustes” de personalidade
disfunções estritamente individuais, ou seriam eles relacionados aos
eventos históricos de natureza tanto culturais quanto individuais?
Existiríam padrões explicativos universais para o desenvolvimento da
personalidade humana? Até que ponto, e como, eles se relacionam com a
cultura do indivíduo? Estas as questões principais que preocuparam
Erikson em sua busca de mais de quatro décadas.

Á procura de respostas, Erik Erikson investigou sociedades
indígenas, analisou personalidades famosas historicamente situadas e
considerou o contexto social do homem em grupos ocidentais e orientais
modernos (Erikson, 1958, 1964, 1969, 1971; Evans, 1967). Como
resultado, ele propôs (1971) que o ciclo vital do desenvolvimento dos
seres humanos segue uma epigênese semelhante em tipos diferentes de
sociedade. Esta epigênese envolve a emergência, em oito faixas de idade
previsíveis (as “oito idades do homem”), da necessidade da decisão —
por ele chamada de crise — entre direcionar-se para um ou outro de dois
pólos opostos de um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcon tinuum  de possibilidades de formação do ego.
Durante cada crise, as pessoas procuram atender a certas necessidades
pessoais de desenvolvimento do seu ego, ao mesmo tempo que tentam
satisfazer as demandas culturais especificas da sociedade em que vivem. O
resultado de cada crise ê a formação de um “senso”, ou componente dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasília, 69 (163):492-509, set./dez. 1988 493



personalidade. A resolução satisfatória de uma crise bipolar, em termos

de ajustamento cultural, reside na escolha do senso ou sentido pessoal
mais adequado às demandas sociais do meio em que a pessoa vive. O
desajuste sôcio-cultural ocorre quando o indivíduo, ao reagir às suas
experiências de vida, forma um senso contrário àquele socialmente
aceitável em seu meio ambiente. A concordância sobre qual dos dois
pólos de cada uma das “oito idades do homem” è socialmente desejável,
no entanto, é decisão de valor de ordem estritamente cultural.

Que conclusões da teoria de Erik Erikson poderão ser úteis para a
compreensão do desenvolvimento de indivíduos dentro do contexto social
brasileiro? Caso elas forneçam referencial teórico adequado, que
implicações poderiamos derivar para a nossa prática educacional? Estas
as questões que procuramos desenvolver a seguir, detendo-nos mais
particularmente nas idades do escolar.

As oito idades do homem, segundo Erik Erikson

Período (idade)Tarefa decisória (crise bipolar)

l. Senso de ConfiançaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversus Desconfiança Do nascimento a 1 ano
2. Senso de Autonomia versus Vergonha e Dúvida De 1 a 3 anos
3. Senso de Iniciativa versus Culpa De 4 a 5 anos
4. Senso de Realização versus Inferioridade De 6 a 11 anos
5. Senso de Identidade versus Confusão de Papéis De 12 a 18 anos
6. Senso de Intimidade versus Isolamento Idade adulta jovem
7. Senso de Geratividade versus Estagnação Idade adulta mediana
8. Senso de Integridade versus Desesperança Idade adulta avançada

Idade 1. Senso de Confiança Básica versus  Senso de Desconfiança Básica
(primeiro ano de vida)

A primeira tarefa do ego é a solução do conflito entre a confiança bá
sica e a desconfiança básica. Jà ao nascer, a criança sente necessidades
lisicas de alimentação, higiene e proteção contra desconforto físico (do
res, fome, calor, frio, etc.), e necessidades psicológicas de calor e afeto
humanos, de aconchego e de contato físico carinhoso. Existe na criança,
em seus primeiros contatos sociais, uma expectativa de que os cuidados
com suas necessidades se repitam de maneira constante e consistentemente
adequada, como acontecia no mundo seguro e aconchegante do útero ma
terno. Ela precisa desses cuidados para sentir-se aceita por si mesma, em zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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um mundo seguro, habitado por pessoas confiáveis, prontas para ajudà-

la em suas necessidades. Mesmo em face de algumas frustrações, a criança

que receber cuidados e amor consistentes, dentro de um mesmo padrão de

qualidade e continuidade, desenvolverá um impulso para a sociabilidade

confiante e uma esperança na sua capacidade de se tornar aquilo que as

outras pessoas esperam que se torne.

Se os cuidados que receber forem inconsistentes, sem continuidade,

negativos ou inadequados, a criança passará a sentir o mundo com medo

e suspeita. Quando as primeiras experiências sociais, principalmente com
a figura materna, mostram à criança que suas necessidades são atendidas
de maneira inconstante, o mundo ê sentido como um lugar pouco seguro.
Se ela é amada e acariciada em um momento e maltratada no outro, as
pessoas não são confiáveis. Por outro lado, se ela nunca è amada ou acei
ta pelas pessoas significativas para ela, o mundo è um lugar frio e hostil,e
ela se sente não-amorável. Ela esperará que futuros relacionamentos so
ciais sejam experiências penosas de insegurança, rejeição, medo e carên
cias. Ela poderá se transformar em uma pessoa basicamente desconfiada e
revoltada, centrada na satisfação das próprias necessidades e desesperan
çada quanto á sua participação social.

Idade 2. Senso de Autonomia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversus  Senso de Vergonha e Dúvida
(dos 2 aos 3 anos de idade)

Após decidir em que medida o mundo è confiável, o ser humario sen
te a necessidade de um certo grau de independência. Nessa idade, a crian
ça passa a ter consciência do próprio “eu” , como alguém separado das
outras coisas e pessoas. Com esse reconhecimento, surge um desejo inten
so de exercer um certo controle sobre si mesma e sobre o meio ambiente.
A criança quer ter escolhas, quer fazer coisas por si mesma, passa a exigir
e demandar, e suas energias se concentram nessa necessidade de afirmar-
se como ser humano separado e com vontade própria. É a terrível fase dos
“eu vou” , “eu faço”, “não quero”, “me deixa”, do querer pegar em tu
do, do não parar quieta um momento, das desobediências, do querer ficar
acordada até cair de cansaço, do morder os outros e de outras reações se
melhantes. É a necessidade de afirmação da autonomia, isto ê, do senti
mento de ser uma pessoa independente, capaz de se autocontrolar dentro
dos seus próprios poderes e vontade, em relação aos poderes e vontade

dos outros.
Pais e educadores de escola maternal podem favorecer o desenvolvi

mento da autonomia dando à criança oportunidades de decidir e de exer
cer a sua independência em questões apropriadas, como por exemplo, que zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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roupa deverá vestir, com qual brinquedo e qual brincadeira deseja brin

car, que quantidade de comida quer comer. Ao mesmo tempo, ela deverá

ser orientada por uma rotina estruturada e ser protegida com firmeza de

situações em que possa passar vergonha, incorrer em perigos e sentir dúvi

das, como por exemplo, passar a noite acordada, brincar com tornadas ou

facas, destruir a propriedade própria ou alheia. Nas rotinas diárias, aque
les aspectos que ela deve cumprir sem discussões devem ser claramente es
tabelecidos, com margem para que outros aspectos sejam decididos pela
própria criança. O controle externo necessita scr firme nas questões de se
gurança e de valores, e permissivo nos aspectos em que a criança possa
exercer a sua vontade. O aprendizado do controle muscular e das funções
fisiológicas que ocorre nesta fase deve ser conduzido de forma que lhe se
ja ensinado, segura e claramente, o que deve fazer, mas sem expô-la a si
tuações em que se sinta ridicularizada e envergonhada quando não for ca
paz de se controlar. Quando a criança consegue exercer o autocontrole
sem perder a sua autonomia, um sentimento de orgulho e respeito por sua
própria pessoa nela se instala. A coexistência de um firme direcionamento
externo em questões vitais, ao lado dc ampla liberdade de ação em áreas
de seu interesse, ê decisiva para a formação do necessário equilíbrio entre
amor e ódio, cooperação e independência, liberdade de expressão e auto-
censura. satisfação da vontade própria e obediência à autoridade. A reso
lução do conflito dessa fase na direção da autonomia resultará na forma
ção do senso de autocontrole e força de vontade, atributos necessários à
vivência produtiva em nossa sociedade.

Por outro lado, se os pais ou educadores se relacionarem com a crian
ça de maneira altamente repressiva ou então superprotetora e superper-
missiva, sentimentos de vergonha e diivida sobre si mesma se instalarão.
A constante experiência de ser exposta ao ridículo e/ou á vergonha por
não saber se controlar e de não poder tomar qualquer decisão sobre si
mesma acarretará na criança dúvidas a respeito de sua própria capacidade
de se autodirigir no mundo, insegurança quanto ao seu poder para dire
cionar a própria vida independentemente dos outros e vergonha por se
sentir destituída de valor. Estas características denotam perda da auto-
estima, sentimento vital para a pessoa humana.

Idade 3. Senso de Iniciativa versus Senso de Culpa
(de 4 a 5 anos)

Aos poucos, os atos de desafio e os protestos de independência pró
prios da fase dc autonomia cedem lugar á necessidade de planejar e reali
zar tarefas pela própria satisfação de estar ativamente fazendo algo. A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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criança que resolveu satisfatoriamente as crises anteriores parece agora

mais amorosa, menos agressiva, mais segura de si mesma, mais calma

apesar de mais ativa e empreendedora. Ela possui um manancial de ener

gias e novas habilidades que permitem que ela procure fazer o que deseja,

ainda que pareça incerto ou perigoso. Existe agora um prazer singular em

atacar e conquistar objetivos, em chegar primeiro, em ser o vencedor em

alguma conquista, usualmente na competição com os irmãos pelos favo

res e por uma situação de privilégio junto à mãe, ao pai ou à professora.

Na escola, a criança quer ser a primeira nas atenções e no afeto da profes

sora, e sente fortes ciúmes de seus colegas. A criança se mostra ávida co

mo nunca por aprender e por compartilhar obrigações com os adultos ao

seu redor. É a fase dos porquês, da tentativa de entender o mundo e do

desejo de realizar as tarefas que os adultos admirados de sua vida cotidia
na desempenham, de ser e agir “como gente grande” e de transformar em
próprios os valores e tradições do meio ambiente. O conflito básico
instala-se entre a necessidade de livre iniciativa e a de se submeter às re
gras sociais para sentir-se aceita pelo meio ambiente. Crianças que resol
vem este conflito satisfatoriamente, gradualmente assumem responsabili
dade por seu próprio comportamento social e sentem prazer em explorar
seu mundo físico e social e em compartilhar obrigações e desempenhos.

Pais e educadores, na prè-escola, podem ajudar a criança neste está
gio, cncorajando-a a explorar ambientes estimulantes e seguros, onde ela
possa experimentar sucessos freqüentes em suas iniciativas. Deve-se per
mitir que ela participe de atividades relevantes da vida cotidiana de seu
meio ambiente, tais como ajudar o pai ou a mãe na realização de algum
trabalho, desenvolver projetos escolares pelos quais possa se responsabili
zar individualmente, participar na arrumação e nos cuidados com a con
servação de seu lar e/ou da escola, assumir pequenas responsabilidades de
carater individual ou grupai, etc. Limites firmes e bem estabelecidos para
o que è aceitável e o que não ê aceitável ajudarão a criança a se controlar e
a evitar sentimentos de culpa advindos da quebra das regras sociais em
iniciativas indesejáveis. Nas atividades diárias, è preciso que a criança
possa utilizar a imaginação própria desta fase, através de brinquedos e
projetos de sua própria iniciativa, onde encontre respostas à sua intensa
curiosidade pelo mundo, pelos fenômenos naturais, pelas regras sociais e
pela compreensão do certo e do errado. É importante responder às per
guntas da criança sem ridicularizá-la por tê-las formulado e sem descartá-
las como inconseqüentes. Encorajá-la a falar sobre seus sentimentos e
levá-los a sério ê também essencial para dissipar sentimentos de culpa ge
rados muitas vezes pela própria fantasia infantil. De maneira geral, os
contatos com a criança devem se concentrar nos aspectos positivos: nas zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasília, 69 (163):492-509, set./dez. 1988 497



coisas certas que ela consegue fazer, sob o ponto de vista das expectativas

do meio em que vive, e não nos seus fracassos. A resolução favoravel des

ta fase gera a formação do senso de direção e objetividade, necessário em

nossa sociedade para que o ser humano possa suplantar frustrações even

tuais de suas iniciativas e começar novos esforços e empreendimentos.

Condições desfavoráveis ao desenvolvimento da iniciativa ocorrem

quando a criança ê tratada como se fosse indesejável, aborrecida e/ou ir
relevante, quando recebe críticas frequentes e è severamente punida por
seus insucessos ou por suas iniciativas socialmentc indesejáveis. Ela pode
passar, então, a se supercontrolar para evitar o sentimento de culpa, pois
a criança sente culpa quando ela não è capaz de corresponder à expectati
va dos adultos significativos de sua vida e quando ela se sente incapaz de
se controlar de maneira a ser socialmente aceita. O sentimento de ser inde
sejável pode também levá-la a sonhar e a fantasiar vinganças e atos agres
sivos que a assustarão e a farão sentir-se ainda mais culpada, intensifican
do o seu problema com o mundo que a cerca. Com o tempo, ao descobrir
que os que a ridicularizam e reprimem também não são infalíveis em suas
iniciativas, o senso básico de culpa pode passar a ser acompanhado por
um profundo e persistente ressentimento para com eles. Comportamentos
autoritários, moralistas e intolerantes podem ser desenvolvidos como pro
duto do fracasso na resolução satisfatória desta fase.

Idade 4. Senso de Realização ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversus  Senso de Inferioridade

(de 6 a 12 anos)

Erikson observou que em todas as culturas as crianças, nesta fase,
passam por algum tipo de processo de ensino, seja este ministrado na sel
va, no campo, ou na sala de aula dc um prédio escolar. É a fase em que a
criança quer ganhar reconhecimento social através de sua capacidade de
se preparar para produzir no mundo adulto de sua sociedade. Ela sente
que deve desenvolver habilidades e conhecimentos que vão além daqueles
necessários ao sucesso no seio familiar e que o reconhecimento pessoal vi
ra da sua capacidade de realizar tarefas reconhecidas como desejáveis pe
lo seu grupo social. A natureza das tarefas socialmente desejáveis varia de
cultura para cultura, como nos demonstram sobejamente os estudos an
tropológicos (Benedict, 1938; Mead, 1952, 1967), porém o desejo de se
tornar competente no desempenho de tarefas valorizadas permanece inva-
riante nas crianças, nesta fase.

Em nossa cultura, esta ê uma fase especialmente importante, pois
espera-se que a criança deixe o lar e ingresse na escola, que passa a ser um
fator essencial na sua definição como membro bem-sucedido ou margina zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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lizado de nossa sociedade. Como veiculo de educação sistemática, a esco

la brasileira exige a assimilação dos valores, conhecimentos e comporta

mentos da cultura dominante, primordialmente os das classes média e al

ta. Como instituição, ela representa uma nova cultura em si mesma, com

seus valores e padrões, metas e limites, onde a criança deve ganhar reco

nhecimento pela produção de desempenhos acadêmicos e pelo seu sucesso

na aprendizagem e nos relacionamentos escolares. A cultura brasileira do

minante exige que os indivíduos se tornem primeiramente letrados, para

somente depois poderem usufruir do preparo especifico para o mundo

bem-sucedido da produção e do trabalho. Portanto, o sucesso na escola è
enfatizado e virá da capacidade de aprender a ler e escrever, de armazenar
na memória as habilidades e o acervo de conhecimentos acumulados pela
tradição escrita, e de reproduzir comportamentos e atitudes aceitas como
padrão pela camada culta da nossa sociedade.

Para a criança que cresceu em subeulturas conflitantes com a cultura
da escola, o trabalho de desenvolvimento satisfatório após sua entrada na
mesma è duplamente oneroso, pois tanto mais ela tenha sido adaptada à
sua subeultura de origem, quanto mais lhe faltarão elementos básicos pa
ra o sucesso na subeultura escolar. Muitas crianças de subeulturas margi
nalizadas e carentes encontram-se nesta situação ao ingressarem em nos
sas escolas. Por exemplo, em algumas culturas marginalizadas de nossa
sociedade, a criança poderá vivenciar, em fases anteriores à escolar, um
ambiente violento, onde se vence pela astúcia e pela agressividade no uso
da força física. Desejável pode ser, por exemplo, ser o mais forte e o mais
capaz de dominar os outros e tomar-lhes o que se deseja para si. Além do
mais, pode ser especialmente louvável fazê-lo e escapar das punições pres
critas pela camada dominante da sociedade. Valores e comportamentos
deste tipo contrastarão totalmente com a cultura escolar na qual essa
criança ingressará e serão fatores de conflito entre a herança cultural que
a criança acumulou nos anos anteriores e o senso de realização que ela se
vê psicologicamente compelida a desenvolver nesta fase.

Indepcndentemente do seu meio social de origem, no entanto, as
crianças que em nivel significativo resolveram satisfatoriamente as fases
anteriores da formação de sua personalidade apresentam impulsos seme
lhantes nesta fase: elas desejam instrumentar-se para a realização social
bem-sucedida. A criança quer demonstrar habilidades, criar e aprender,
especialmente aquelas habilidades e conhecimentos mais valorizados em
seu meio ambiente. Ela almeja, enfim, aprender a usar os instrumentos
necessários ao desenvolvimento do seu senso de valor e quer sentir-se ca
paz e realizadora. Se no seu meio social ê evidente que as habilidades ma
temáticas e de leitura e escrita são necessárias à vivência cultural bem- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sucedida, a criança vem para a escola ansiosa por utilizar suas capacida

des na aprendizagem dessa instrumentação. Onde as necessidades sociais

enfatizam trabalhos não-acadêmicos, a criança traz para a escola a expec

tativa de aprender esses trabalhos ou então aplica-se a tentar dominâ-los

em contato com outros adultos de seu meio imediato. Se o sucesso dos

adultos de seu meio ambiente advem da violência e/ou malícia no trato
com o semelhante, a criança almejará competência nessas areas para se
sentir realizadora. Se competência é definida como conformação às impo
sições do meio, ela desejará demonstrar-se capaz desse comportamento
“adulto” . Assim, as ocupações e expectativas sociais determinarão em
grande parte a especificidade dos impulsos de realização da criança. O que
è comum a todas elas è o desejo de fazer e aprender, de serem bem-
sucedidas na utilização de seus recursos individuais na realização de tare
fas e comportamentos aceitos pela sua sociedade. Este desejo pode se ma-
nisfestar pela conformidade ás exigências da escola, pela adoção prematu
ra de responsabilidades do sustento da família ou atè mesmo pela necessi
dade de demonstrar eficiência em atividades consideradas delinquentes
pelo meio social.

A formação do senso de realização ê favorecida quando a criança vi
ve situações nas quais ela è bem-sucedida, fazendo coisas que são conside
radas de valor em seu meio ambiente. É de extrema importância o tipo de
reação social ás tarefas que ela realiza. Quando os esforços e produtos da
criança são reconhecidos e aprovados pelos adultos e colegas, sentimentos
de valor pessoal começam a se desenvolver na mesma. Estes sentimentos
se desenvolvem quando existe reconhecimento, pelo meio imediato da
criança, daquilo que ela ê capaz de realizar, independentemente do valor e
da aprovação da sociedade dominante em relação á tarefa. Portanto, a
oportunidade de sucesso na realização das tarefas valorizadas pelos adul
tos educadores precisa ser proporcionada nesta fase. Em consequência, as
escolas necessitam evitar a todo custo a invalidação da criança cultural
mente diferente, organizando as suas experiências de modo a utilizar e va
lorizar ao máximo as capacidades que ela traz para a escola e empreender
todos os esforços para evitar o fracasso escolar. É preciso redirecionar o
sentido de valor das tarefas, quando for o caso, proporcionando a cada
criança oportunidades de algum tipo de sucesso na escola, mesmo quando
o seu meio não a preparou otimamente para o trabalho escolar. É mais
importante proporcionar à criança oportunidade de ser concretamente
bem-sucedida na aprendizagem real de conteúdos significativos para ela,
do que pretender que ela “vença” um programa acadêmico ambicioso no
qttal o fracasso a leve a concluir-se incapaz de aprender e de ser bem- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sucedida na escola e, mais grave ainda, considerar-se inferior como pes

soa social.

O sucesso real na aprendizagem escolar é essencialmente importante

nas séries iniciais, onde o fracasso proporcionado por programas e méto

dos inadequados às reais capacidades, expectativas e necessidades infantis

é provavelmente o fator mais importante da evasão escolar. No entanto,

essa evasão muitas vezes representa a única maneira pela qual a criança

conseguirá conservar-se dentro dos padrões mínimos de ajustamento pes

soal. pois è mais saudável que ela se torne capaz de realizar tarefas apre
ciadas em sua subcultura, ainda que estas não sejam aceitas como ideais
pela cultura dominante, do que sofrer as consequências emocionais por
considerar a escola como sua atividade principal e nela sofrer fracasso
continuado. Em outras palavras, è preferível, em termos de personalidade
sadia, ser um ótimo “trombadinlia” , apreciado pelo meio social que valo
riza a habilidade de sobrevivência por tais meios, do que ser um péssimo
estudante em um ambiente onde somente o sucesso acadêmico ê valoriza
do. Nesse caso, o comportamento do trombadinha bem-sucedido, que
fracassou na escola e se evadiu para a criminalidade nas ruas, representa
uma resposta adaptada às condições proporcionadas pelo seu meio am
biente para o desenvolvimento de sua personalidade. Tal personalidade,
no entanto, è desviante em relação às condutas socialmente aceitas pela
cultura dominante e, em consequência, seu comportamento social è mar
ginalizado.

O pólo oposto ao senso de realização ê o senso de inferioridade. Este
se desenvolve quando os esforços da criança não são apreciados pelos co
legas ou pessoas adultas. Quando o fracasso e a desaprovação são co
muns, a criança pode vir a acreditar que os resultados de seu trabalho não
têm valor. Maus hábitos de trabalho e sentimentos de inutilidade ou inca
pacidade podem se desenvolver. A criança pode passar a evitar competi
ções, fazer seus trabalhos pela metade, ou recusar-se a produzir inteira
mente. Estereotipar, rotular ou agrupar as crianças de maneira humilhan
te também suprime o senso de realização. Por exemplo, a criança rotulada
pela escola como “fraca” (tradução: fracassada), passa a acreditar no ró
tulo e pode deixar de tentar qualquer produção. O estereótipo de que as
crianças de meio social mais modesto são intelectualmente inferiores pode
levar a professora a ignorar importantes conquistas cognitivas do aluno
na cultura de origem e levà-la a acreditar que sua capacidade de produção
ê menor do que a das crianças das classes de cultura-padrão. Essa crença
normalmente gera um tratamento diferencial que atua como uma profecia
auto-realizàvel, isto é, tratada como fracassada de antemão, a criança fra
cassa; ao fracassar, ela “comprova” o estereótipo e o reforça. O ciclo de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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fracassos se fecha, abafando as possibilidades de superação dos desníveis

entre as vivências anteriores da criança e as expectativas da escola. O sen

so de inferioridade começa, assim, a ameaçar a criança quando ela perce

be que a cor de sua pele, sua origem ou sua posição social, e não seu dese

jo e sua determinação de aprender, são os fatores que determinam o seu

valor como aprendiz.

Idade 5. Senso de Identidade ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversusScnso  de Confusão de Papéis

(de 12 a 1 8 anos)

Por volta da quinta ou sexta série do 1- grau muitas crianças come

çam a passar por uma profunda revolução biológica e psicológica, que
provocará nas mesmas as marcantes mudanças externas e internas pró
prias da adolescência. Um crescimento físico acelerado acompanha o ad
vento da puberdade. No plano social, essas transformações na aparência
física da criança levam os adultos a mudar as suas expectativas em relação
a ela e a tratà-la diferentemente. Ao mesmo tempo, a criança pode experi
mentar um crescimento cognitivo que a torna capaz de pensar em termos
mais abstratos, de considerar o real em comparação com o ideal, de levan
tar hipóteses e de considerar alternativas. Em consequência, ela passa a
questionar as continuidades e certezas da infância, ao mesmo tempo que
sente que as necessita como bases para a formação de sua identidade co
mo membro adulto da sua sociedade. A antevisão das novas tarefas e pa
péis que o esperam na sociedade adulta, aliada às mudanças fisicas que ex
perimenta, faz com que o adolescente se preocupe intensamente em com
parar a imagem que tem de si mesmo com o que julga que os outros pen
sam e esperam dele. Ele passa a buscar não somente um sentido de si mes
mo, mas também uma visão da vida aceitável para si como indivíduo e
como membro de sua sociedade. Lentamente, sua preocupação central se
volta para a procura de respostas a questões como “Quem sou eu?” ,
“Para onde vou?” , “Que ocupação vou ter?” . É a fase da formação da
identidade do ego. como ele se manifestará na sociedade adulta (Erikson,
1976).

O meio sócio-familiar em que vive o adolescente influencia decisiva
mente na formação da identidade do seu ego, sendo também fator crucial
no montante de conflito ou de tensão que o mesmo pode experimentar
nessa fase (Kiell, 1967; Mead, 1955). Segundo Ruth Benedict (1938), o
nivel geral desses efeitos emocionais está em função de três fatores princi
pais: 1) o grau de continuidade entre os papéis que ele desempenha na in
fância e os que se espera dele na idade adulta, isto è, se ele tem que mudar
de papéis subitamente ou se pode realizar a mudança ao longo de certo zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tempo; 2) o nível cie definição para os papéis que ele deverá desempenhar
em uma e outra fase, isto ê, se os papéis adultos e infantis são claramente
demarcados ou se eles se confundem, são conflitantes, ou encontram-se
indefinidos; e 3) o número de papéis alternativos disponíveis à sua esco
lha. isto è, se ele possui opções ou se o seu papel adulto jà se encontra pre
determinado. Quanto mais descontínuos, conflitantes, numerosos e inde
finidos forem os papéis possíveis á criança, mais difícil serà para ela o
processo de formação da identidade de seu ego.

A sociedade brasileira, com suas marcantes diferenças culturais e so
ciais. oferece um ambiente especialmente gerador de conflitos e tensões
para a formação da identidade do ego de seus adolescentes, especialmente
daqueles dos centros urbanos, onde as contradições provocadas pela so
ciedade capitalista de classes são mais evidentes. Anuncia-se a todos a dis
ponibilidade de uma gama variada de papéis. Ao mesmo tempo, são ofe
recidos modelos dos papéis adultos socialmente bem-sucedidos e se culti
va a idéia de que mesmo as opções de maior ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s  e sucesso podem ser es
colhidas pelos membros de quaisquer das classes sócio-econômicas. A
educação formal e colocada como meio de ascensão dos menos influentes
aos papéis de destaque na sociedade.

Contudo, o próprio sistema escolar è fator de limitação das oportuni
dades de escolha dos menos favorecidos socialmente. As escolas a eles
oferecidas não os preparam para os papéis de elite na sociedade, na pres
suposição de que eles não serão capazes de desempenhà-los. Além de aca
demicamente inadequadas, essas escolas também deixam a desejar na pre
paração dos adolescentes para os papéis alternativos aos de maior
prestigio. Ao mesmo tempo, incentivam ainda o menosprezo por essas
atividades, tidas como “inferiores” . Já as escolas frequentadas pelas clas
ses media e alta são geralmente inacessíveis às camadas sócio-econômicas
mais baixas, por serem financeiramente inviáveis, tanto pelo seu preço
efetivo quanto por funcionarem em horários diurnos, que pressupõem
também disponibilidade financeira para que o adolescente se ocupe de
seus estudos durante o dia. Contudo, atribui-se a responsabilidade pelo
sucesso ou fracasso no acesso às ocupações de prestigio exclusivamente ao
aluno carente quando se afirma que este acesso está aberto a todos aqueles
que o queiram e que se esforcem por consegui-lo, independentemente da
eficiência da escola, do seu currículo, ou do meio social do mesmo.

Nas escolas que servem à clientela das classes sociais mais altas
cultiva-se o academicismo, pois de certa forma a criança jà incorporou a
idéia de que, contanto que ela seja bem-sucedida em “passar de ano” (ou
no vestibular), não há porque questionar a falta de sentido nas demandas
de erudição acadêmica da escola. Ela deverá suportá-las para auferir o di zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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reito de desempenhar os papéis próprios á sua classe, ainda que seu acesso
real a eles seja somente urna função de sua posição social, e nada tenha a
ver com suas capacidades, desejos ou aptidões ocupacionais reais.

Out ro aspecto relevante è o da d  esc o  n t i nu idad e de vivências sociais e
expectativas entre diferentes classes sociais. A criança das classes sócio-
econômicas menos privilegiadas assume responsabilidades adultas bastan
te cedo em sua vida, enquanto muitas vezes convive com indivíduos de
sua idade inteiramente protegidos em sua condição infantil. E o caso, por
exemplo, das empregadas em casa de família, das crianças que se respon
sabilizam pelo lar enquanto sua mãe e/ou pai saem para trabalhar, ou do
menor que vai para a rua ou para o emprego para ganhar o sustento da
família. Deles se espera desde cedo maturidade responsável em tarefas ti
picamente desempenhadas por outros adultos de sua mesma classe social.
Na escola, no entanto, espera-se que eles sejam capazes de acomodar o
currículo acadêmico, planejado gcralmente para as crianças exclusiva
mente estudantes da classe media, às realidades de sua vida no mundo do
trabalho adulto.

Em contrapartida, os adolescentes das classes média e alta são consi
derados muito jovens para assumir os papéis dos adultos no mundo do
rabalho. Espera-se que eles, ainda por bastante tempo, dependam de am
paro financeiro, psicológico e legal para que possam se preparar conve
nientemente para assumir o seu lugar na sociedade. Porem, ao mesmo
tempo, permite-se a eles o acesso a várias áreas dc privilégios sociais que
requerem amadurecimento e manuseio responsável de liberdade adulta.
Por exemplo, a eles frequentemente se confere privilégios de comando a
empregados de sua própria idade, manuseio de consideráveis somas de di
nheiro, enfim, acesso a várias situações, costumes e ambientes próprios
aos adultos. Estranhamente, dá-se a eles ate mesmo prerrogativas para in
fringir a lei sem consequências jurídicas, tais como usar veículos automo
tores sem autorização legal c uma série dc pequenas e grandes infrações
descartadas pelos pais e pela sociedade como “coisas de criança” . É im
portante notar que tais definições são de caráter socialmcnte discriminan-
tes. pois as mesmas infrações seriam caracterizadas como delinquência so
cial, fosse o impetrante um adolescente de classe baixa.

E dentro desse ambiente social permeado de contradições, desconti-
nuidades e indefinições que a nossa criança trabalha a formação da identi
dade de seu ego. Se for bem-sucedida, eia sintetizará uma identidade que
integrará cocrentcmcnte o passado e o presente com perspectivas satisfa
tórias para o futuro. Fracassando, sucumbirá em confusão intima quanto
á coerência, propriedade ou valor pessoal dos seus papéis e quanto ao sen
tido da sua vida. Por isso, independentemente dc sua classe social, o ado zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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lescente sc debate com a questão central de como poderá combinar as ha

bilidades que possui, aquilo que ele tem sido e os papéis que tem desempe

nhado, com os protótipos aceitos em sua época. Ele procura, assim, defi
nir a sua identidade política, social, moral, religiosa, vocacional, profis
sional, sexual c afetiva, entre outras. Essa busca o leva a questionar seu
mundo c a transformar em adversários adultos e autoridades à sua volta,
ao mesmo tempo que constrói e aceita outros como ídolos e modelos para
papéis que desejaria viver. Ele tenta desempenhar vários papéis adultos e
se superident ifica com seus pares e ídolos, como artistas de cinema, líderes
políticos e religiosos carismáticos, atletas e outros indivíduos percebidos
em seu meio como bem-sucedidos, talentosos e/ou de valor, experimen
tando várias identidades, à procura de sua própria (Erikson, 1959).

Para que o educador possa ajudar na formação do ego de seu edu
cando, ele precisa tornar-se um adulto significativo para ele e, portanto,
um provável modelo para comparação ou identificação. Isso só será
possível se o educador evitar a avaliação da personalidade de seu aluno e
respeitar a necessidade de questionamento e de experimentação de papéis
que ás vezes pode levá-lo a comportamentos pouco aceitáveis. Isto não
significa que o educador deva aceitar comportamentos poucos sociais,
mas sim que ele deve julgar a propriedade dos atos, não da personalidade
dos educandos. Por exemplo, ao aluno que praticou um ato de vandalis

mo pode-se aplicar as medidas disciplinares apropriadas, enfatizando que
a destruição de propriedade é comportamento inadmissível, porém nunca

rotulando-o de “delinquente” . O rótulo negativo, quando aceito pelo
adolescente, passa a definir seu ego. Esse processo de rotulação representa
uma espécie de “batismo” ou ritual de passagem que pode definir o papel
adulto que aquele indivíduo vai desempenhar na sociedade (Erikson &
Erikson, 1957). Estas observações se aplicam até mesmo para os rótulos
que se pensa serem positivos, tais como “um crânio” , “corajoso”, “dó
cil” , etc. Como principio, o educador nunca deve avaliar a personalidade
de seus educandos. O processo de formação sadia da identidade do ego
deve envolver um julgamento próprio do adolescente a partir da reação
dos outros aos seus atos, e não em relação a avaliações preconcebidas —
e, na maioria das vezes, preconceituosas — sobre o que ele ê, intimamen

te.
Rotular a personalidade a partir de atos è sempre um perigo, mas ê

especialmente enganoso quando o professor, como ê geralmente o caso,
não compreende bem a cultura e a vivência do aluno que rotula. Jovens
em processo de formação de identidade são intolerantes para com aqueles
que eles julgam diferentes de si mesmos. Cor de pele, cultura, valores,
costumes, maneira de vestir, modo de pensar diferentes são sinais de que a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pessoa não pertence ao seu “grupo” . Como pertencer a um grupo e ser

aceito por ele é uma necessidade poderosa do ego nesta fase, a intolerân

cia para com os “diferentes” e a identificação com os “iguais” è uma de
fesa natural contra a confusão de papéis. Para exercer uma influência po
sitiva em seu aluno, o professor precisa se tornar significante para ele a
nivel pessoal, de modo que o adolescente o considere um modelo de adul
to a ser seguido. Isto não ocorrerá se o jovem perceber que o professor
não o respeita ou compreende, e que menospreza ou invalida a sua vivên
cia e o que ele tem sido. Ao adolescente que se julga não compreendido.
em nada ajudará dizer-lhe que está errado ou descartar o problema
dizendo-lhe que quando ele crescer mais entenderá melhor. É preciso
ouvi-lo, considerar válidas as suas percepções e sentimentos, entender o
seu ponto de vista e ajudá-lo a raciocinar sobre o que. no comportamento
dele, está levando os outros a julgá-lo erroneamente. É preciso, acima de
tudo, tratá-lo como uma pessoa importante por si mesma. Invalidar o
passado do aluno poderá colocá-lo em uma situação na qual ele terá que
optar entre a adoção de uma personalidade socialmente negativa, mas psi
cologicamente coerente, ou a alienação advinda da perda da sua própria
continuidade histórica.

Outro perigo enfrentado pelo adolescente nessa definição de si pró
prio è a cristalização prematura do ego em uma identidade imposta a ele
por terceiros. Ele pode, então, aceitar uma definição de si mesmo como
naturalmente inferior e destinado a ocupações e posições de submissão e
conformismo com a discriminação social; ou então pode atribuir-se direi
tos e papéis de privilégio natural simplesmente por pertencer ao grupo so
cial dominante na sociedade; ou pode ainda aceitar papéis alheios às suas
aptidões e/ou motivações reais somente para agradar a alguém significan
te em sua vida.

No pólo extremo pode acontecer a incapacidade de integrar coerente
mente o sentido de si mesmo numa continuidade entre o passado e o futu
ro. O jovem, neste caso, ê incapaz de encontrar o significado de sua vida e
não consegue fixar-se em papéis consistentes ou assumir as responsabili
dades próprias aos adultos de seu meio. É a confusão de papéis, com a di
fusão da identidade do ego.

Idades 6, 7 e 8: Senso de Intimidade ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversus Senso de Isolamento; Senso
de Geratividade versus Senso de Estagnação;
Senso de Integridade versus  Senso de Desespero

(da idade adulta jovem á velhice)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Embora o trabalho de formação do ego não termine ao fim da ado

lescência, rima identidade razoavelmente delineada è necessária como su
porte para a fase em que o jovem irá desenvolver um relacionamento inti
mo com outra pessoa e estabelecer laços mais profundos de amizade e so
lidariedade em âmbito comunitário. O sucesso nesta fase gera o sentido de
filiação familiar-social e de amor produtivo. O fracasso leva a um isola
mento emocional.

Segue-se um sentido de criação responsável, incluindo-se a produção
de idéias, de ações socialmente construtivas e de paternidade. O in
divíduo quer transmitir às novas gerações o acervo de valores, conheci
mentos e habilidades que acumulou. A resolução bem-sucedida leva o in
divíduo a um processo de paternidade responsável, ao trabalho criador e
à aceitação de sua responsabilidade em cuidar e guiar as novas gerações.
O fracasso nesta fase leva á auto-absorção, um processo em que o in
divíduo volta-se para si mesmo, separa-se de sua comunidade e experi
menta a estagnação de sua capacidade de contribuir para o progresso so
cial.

A fase final envolve um processo de integração de si mesmo em ter
mos de ideais, valores e ações dominantes na própria vida. O indivíduo
aceita a sua história pelo que foi e pelo que è, assim como as pessoas que
são significativas para ele; aceita, enfim,a si mesmo. O desespero vem do
sentimento de que não há mais tempo para se começar outra vida e de que
o que passou è definitivo e, embora não satisfatório, não pode mais ser
mudado. A pessoa experimenta então um desânimo crônico e um
contínuo descontentamento com seu modo de viver.

Conclusão

Embora as pesquisas na área do desenvolvimento da personalidade
tenham fornecido suporte consistente para a sequência de fases delineadas
acima, è preciso notar que as crises bipolares não se resolvem de um só
golpe. As fases podem se alongar e se superpor, especialmente quando um
componente anterior não foi satisfatoriamente resolvido na época
propicia. Por outro lado, a maioria das pessoas se situa em algum ponto
entre os dois extremos das possibilidades de cada fase, e não em um só de
les. Uma personalidade sadia pode também se desenvolver já na idade
adulta, apesar de crises não resolvidas em fases anteriores. Esta possível
recuperação, porém, è bem mais difícil de ser realizada do que o desenvol
vimento do senso previsto na idade apropriada. Assim, fica conosco, edu
cadores, a responsabilidade de contribuir no momento próprio para o su
cesso de nossos alunos na formação dos componentes de personalidade zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que mais os realizarão como indivíduos e como membros de nossa socie

dade.
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E ssen tia l aspects  o f E rik E rikson 's Theory of Psychosocial Develop-
ment are  presen ted  in th is  paper. Each o f the  phases  in the  ground  p lan

fo r  ep igenetic developm en t proposed  by  E rik E rikson  is d iscussed , inc lu-

d ing  a  syn thesis  o f  h is  theoretica l  propositions, exp lana tions  o f  the ir  in fer-

red  m ean ing  and  use fu lness  fo r  the  understand ing  o f  the  ind ividua l in  the

con text  o f  B razilian  cu ltu re, and  educa tiona l im p lica tions  and  recomm en-

da tions  proposed  by  th is  au thor  as  derived  from  the Theory. W ith  a  main

focus  on  educa tiona l ap lica tions, psycho log ica l postu la tes  which  are  pre-

sum ed  to  be  po ten tia lly  use fu l fo r  understand ing  persona lity  developm en t  
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are  exp la ined  accord ing  to  d istinct organ iza tiona l aspects  o f the B razilian

society  and  educa tion and  in re la tion  to  som e espec ific an thropo log ica l

conceptions. The ob jetive to  genera te in ferences usefu ! to the work o f

educa tors is con tem p la ted  by the em phasis in the hum an  developm en t

during  the  grade  schoo l years.

Cet article  presen te  les aspects  essen tiels  de  Ia tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Théorie du Dévelop-

pement Psycho-social de  E rik E rikson  e t son  app lica tion  à  1 'éduca tion . Le

p lan  fondam en ta l de  développem en t  proposé  par  lu i est d iscu té  dans  cha -

cune  de  ses  phases, com prenan t une  syn tèse  de  ses  propositions  théori-

ques, une  exposition  de  Ia sign ifica tion e t de  1 'u tilité de  ces  propositions

pour  Ia compréhension  de  1 'ind iv idu  dans  le con tex te  de  Ia cu ltu re brési-

lienne  e t les im p lica tions  e t raccom anda tions  éduca tives que  l'au teur  pro -

pose  comme  dégagem en t  de  Ia  théorie . Ayan t  comm e  ob jec tifles  app lica-

tions éduca tives de Ia théorie on exp lo re les postu la ts psycho log iques

qu 'on  considere u tiles pour Ia com préhension du  développem ent de Ia

personna lité  se lon  les  aspects  de  Torgan iza tion  soc ia le  e t éduca tive  brési-

liennes, é tab lissan t un rapport avec d 'au tres concep tions  an thropo log i-

ques  spécifiques. On cherche  d 'engendrer in férences u tiles  par une  em -

phase  p lus  grande  au  dom aine  du  développem en t des  ind iv idus  qu i  appar-

tiennen t au  groupe  prévu  pour  1 'ense ignem en t préé lém en ta ire  ou  pour  les

éco lesdu  1er e t2 e  degré .

E ste  artícu lo  presen ta  aspecto s  esencia les de  Ia  Teoria dei Desarrollo
Psicosocial de  E rik E rikson  y  sus  ap licac iones a  Ia  educación . E l p lan  bási

co  de  desarro llo  ep igenético  por  é l propuesto  es  d iscu tido  en  cada  una  de

sus  fa ses, incluyendose  una  sín tesis  de  sus  proposic iones  teó ricas, una  V i

sion  genera l de!  sign ificado  y  de Ia u tilidad  de  Ia s  m ism as  para  e l en tend i-

m ien to  dei ind ivíduo  en  e l con texto  de  Ia  cu ltu ra  brasileiia , e  im p licaciones

y  recom endaciones educaciona les  que  Ia  au tora  propone  com o  derivadas

de  Ia  teo ria . V isando  prim ord ia lm en te  Ia s  ap licac iones  educaciona les  de  Ia

teo ria , exp lo rase lo s postu lados  psico lóg icos  que  se  presum e  po tencia l

m en te  ú tiles  para  Ia  com prensión  dei desarro llo  de  Ia  persona lidad  según

aspecto s  d istin to s  de  Ia  organ izac ión  soc ia l y  educaciona l brasilehos, re la -

c ionandose todavia  a lgunas  concepciones  an tropo lóg icas  especifica s. Se

busca  generar  in ferência s  ú tiles  a l traba jo  dei educador  por  e l mayor  én fa -

sis  en  e l desarro llo  de  lo s  ind iv íduos  aden tro  dei rongo  e tá rio  previsto  para

Ia  préescuela  y  escuela s  de  1S  y2 - grados.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O fracasso escolar no ensino de primeiro grau

Sérgio Antonio da Silva Leite
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  presen te  artigo  apresen ta , na  sua  prim eira  parte , um a  aná lise

crítica  da  questão  do  fracasso  esco la r  no  ensino  de  prim eiro  grau ,

abrangendo: caracterização  do  prob lem a; suas re lações com  a  po lítica

educaciona l brasileira ; as  exp licações trad iciona is e  as verdadeiras

causas, envo lvendo  fa to res ex tra  e  in tra -esco la res. I\la segunda  parte,

ana lisa  a lguns fa tores in tra -esco la res, en focando  o  p lanejam en to  e  o

desenvo lv im en to  do  currícu lo  e  program a  de ensino , a lém  da  questão

da  organ ização  docen te  na  esco la . D efende  a idé ia  de  que  o

red im ensionam en to  destes  fa to res  poderá  m in im izar o  prob lem a  do

fracasso  esco la r, em bora  não  o  ex tinga to ta lm en te .tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A questão do analfabetismo tem sido um problema crônico em nosso
pais, em todas as faixas etárias, incluindo a escolar. De acordo com o
PNAD/83, a população brasileira de 7 a 14 anos foi estimada em
23.417.889, dos quais 31,42% de analfabetos. Destes, 52,39% estavam no
meio rural e 47,61 %, no meio urbano. Analisando-se o mesmo indice por
região, observam-se grandes distorções: o Nordeste, com 55,74% de
analfabetos; o Centro-Oeste com 29,14%; o Norte com 27,10%; o
Sudestecom 17,50% eoSul com 16,65% (SEEC-MEC. 1985).

Deve-se ressaltar que esses indices poderão sofrer grandes variações
dependendo do conceito de indivíduo alfabetizado que for utilizado. O
IBGE tem considerado como alfabetizado o indivíduo capaz de escrever e
interpretar um bilhete simples. Entretanto, não è objetivo do presente
estudo discutir tal conceito, embora seja fundamental para a análise do
presente quadro.

Um dos fatores que têm colaborado com o analfabetismo è o
ttacasso escolar, representado pelos altos indices de reprovação e evasão
de alunos observados em todo o sistema escolar, principalmente no ensino
de primeiro grau oficial. Somos um pais que ainda não conseguiu uma
educação básica para a maioria da população, em contraste com o
processo de crescimento econômico observado nas últimas décadas.

De acordo com dados do SEEC-MEC (1981), no Brasil, durante o
período de 1974 a 1978, de cada 1000 crianças que iniciaram a primeira
série, apenas 180 concluiram o primeiro grau. Nota-se que o principal
momento de estrangulamento do sistema situa-se na passagem da 
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primeira para a segunda série, quando as taxas de fracasso (evasão e

repetência) chegaram a 56% em algumas regiões. A partir da segunda
série, essas taxas diminuiram, permanecendo em torno de 30%. Em
alguns Estados, observa-se que o segundo momento de estrangulamento
situa-se na quinta série, etapa em que mudam radicalmente as condições
de ensino, observando-se novo aumento nos índices de fracasso.

Embora esses valores refiram-se a 1978, não hà indicações de
profundas alterações; ao contrário, sabe-se que tais índices tendem a
aumentar nos períodos de recessão econômica, quando ocorre uma
elevação no nível de pobreza da população.

Contrastando com esses dados da escola pública, no ensino
particular da América Latina, cerca de 80% dos que nele ingressam
atingem a graduação (dados do EC1EL — Estudos Conjuntos de
Integração Econômica Latino-Americana), enquanto que na rede pública,
logo apôs alguns anos, 3/4 dos que nela ingressam estão eliminados,
sendo maior a incidência de reprovação entre os migrantes (Gatti et alii,
1981; Rosenberg, 1981).

Tornam-se evidentes as nefastas conseqüências do quadro acima
exposto em termos institucionais, individuais, sociais e econômicos. Para
Haddad (1979), a repetência constitui-se um desperdício em termos
econômicos e educacionais, pois limita a capacidade de absorção do
sistema, baixa seu grau de eficiência, propicia aumento de evasão, afeta
negativamente a equidade das oportunidades educacionais e aumenta os
custos da educação. Ainda segundo o mesmo autor, não há evidências de
que a repetência seja mais efetiva que a promoção. Ao contrário,
comparando-se os resultados dos alunos repetentes com os promovidos
automaticamente, observou-se que estes rendem mais do que aqueles, ou
seja, a repetência não melhora os padrões do aluno da mesma forma que
não aumenta a homogeneidade das turmas. Além disso, hà os efeitos
negativos sobre a auto-estima do aluno.

Podem-se prever, portanto, as conseqüências individuais do fracasso
escolar: a deserção prematura acaba por dificultar as possibilidades de
participação social, principalmente com as populações mais pobres, que,
paradoxalmente, são as que mais necessitam da escola para aquisição de
conhecimentos e habilidades socialmente relevantes (Mello, 1979;
Brandão et alii, 1983).

Tal contingente representará, no nosso sistema capitalista, a mão-de-
obra que assumirá as atividades braçais, historicamente desvalorizada
pelos setores dominantes, que privilegiam as atividades intelectuais,
caracterizando-se assim as relações de exploração observadas nos países
do Terceiro Mundo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Entretanto, para uma compreensão mais clara e abrangente do

problema, é necessário contextualizà-lo dentro da política educacional

brasileira, implantada principalmente pôs-64. Embora o objetivo do
presente trabalho não seja uma ampla retrospectiva histórica, è
fundamental situar os principais objetivos desta política.

Considerações sobre a política educacional brasileira

A política educacional imposta em nosso pais nas ultimas décadas
tem sido direcionada pelo Estado para o cumprimento de pelo menos três
funções básicas. Uma delas è a reprodução da atual estrutura de classes,
através da dualidade educacional existente em todo o sistema.
Concretamente, existe, hoje, um ensino de melhor qualidade oferecido
por algumas escolas particulares no primeiro e segundo graus e pela escola
pública no terceiro grau, o qual tem atendido, fundamentalmente, jovens
oriundos de famílias mais abastadas, uma vez que o critério para o seu
acesso ê, na prática, econômico. Em contrapartida, há o ensino de
primeiro e segundo graus da escola pública, de qualidade inferior,
oferecido ás populações mais carentes. Para aqueles que teimosamente
conseguem transpor essa barreira, resta a opção de um ensino
universitário oferecido pelas escolas particulares, que detêm, em alguns
setores, mais de 70% da oferta de vagas, e, com raras exceções, oferecem
um ensino de baixa qualidade.

Dessa forma, a política educacional tem garantido às camadas mais
privilegiadas da população as melhores oportunidades educacionais,
contribuindo, assim, para a manutenção de seus privilégios.

Deve-se ressaltar que a implantação dessa política baseou-se no
argumento da democratização do ensino. De fato, observou-se grande
expansão da oferta educacional nas últimas décadas. Entretanto, esse
aumento quantitativo foi seguido por uma proporcional diminuição da
qualidade do ensino público, gerada pelo constante decréscimo do
investimento de recursos necessários por parte do Estado. Não se pode
aceitar a justificativa de que o aumento quantitativo de um sistema
implique necessariamente a diminuição de sua qualidade. Isso ocorreu
porque o Estado não priorizou o ensino público, permitindo, por outro
lado, que a iniciativa privada ampliasse sua participação; garantiu-se,

dessa forma, um ensino de melhor qualidade ás elites sócio-econômicas
em detrimento das camadas menos favorecidas.

Uma das conseqüências dessa política foi que o esvaziamento
qualitativo da escola pública forçou a classe média a procurar a única
alternativa possível, ou seja, a escola particular, embora com grande zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ônus. Tem-se observado, no entanto, uma acentuada reversão nesse
quadro, nos períodos de recessão econômica.

Uma outra função da política educacional foi a tentativa de seu dire
cionamento visando á produção da força de trabalho necessária para o
desenvolvimento do capitalismo brasileiro, representada principalmente
pela proposta de profissionalização universal e compulsória do ensino de
segundo grau e pela criação do chamado exército de reserva formado pelo
excedente de mão-de-obra com formação universitária. Em ambos os ca
sos, visava-se à formação de mão-de-obra barata, chamariz para as gran
des empresas multinacionais.

No caso de segundo grau, a intenção era diminuir a pressão sobre a
universidade e ao mesmo tempo prover o mercado com o técnico de grau
médio. Na realidade, tal política não chegou a ser totalmente efetivada,
de um lado porque o Estado não investiu recursos necessários; de outro,
porque o segundo grau já se constituía numa instância altamente seletiva:
menos de 20% da população que inicia o primeiro grau têm tido acesso ao
segundo grau, visando em seguida à universidade.

Com relação ao ensino de primeiro grau, embora a Lei n9 5.692/71
tenha previsto sua unificação, observa-se que, na maioria das regiões,
prevaleceu a antiga estrutura: de inicio, o ensino primário, seguido pelas
quatro séries do ginásio. Além disso, a reforma do ensino de primeiro
grau não resolveu os grandes problemas que o afetavam: altos índices de
repetência e evasão, além da impossibilidade de acesso à escola de signifi
cativa parte da população.

Finalmente, essas duas funções da política educacional não poderíam
ser concretizadas sem que as mesmas fossem direcionadas para o cumpri
mento de uma terceira, não menos importante e realizada simultaneamen
te com as demais, qual seja, servir de instrumento de transmissão da ideo
logia subjacente ao próprio sistema capitalista. Não basta a dualidade do
ensino e o direcionamento para a formação da mão-de-obra; ê necessário
que, desde cedo, os indivíduos sejam educados para acreditarem que as
relações existentes são naturais, que a pobreza e a exploração existem
“desde que o mundo ê mundo” , que subir na vida depende exclusivamen
te do esforço pessoal, que a autoridade deve ser respeitada inquestiona
velmente, que a ordem deve ser mantida acima de tudo, que uns nasceram
com um potencial maior que os outros e portanto justificam-se as desi
gualdades sociais, que “Deus ajuda quem cedo madruga”, etc... etc...
etc...

Esse processo de transmissão ê desenvolvido, de um lado, pelo con
trole dos conteúdos dos currículos, programas e livros didáticos, e, por
outro, pelas relações sociais e práticas educacionais concretas que ocor zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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rem na escola. Para tanto, criou-se todo um emaranhado de resoluções,

portarias, regulamentos, etc., cuja função básica è tentar transformar o
professor num mero transmissor de informação, aparentemente neutro.
Nesta perspectiva, entende-se porque o Estado procura controlar os
currículos dos cursos existentes, incluindo os de formação dos educado

res.

Na prática, a tentativa de consecução dessas três funções evidenciou-
se pelo crescente atielamento das decisões educacionais ao poder do Esta
do. O educador, hoje, principalmente na escola pública, foi direcionado a
transformar-se num mero executor de normas e exigências decididas nos
gabinetes.

Neste quadro, a burocracia pedagógica tem conseguido levar a escola
a perder de vista a razão principal de sua existência, ou seja, os efeitos de
sua ação sobre o aluno, centrando-se mais na preocupação com os meios.

Felizmente, o controle que o Estado busca sobre o sistema educacio
nal não è absoluto. Talvez a principal razão è que a Educação, ao repro
duzir as desigualdades sociais, reproduz também todos os conflitos e con
tradições inerentes a essa própria desigualdade. Assim, não podemos con
cordar com essa visão segundo a qual a escola è um mero veiculo de re
produção sobre a qual o Estado atua livremente.

O que se observa è que os setores dominantes, através do Estado,
tentam, por todos os meios ao seu alcance, utilizar a escola como um me
ro aparelho ideológico, mas a consecução desse objetivo não ê simples.
Nenhum regime, por mais autoritário, conseguiu um controle hegemônico
total sobre a Educação.

Dessa forma, entendemos a escola como parte da sociedade civil, re
presentando um espaço onde, semelhante a outras instituições civis,
confrontam-se diversos interesses sociais, os quais podem ser resumidos
numa polaridade: de um lado os setores conservadores, buscando utilizá-
la para a manutenção do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s, e de outro os setores progressistas, que
vêem na educação um instrumento importante para as transformações so
ciais.

Esse confronto pressupõe, portanto, a existência de um espaço
politico-pedagógico a ser preenchido na escola, pela ação consciente dos
educadores comprometidos com as transformações sociais necessárias.
Essa ação não deve consistir apenas na denúncia, mas na busca de solu
ções reais e viáveis. Embora estejamos conscientes de que a educação não
ê o principal fator de transformação social, esta não se efetivará e nem se

consolidará sem ela.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Explicações tradicionais do fracasso escolar

É interessante observar os resultados de pesquisas realizadas com o
objetivo de descrever como os educadores tradicionalmente têm explicado
o fracasso escolar.

Mello (1983), descrevendo respostas de educadores de sua amostra,
arrola as seguintes causas consideradas extra-escolares: abandono dos
pais, falta de condições econômicas, desorganização familiar, desnutri
ção, desinteresse e Q.l. baixo.

Em levantamento semelhante, Leite (1985) aponta que as mais fre
quentes categorias de respostas, citadas por educadores entrevistados, co
mo as principais responsáveis pelo fracasso escolar, são, em ordem de
crescente: Q.l. baixo, subnutrição, imaturidade e problemas emocionais.

Se há algumas décadas não estavam claros os efeitos desses fatores ci
tados, hoje, o grande número de estudos e pesquisas realizadas possibilita
afirmar seguramente que mesmo o somatório dessas variáveis não explica
os altos indices do fracasso observados no primeiro grau. Ao contrário, a
crença generalizada no efeito dessas causas, tomando-as isoladamente ou
no conj unto, transformou-as em “bodes expiatórios” de um sistema esco
lar que só recentemente começou a se rever.

Nesse sentido, justificam-se alguns comentários sobre essas princi
pais causas arroladas, visto que, frequentemente, ainda encontramos edu
cadores que as citam como os principais determinantes do fracasso esco
lar.

A Questão do Q.l.

Peguemos inicialmente a questão do Q.l. baixo. A própria literatura
demonstra que o conceito de inteligência ainda è bastante polêmico, em
torno do qual não hà consenso: discute-se ainda se se trata de uma capaci
dade global do indivíduo ou se na realidade corresponde a diferentes tipos
de inteligência, o que levaria a se falar não em uma inteligência mas em di

versos tipos.
É inegável, entretanto, a influência das concepções predeterministas

na popularização de explicações que se tornaram senso comum. De acor
do com Hunt (1961) e Patto (1973), duas das principais crenças do prede-
terminismo relacionam-se com o caráter fixo da inteligência e com desen
volvimento predeterminado. Acreditar na inteligência fixa significa que
“a posição que o indivíduo ocupa numa distribuição grupai de Q.l. per
manece constante através de vários retestes, em diferentes momentos de
seu desenvolvimento” (Patto, 1973, p.27), enquanto que a “tese do de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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senvolvimento predeterminado significa acreditar que o repertório de
comportamento de um organismo surge automaticamente, à medida que

as estruturas anatômicas amadurecem” (p.28).

Um dos efeitos de tais crenças foi o descrédito da eficiência da esti
mulação cognitiva nos anos prè-escolares, desencorajando assim o ensino
prè-primàrio, além de fornecer as bases para a subestimação da capacida
de intelectual dos indivíduos pertencentes às classes sociais mais baixas.
Em outras palavras, tais concepções favoreceram a crença de que inteli
gência é algo que o indivíduo tem ou não tem, em função da qual pouco se
pode fazer.

A questão torna-se mais complexa quando se analisam os instrumen
tos tradicionalmente utilizados para avaliar inteligência, ou seja, os testes
psicológicos.

Chama a atenção, conforme mostra Nidelcoff (1978), a correlação
entre os resultados dos testes de inteligência e a classe social do indivíduo:
crianças pobres freqüentemente apresentam Q.I. abaixo da média, dando
margem à falsa impressão de que pobre ê inerentemente incapacitado. De
acordo com Moysès e Lima (1982), è flagrante a discrepância entre os con
teúdos dos testes padronizados geralmente com crianças de classe média e
estrangeiras e o padrão de repertório de crianças de nivel sócio-econômico
baixo: “seu desempenho ê comparável com o de crianças bem nutridas,
como se a única diferença entre os dois grupos fosse o estado nutricional.
Descarta-se o contexto sócio-cultural como se estivéssemos frente a um
bem controlado modelo experimental” (p.59). Afirmações semelhantes
são encontradas nos estudos realizados pelo EC1EL (Estudos Conjuntos
de Integração Econômica Latino-Americana) e Sisto et alii (1979).

Na realidade, os testes são um conjunto de provas em que são exigi
das determinadas respostas para determinadas situações-problemas apre
sentadas. A questão principal ê esta: o que determina a possibilidade de o
sujeito responder corretamente a essas situações? O que se pode afirmar è
que um sujeito que teve oportunidade de desenvolver anteriormente essas
habilidades demonstrará um desempenho melhor, o que não significa
afirmar que o treino anterior seja o único determinante, mas demonstra,
sem dúvida, que a história de vida tem um papel fundamental no desen
volvimento dessas habilidades. Nesse sentido, pode-se entender a relação
entre o desempenho do sujeito no teste e sua origem social, na medida em
que esse ambiente proporcionou ou não possibilidades de aprendizagem
das habilidades avaliadas nos testes. Reduzir portanto a questão do Q.I.
baixo de forma redundante a um mero problema de nível de inteligência,
significa, no mínimo, a psicologização de uma situação que fundamental
mente é determinada pela origem social do indivíduo. É desnecessário
exemplificar o efeito maléfico que essas concepções tradicionais causa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ram, na medida em que rótulos como retardado, limítrofe,
mèdio-inferior, etc., passaram a ser utilizados como explicação do fracas
so do aluno, contra o qual pouco pode ser feito, pois è um problema de
limitação do próprio indivíduo.

A Questão da Imaturidade

Outro bom exemplo a ser discutido è o conceito de maturidade. Fre-
qüentemente, encontramos educadores que, diante de um aluno com difi
culdades de aprendizagem, justificam a situação afirmando que o aluno
ainda não està maduro ou no ano que vem ele estará pronto... Interessan
te observar que nesse contexto maturidade è entendida como alguma coisa
que acontece de dentro para fora do indivíduo e que depende, portanto,
basicamente da passagem do tempo, como se fosse uma fruta. Assim, não
hà muito o que se fazer, alèm de esperar...

Hoje, entretanto, podemos afirmar, baseados nos dados acumulados
de pesquisas, que, novamente, a história de vida assume uma importância
fundamental. Por exemplo, o conceito de prontidão, bastante desgastado
pelo seu uso tradicional, pode ser entendido como o desenvolvimento de
comportamentos, prè-requisitos necessários para a aprendizagem de no
vas habilidades mais complexas e depende basicamente das oportunidades
anteriores de aprendizagem (Leite, 1984). Assim, mais importante que a
passagem do tempo são as experiências concretas que acontecem durante
esse tempo, função do constante processo de relação indivíduo x meio.
Obviamente, leva-se em conta a questão da maturação biológica como
um dos fatores determinantes de novas aprendizagens (Poppovic, 1968),
mas assume-se a questão como sendo fundamentalmente educacional.

A Questão da Subnutrição

Da mesma forma, com relação à subnutrição, observa-se que este
conceito foi e continua sendo utilizado como explicação do fracasso esco
lar de grande parte da população. A subnutrição, atualmente, è um qua
dro bem melhor definido, do mesmo modo que seus efeitos. Segundo
Moysés e Lima (1982), os efeitos da desnutrição podem ser agrupados em
quatro diferentes tipos de alterações: menor tamanho cerebral, redução
do número de células nervosas, menor quantidade de lipedes, com redu
ção de mielina e alterações na atividade de vários sistemas enzimáticos.
Tais alterações podem apresentar variados graus de intensidade e só são
produzidas se a desnutrição coincidir com a época em que o cérebro està
crescendo rapidamente, o que no homem abrange o período pré-natal e os
primeiros seis meses de vida, podendo-se estender, segundo alguns auto zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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res, atè o final do segundo ano. Se a carência incidir em crianças mais ve
lhas, poderá interferir com as capacidades intelectuais, não por alterações
estruturais do sistema nervoso, mas pelos efeitos da fome, fraqueza e ina
nição (Moysès & Lima, 1982).

Pode-se observar, portanto, que os efeitos orgânicos da desnutrição
vão depender da época de sua incidência e do seu grau de intensidade e,
segundo os mesmos autores, estima-se uma incidência em idade escolar
entre 10% a 15%, bem abaixo dos índices de fracasso escolar observados
nas primeiras séries.

Por outro lado, a revisão da literatura demonstra que não è possível
estabelecer uma relação direta entre desnutrição e rendimento escolar. Es
tudos brasileiros e internacionais apontam no sentido da impossibilidade
de se tomar o mau estado nutricional como um álibi para o fracasso das
crianças mais pobres (Brandão et alii, 1983). Na realidade, a subnutrição ê
determinada pelas condições sócio-econômicas, ou seja, as mesmas que
determinam também o nivel de escolarização da família, o padrão de lin
guagem e estimulação das crianças, a valorização das capacidades intelec
tuais e da própria escola, enfim, os valores sociais e culturais do grupo ao
qual a criança pertence. Além disso, estudos recentes têm demonstrado
que esses indivíduos, uma vez submetidos a uma dieta alimentar adequa
da, apresentam plenamente suas capacidades para aprender; mesmo aque
las crianças que foram submetidas a um estado de mà nutrição intensa du
rante o inicio da vida podem apresentar desempenho satisfatório quando
jferecidas condições adequadas de ensino, o que demonstra que o proble
ma situa-se também na esfera educacional.

Conclusões semelhantes podem ser encontradas em: Leite (1977),
Dantas (1981), Moysès e Lima (1982). Ross (1977), Lent e McLean (1976)
e Brandão et alii (1983).

Concluindo, pode-se considerar a desnutrição como um problema
fundamentalmente social, que deve ser enfrentado com medidas mais am
plas, não se mantendo, entretanto, a crença de que uma criança desnutri
da não tem condições para aprender.

Outros Estudos

Além de estudos relacionados com os efeitos dessas variáveis isoladas
(Q.L baixo, imaturidade e desnutrição), em nosso meio, encontramos vá
rios trabalhos que se propuseram a detectar conjuntos de possíveis causas
da reprovação.

Nos trabalhos de Almeida et alii (1979) e Gatti et alii (1 981), não se
detectaram variáveis físicas, biológicas e psicológicas que explicassem a
reprovação nas primeiras séries; ao contrário, desmistificaram-se alguns
preconceitos como: deficiências físicas, desintegração de lares, retardo in-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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telectual, falta de prontidão, etc., os quais são freqüentemente utilizados
como explicação do insucesso escolar.

Esses autores observaram que os maiores índices de reprovação estão
relacionados com crianças de origem sócio-económica mais baixa, o que
indica um problema eminentemente social.

Explicações Tradicionais: Conclusões

O que se pode concluir com relação ás explicações tradicionais do
fracasso escolar è que há algo em comum nessas categorias analisadas: em
todas elas a culpa do fracasso e colocada no indivíduo. Criaram-se, assim,
as condições que.levaram os próprios educadores a assumirem que o pro
blema è o aluno e não a escola ou as demais condições de vida. Tais con
cepções tornaram-se predominantes porque adequaram-se perfeitamente
a toda ideologia capitalista, na medida em que reforçaram a idéia de que o
problema está basicamente no indivíduo e não nas condições ambientais.
Com isso, minimizou-se o papel da história de vida e excluiu-se a respon
sabilidade da realidade sócio-politica e econômica gerada pelo capitalis
mo, como principal determinante do fracasso escolar.

As verdadeiras causas do fracasso escolar

Os estudos e pesquisas realizados nos últimos anos sobre as causas do
fracasso escolar permitem-nos situar dois grandes determinantes do fenô
meno: os fatores extra e os intra-escolares.

Fatores Extra-Escolares

Neste primeiro grupo situam-se os fatores relacionados com a reali
dade sócio-económica a que está submetida a maioria da população brasi
leira, caracterizada pela condição de pobreza, com todas as suas conse
quências.

Esses fatores geram o fracasso escolar, na medida em que criam os
empecilhos concretos a que uma criança pobre tenha uma escolaridade re

gular.

A análise da bibliografia demonstra grande preocupação com as con
dições sócio-econômicas que caracterizam o ambiente dos alunos, envol
vendo educação e ocupação dos pais, renda familiar, estado nutricional
da criança e experiência prè-escolar (Brandão et alii, 1983). Outros auto
res demonstraram mais claramente que alunos de nível sócio-econômico-
culturai baixo são os primeiros candidatos à repetência e evasão (Gatti.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1981; Arns, 1978; Isaac, 1977; Ferrari, 1975; Bonamigo, 1980; Rosen-

berg, 1981).
Inversamente, pesquisa realizada pela Fundação Carlos Chagas

(1977, apud Sipavicius, 1987) concluiu que crianças oriundas de melhores
condições sócio-econômicas têm maior chance de tirar notas altas, serem
promovidas e permanecerem na escola, embora a expressão melhores con
dições econômicas seja relativa, jà que crianças oriundas desses setores es
tão praticamente ausentes, hà muitos anos, da rede de ensino público.

Por outro lado, hà pesquisas demonstrando que,a escola é fundamen
tal para as populações desfavorecidas, podendo inclusive fornecer esque
mas compensatórios contra o impacto dos fatores sócio-econômicos no
desempenho dos alunos (Costa, 1977, apud Sipavicius, 1987; Freitag,
1986; Alexander & Simmons, 1975).

Em nosso meio, estudos têm também demonstrado a importância do
nível educacional e ocupacional dos pais, além da quantidade de livros di
dáticos disponíveis no ambiente da criança (Wolff, 1978; Hess, 1980).
Por outro lado, è frequente a utilização do trabalho de crianças desde

oito anos (Fukui, 1980), sendo que Rosenberg (1981) demonstrou que
grande parte das crianças com mais de 10 anos, matriculadas nas escolas
públicas da Grande São Paulo, desenvolvem um trabalho produtivo ou
:stão procurando emprego. Como è possível, pois, que uma criança con
siga freqüentar uma escola durante oito anos, se todas as condições de vi
da pressionam para que a mesma se torne, o mais rápido possível, um-
membro economicamente ativo?

Fatores Intra-Escolares

Simultaneamente às variáveis extra-escolares, hà uma série de outros
fatores que também geram ou mantêm o fracasso escolar, sobre os quais
os educadores podem ter uma ação mais direta: são os determinantes
intra-escolares, parte integrante do próprio sistema escolar. Discutiremos,
a seguir, alguns deles.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  con fron to  esco la  x  popu lação  a tend ida

Estudos têm demonstrado a distância cultural entre a escola pública e
sua população majoritária através da inadequação do material didático,
conteúdos e linguagem (Brandão et alii, 1980; Gatti et alii, 1981; Rosen
berg, 1981; Noronha, 1977), indicando que os alunos são submetidos “a
um processo de aculturação que os faz perceber seus próprios hábitos e
padrões com estranheza e os leva a aspirar a valores da cultura dominan- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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(e. sem que haja condições de concretizar tais aspirações” .

Neste mesmo sentido, Cunha (1977) aponta, na escola, a discrimina

ção e marginalização de crianças oriundas de classes também socialmente

marginalizadas. Segundo Dias (1979), a discriminação pode ocorrer no

momento de entrada da criança na escola. Brandão et alii (1980), Bonami-
go e Penna Firme (1980), Mello (1979), Andrade (1979), Éboli (1974) e
Drumond (1974) alertam para a discriminação interna na escola, seja atra
vés de seus objetivos, seja através de suas práticas, incluindo-se a relação
professor-aluno.

Brandão et alii (1983) citam diminuição da jornada de trabalho esco
lar, através da multiplicação dos turnos, como um aspecto que interfere
negativamente nas possibilidades de aprendiz.agcm do aluno. Rasche
(1979) considera que 1 80 d ias são insuficientes para a aprendizagem da lei
tura e escrita para parcela da população. Ainda segundo este autor, crian
ças oriundas de setores menos favorecidos não chegam à escola prontas
para serem alfabetizadas.

Nesta mesma direção, Poppovic (1968, 1971) defende a posição de
que a prontidão ê o Índice mais importante para previsão do êxito escolar
durante o periodo de alfabetização. Insiste, baseando-se em pesquisas,
que o amadurecimento das funções especificas depende, de um lado, do
desenvolvimento fisico-neurológico e, de outro, das condições ambientais
adequadas para tal desenvolvimento. De forma coerente, Ana Mari;
Poppovic foi uma das grandes defensoras da educação prè-escolar nt

Brasil.
Analogamente, Sá (1979), pesquisando em três estados brasileiros,

demonstra que a freqüência à pre-escola està significativamente associada
com os resultados observados tanto nas provas de prontidão, quanto no
rendimento escolar durante a alfabetização.

Ainda com relação às crianças de classes populares, Leite (1982) ob
serva que, ao ingressarem na escola, além de apresentarem repertório ini
ciai diferente do esperado, demonstram um ritmo inicial mais lento em re
lação à faixa média e freqüentemente exigem um tempo maior de exercicio
para dominarem um determinado conteúdo. Tais características chocam-
se com a maneira pela qual as condições de ensino são planejadas, as
quais prevêem crianças com os comportamentos pré-requisitos básicos jà
instalados e com um ritmo de aprendizagem tal que possam dominar todo

o programa dentro de um prazo previsto.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  pro fessor  na  rede  de  ensino  púb lico

Estudos recentes parecem confirmar a ineficácia da formação e trei zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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namento dos professores. Leite (1985a) ressalta que a formação básica do
professor tem se restringido a um modelo de aluno da faixa média, ou se
ja, crianças que jà chegam à escola com todo o repertório necessário para
iniciar o processo de alfabetização. Além disso, nos cursos de formação
para o magistério, raramente è discutida a questão do fracasso escolar,
correlacionando, adequadamente, as condições sócio-econômicas da po
pulação, sendo muito comum os currículos reproduzirem crenças deriva
das da concepção predeterminista. No mesmo sentido, afirma o autor que
a formação prática, além de exigua. demonstra-se irrelevante com relação
á realidade que o futuro professor encontrará nas escolas públicas. Assim,
a formação do professor inicia-se a partir do momento em que assume sua
primeira classe.

Wolff (1978), Rosenberg (1981), Ferrari (1975) e Isaac (1977) obser
varam que os professores mais novos são exatamente os que sempre assu
mem as turmas consideradas mais difíceis e geralmente apresentam pouca
experiência de ensino. Isto ocorre porque a imagem de bom professor,
não só junto aos demais educadores, mas principalmente junto à comuni
dade dos pais, ê provavelmente moldada em função do professor cumprir
todo o programa e aprovar pelo menos metade da classe, conforme cita
Nidelcoff (1978).

Poder-se-ia supor que tais deficiências seriam minimizadas através de
cursos de especialização do magistério. Entretanto, Wolff (1978) alerta
para o fato de que tal especialização, como tem sido desenvolvida, prova
velmente prepara o professor para aceitar como natural o sistema vigente
de altos indices de reprovação, sendo ineficiente para eliminar as práticas
desenvolvidas que mantêm o fracasso escolar. Conclui o autor que mais
importante que a especialização seria a melhoria da formação dos cursos
de magistério. Nesse sentido, os dados do ECIEL revelam que a formação
secundária do professor é mais eficiente do que a universitária, pois, neste
caso, provavelmente aumenta a distância entre sua formação e o ensino
básico, o que contribui para diminuir o rendimento do aluno. Tal fato po
dería ser explicado pela crescente desvalorização da função docente no en
sino básico, o que não justificaria o investimento feito pelo profissional
com formação universitária, seja cm termos econômicos ou sociais.

Sipavicius (1987), estudando a formação e atitudes dos professores,
observou que a maioria dos seus sujeitos expressou verbalmente atitudes
consideradas tradicionalistas em educação, embora alguns problemas, co
mo a repetência, suscitaram atitudes menos convencionais. Verificou,
ainda, que os professores licenciados em Pedagogia c os professores mais

experientes, foram os mais tradicionalistas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Outros estudos têm demonstrado uma correlação positiva entre a

motivação do professor e o rendimento dos alunos (Alexander & Sim-

mons, 1975). Nesta perspectiva, dados do EC1EL demonstram que o salá
rio associa-se claramente com um melhor rendimento dos alunos; o mes
mo demonstra os estudos de Brandão et alii (1980) e de Penin (1980). A
questão c relevante, pois, como demonstra Mello (1983), 75% dos profes
sores de sua amostra declararam que seu salário è o único ou o fundamen
tal para o sustento da família. A mesma autora observou que cerca de
44% das professoras de primeira e segunda séries dobram a jornada diária
de trabalho, o que implica um total de 48 horas semanais de trabalho.
Pode-se supor, portanto, que tais condições devem acarretar efeitos na
qualidade da sua atuação e, consequentemente, no desempenho dos alu
nos.

Da mesma forma que a motivação, as pesquisas têm demonstrado
que a expectativa do ptofessor com relação ao aluno também representa
uma importante variável na análise do fracasso escolar (Schiefelbein &
Simmons, 1981; Husen et alii, 1978; Avalos & Haddad, 1981). Brandão et
alii (1 980) observaram estereótipos e preconceitos de professores com re
lação a alunos mais carentes: estes são frequentemente rotulados como
imaturos, perdidos, doentes e anormais, com notada ênfase na patologi-
zação dos alunos; as famílias também são encaradas de forma depreciati
va. Os dados têm demonstrado que o fato de o professor prever com ante
cedência o fracasso do aluno aumenta a possibilidade que tal fato se con
firme (Andrade, 1979; Gatti et alii, 1981; Rosenberg, 1981). Tal hipótese,
conhecida como profecia auto-realizadora, foi testada por Rosenthal e Ja-
cobson (1968), no seu estudo Pigmalião na Sala de Aula. Os resultados
demonstraram que as crianças de quem os professores foram induzidos a
esperar melhores resultados, efetivamente apresentaram tais resultados.

Leite (1 982) observa que è frequente professores, já no mês de maio,
distribuírem geograficamente os alunos na sala de aula em função do ren
dimento apresentado; sua atenção passa progressivamente a ser dirigida
para aqueles alunos que estão acompanhando os programas, enquanto
que os demais acabam ficando ã margem do processo.

No mesmo sentido, os dados cumulativos fornecem suporte para a
relação entre experiência do professor e efetividade do seu trabalho: tal
experiência parece ser mais importante nas séries iniciais, conforme apon
tam Husen et alii (1 978), Avalos e Haddad (1981).
Outro fator fundamental e agravante do fracasso escolar ê a rotativida

de dos professores demonstrada por Schiefelbein e Simmons (1981) e
Avalos e Haddad (1981). Similarmente, Wolff (1978) e Rosenberg (1981)
observaram que a rotatividade de profissionais durante o ano letivo apre zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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senta correlação significativa com o baixo rendimento dos alunos. Leite
(1982), observando o ritmo de classes homogêneas durante o período de
alfabetização, notou que uma única substituição de professores causou
uma quebra no andamento, em função das diferenças introduzidas pelo
novo professor em termos de práticas concretas desenvolvidas e principal
mente do processo de interação social. O autor também observou proces
so semelhante a nivel das quartas e quintas séries de escolas públicas.

Outra questão relevante diz respeito à forma como o professor perce
be a sua atividade profissional. Segundo Rasche (1979), os docentes ten
dem a encarar sua profissão como atividade secundária, cuja opção foi
mais fruto de imposições circunstanciais do que de uma opção profissio
nal. Dados do EC1EL indicam que a carreira é vista como uma via de as
censão para uma considerada parcela da população. Da mesma forma,
Mello (1983) constatou, em sua amostra, que houve um processo de as
censão social comparando-se à ocupação e escolaridade dos pais dos pro
fessores entrevistados; concluiu-se que houve uma melhoria em termos de
posição de origem, apesar da constante ameaça representada pela desva
lorização progressiva do salário.

Finalmente, deve-se observar que, apesar de todos os fatores acima
mencionados, relacionados ao profissional, não sc pode concluir que ele
seja o culpado pelo fracasso escolar. Deve-se ressaltar que as condições
concretas de formação, satisfação, trabalho, etc., são, na realidade, as
mesmas condições que geram e/ou mantêm o fracasso escolar, pelo me
nos no que se refere aos fatores intra-escolares. Segundo Noronha (1977),
ao tomar consciência das contradições e limitações de sua prática, o pro
fessor assume uma das três opções: distanciar-se da atividade, permanecer
e atuar em função dessas próprias contradições ou acomodar-se à situa
ção.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P rogram as  e  prá ticas  esco la res

. Outro grupo de fatores intra-escolares relacionados com fracasso es
colar diz respeito a programas de ensino e práticas escolares. Leite (1985a)
relata que, frequentemente, quando se pergunta ao professor qual o méto
do de alfabetização que utiliza, muitos respondem o nome da cartilha, o
que indica preparação inadequada com relação à metodologia. O proble
ma se agrava na medida em que a maioria das cartilhas foi planejada tam
bém para a chamada criança média, o que supõe que toda uma série de
habilidades básicas jà estejam instaladas. Além disso, ê muito freqüente
essas cartilhas apresentarem problemas relacionados com a seqüência dos
conteúdos, atividades propostas, linguagem utilizada, valores subjacen

tes, etc.

524 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbras. Est. pedag., Brasília, 69 (163):510-40, set./dez. 1988



Problema semelhante tem sido observado com relação aos livros di

dáticos utilizados nas séries mais avançadas do primeiro grau. É comum
encontrarem-se professores desenvolvendo conteúdos rigidamente de
acordo com determinado livro, sem uma preocupação critica com a ade
quação desses conteúdos às condições de vida da população atendida.

Ainda com relação aos programas, deve-se ressaltar as dificuldades
existentes com relação á organização da sequência dos conteúdos desen
volvidos durante c entre as diferentes séries. O atual modelo de organiza
ção curricular acabou gerando uma prática em que as séries são vistas de
forma departamentalizada, com objetivos rígidos a serem alcançados du
rante um ano escolar, perdendo-se assim a possibilidade de seqüenciação
curricular.

Além disso, o sistema de avaliação tradicionalmente utilizado, atra
vés de provas bimestrais, não garante um bom controle de aprendizagem,
sendo que a avaliação acaba se tornando um instrumento cujos resultados
podem ser utilizados contra o aluno: se aprendeu è aprovado; caso con
trário, fica retido (Leite, 1985a).

Embora não haja consenso com relação à metodologia mais adequa
da para as populações marginalizadas. Brandão et alii (1980) considera
que o fracasso não se deve tanto ao método, mas muito mais aos conteú
dos e práticas “estarem distantes da criança concreta com a qual o profes
sor se depara’’. Rosenberg (1981) observa que, para as crianças pobres, è
fundamental a existência de melhores condições de funcionamento da es
cola, tais como maior duração da jornada, menor número de turnos, me
nor número de alunos por série e ausência de rotatividade. Outros estudos
têm demonstrado relação positiva entre desempenho adequado do aluno e
disponibilidade de livros-texto e qualidade e quantidade do dever de casa
(Alexander & Simmons, 1975).

Um fator que merece atenção especial ê a passagem da quarta para a
quinta série. Em alguns estados, tal passagem significa uma mudança ra
dical nas condições de ensino: de uma situação com um professor único, a
criança passa a se defrontar com uma grade curricular de acordo co n o
modelo do antigo ginásio (um professor por disciplina; uma disciplint. por

hora, etc.).

E, para agravar o quadro, ê patente o contraste entre as práticas pe
dagógicas desenvolvidas pelo professor I até a quarta série e pelo profes
sor III da quinta série em diante, além da grande discrepância entre a na
tureza dos conteúdos desenvolvidos nas duas séries em questão. Esses fa
tores têm sido apontados como os principais responsáveis pelo aumento
nos índices de fracasso observados nas quintas séries em algumas regiões.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Ainda com relação às práticas escolares. Brandão et alii (1980) obser
vou alta frequência na utilização de ameaças, castigos, punições e tam
bém recompensas, o que poderia significar a inibição das manifestações
espontâneas do aluno. No mesmo sentido. Noronha (1977) e Andrade
(1979) concordam que as relações impositivas acabam por cercear as ma
nifestações do aluno, o que contribuiría com o processo de introjeçâo da
ideologia do esforço, cuja consequência è o fato de o aluno culpar a si
próprio pela repetência.

Segundo Brandão et alii (1983). para a questão do aproveitamento
insuficiente, duas práticas têm sido utilizadas: a repetência e a promoção
automática que. segundo as mesmas autoras, têm se mostrado inadequa
das, por não serem acompanhadas de mudanças nos objetivos e práticas
educacionais.

Com relação à promoção automática, “apesar dc ter contribuído pa
ra melhorar os problemas decorrentes do congestionamento na primeira
série, na verdade, transferiu esse congestionamento para as séries subse
quentes. sem evitar os sentimentos de insegurança e frustração dos alunos
e professores pela insuficiência da aprendizagem” (p.86).

Por outro lado, com a repetência, além da penalização. geralmente
ocorre a estigmatização do aluno, criando as condições para sua evasão
escolar.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  burocracia  pedagóg ica

Toda essa engrenagem intra-escolar è sedimentada por um fenômeno
amplamente conhecido como burocracia pedagógica. Entende-se por bu
rocracia o processo pelo qual um determinado sistema ou organização
deixa de funcionar em função de seus verdadeiros objetivos, e passa a se
manter basicamente em função dos meios (Tragtenberg, 1976).

Em termos do sistema educacional, podemos dizer que o objetivo ter
minal ou a razão de ser ê o produto que sai da escola, no caso, o aluno. Na
medida em que se perde esta perspectiva, grande parte do trabalho dos

profissionais envolvidos é direcionado em função de objetivos secundá
rios. Pcnin (1980) indica que as diversas tarefas burocráticas são realiza
das pelo professor em sala de aula, provocando a diminuição real do tem
po destinado à relação professor-aluno.

Neste contexto, há duas consequências diretas do processo de buro-
cratização. A primeira, segundo Tragtenberg (1976), ê gerar nos in
divíduos um sentimento de impotência e uma sensação de que nada pode
ser feito para mudar as coisas. Assim, a burocracia cumpre eficazmente o
papel de manutenção do atual quadro educacional. Uma segunda conse- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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qüência, de acordo com Leite (1985a), è contribuir para que a função edu
cacional do professor se mantenha como uma ação eminentemente indivi
dualista, onde o magistério è assumido mais como sacerdócio, numa pers
pectiva de doação individual. Com isso, a ação educacional perde uma de
suas principais características, que è o fato de ser uma ação coletiva, fruto
do esforço comum, cuja prática deve ser acompanhada de reflexão gru
pai. Esta pode ser uma das maneiras pela qual a ação educacional seja as
sumida como uma ação politica, onde a ação e reflexão possibilitem o
constante processo de crescimento e aprimoramento do educador.

Fracasso escolar: conclusão

Numa tentativa de sintese, a opção adotada no presente trabalho de
agrupar os verdadeiros determinantes do fracasso escolar em dois grupos
de variáveis — extra e intra-escolares — leva à conclusão que, em relação
ao primeiro grupo, a questão para o educador não difere do problema que
diz respeito a toda sociedade. Na medida em que o fracasso escolar depen
de, em última instância, de fatores sócio-econômicos e políticos, o proble
ma só será efetivamente resolvido a partir de profundas transformações
nessas esferas. Isso significa que essas transformações ocorrerão quando a
sociedade civil, da qual o educador faz parte, estiver organizada e lutar
por alternativas que venham atender às necessidades e interesses da maio
ria da população. Tais mudanças sociais certamente deverão implicar pro
fundas alterações na politica educacional adotada, criando, também, as
condições sócio-econômicas necessárias para que as crianças das classes
populares tenham condições efetivas de usufruir dos benefícios do sistema
escolar. Só assim a escola serà democrática.

Porém, isto não significa que ao educador caberá apenas esperar por
tais transformações amplas para que a escola, em consequência delas, se
transforme. Conforme aponta Gadotti (1978), tal posição pode implicar
um conformismo conservador que justifique a alienação dos profissionais
envolvidos. Nesse sentido, a ação imediata e concreta que cabe aos educa
dores será a de criar, descobrir e propor novas formas viáveis e efetivas
ao nível das variáveis intra-escolares que mantêm o fracasso escolar.

Enfrentando os fatores intra-escolares

Conforme foi colocado, se o fenômeno do fracasso escolar dificil
mente serà resolvido a curto prazo devido à natureza dos fatores extra-
escolares, existe, no entanto, um nível de atuação que exige uma ação
imediata dos educadores: são os fatores intra-escolares. Embora cientes zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de que o problema não serâ resolvido, o redimensionamento dos fatores

intra-escolares poderá minimizar os efeitos do fracasso escolar. Por exem

plo, o enfrentamento da questão da repetência depende, em grande parte,

de transformações internas dos mecanismos escolares, desde revisão dos

objetivos, passando pelas práticas de ensino,atè os procedimentos de ava

liação.
Após o período de abertura política, observou-se grande número de

estudos e pesquisas desenvolvidos numa perspectiva critica sobre a escola.
Tal atividade ê fundamental para a ação educacional e deve ser constante.
No entanto, para a superação dos problemas, a critica è necessária mas
não suficiente: è preciso que os educadores e pesquisadores desenvolvam
propostas alternativas que sejam viáveis para nossa realidade escolar.
Não basta, portanto, que se denuncie o caráter antidemocrático de nossa
escola pública: è necessário que se realiz.em estudos e projetos sugerindo
caminhos alternativos.

Neste sentido, entende-se que o encaminhamento de propostas passa
necessariamente pela questão do papel da escola. Embora não seja o eixo
central deste trabalho e sem pretender esgotar o assunto, è necessário que
se coloquem para debate pelo menos duas funções que. na opinião do au
tor. são inerentes a qualquer sistema educacional formal: a transmissão de
conhecimento e a transmissão de valores.

Função da escola

Parece consenso que possibilitar o acesso ao conhecimento acumula
do è uma das funções prioritárias da escola, no sentido de habilitar e pre
parar o indivíduo para atuar em seu meio social. Resta, no entanto, discu
tir que conhecimento deve ser transmitido, quem realizará essa escolha e
como se dará esse processo.

Conhecimento, neste contexto, não se restringe ao saber acumulado
pelos setores dominantes, o qual tem sido utilizado apenas em seu be
neficio. Conhecimento, aqui, se refere ao saber acumulado por toda a so
ciedade e que possa ser útil a todos os indivíduos e em beneficio de todas
as classes sociais, principalmente daquelas historicamente marginalizadas.
Portanto, a escolha desse conhecimento deve ocorrer de forma democráti
ca, não se restringindo apenas ás decisões dos técnicos de gabinete.

Assim, decidir quais devem ser os objetivos do ensino è uma questão
que exige, num nivel amplo, a participação de vários setores sociais e, em
nível especifico, dos profissionais que atuam na escola. Deve-se ressaltar
que tais decisões não são de caráter técnico-cientifico, ou seja, decidir so
bre objetivos de ensino significa tomar decisões de natureza ideológica;
depende, portanto, da visão dc homem e de mundo que se tem.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Por outro lado, a visão de escola, aqui subjacente, não implica ape

nas a transmissão de conhecimento voltado para a formação intelectual

do homem. Considera-se que a escola também desempenha a função de

transmissão de valores, ou seja, ela transmite uma ideologia, seja através

dos conteúdos escolhidos, seja através das práticas desenvolvidas. Nesta

perspectiva, não hà uma ação educacional ideologicamente neutra.

Grosso modo, pode-se colocar a questão nos seguintes termos: ou a
escola visa formar o indivíduo no sentido da manutenção do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tus  quo ,

ou no sentido de torná-lo um agente de transformação. Temos defendido
que o ensino do primeiro grau, bem como toda a educação, deve visar à
formação do indivíduo critico, transformador, solidário, criador, enfim,
do homem consciente de seu papel no processo de construção da história e
de uma sociedade mais justa.

Assim, não basta reconhecer a função de transmissão de conhecimen
to; e necessário que os educadores estejam conscientes e assumam o seu
papel de agentes de transmissão de valores, refletindo constantemente so
bre essa ação.

Novamente, torna-se claro que o papel da escola e do educador è fun-
damentalmente político, podendo colaborar com todo o processo de
transformações sociais. Assumir, pois, que a função da escola è exclusiva
mente transmitir conhecimento, significa negar essa segunda função que a
escola sempre exerceu e exercerá, qual seja, a transmissão de valores, pro
cesso esse que historicamente sempre esteve sob o controle dos setores do
minantes da sociedade. Entendemos que a maneira de se contrapor a essa
imposição è pela ação concreta e organizada dos educadores na escola, di
recionando o processo educacional em função dos amplos interesses so
ciais e não das minorias.

Urn dos principais instrumentos que a escola tem utilizado para a
consecução dos seus objetivos è o currículo; dai a necessidade de algumas
considerações sobre o mesmo.

O currículo em transformação

Segundo a visão tradicional, delineada a partir da escola medieval,
currículo è entendido como o conjunto das disciplinas logicamente orga
nizadas, em função de objetivos gerais. Embora tradicional, ainda è mar
cante tal concepção em nosso meio.

Entretanto, modernamente, podemos entender currículo como o so
matório de experiências vivenciadas pelo aluno, as quais devem ser plane
jadas e organizadas pela instituição. Note-se que hà várias implicações
nesta definição: está subjacente que è na relação com o mundo que ocorre
a aprendizagem (a experiência se dà na relação concreta indivíduo x zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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meio); numa instituição educacional, as experiências relevantes não se res
tringem à sala de aula nem às disciplinas acadêmicas, sendo que o currícu
lo deve abranger todos os aspectos: pressupõe uma participação ativa do
aluno no processo ensino-aprendizagem.

Entretanto, em ambas concepções de currículo, hâ uma questão cen
tral que deve ser explicitada, ou seja, planejar currículo não e basicamente
uma questão têcnico-pedagógica; planejar currículo significa tomar deci
sões de natureza ideológica. Em outras palavras, decisões sobre objetivos
e conteúdos curriculares a serem desenvolvidos são sempre reflexos de
concepções de homem e de mundo dos indivíduos ou instituições que es
tão planejando o respectivo currículo, em todos os níveis, desde a prê-
escola até a universidade.

Alguns autores, como Tyler (1977), têm sugerido que se deva lançar
mão de fontes auxiliares ao se planejarem os objetivos curriculares. As
principais fontes seriam a população dos alunos a serem atendidos, o
meio social em que vivem e a opinião dos especialistas nas áreas envolvi
das pelos respectivos currículos. Mas, mesmo nesses casos, a questão
ideológica continua presente, pois os objetivos não são derivados direta
mente dessas fontes: os dados de realidade passam pelo filtre ideológico
de quem está observando e analisando essa realidade. Por exemplo, ê co
mum afirmar que o ensino deve atender às necessidades da população
abrangida. Mas quais são essas necessidades? Indivíduos com diferentes
concepções ideológicas poderão identificar diferentes necessidades em re
lação a uma mesma população, elaborando, portanto, diferentes objeti
vos curriculares. A mesma questão se coloca quando se analisam o meio
social do aluno e os especialistas nas diversas áreas de conhecimento.

De todas essas idéias sobre currículo, algumas conclusões para o edu
cador jà podem ser tiradas. Talvez, a mais importante seja o reconheci
mento de que toda proposta educacional consistente deve partir da expli
citação dos valores subjacentes a mesma. Perguntas como “Que tipo de
homem queremos formar?’’, “Que tipo de sociedade queremos cons
truir?”,“Qual a relevância dos conteúdos propostos para a vida dos alu
nos?” são questões que devem estar sendo constantemente discutidas pelo
grupo de educadores de uma escola. E, nesse processo, o que se deve iden
tificar, inicialmente, não são os pontos de atrito, visto que a pluralidade
ideológica è utna constante em toda a sociedade civil e, portanto, também
na escola. O bom senso nos indica que a melhor estratégia ê tentarmos
identificar os pontos comuns que servirão de unidade para o grupo e co
mo ponto de partida para o trabalho educacional. Com isso, criam-se
condições mais favoráveis para que as divergências possam ser posterior

mente trabalhadas.
Outra conclusão importante ê que essa ação não pode ser desenvolvi

da individualmente, uma vez que a ação educacional ê um processo fun-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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daniental coletivo e como tal deve ser organizado, apesar de todas as difi

culdades. O problema para o professor não pode ser colocado em termos

do que ele vai fazer especificamente com seus alunos; a questão inicial è
qual deve ser a proposta educacional da escola, da qual ele è parte inte
grante e um dos construtores ativos.

Isto nos leva a uma última questão: a estrutura e funcionamento da
instituição escolar deve prever espaço concreto para que esse processo se
desenvolva. E fundamental que os educadores tenham a possibilidade de
constantemente estarem discutindo seus objetivos, conteúdos e práticas
educacionais, num processo dialético constante entre ação e reflexão.
Dessa forma, a estrutura deve ser planejada de modo a facilitar a organi
zação dos educadores na própria escola. Mesmo porque essa è, ao nosso
ver, a única maneira coerente de se repensar a escola. Planejamento de
currículo não ê algo que se faz uma vez só; currículo è um instrumento
que deve estar constantemente em construção, através desse processo sis
temático de revisão e planejamento por parte dos educadores na escola.

A escola organizada em termos de projeto de ensino

O autor tem defendido a proposta de que planejamento, organização
e funcionamento das escolas deveríam ocorrer em termos de projeto de
ensino (Leite, 1988). Isto implica dois conjuntos de condições básicas: a
existência de diretrizes pedagógicas comuns para a ação dos professores e
a organização docente nas escolas. As duas condições serão comentadas
em seguida.

Existência de Diretrizes que Caracterizam uma Proposta Pedagógica
Comum

Por proposta pedagógica, entende-se um conjunto de princípios e di
retrizes assumidos pelo corpo docente, em função dos quais o planeja
mento de cada professor serâ realizado. Assim, não se està propondo que
todos os professores tenham um desempenho igual em sala de aula; isto
seria impossível e não desejável. Mas, defende-se a idéia de que a ação pe
dagógica concreta deve ser planejada e desenvolvida a partir de princípios
básicos, discutidos e aceitos pelo grupo. Da mesma forma, tais princípios
não devem ser vistos como camisas-de-força para o professor, na medida
em que o próprio processo de avaliação constante do trabalho permitirá
uma contínua revisão desses princípios, tornando-os mais adequados e
eficientes.

Essa condição apresenta-se como um desafio para os educadores que,
como o autor, entendem que a ação educacional é basicamente coletiva e
como tal deve ser planejada e desenvolvida. A análise das condições daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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escolas públicas e particulares tem demonstrado que a ação individualiza

da e isolada do professor, que tem caracterizado a docência, não tem sido

uma estratégia educacional adequada e eficiente.

Por outro lado, a consecução dos objetivos curriculares dar-se-â

através do planejamento e desenvolvimento de programas de ensino es

pecíficos, pelos professores em suas respectivas salas de aula. Em outro

trabalho (Leite, 1988), o autor apresenta em detalhes um conjunto de di
retrizes que deveríam ser levadas em consideração no planejamento e de
senvolvimento dos programas de ensino, as quais, resumidamente, po
dem ser assim apresentadas:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• espec ificação dos pré-requ isitos: entende-se por pré-requisitos os
comportamentos (conhecimentos teóricos, habilidades, conceitos, etc...)
que o aluno deve apresentar para iniciar o programa a partir do ponto que
o professor pretende. Praticamente, todo programa pressupõe um con
junto desses pré-requisitos. A identificação dos mesmos permitirá ao pro
fessor avaliar a sua população para dai decidir de onde o programa serà
iniciado. Defende-se a proposta de que o ensino deve ser iniciado a partir
do repertório que os alunos apresentam;

• defin ição  dos  ob je tivos term ina is  do  program a: objetivos terminais
são os padrões de comportamentos que se esperam dos alunos no final do
programa. Tais objetivos devem ser relevantes (importantes para a vida
do aluno) e descritos de forma clara;

• iden tilicação dos con teúdos: entende-se por conteúdos todos os
comportamentos (expressos ou encobertos) que deverão ser desenvolvi
dos para que se alcancem os objetivos terminais. Tal identificação só po
derá ser feita a partir da análise detalhada dos próprios objetivos termi
nais. Isto exige do professor, de um lado, conhecimento do assunto e, de
outro, uma capacidade de análise para identificação de todos esses ele
mentos;

• d ivisão  dos con teúdos em  un idades: a organização dos conteúdos
em unidades è necessária porque não se ensinam e/ou aprendem todos os
conhecimentos de uma só vez. Alguns cuidados devem ser obedecidos
nessa tarefa, tais como organização lógica dos conteúdos, pouco conteú
do por unidade e inclusão de unidades-síntese durante a sequência, de for
ma a garantir ao aluno a visão de conjunto sobre o assunto;

• esco lha  dos  proced im en tos  de  ap licação : diz respeito à escolha das
atividades de ensino que serão utilizadas em cada unidade pelo professor.
Tal escolha não pode ser aleatória. A relevância da atividade depende de
sua coerência com o objetivo proposto para a unidade em questão. Além
disso, recomenda-se a previsão de atividades que impliquem a intensa
participação do aluno no processo;

• respe ito  ao  ritm o: as pessoas apresentam ritmos de aprendizagem
diferentes. O problema surge quando o professor defronta-se com dife zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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rentes grupos na mesma sala apresentando ritmos totalmente discrepan-

tes. Alternativas concretas devem ser planejadas (trabalho diversificado,

grupo de apoio, remanejamento, etc...) de modo a se respeitar a diversi

dade dos alunos. O principio subjacente e que um aluno com ritmo inicial

de aprendizagem mais lento e plenamente capaz de aprender, desde que se

respeite esse ritmo. Além disso, pesquisas têm demonstrado que ritmo não

é uma característica fixa do processo de aprendizagem de um aluno; o in
divíduo melhora seu ritmo desde que o mesmo seja respeitado em cada
momento do processo;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

° ava liação  constan te: num programa com objetivos terminais defi
nidos e conteúdos divididos em pequenas unidades, o sistema de avalia
ção deve ser constante, rompendo-se assim com os modelos tradicionais.
A avaliação deverá ser um processo constante por unidade e indicará o
momento em que o professor deverá progredir para a próxima unidade do
programa. Enquanto os critérios estabelecidos em uma dada unidade não
forem atingidos, o professor não deve avançar no programa. Assim, não
basta dar matéria; é preciso que os alunos efetivamente aprendam;

° re lação  pro fessor-a luno : considera-se que a relação professor-aluno
è fundamental no processo ensino-aprendizagem. Além disso, tal relação
è basicamente de natureza afetiva, tendo efeitos na auto-estima e na moti
vação dos alunos. No mesmo sentido, considera-se que toda produção do
aluno deve ser seguida pelo feedback do professor o mais rapidamente
possível e que os erros cometidos pelos alunos devem servir para revisão e
replanejamcnto das estratégias pedagógicas por parte do professor. O alu
no nunca deve ser punido ou ridicularizado por ter cometido erros.

Condições para Implantação e Desenvolvimento do Currículo e
Programas — a Organização Docente na Escola

Não basta a existência de currículos e programas para o funciona
mento de uma escola; é necessário identificarem-se as condições essenciais
para que os mesmos possam ser desenvolvidos com amplas possibilidades
de sucesso.

Tais condições referem-se aos recursos materiais, que para nossa rea
lidade devem ser simples e econômicos, e ás atividades que facilitam o
preparo e aprimoramento dos recursos humanos, através de condições
concretas que possibilitem aos educadores envolvidos a participação efeti
va em todas as etapas do planejamento educacional e a contínua reflexão
sobre sua ação.

Nessa perspectiva, o trabalho tradicionalmente desenvolvido pelos
educadores em nossas escolas não tem se caracterizado como um projeto
coletivo, na medida em que não há programas e princípios comuns que zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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orientem sua ação, ficando, na realidade, para cada profissional a respon

sabilidade dessas escolhas.

A questão se agrava na medida em que os cursos básicos de formação

não preparam adequadamente os educadores para as tarefas de planeja

mento.
Nessa situação, a formação profissional do professor inicia-se de fato

a partir do momento em que ele assume sua primeira classe e, via de regra,

acaba por reproduzir certas práticas que se tornam tradicionais, menos

por sua eficiência, mais por falta de opções. Alèm disso, não se têm obser
vado atividades sistemáticas no funcionamento escolar que possibilitem a
continua reflexão sobre a ação desenvolvida. Na realidade, cada profes
sor acaba sendo um profissional isolado em sua sala.

No presente trabalho, consideramos que a atuação dos educadores
em termos de projeto grupai ê mais eficiente para a consecução dos objeti
vos da escola, resgatando-se. assim, a noção dc que o trabalho educacio
nal ê uma ação fundamentalmente coletiva e como tal deve ser planejada
e desenvolvida.

Nesses termos, a estrutura e o funcionamento de uma escola deve
prever condições concretas que garantam dois objetivos: a participação
ativa dos educadores nas decisões, em todas as etapas da ação educacional
e o continuo aprimoramento dos profissionais que atuam na escola.

Nossa experiência tem demonstrado que uma das maneiras de se con
cretizar tal proposta è a institucionalização dc reuniões semanais ou quin
zenais dos educadores, seja por série ou disciplina, sob a supervisão do
profissional que desempenha as funções de coordenação pedagógica. Tais
reuniões devem representar um momento de encontro, de planejamento,
de reflexão, de avaliação, de troca, de critica, de sugestões, devendo-se
cuidar para que não se transformem em mais uma atividade burocratiza-
da da escola, ou seja, que não percam seus objetivos primordiais. Além
disso, tais encontros devem propiciar condições para que seus participan
tes discutam sua ação numa perspectiva mais ampla, analisando-se os
problemas educacionais numa visão política mais coerente e comprometi
da com as necessidades da população atendida, não se restringindo so
mente aos aspectos pedagógicos.

Por exemplo, questões relacionadas com as dificuldades de aprendi
zagem devem ser discutidas no campo concreto das decisões pedagógicas
a serem desenvolvidas em sala de aula, mas também devem ser analisadas
numa perspectiva mais ampla, em que o fracasso escolar possa ser com
preendido como um fenômeno social, levando em consideração todas as
suas causas e consequências conhecidas.

Considera-se, portanto, que a ação educacional numa instituição
deve-se caracterizar como um trabalho conjunto, fruto do somatório de
esforços de todos os educadores envolvidos. Na realidade, o planejamen zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
534 R. bras. Est. pedaq., Brasília, 69 (163):510-40, set./dex. 1988



to e desenvolvimento de programas de ensino nas diversas séries ou etapas

do primeiro grau, numa perspectiva de continuidade curricular, dificil

mente terá êxito sem que se planejem novas condições para a organização

dos educadores na escola.

Nesse contexto, situa-se o trabalho de supervisão constante, entendi

do aqui como a atividade em que os educadores em conjunto avaliam e

planejam seu trabalho. No caso da presença de um especialista, como o

coordenador pedagógico ou supervisor, sua posição não deve ser a de
dono da verdade ou a de quem dà a última palavra, mas sim de um incen-
tivador do grupo que atua junto com e não para o grupo.

Obviamente que tais propostas encontram dificuldades sérias. Uma
delas ê que altera profundamente as relações de poder dentro da escola;
neste sentido, tal ação ê política e como tal precisa ser compreendida. En
tendemos que o processo de democratização da escola também passa por
ai. ou seja, implica a conquista de espaço, pelos educadores, para que
possam exercer o seu direito de participar das decisões que afetam direta
mente o seu trabalho. A consciência dessa dimensão por parte dos educa
dores é que possibilitará condições para que os mesmos enfrentem as difi
culdades existentes, percebendo que se trata de um processo histórico e
que os problemas específicos encontrados na escola são o reflexo do
continuo confronto entre as tendências conservadoras e transformadoras
que se operam na sociedade.

Considerações finais

Retomando-se o eixo proposto no inicio deste trabalho — a questão
do fracasso escolar — • pode-se concluir que a superação desse quadro, no
que diz respeito aos fatores intra-escolares, implicará profundas transfor
mações nos objetivos, estrutura e funcionamento das instituições escola
res, relembrando-se que, mesmo assim, o problema, certamente, não serà
resolvido, dado que há uma série de fatores extra-escolares determinando
o fenômeno.

A implantação de novas propostas de funcionamento escolar enfren
tará graves dificuldades para sua consecução. Uma delas diz respeito à al
ta rotatividade dos educadores na escola, o que acarreta muitos proble
mas para a manutenção da continuidade do trabalho. Raramente uma es
cola inicia o ano escolar com o mesmo grupo de professores que terminou
o ano anterior, sem contar as alterações durante o periodo letivo. A ques
tão se agrava nas escolas da periferia onde tais fatos são mais freqüentes.

Por outro lado, o problema não se restringe ao âmbito interno da es
cola. O que se observa ê que a continuidade do trabalho e o aproveita
mento das experiências desenvolvidas nas redes de ensino são prejudica
dos pela própria rotatividade observada nos níveis superiores da estrutura zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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educacional: as mudanças que ocorrem, desde os altos escalões das secre
tarias de educação até as direções das escolas, acabam por criar dificulda
des concretas que impedem a continuidade do desenvolvimento de qual
quer proposta educacional, inclusive as bem-sucedidas. Cada novo grupo
que assume um determinado espaço na estrutura, frequentemente, tenta
implantar novos planos, seja por motivos politico-ideoiógicos ou por de
fesa de interesses, como se nada tivesse acontecido anteriormente, trun-
cando o processo de avaliação e dc acúmulo de experiências. Estes, obvia
mente, são problemas políticos, que acabam tendo efeito pedagógico e seu
enfrentamento também dependerá da vontade política dos grupos que
controlam o poder, uma vez que existem soluções.

Outro problema importante è a ausência do coordenador pedagógico
em boa parte das escolas da rede, ou de alguém que efetivamente desem
penhe tais funções. Por mais boa vontade que tenha um diretor, dentro da
atual estrutura, dificilmente terá condições de realizar sozinho o trabalho
de coordenação pedagógica de toda a escola. Como ê possível cumprir os
objetivos de ensino, mantendo a continuidade curricular intra e entre dis
ciplinas ou áreas, sem a presença de profissionais que realizem essa coor
denação? Essa lacuna determina uma situação em que cada professor aca
ba atuando isoladamente. No entanto, não se está propondo simplesmen
te a introdução do coordenador pedagógico; è preciso que esse profissio
nal seja efetivamente preparado para realizar tais funções.

Além do coordenador pedagógico, pode-se também discutir a presen
ça de profissionais de outras áreas como a Orientação Educacional, Psico
logia, Fonoaudiologia e Assistência Social. Em outro trabalho (Leite,
1985b), temos defendido a proposta de que deve existir nas redes de ensi
no público serviços de assessoria á ação do professor, formados por pro
fissionais das diversas áreas, desde que atuem intcrdisciplinarmente, o
que não significa que devam ser profissionais fixos em cada escola. Temos
discutido que do mesmo modo que a saúde não é um problema só do mé
dico. também a educação não se restringe somente â ação do professor,
embora este seja o principal profissional da escola; e não há razão para
que a escola pública não seja beneficiada pela contribuição desses profis
sionais.

Finalmente, deve-se ressaltar que a alternativa de ação viável para os
educadores configura-se fundamentalmente na própria escola, a partir
dos profissionais que ali atuam, assumindo efetivamente seu espaço
politico-pedagógico de forma organizada.

É fundamental que os educadores percebam que a implantação e de
senvolvimento de um trabalho mais amplo e organizado, nos moldes aqui
propostos, representa uma ação basicamente política, na medida em que
interferirá nos conteúdos e práticas educacionais, além dc alterar as rela zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ções internas cia escola. O direito de participar nos níveis de decisão è um
objetivo político a ser conquistado pelo conjunto de educadores da esco
la.

Por outro lado, a atuação dos educadores não deverá ocorrer só na
escola. Hà unia série de problemas, como salário, condições de trabalho,
criação de planos de carreira etc., que são questões sindicais, que exigem a
organização dos educadores cm suas entidades de representação, à seme
lhança do que ocorre com todos os trabalhadores brasileiros. Neste senti
do, deve-se assumir de vez o fato de que o educador é também um traba
lhador como qualquer outro e suas conquistas vão depender do nível de
organização da categoria através das suas entidades. Quando não se tem
clareza sobre essa distinção, frequentemente a ação pedagógica acaba sen
do prejudicada pela insatisfação trabalhista, criando-se um circulo vicio
so que inevitavelmente acaba prejudicando o aluno.

Assim, podemos identificar, didaticamente, na atuação do profissio
nal da educação, dois grandes níveis de atuação política: um, inserido na
sociedade civil, através de instituições organizativas, lidando com os pro
blemas sociais nos mais diversos níveis, abrangendo desde questões traba
lhistas até os grandes temas nacionais; outro, na escola, desenvolvendo
um trabalho critico e eficiente, uma ação que vise criar novas propostas
viáveis, que impliquem, a médio e a longo prazo, a transformação das es
truturas a partir das próprias instituições.
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Th is article  presen ts  in  its firs t part a critica i ana lysis concern ing  the

schoo l fa ilu re  in  e lem en tary  schoo l teach ing , including: the  characteriza -

tion  o f the  prob iem ; its  re la tionsh ip  w ith  the  brazilian  educa tiona l po licy;

the  trad itiona l and  actua l causes  o f  it, invo lving  ex tra  and  in tra -schoo l fac-

to rs . In the second  part, it ana lyses som e in tra -schoo l fac to rs em phasi-

zing  the  p lann ing  and  developm en t o f the  curricu lum  and  teach ing  pro -

gram s, besides  the  schoo l sta ff  organ iza tion  issue . It defends  the  idea  tha t

a  re-eva lua tion  o f theses  fac to rs  may  m in im ize  the  prob iem , bu t no t so lve

it thorough ly.

C et artic le  présen te , dans  sa  prem ière  partie, une  ana lyse critique  de

l'échec sco la ire dans  1 'enseignem en t du  prem ier degré , comprenant: ca -

rac térisa tion  du  prob lèm e; ses  rapports  avec Ia po litique éduca tive brési-

lienne;  les  exp lica tions trad itionnelles  e t les  vra ies  causes, avec  les  facteurs

in ternes e t externes à l'éco le . Dans Ia deuxièm e  partie , l'a rtic le ana lyse

quelques facteurs in ternes comm e Ia p lan ifica tion e t le développem en t

des  grilles des  programmes  e t  p lans  d 'é tude , ou tre  Ia  question  de  l'o rgani-

sa tion  du  corps  enseignan t dans  1 'éco le . L 'article  défend  aussi l'id ée  se lon

laquelle  le  redressem en t de  ces facteurs  pourra  m in im iser  le  prob lèm e  de

l'échec  sco la ire.

E l presen te  articu lo  presen ta , en  Ia  prim era  parte , un aná lis is crítico

de  Ia  cuestión  dei fracaso  esco la r  en  Ia  ensenanza  de  prim er  grado , con te-

n iendo : caracterizac ión  dei  prob lem a; sus  re lac iones  con  Ia  po lítica  educa

c iona l brasilena ; Ia s exp licaciones trad ic iona les y Ia s verdaderas causas,

envo lviendo fac to res ex tra s e in tra -esco la res, en focandose Ia p lan ifica -

c ión  y  e l desarro llo  dei curricu lum  y  programas  de  ensenanza , adem ás de

Ia cuestión  de  Ia organ izac ión  docente  en  Ia escuela . Se  defiende  Ia idea

de  que  e l red im ensionam en to  de  esto s fac to res  podrá  m in im izar  e l prob le

ma  dei fracaso  esco la r, aunque  no  se  ex tinga  to ta lm en te .
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A formação do conceito de quantidade de
movimento e sua conservação em crianças e
adolescentes*
Ana Maria Pessoa Carvalho
Universidade de São Paulo (USP)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E ste  artigo  procura  conhecer  com o  os  a lunos  percebem  e

com preendem  o  mundo  fís ico  que  os cerca , ou  se ja , com o  e les vêem  e

explicam  os fenôm enos  fundam en ta is  e qua l a lóg ica  por  e les usada  na

fo rm ação espon tânea dos conceito s. 0  que  se  propõe  neste  estudo  é

investigar com o  a noção  de  quan tidade de  movim en to  e  a  de  sua

conservação  se  constituem  no  pensam en to  da  criança e do

adolescen te . Para a lcançar ta l ob je tivo , pesqu isou -se , a través de

en trevista s c lín icas, com o  crianças de  6  a 15  anos  exp licam  um a  série

de três fenôm enos fís ico s  nos qua is o  conceito de  quan tidade de

movim en to tem  um  pape! cen tra l.tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Introdução

Um dos aspectos fundamentais do ensino de Física è conhecer como
os alunos percebem e compreendem o mundo fisico que os cerca, ou seja,
como eles vêem e explicam os fenômenos fundamentais e qual è a lógica
usada na formação espontânea dos conceitos. É a partir destes conheci

mentos que nós, professores de Física, podemos construir nosso ensino.
Nas últimas décadas, várias pesquisas, principalmente as elaboradas

pelo grupo de Piaget, influenciaram muito os educadores responsáveis pe
lo ensino de ciências. Piaget mostrou que a criança desenvolve esponta
neamente as noções de espaço, tempo, velocidade, densidade, etc., que
percebe as diversas formas de conservação da matéria (quantidade de
substância, peso e volume) e que ê capaz, até em certo estágio de desenvol
vimento, de descobrir as condições de flutuação dos corpos num liquido.

Do ponto de vista piagetiano, estas experiências serviram de base pa
ra estruturar o desenvolvimento lógico da criança. Entretanto, para o
educador, o conteúdo da Fisica foi analisado de um ponto de vista dife
rente, e, pela primeira vez, diretamente relacionado com o indivíduo que
deve aprender tal conteúdo. Esta ponte entre a Fisica e o jovem resolven
do problemas de Fisica abriu um campo muito grande nas pesquisas acer

ca de ensino.

‘Pesquisa financiada pelo INEP.
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Muitos pesquisadores — Liberman e Hudson (1979); Renner e Law-
son (1973); Lawson e Wolhamn (1976); Harris (1976); Lawson et alii
(1976) e Abib (1983) — têm demonstrado que existe uma intima relação
entre a aprendizagem de vários tópicos de Fisica e o desenvolvimento ló
gico da criança e do adolescente. Entretanto, apesar de termos consciência
de que esta relação è uma relação de necessidade, não podemos ficar, co
mo professores de Fisica, unicamente no desenvolvimento do pensamento
lógico dos nossos alunos, pois, como mostra Halbwachs (1981), “apesar
da fundamental importância do sistema de estruturas operatórias como
coluna vertebral do conhecimento, è falso que este conhecimento se redu
za á sua armadura lógica, mesmo que esta armadura lógica possa ser con
siderada, ela mesma, como uma ‘forma’ independente de um ‘conteú
do’” . Segundo o autor, as estruturas lógicas existem e funcionam no pen
samento da criança e do adolescente como um sistema de relações entre
noções ou conceitos e, enquanto formas de determinado conteúdo, ope
ram e são assimiladas —  ou não —  pelo sistema cognitivo.

Além do ponto de vista da lógica operatória, deveriamos estudar o
desenvolvimento das conservações, enfocando com atenção qual quanti
dade física se conserva e sob quais transformações, pois, segundo Halb

wachs (1981), “a descoberta da conservação de uma quantidade fisica de
terminada supre o sujeito de uma noção central que reorganiza todo um
domínio do campo de conhecimento e faz aparecer neste dominio relações
novas entre as noções” .

A importânçia, para o ensino de ciências, de se estudar a conservação
das quantidades físicas, sob este novo ponto de vista, està em jà ter sido
mostrado que o ajustamento entre a estrutura lógica geral de conservação
e a significação particular da quantidade conservada funde esta última em
um conceito que vai, no futuro, funcionar com precisão em toda uma rede
de relações ao mesmo tempo lógica e fisica.

Por outro lado, do ponto de vista psicogenêtico, as noções aparente
mente compostas são, algumas vezes, as mais primitivas, corresponden
do, para as crianças e os adolescentes, a intuições indiferenciadas, en

quanto que as noções componentes vão se constituindo, a partir da pri
meira, por diferenciações precisas. Estes resultados fizeram com que Pia-
get (1973) insistisse em que “as noções que melhor resistem às revoluções
cientificas recentes são, sem dúvida, aquelas psicogeneticamente primá
rias, por se tratar de ‘noções multivalentes’, cuja totalidade comportaria
uma espécie de conservação necessária (o grifo ê nosso), independente
mente das diversas relações que se pode distinguir entre seus elementos” .

A partir destes pressupostos teóricos, nos propomos a estudar como
a noção de quantidade de movimento e a de sua conservação se constituem 
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no pensamento da criança e do adolescente, procurando salientar as rela

ções lógicas que as organizam. Para isto, precisamos detectar se esta
noção — quantidade de movimento — forma-se espontaneamente, ou
não, no pensamento da criança e do adolescente e, ainda, se a noção de
quantidade de movimento forma-se de modo entrelaçado com o de sua
conservação, sendo ela, então, uma noção primitiva que se decompõe nas
noções de massa e de velocidade ou, ao contrário, è composta pelo produ
to destas noções.'

A nossa hipótese — a quantidade de movimento è uma noção primiti
va, cuja totalidade conceituai comporta uma espécie de conservação ne
cessária para o adolescente — origina-se justamente do fato de que ela es
tá presente na Mecânica clássica, assim como na Mecânica quântica. Ape
sar de conceitos como tempo, massa, espaço terem sofrido modificações,
a conservação de quantidade de movimento manteve sua invariância no
desenvolvimento da Física contemporânea, o que justifica a investigação
de sua psicogênese.

Metodologia

O método utilizado foi o de entrevistas clinicas, nas quais crianças e
adolescentes foram colocados frente a situações experimentais, através
das quais podíamos captar o desenvolvimento de seu pensamento.

O fenômeno mais fácil, mais bonito e também o mais freqüente, on
de a conservação da quantidade de movimento pode ser trabalhada, ê o
do choque elástico. Nossa idéia original era trabalhar com discos sustenta
dos por colchões de ar, condição em que o fenômeno do choque mecânico
pode ser estudado com perfeição, pois as forças de resistência do sistema
são praticamente nulas. Entretanto, a visualização do fenômeno de um
choque perfeitamente elástico, nessas condições ideais, em que a conser
vação da quantidade de movimento poderia ser determinada com bastante
precisão, na prática com alunos de le e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- graus foi um fracasso, pois um
procedimento que para nós, professores, ê normal, como a necessidade de
encher os discos com nitrogênio liquido antes de cada experiência, para os
alunos foi surpreendente, bonito, interessante e chamou muito mais a
atenção do que o fenômeno do choque. Assim, a introdução do nitrogê
nio nos discos e a saída do gás formando um colchão de ar sobre o qual o
disco deslizava foi um fenômeno mais relevante do que o choque entre os
discos,e como o tempo de escoamento do nitrogênio ê pequeno, os alunos
nem conseguiram ver o fenômeno que pretendíamos estudar.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 A quantidade de movimento p de um corpo é definida como sendo o produto da massa m pela velocidade do cor

po v - p = mv.
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Não conseguindo atingir sequer o objetivo de iniciarmos a discussão

sobre o choque, mudamos completamente de estratégia — deixando de la
do os discos e os materiais mais sofisticados —  e começamos uma explora
ção com material mais simples: esferas de diversos materiais e de diferen
tes tamanhos e uma calha por onde as esferas podiam rolar. Com a calha e
as esferas de pequeno volume, fizemos choques em uma dimensão e, com
as esferas maiores, tentamos um choque mais livre em duas dimensões.

Foram gravadas e analisadas 23 entrevistas, nesta fase de teste do ma
terial e do protocolo. Vejamos o protocolo final para depois caracterizar
mos os objetivos de cada seqüência de perguntas.

Protocolo

12 Parte

Material: Calha, 6 esferas (1 de latão, 2 de aço, 1 de náilon, 1 de ferro
el de alumínio, todas com o mesmo raio = 1,26 cm).

Instrução: Soltar bolas, de tal marca, na calha. (Os sujeitos devem se
familiarizar com o material).

Perguntas:
1. Existe diferença no movimento delas na parte plana da calha?

2. Como você pode explicar?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2- Parte

Material: Calha, asseis esferas anteriores, pêndulo.

1. Se você fizer chocar uma dessas bolas com este pêndulo, o que irà
acontecer? Como você explica o ocorrido?

2. Se você fizer chocar, agora,o pêndulo com uma bola diferente, o
que vai acontecer? Explique.

3. Quero que você resolva um problema: você pode produzir com to
das as bolas movimentos iguais neste pêndulo?

544 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR- bras. Est. pcdag., Brasília, 69 (163):541-62, set./dez. 1988



4. Gostaria que você me explicasse como fez para obter o movimento
igual no pêndulo.

5. O que a bola que desce a rampa passa para o pêndulo?
6. Pegue a bola de náilon. Observe o movimento dela antes,

durante e depois de bater no pêndulo. O que você observou? Como você
pode explicar?

35 Parte

Material: 3 pêndulos de iguais volumes, sendo 2 de latão e 1 de nái
lon.

Instrução: Soltar a bola de latão. Descrever o que està acontecendo.

Perguntas:
1. Se pusermos agora uma outra bola de mesma massa, o que você

acha que vai acontecer? Por quê?
2. Se soltarmos as duas de uma mesma altura, o que vai acontecer?

Por quê?
3. Se soltarmos uma mais alto que a outra, o que vai acontecer? Por

quê?
4. Se pusermos uma bola de plástico bem junto à de latão e soltarmos

a de latão, atè onde a de plástico irà? A uma distância maior, igual ou me

nor do que a bola de latão? Por quê?
5. Se soltarmos agora a outra bola, com a primeira parada, o que vai

acontecer? Por quê?

4- Parte

Instrução: Choque entre duas esferas de madeira de mesmo volume

num plano.
Perguntas:
1. Se uma bola se chocar bem de frente com a outra, o que vai aconte

cer? (Previsão e realização do experimento).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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2. O que você viu? Desenhe para mim, neste papel.

3. Como você explica isso?

4. Se o choque não for bem frontal, o que acha que vai acontecer?

Por quê?
5. O que você viu? Desenhe para mim, nesta folha.
6. Você pode relacionar o movimento das duas bolas depois do cho

que com o movimento da primeira, antes do choque?

Objetivos das perguntas

A primeira parte da entrevista tinha o objetivo de desinibir o entrevis
tado e de fazer com que ele tivesse contato inicial com o material, antes do
problema ser proposto. Na fase de teste do protocolo, as duas primeiras
questões foram bastante discutidas, pois uma boa parte de nossos adoles
centes usaram o que poderiamos chamar de pressupostos aristotèlicos,
supondo que as velocidades das esferas no final da rampa dependiam da
massa; assim, as mais pesadas teriam velocidade maior do que as leves.
Este procedimento mostrou que o fato de os sujeitos usarem pressupostos
aristotèlicos na primeira questão não os impedia de resolver o problema
principal e de utilizar os conceitos.

O ponto central de nossas entrevistas era o problema: “Você pode
produzir, com todas as bolas, oscilações iguais neste pêndulo? Como fez
para obter movimentos iguais no pêndulo? Por quê?” . A intenção era
criar condições para podermos analisar o tipo de lógica usada por nossos
sujeitos ao tentar resolvê-lo. Alèm desta preocupação, sob o ponto de vis
ta lógico, pretendíamos com esta série de perguntas investigar os conceitos
ou variáveis que apareceríam espontaneamente no raciocínio de nossos
sujeitos, como eles se relacionavam e como evoluíam.

A terceira parte do protocolo, a série de experiências com os pêndu
los de mesma massa e os de massas diferentes, teve origem no experimento
de Newton2. O objetivo principal destas questões foi criar condições para
detectarmos como as crianças percebiam a transferência de movimento
entre os pêndulos e se elas sentiam ou não a necessidade de uma conserva
ção. A transferência de movimento jà foi estudada detalhadamente por
Piaget (1972, 1977); não tencionàvamos, portanto, reaplicar as experiên
cias sugeridas por ele em outras condições, mas, ao contrário, partir de
suas conclusões para analisarmos os dados por nós obtidos. Alèm disso,
trabalhamos somente com dois corpos de massas iguais e diferentes e os
colocamos em várias situações de choque: com velocidade inicial igual a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 Cf. NEWTON*s principia; motle’s íranslaiion revised. Bekcrley, Univcrsity of Califórnia Press. 1976.
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zero, com velocidades iniciais de módulos iguais e diferentes, o que fez
com que nossa sequência de experiências se aproximasse mais daquelas
tradicionalmente tratadas no campo da Física.

A quarta parte, onde pedimos para as crianças preverem, realizarem
e explicarem o choque entre duas esferas de madeira num plano, originou-
se dos experimentos de Piaget e Meier (1972)e objetivou verificar se as
crianças conseguiam distinguir as direções de lançamento do impulso e co
mo essa diferenciação influía nas explicações sobre as transmissões de mo
vimento. Iniciamos o teste destas questões trabalhando com esferas de vá
rias massas, mas as entrevistas ficaram por demais cansativas. Então pas
samos a utilizar somente duas questões relativas ao choque — frontal e la
teral — de massas iguais. É interessante relatar que começamos a pesquisa
usando bolas de bilhar, mas encontramos reação por parte das meninas;
elas iniciavam a entrevista dizendo que não iriam acertar nada, pois não
costumavam jogar bilhar.

Descrição de nossa amostra

Nossa amostra foi constituída por 41 crianças do prê-primàrio da Es
cola Viva e pela primeira, terceira, quarta e sexta séries do primeiro grau
da Escola de Aplicação da Faculdade de Educação da Universidade de
São Paulo; esses sujeitos foram sorteados a partir da lista de alunos forne
cida pelos colégios. Escolhemos trabalhar só com alunos da primeira à
sexta série do primeiro grau, tendo em vista que, até esta série,a Fisica não
c uma disciplina do currículo escolar.

Análise dos dados

Foi interessante verificar como as crianças resolveram as situações
propostas, quais os conceitos físicos usados por elas e como os relaciona
vam. O conceito-chave usado para as explicações não foi nem o de quanti
dade de movimento, nem o de energia, mas sim o de “impulso”; foi a
evolução deste conceito espontâneo que, na verdade, estudamos.

Fisicamente,a relação entre estes dois conceitos — impulso e quanti
dade de movimento — ê dada pela relação l=Ap,ou seja, o impulso apli
cado a uma partícula durante um intervalo de tempo ê igual à variação da
quantidade de movimento durante esse intervalo. Verificamos, então, que
estes dois conceitos estão muito interligados, precisando, talvez, de um
“ensino” para tornar distinto o “movimento”, como falam as crianças,
da “variação de movimento” , que ê o impulso. Voltaremos, nas conclu

sões, à discussão destas relações.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O Não-Uso da Palavra Impulso

O fator mais significativo neste primeiro conjunto de entrevistas è o
não-aparecimento da palavra impulso nas explicações dos fenômenos ob
servados. Todavia, as componentes das explicações dinâmicas jà são apre
sentadas neste nivel, apesar de não estarem explicitadas num mesmo sujei
to. Assim, algumas crianças se apoiam no peso das bolas para suas expli
cações e outras na velocidade, mas nenhuma admite simultaneamente a
ação do peso e da velocidade. Outros fatores, como o barulho e o brilho,
são invocados nas explicações.

Apesar de a palavra impulso não aparecer em suas expliçações, pode
mos supor que elas tenham embrionariamente este conceito, na medida
em que imaginam a produção de um movimento graças á sua interação
com um agente exterior — “Por que a gente bate assim?” , pergunta Ces
(7a8m)3; “porque você balançou” , responde Jul (7a6m).

Quando procuramos estudar as componentes que as crianças explici
tam como intervindo nos fenômenos apresentados, achamos aquelas que
mais tarde irão aparecer sistematicamente (peso e velocidade), e mais o
som, o barulho e a temperatura: “essa daqui è mais gelada... e mais fria” ,
diz Ren (7a4m). O mais curioso ê que nenhum destes elementos se com
põem com os demais. Em cada explicação, um único elemento aparece,
não comportando, então, no raciocínio destas crianças, nenhuma relação
regular explicativa da “ação” . Não existe ainda nenhuma ligação entre a
velocidade do móvel e seu peso (massa)-1 .

O peso è o fator que intervém mais naturalmente nas explicações do
movimento. De um lado, ele aparece como um agente positivo, favorecen
do o choque, no sentido de que aumenta a sua intensidade: “vai balançar
mais alto porque ela è mais pesada”, diz Mig (6a4m); “vai mais forte por
que esta daqui è mais pesada” , e “a outra vai ficar porque è leve” , afirma
Ren (7a4m). De outro lado, ele aparece como fonte de resistência ao mo
vimento: “a de ferro fica porque è muito pesada”, explica Ren, (7a4m). O
peso è invocado também para justificar o erro de uma previsão. Ces
(7a8m) tinha previsto que a bolinha de náilon iria a uma altura menor do

que a de ferro, mas depois de ver o experimento explicou: “Foi mais alta
porque è muito leve” .

Outro ponto que não podemos deixar de considerar em relação ao pe
so ê a sua não-conservação, para os sujeitos dessa idade, durante os movi-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

' Entre parênteses está a idade do entrevistado. Por exemplo. (7a8m) significa 7 anos c 8 meses
* E interessante notar que Galilcu nflo tinha clara a ideia de massa. Este conceito n3o era definido nem para Descar

tes. nem para Lcibniz. Neste referencial c perfeitamente compreensível que as crianças falem espontaneamente

“peso" como "massa".
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mentos. Assim, Rcn (7a4m) explica por que o pêndulo pàra, com o se
guinte argumento: “porque ela está perdendo peso”; na explicação do
porquê de um dos pêndulos se mover apôs o choque conclui: “porque vo
cê bateu nessa e ela ficou com peso” .

A velocidade è usada de uma forma negativa, isto è, ela è explicitada
quando a criança tem de explicar uma previsão errada. Assim, Dan
(8a3m) havia previsto que os pêndulos, apesar de se chocarem, se cruza
riam em seus movimentos; depois de verificar que eles retornaram, disse:
“eles batem, mas não cruzam; eu acho que è porque vai com muita veloci
dade” . Essa mesma solução não è generalizada, pois, na experiência pos
terior, ele prevê: “dai elas cruzam” .

Outra faceta muito importante para entendermos o desenvolvimento
do conceito de impulso e, consequentemente, o da variação da quantidade
de movimento è a verificação de como as crianças percebem o choque, ou
seja, como cias tomam consciência das mudanças nos movimentos dos
corpos, do ponto de vista espaço-temporal. O que percebemos è que as
crianças não têm uma compreensão clara destas transmissões de movi
mento durante o choque. Em muitos casos, elas não tomam consciência
do choque (Tai, 7alm; Jul, 7a6m) e, em outros, imaginam trajetórias in
visíveis,completando o que vêem com ligações prè-causais; a fala de algu
mas crianças mostra isto. Mar (7a8m): “porque quando ela bate, ela terr
que voltar, porque ela não pode ir para là”; Ces (7al0m): “porque a gente
bate assim, uma vai para là se quiser, ou senão vai para là, reto”; Ren
(7a4m): “essa daqui passa pela frente e vai” .

Essa nâo-tomada de consciência, nem mesmo das direções dos movi
mentos das bolas antes e depois do choque, pode ser verificada pela se
quência dos desenhos feitos pelas crianças. A comparação destes com os
dos outros grupos revela diferenças impressionantes.

O Aparecimento da Palavra Impulso e o Inicio de sua Conceituação

Uma série de dados caracteriza as entrevistas das crianças que reuni
mos neste grupo, sendo o mais relevante o surgimento espontâneo da pa
lavra impulso nas suas explicações. Todavia este “impulso” è ainda uma
“ação” intuitiva global, não apresentando diferenciação nas grandezas m

e v.
As outras características deste grupo são: a não-solução do proble

ma, mesmo quando ela è apresentada pelo experimentador; a transmissão
não continua do movimento; e, ainda, a fixação na direção de uma só bo

la, no choque em duas dimensões.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Por essas entrevistas percebemos que impulso não è somente uma pa
lavra a mais que aparece no vocabulário destas crianças, visto que ela vem
carregada da idéia de ação e de movimento, relacionada com peso (massa)
e com velocidade. Entretanto,essas relações não constituem ainda um sis
tema de estruturas lógicas; o impulso aparece mais como uma noção pri
mitiva, indiferenciada, global. Assim, Hei (10a4m) fala: “ela passa o im
pulso que ela ‘tava’, ai o pêndulo começa a balançar” ; Cris (13a4m), ao
tentar resolver o problema, sugere: “acho que dâ mais impulso nas boli
nhas” , e faz com a mão o gesto de empurrar.

A relação do impulso com as variáveis peso (massa) e velocidade
mostra, neste grupo, um progresso em relação ao anterior. Enquanto no
anterior as crianças explicavam o que viam por meio do peso ou da veloci
dade, estes sujeitos já encampam as duas componentes nas suas explica
ções. Assim, Hei (10a4m) diz: “a mais pesada balança mais, porque ela dâ
um impulso maior, e a mais leve dá um impulso menor; ela balança mais
devagar” . Mais adiante, para tentar resolver o problema, sugere: “você
vai controlar a velocidade da bola... você joga a segunda na mesma velo
cidade” . Também Dan (8a3m), para definir o que è impulso, explica: “as
de ferro são mais pesadas e vão mais rápidas” .

O impulso começa a ser, também, identificado com a força. Para Fia
(9a8m) ele ê “uma espécie de força” que provoca um movimento, pois,
como ela explica, quando um corpo tem força “não dá pra ficar parado...
ela vem, ela bate com toda a força, então mexe também essa daqui” .

Um outro ponto a ser observado nestas entrevistas, em relação às an
teriores, ê o progresso que detectamos nas explicações da transmissão do
movimento de um corpo para o outro durante os choques. Agora o movi
mento da bola passiva è causado por uma “força” , um “impulso” que
passa de uma para outra, e este fato ocasiona uma variação no movimen
to da bola ativa. Na entrevista de Fia (9a8m), percebemos,em duas passa
gens,este tipo de raciocínio: quando a bola desce a rampa e bate no pêndu
lo, ela explica que “ela era um pouco mais forte e quando ultrapassou ela
ficou mais fraca; ela perdeu um pouco de força, ela passou a força dela
pro pêndulo”; no choque entre dois pêndulos de mesma massa, ela prevê
que “talvez ela pare porque ela vai dar a força que ela tem para outra boli
nha” .

Mas isto não significa que esses sujeitos entendam a conservação da
quantidade de movimento. Para eles, o “impulso” ainda não se constitui
um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“con tinuum dinâmico” capaz de cruzar as bolas e de se conservar,
mas, ao contrário, ê compreendido como algo sem continuidade e conser
vação, como vimos, por exemplo, na entrevista de Hei (10a4m), que expli

ca: “se jogar e ela parar ê porque o impulso jà acabou”, ou “eu joguei de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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rnuito longe, ele pode ter acabado” ; na previsão de Cris (13a4m) “elas
vão bater e vão perder um pouco de força... è sempre a mesma coisa que
eu falo: elas perdem um pouco de força” .

Na interpretação do choque em duas dimensões, também houve uma
mudança significativa com relação ao grupo anterior. Agora as direções
dos movimentos das bolas, antes e após o choque, jà começam a ser perce
bidas e desenhadas, apesar de esta percepção estar longe da realidade dos
fatos, pois Dan (8a3m) vê, num choque frontal, a passiva continuar na di
reção do lançamento, enquanto a ativa faz um ângulo de noventa graus
com essa direção. Importa, sobretudo, percebermos o inicio da diferen
ciação entre a direção do lançamento da bola ativa e a do impulso sobre a
passiva, apesar de estas direções ainda estarem confusas.

Fia (9a8m) mostra que faz essa diferenciação, quando diz a respeito
do choque frontal: “...essa vai bater nela numa direção e ela vai correr na
mesma direção” ; e sobre o lateral: “essa vai pro lado, porque a bolinha
vai bater de lado, vai empurrar essa bolinha pro lado” . Cris (13a4m) co
meça a perceber a direção do impulso — “...porque conforme a bola que
eu joguei de lado, ela causa impulso de um lado da bola” — , mas supõe
que a bola vá para o lado em que ela bateu, e, paralelamente, passa a con
siderar a reação na bola ativa: “...acho que ela vai também um pouqui
nho pro lado, porque se essa que eu joguei bate de um lado da bola, o lado
da que eu joguei, também vai ficar uma parte do lado” . Notamos, ainda,
que as previsões são maiores, ou seja, as falas antecipadas das crianças
são mais ricas em detalhes do que seus desenhos.

O Inicio da Resolução do Problema

A característica principal deste conjunto de sujeitos é a de ser um gru
po intermediário, pois nele tanto encontramos o inicio da aplicação do ra
ciocínio lógico na resolução do problema, com a apresentação de uma so
lução, como constatamos a não-evolução das explicações causais, que
permanecem, portanto, análogas às do grupo anterior.

Assim, podemos sintetizar os principais fatos determinantes deste
grupo de entrevistas: aparecimento do raciocínio seqüencial nas variáveis
altura (velocidade) e peso (massa), na experiência da calha; estabelecimen
to da correspondência entre essas variáveis e, portanto, a resolução do
problema; aplicação do raciocínio: se A = B, então B = A, na explicação
das experiências dos dois pêndulos; permanência do mesmo estágio de de
senvolvimento conceituai observado no grupo anterior.

Analisando estas entrevistas, vemos que o progresso destes sujeitos,
em relação aos do grupo anterior, consiste no aparecimento de um ra zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ciocínio lôgico-operalório que lhes permite encontrar urna solução para o
problema apresentado, embora não tenha havido evolução nas explica
ções causais. Elas continuam a apresentar a mesma estrutura, ou seja, o
impulso aparece como uma explicação global, relacionado com peso e ve
locidade, sem que estas variáveis estejam especificadas com clareza num

produto lógico p = mv.
Quando, por acaso, os sujeitos trabalham com uma só variável, eles

conseguem seqüenciar e relacionar com clareza. Assim, Fel (7a0m),aluno
do pré-primàrio, procurando com a bolinha de ferro dar ao pêndulo o
mesmo movimento que o obtido com a bola de madeira, acha a relação
impulso-altura: “...è que pega menos impulso... cada vez mais alto, mais
balança; cada vez mais baixo, menos balança” . Isto è:

Anteriormente, na entrevista, ele também havia estabelecido a se
quência e a correspondência entre velocidade e força (impulso): “corre
mais rápido, mais força”, o que pode ser assim representado:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

v l > v 2 > V 3

$ t t

F, > F2 > F3

Em momento algum, entretanto, massa, velocidade e impulso foram
correlacionados. Mesmo quando eles não separavam as variáveis em seu
experimento, uma só (o peso) era relacionada com o impulso, ficando a
velocidade embutida dentro da altura, que è o dado bruto. Assim, por
exemplo, Dan (10a4m) faz a sequência e relaciona: “Tinha de soltar a de
plástico daqui de cima, depois mais ou menos aqui (metade da calha) a
bolinha de ferro, para poder bater e ficar igual ”

Em termos de raciocínio, podemos considerar: mais leve x mais alto
= mais pesada x mais baixo, o que mostra um desenvolvimento operató-
rio em relação ao outro grupo; porém, em termos conceituais, a explica

ção continua a mesma.
O descompasso entre o desenvolvimento do raciocínio e o desenvolvi

mento da causalidade em relação ao fenômeno estudado pode ser visto 
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com maior clareza na entrevista de Cam (10a6m), pois ela faz a seqüência
e relaciona peso e altura, mas impulso ainda continua sendo sinônimo de
velocidade e de força.

Nas experiências dos choques frontal e lateral, em duas dimensões,
constatamos, tanto em termos de explicação verbal como através dos de
senhos, que não existe desenvolvimento de um grupo para o outro,
encontrando-se em ambos o inicio da diferença entre a direção de lança
mento e a do impulso, difei enciação esta melhor explicitada na forma ver
bal que na das figuras.

Na série de experiências feitas com os dois pêndulos, voltamos a no
tar um pequeno progresso, pois, se são idênticas as explicações das trans
missões dos “impulsos” (forças), jà aparece bem clara a simetria entre
dois fenômenos. Em todas as entrevistas, quando invertemos o choque,
encontramos as mesmas explicações: “vai acontecer a mesma coisa, só
que vai ser o inverso” , diz Cam (10a6m), ou “a mesma coisa, porque as
bolinhas são iguais” , dizem Dan (10a4m) e Ped (9a6m). Assim, se a = b,
è lógico para essas crianças que b = a.

Os Progressos Conceituais

A evolução que detectamos neste grupo, em relação ao anterior, està
toda ela voltada às mudanças conceituais. Em termos de raciocínio lógico,
estas crianças apresentam somente uma sedimentação das formas de seria-
ção e de correspondência jà encontradas no grupo anterior, o que as fa
zem resolver o problema com maior rapidez, mas dentro ainda de uma es
trutura concreta.

Em síntese, neste conjunto de entrevistas estão presentes as seguintes
características: maior facilidade em solucionar o problema, sem necessi
dade da interferência do entrevistador; diferenciação entre impulso e velo
cidade, com o impulso produzindo uma variação de velocidade num cor
po; transmissão mediata do movimento; diferenciação entre as direções
do lançamento e do impulso, no choque em duas dimensões.

Analisamos estas entrevistas sob dois pontos de vista: o do desenvol
vimento lógico e o do conceituai. Em relação ao primeiro, encontramos
uma grande facilidade na resolução do problema, o que mostra uma sedi
mentação das estruturas concretas. As crianças indicam com facilidade a

dupla seriação dos pesos A > B > C ... e das distâncias Li > L2>L3
e fazem a correspondência biunívoca inversa.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A < B < C

t t t

L, > L2 > L3

Traduzindo essas relações numa multiplicação lógica:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

menos
peso

maior
distância

maior
peso

menor
distância

mesma força.
mesmo impulso
ou mesmo balanço

O exemplo mais claro deste raciocínio encontramos na entrevista de
Lic (12a 11 m): “...porque colocando uma bola leve, là em cima, ela, quan
do chegar com aquela verde, ela vai ter a mesma força que se eu jogar uma
bola de ferro ali mais perto... ou colocar aquela de alumínio mais ou me
nos na metade, assim, entre a de ferro e a de plástico, também vai ter o
mesmo balanço” . Podemos apontar raciocínios semelhantes em todas as
entrevistas deste grupo.

Interessante, ainda, è salientarmos o descompasso entre a estrutura
lógica e a conceituai, principalmente notado nesta parte da entrevista.
Apesar de as crianças serem capazes de realizar multiplicações lógicas, as
variáveis escolhidas ainda são peso e distância, sem que esta esteja relacio
nada explicitamente com a velocidade.

Nas experiências dos pêndulos, quando da explicação da transmissão
do movimento de um corpo a outro, encontramos também, com muita
precisão, o raciocínio: se a = b, então b = a. Mar (12allm) explica:
“Não importa o lado... o que importa é o movimento... porque os dois la
dos são iguais, as duas bolinhas são iguais Vemos, então, que, do ponto
de vista do desenvolvimento lógico, encontramos neste grupo, em relação
ao anterior, um melhor domínio das estruturas correspondentes ao ra
ciocínio concreto.

Do ponto de vista do desenvolvimento conceituai, existe, também,
um nítido crescimento deste grupo. O “impulso” passa a ser explicado
através da composição entre massa e velocidade (p = mv). Essas duas va
riáveis aparecem juntas, de agora em diante, numa mesma explicação. Lic
(12a 1 Im), ao responder se o impulso era diferente para as várias esferas
que rolavam na calha, disse: “...não, por ela (de alumínio) ser (estar) lon
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ge, ela ganha mais impulso, e a de ferro, por ela ser pesada” . A mesma

pergunta e respondida por Mar (1 2a 1 Im) do seguinte modo: “Porque as
pesadas... não precisam de muito espaço para pegar força e as leves têm
que jogar elas mais do alto, pra elas pegarem mais força que as outras” ,
sendo que “pegar força” para esse menino significa “andar mais rápido,
ir mais rápido” . Mac (14a5m), ao ser interrogado sobre como o pêndulo
adquire impulso, relaciona as grandezas com muita precisão: “É com o
peso e com a velocidade, com a velocidade dela... ela passa o impulso dela
pra bater no pêndulo, pro pêndulo ter movimento, então ela perde o seu
impulso, já que ela transferiu pro pêndulo o impulso que ela perdeu

| I | recebido = |1 | perdido

Em outras entrevistas, encontramos constantemente a massa e a velo
cidade reunidas numa mesma explicação, apesar de nem sempre a veloci
dade aparecer explicitamente (às vezes ela està implícita na altura, que é a
leitura direta da experiência).

Quando as experiências são simplificadas, isto è, quando trabalha
mos com uma mesma esfera, ou com esferas de massas iguais, o impulso
aparece produzindo uma variação de velocidade no corpo (I = mdv ou I =
dp), ou uma variação da quantidade de movimento do corpo. Vamos
exemplificar com as palavras das crianças, cujas entrevistas jà relaciona
mos: Lic (1 2a 1 1 m) afirma: “... è como se ela desse um pouco de impulsão
para a bola verde... ela ia rápido, depois ia lenta” ; Mar (12allm), diz:
“... essa daqui passou a força pra essa quando bateu, ai ela diminuiu a ve
locidade” ; Mac (14a5m) explica: “... um objeto parado não pode dar im
pulso, então tem de receber o impulso de algo, de outra coisa”; Nat
(1 2a6m), explicando o que considera ser impulso, diz: “... eu tenho de ir

mais longe pra sair correndo e conseguir” .
Por meio destas mesmas falas e na continuação das entrevistas de

Mar e Mac, constatamos um grande desenvolvimento nas explicações da
transmissão de movimento entre os corpos que se chocam, tornando níti
da, nesta etapa, a continuidade dinâmica do “impulso” . A conservação
da quantidade de movimento no choque passa a ser uma condição neces

sária nas explicações destas crianças.
Foi através das experiências entre duas esferas de madeira, de mesma

massa, que se chocam num plano, que conseguimos detectar, neste grupo,
os principais avanços acerca do conceito de quantidade de movimento e
sua conservação. Não só as direções de lançamento da bola ativa e do im
pulso sobre a bola passiva são agora distinguidas com facilidade, como. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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simultaneamente, essas crianças relacionam a direção do impulso com a

velocidade de partida da bola passiva.

Podemos, então, estudar esta evolução sobre os dois aspectos apon

tados por Piaget e Maier (1972) — o geométrico e o dinâmico. Geometri
camente, as crianças deste nível jà conseguem compor as duas direções, a
do lançamento e a do impulso, e observam que,num choque lateral,a dire
ção da bola ativa, após o impacto, não c mais a do lançamento, que sofre
um desvio causado pela ação da bola passiva. Seus desenhos mostram a
tomada de consciência das direções dos movimentos das bolas antes e
após o choque. Dinamicamente o progresso è grande, pois estes sujeitos
começam a ver o impulso como uma grandeza vetorial, na medida em que
percebem a relação direção do impulso-variação de velocidade.

Esta situação pode ser exemplificada pela fala de Mac (14a5m) sobre
choque frontal: “... ela transferiu uma parte do impulso dela, e ela conti
nuou dando uma volta, mas com menos velocidade do que a outra que ela
bateu... a primeira flechinha significa que eu joguei a bola e a bola pegou
movimento; a segunda, que elas se bateram de frente e as duas continua
ram o movimento... essa aqui com mais velocidade e essa com menos ve
locidade, mas com movimento” .

No choque lateral, Nat (12a6m) explica: “...(a bola ativa) vai conti
nuar mais rápida do que se bater em frontal, porque ela vai pegar só na
beirinha, então ela não vai dar um impacto tão grande” , e Mac (14a5m)
também relaciona a direção do impulso com a velocidade recebida: "... eu
acho que ela vai receber menos impulso... porque ela recebeu impulso de
lado, por exemplo, do lado esquerdo ela vai pro direito, assim então ela
recebeu menos impulso e menos velocidade” .

Em todas as entrevistas classificadas neste grupo, o impulso é relacio
nado á variação de velocidade, quando as massas são consideradas cons
tantes; o que è mais notável ê que, para explicar a transmissão dos movi
mentos nos choques considerados, a conservação do “impulso”, ou seja,
da quantidade de movimento, passa a ser imprescindível.

Conclusões

Neste estudo, pretendíamos verificar como a noção de quantidade de
movimento se constitui no pensamento da criança e do adolescente, pro
curando salientar as relações lógicas que a organizam.

Fazendo um pequeno resumo do que encontramos, vemos que a ex
pressão “quantidade de movimento” não faz parte do vocabulário de
nossas crianças. Para suas explicações, elas usam o conceito espontâneo
de impulso; portanto, foi a evolução deste conceito, “impulso” , que na zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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verdade estudamos, pois ele è o gerador daquele que os físicos chamam de
quantidade de movimento ou momento.

Fisicamente, a relação entre estes dois conceitos è dada pela fórmula

1= Ap, ou seja, o impulso aplicado a uma partícula durante um inter
valo de tempo At é igual à variação da quantidade de movimento desta
partícula durante esse intervalo.

Outro conceito que aparece nas entrevistas muito ligado ao conceito
espontâneo de impulso é o de força e, do ponto de vista da Física, estes
dois conceitos estão relacionados pela fórmula í = FAt, isto è, o im

pulso transmitido à partícula è o produto da força pelo intervalo de tempo
em que ela age sobre esta partícula. Em outras palavras, o impulso è a
“medida natural da intensidade e da duração da força com que empurra
mos um objeto para variar o seu movimento”5.

Com base nessa dupla interpretação do conceito de impulso vamos
discutir nossos dados. Resumindo, temos as questões:

I = F A t e 1 = A p = m A v

A primeira destas equações mostra o impulso do ponto de vista da
força que age sobre o objeto, ou seja, da força que exercemos sobre o ob
jeto. Neste sentido, o impulso è muito mais acessível às crianças, pois tem
características mais próximas de um egocentrismo, na medida em que, de
uma forma ou de outra, està ligado à ação dos sujeitos. A segunda equa
ção, que mostra o impulso como agente da variação da quantidade de mo
vimento de um corpo, isto è, como a causa da variação do movimento
deste corpo, necessita, para a sua percepção, de uma descentração pro
gressiva do sujeito. Para verificar tais afirmações, retornaremos às análi
ses das entrevistas feitas no capitulo anterior.

No primeiro grupo encontramos, em primeiro lugar, uma não-
tomada de consciência do choque entre os corpos, o que pode ser visuali
zado muito bem por meio dos desenhos das crianças. Paralelamente a este
fato, vemos que, apesar de jà aparecerem os elementos que mais tarde se
rão relacionados com o conceito de quantidade de movimento, nenhum
destes se compõe com os demais, isto è, para cada explicação um único
elemento è invocado. Podemos então supor que, neste nível, as crianças
iniciam uma tomada de consciência somente de algumas variáveis muito
ligadas à própria ação do sujeito, dado este coincidente com os encontra
dos por Piaget et alii (1973). O impulso é entendido por estas crianças de
uma maneira ampla e global, não existindo diferença do “impulso” en-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

’ Cf. PHYSICAL SCIENCE STUDY COMMITTEE — PSSC. Física: parte 3. Brasília. Editora Universidade de

Brasília. 1964.
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quanto ação do sujeito e enquanto “ação” correspondente a uma grande

za fisica.

No segundo grupo, temos de chamar a atenção para dois pontos mui

to importantes. O primeiro è o inicio da percepção do choque entre dois
corpos; isto è verificado pelo inicio da percepção das direções dos movi
mentos das bolas antes e após o instante do choque, mesmo que estas dire
ções estejam muito longe da realidade dos fatos. O segundo è que, parale
lamente ao aparecimento de uma primeira relação, ainda que global, não-
operatória, entre as variáveis m e v — as duas jà aparecem nas explicações
de um mesmo sujeito, ainda que em frases diferentes —o “impulso” co
meça a ser identificado como “força” . O movimento da bola passiva è,
então, compreendido como sendo causado por uma “força” , um “impul
so” que passa de uma para outra.

Se, de um lado, podemos supor que se inicia a relação de identifica
ção entre “impulso” e “força” (I = F A t), de outro, fica mais do que
evidente, através do exame das entrevistas, que essa “força” està ainda
muito próxima de uma “ação” não-diferenciada e muito longe de uma
ação que provoque uma aceleração num corpo.

Outro resultado importante que retiramos da análise das entrevistas
deste nivel, e que diz respeito à nossa hipótese, è a verificação da não-
conservação, para estas crianças, da quantidade de movimento (“impul
so”).

No terceiro grupo encontramos uma estrutura conceituai idêntica à
observada no segundo, onde “impulso” è sinônimo de “força” , mas,por
outro lado — e isto è que è relevante — , encontramos nestas crianças o
inicio do aparecimento do raciocínio lógico-matemàtico, importância essa
já apontada por Piaget (1967), que mostra que, “a partir do nível das ope
rações concretas..., a causalidade se libera do fenomenismo e do egocen
trismo para voltar-se em direção à dedução aplicada ao real” .

E, também, a partir deste nível que temos a evolução da causalidade
dirigida por “dois processos: um de des-subjetivação e outro de substitui
ção da aparência empírica pelo descobrimento de modificações mais pro
fundas, não perceptíveis, mas deduzidas operatoriamente” (Piaget,
1967).

Essa evolução vai ser percebida com clareza nas entrevistas classifica
das do quarto grupo. Neste, encontramos, em primeiro lugar, a sedimen
tação da estrutura lógico-concreta e uma evolução significativa das rela
ções causais. O impulso passa a ser explicado daqui para a frente pela
composição entre a massa e a velocidade do corpo, variáveis que agora
aparecem juntas numa mesma explicação. Inicia-se a idéia de conservação
do “impulso” : agora o “impulso cedido” ê igual ao “impulso recebido”, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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e esta passa a ser uma condição necessária, nas explicações das crianças.

“Impulso” continua como sinônimo de força, mas quando simplifi
camos as experiências, trabalhando com massas iguais no choque entre
dois corpos, ele è pensado como o agente que produz uma variação de ve
locidade no corpo (i = mAv)

O que se salientou nas entrevistas deste nivel foi o inicio da percepção
do caráter vetorial do “impulso” (I), estando este conceito próximo ao
de “quantidade de movimento” ( p ), uma vez que as crianças relaciona
vam a direção tomada pelas bolas, após o choque, com as velocidades que
elas adquiriram (niv) . Percebemos, pois, uma descentração muito gran
de de nossos sujeitos em relação ao “impulso” , que è visto como o agente
que produz o movimento do corpo referido como sinônimo de força. En
tretanto, “impulso” è entendido (o que percebemos pelas explicações aos
fenômenos apresentados) como mv ou m A v, sendo que a identificação
do conceito espontâneo “impulso” com o conceito de quantidade de mo
vimento mv è a mais frequente.

No quinto grupo, “impulso” è ainda usado como sinônimo de “for
ça” — ou não seria “força” sinônimo de “impulso”? —  e pensado como
quantidade de movimento. Temos nesse nivel a sedimentação das relações
causais e verificamos uma melhor percepção do fenômeno do choque en
tre os corpos, isto è, as crianças, agora, percebem as ações reciprocas das

duas bolas durante o choque.
Num choque frontal, com massas e velocidades iguais, as explicações

são perfeitas, o que não è generalizado para as outras situações. Mas será
que não estamos querendo demasiado de nossas crianças? Como sabe
mos, pela historiada Fisica (Dugas, 1950; Hoppe, 1928; Koirè, 1939) as re
lações das velocidades finais, velocidades iniciais e massa foram pesquisa
das durante séculos por físicos de renome, sem que eles tivessem encontra
do uma solução simples.

O importante è que pudemos mostrar que a idéia de quantidade de
movimento torna-se racional, pela eliminação do finalismo inicial que
vem de uma tomada de consciência incompleta do fenômeno do choque
entre os corpos, sendo que esta eliminação è conseguida por um processo
continuo de descentração. A idéia de quantidade de movimento também
se dá quando ê constituído um sistema de coordenações operatórias.

Como mostramos, desde o quarto grupo, quando a noção de quanti
dade de movimento começa a se estruturar (com o nome de impulso), as
crianças sentem a necessidade da conservação do “impulso"; podemos,
portanto, dizer que a quantidade de movimento è uma noção primitiva.
cuja totalidade conceituai comporta uma espécie de conservação necessá

ria para o adolescente.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Implicações para o ensino de Física

Um dos grandes problemas do ensino de Física, a nível de 2° grau, è o
ensino/aprendizagem de Mecânica. Quem jà enfrentou uma classe de jo
vens para ensinar os conceitos de força, velocidade, aceleração, etc., sabe
das dificuldades dos alunos nas aplicações destes conceitos em situações
pouco diferentes dos exemplos discutidos em sala de aula.

Numa pesquisa feita com o fim de detectar como os alunos usam es
tes conceitos, Viennot (1979) mostrou que, mesmo para os alunos do Cur
so de Física da Universidade de Paris VII, existem casos em que esses con
ceitos não são aplicados corretamente, sendo que o “modelo” construído
pelos alunos fora da escola — onde força è proporcional à velocidade —
permanece mais solidamente estruturado do que o modelo fisico ensinado
pelos professores. Esta pesquisa foi aplicada em diversos países, incluindo
o Brasil (Villani et alii, 1985), sempre encontrando os mesmos resultados.

Conhecendo, de um lado, como os alunos pensam após um longo en
sino tradicional (apesar de um bom ensino, com muito laboratório, como
è o caso da escola francesa) e, de outro, o desenvolvimento psicogenético
do conceito de impulso, que nasce e se forma entrelaçado com os concei
tos de força e movimento, propomos um ensino que parta realmente do
pensamento das crianças e và caminhando para uma diferenciação e uma
formalização destes conceitos tão importantes para a compreensão do
mundo fisico.
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Th is artide  is based  on  an  a ttem p t to understand  the way  studen ts

perceive the  surround ing  physica l worid , or  how  they  use  and  exp la in  the

fundam en ta l  phenom ena  and  wha t k ind  o f  log ic they  use  to  fo rm  the  con -

cep ts spon taneausly. The a im  o f th is research  is to  investiga te  the way

the no tion  o f quan tity  o f movim en t and  its  conserva tion  is presen ted  in

the ch ild  and  ado lescen t's m ind . In order to  reach th is ob jective , resear-tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 

R. bras. Est. pedag., Brasília, 69 (163):541-62, set./doz. 1988 561



ches  were  made  th rough  c lin ica i in terv iew s, to  know  how  ch ild ren  from  6

to 15  years  o ld  exp la in  a  series  o f th ree  physica l  phenom ena , in  which  the

concep t  o f  quan tity  o f  movim en t p lays  the  main  ro le.

Cet artic le  essaye  de  conna itre  Ia  façon  se lon  laquelle  les  é lèves  aper-

ço iven t e t com prennen t le  monde  qu i  les  en toure , c 'est-à -d ire , comm e  les

e leves vo ien t e t exp liquen t les  phénom énes  fondam en taux e t quelle  est Ia

log ique em p loyée par eux dans Ia fo rm a tion spon tanée des concep ts.

Ce  qu 'on  propose  dans  ce tte  é tude  c  'e st de  découvrir  comme  Ia  no tion  de

quan tité de  mouvem en t e t sa  conserva tion  se  constituen t dans  Ia  pensée

de  1 'en fan t e t de  l'ado lescen t. Pour y  arriver, on  a  recherché , à  travers  les

in terv iew s  c lin iques, comm e  les  en fan ts  de  6  á 15  ans  exp liquen t une  série

de tro is phénom énes ph isiques, dans lesquels le concep t de quan tité de

mouvem en t  joue  un  rô le  cen tra l.

E ste artícu lo  busca  conocer com o  lo s  a lum nos  perc iben  y  com pren -

den  e l mundo  fís ico  que  lo s  rodea , o  sea , com o  e llo s  ven  y  exp lican  lo s  fe

nôm enos fundam en ta les y que tipo  de lóg ica e llo s usan en  Ia fo rm ación

espon tânea  de  lo s  concep tos. Lo  que  se  propone  en  este  estúd io  es  inves

tigar  com o  Ia noción  de  can tidad  de  movim iento y  Ia de  su  conservación

se  constituyen  en  e l pensam ien to dei n ino  y  dei ado lescen te . Para  a lcan -

zar  ta l ob je tivo , se  investigo , a  través  de  en trev ista s  c lín icas, com o  lo s  n i-

nos  de  6  a 15  anos  exp lican  una  serie  de  tres  fenôm enos  fís ico s  en  lo s  cua -

les  e l concep to  de  can tidad  de  movim ien to  tiene  un  papel cen tra l.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Transición estructural y calidad de Ia
educación superior en América Latina*

GermánW Rama
Divistón de Desarrollo Social de Ia Comisión Econômica para América Latina y el Caribe (CEPAL)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  América  La tina , en tre o  pós-guerra  e  os  anos  o iten ta , tem

so frido um  pro fundo  processo  de  mudanças. No  cam po

educacional,  passou -se  de um  mundo  soc ia l onde  dom inava  o

ana lfabetism o  a ou tro  em  que  o  ana fa lbe tism o , com  exceção  do  B rasil

e  da  América  Cen tra l, tende  a ser residua l en tre os  jovens, enquan to

que os  n íve is educaciona is  m éd ios e  superio res  passaram  a ser

acessíveis  a um  percen tua l cada vez maior da  popu lação . E stas

transfo rm ações mostram  que  a educação  tem  figurado  no  prim eiro

p lano  das  demandas e das  po lítica s  soc ia is , provocando  mudanças

quan tita tiva s, mas não  tendo  um a  corre lação , nem  na  criação  de  c ic los

básicos e hom ogêneos  do  conhecim en to  para toda  a  popu lação , nem

no  surg im en to  de  novas concepções sobre  sis tem as educa tivos

capazes de  inc id ir nas transfo rm ações  da  qua lidade  do  conhecim en to

c ien tífico  e na inovação  soc ia l. P retende-se  ana lisa r, num  prim eiro

momen to , os  e feito s  das  mudanças estru tu ra is nos  sis tem as

educaciona is  em  gera l, depo is considerar  a segm en tação  do  sis tem a

un iversitá rio e , fina lm en te , os  prob lemas  de  qua lidade  da  educação

superio r. Is to  se  fa rá na  perspectiva da  necessária inovação  de

conhecim en tos e de fo rm as soc ia is , que  se  criam  com o  desafio  an te o

esgo tam en to  do  estilo  de  desenvo lv im en to  predom inan te na reg ião  e  a

incerteza fren te  às  modificações  no  sis tem a  de  poder  in ternaciona l,

assim  com o  as transfo rm ações das  soc iedades  desenvo lvidas  nos

âm bito s  c ien tífico , econôm ico , tecno lóg ico  e  organ izac iona l.tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Introducción

En el período comprendido entre Ia posguerra y los anos ochenta,
América Latina registro un ciclo de crecimiento, y fundamentalmente
experimento un profundo proceso de cambio en Ias dimensiones
econômica, social y cultural. En consecuencia. Ia crisis de Ia presente

’ Las opiniones cxprcsadas cn cl presente estúdio son de exclusiva responsabilidad dei autor y pueden no coincidir

con ias dc Ia Organizaciòn a cual está vinculado. 
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década afectó a sociedades en que, en su mayoria, se encontraban en

plena transformación.
No cs posiblc considerar aqui la naturalcza de esta transformación,

ha sido analizada en otros trabajos dei autor. Basta evocar los siguientes
procesos: la población se multiplico por 2.2, incrementa ndose 200 millo-
nes de personas; la población urbana registro un explosivo crecimiento a
tasas de más dei 4°/o anual durante tres décadas; Ias ocupaciones, antes so
bre todo agrícolas, pasaron a ser principalmente de servicios modernos y
de producción industrial; las relaciones salariales se generalizaron; cl es
pectro de ocupaciones no manuales urbanas.que tienden a identificarse
con sectores médios se amplio y su numero se aproximo (y ya en algunos
países supero) al correspondiente a los obreros de la industria, de la cons-
trucción y ocupados en los servicios pcrsonalcs; se redujeron las posicio
nes de los independientes — las clases medias residuales. En lo educativo,
se pasó de un mundo social donde dominaba el analfabetismo a otro en
que el analfabetismo — con excepción de Brasil y América Central —
tiend a ser residual entre los jóvenes mientras que los niveies educativos
médios y superiores, anteriormente elitarios, pasaron a ser accesibles para
importantes porcentajes de poblacion.

Estas transformaciones explican que la educación haya figurado en el
*er plano de las demandas y de las políticas sociales, con un enorme
o de cambio cuantitativo que no tuvo su correlato ni en creación de
; básicos y homogêneos de conocimiento para toda la población, ni
ncrgencia de nuevas concepciones sobre los sistemas educativos, ca-

.es de hacer que êstos incidicran en la transformación de la calidadc dei
conocimiento cientifico y en la innovación social.

En las páginas siguientes se analizarán. en primer termino, los efectos
de los câmbios estructurales en los sistemas educativos en general, para
luego considerar la segmentación dei sistema universitário y finalmente
los problemas de la calidad de la educación superior. Esto se hará en la
perspectiva de la necesaria innovación de conocimientos y de formas so

ciales que se plantea como desafio ante el agotamiento dei estilo de desa-
rrollo predominante en la región y la incertidumbre frente a las modifica-
ciones en el sistema de poder internacional y a las transformaciones de las
sociedades desarrolladas en los âmbitos cientifico, econômico, tecnológi

co y organizativo.

La proyección de la estruetura social en la educación

L.os rasgos de la transición de la estruetura social ya indicados ejercie-
ron una profunda influencia cn la cvolución registrada por el sistema edu zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

564
R. bras. Esl. pedag.. Brasília. 69 (163).563-97, set./dez. 1988



cativo. Entre sus principales manifestaciones pueden senalarse las siguien-

tes:

1 • La magnitud de la transformaciôn y su ritmo promovieron una in
tensa demanda social de educación. Esta era considerada condición indis-
pensable para incorporarse al mundo moderno, y los nuevos puestos de
trabajo fueron llenados con jôvenes educados y no con los padres, mi

grantes rurales o marginales urbanos. Esto explica que en los paises de
màs intenso ritmo de cambio los jôvenes se desempenen en actividades
distintas de los adultos de las mismas famílias, unos en servicios modernos
y otros en la agricultura1 o que tengan màs facilidad para la incorpora-
ción al empleo en polos de desarrollo como San Pablo2. Las demandas de

educación estuvieron articuladas con migración rural, con urbanización y
con ritmo de transformaciôn, por lo que fueron inferiores en los países
más estabilizados en nivel alto o bajo de desarrollo3. Presión particular
mente intensa fue ejcrcida por sectores médios y obreros integrados, que
no tenían como barrera la primaria y su poder relativo les aseguraba que
el Estado respondicra con oferta de servicios. Por eso las mayores tasas de
crecimiento, muy altas en la comparación internacional, se registraron en
la educación secundaria y superior, que conducen a las franjas de empleo
en expansión durante la mayor parte dei período considerado, de mayorZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

sta tu s y con diferencias positivas de ingresos, en relación a las ocupacio-
nes manuales. La población usuaria rechazô en forma sistemática los pla
nes educacionales dirigidos a orientar la nueva demanda hacia formacio-
nes tècnico-manuales, si èstas no permitían a la vez la continuidad de estú
dios superiores.

2. La demanda social, màs que el proyecto de desarrollo o el plan, es
la que determino la evolución de la educación. Esta demanda tuvo las ca
racterísticas de la estratificación social prevaleciente en cada país: cuanto
màs integrada e igualitaria fuera ésta, màs respondieron las políticas edu
cativas a la satisfacción de Ias necesidades básicas de educación; cuando la
estratificación era polarizada, o incluso segmentaria, las políticas concen-
traron servicios en los niveles medio y superior, sin erradicar el analfabe
tismo y sin asegurar la universalidad de la escuela. Las formas de articula-
ción entre demanda y oferta fueron múltiples, pero se caracterizaron por
que la demanda fue màs satisfecha en capitales y ciudades donde residia el
poder, al que tenian acceso los grupos sociales demandantes, por canales zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 DURSTON. J. & ROSENBLUTH. G. Panamá: un caso de mutaciòn social. Pensamiento Iberoamericano. Ma-

drid (6)
• MADEIRA. F. Os jovens e as mudanças estruturais no Brasil ao longo da década de 70. 1985.
' BRASLAVSKY. C. Juventud y sociedad en la Argentina. 1985.
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políticos y màs frecuentemente administrativos. La burocracia jugo el pa
pel de articulador y lo cierto es que la velocidad con que se expandieron
los servicios siguiendo los flujos de la población, habla de la efectividad

de un mecanismo poco conocido.
Cada grupo formulo su demanda de acuerdo al horizonte de sus co-

nocimientos de la sociedad y dc la cultura. Los campesinos, exigidos para
responder a formas técnicas de producción. informados por comunicacio-
nes sociales con Ias ciudades y afcctados por tendências migratórias, tu-
vieron como meta el conocimento de la lengua oficial, la alfabetización y
el manejo de las operaciones matemáticas básicas, y por tanto su reivindi-
cación fue la escuela. En el otro extremo, los grupos más cultos o de posi-
ciôn superior reclamaron universidades de alto nivel acadêmico, cuando
no sistemas de becas en el exterior y más frecuentemente circuitos educati
vos exclusivos.

3. Los sectores médios luvieron un papel central en la expansiôn edu
cativa. Limitadas las alternativas dc ascenso por la ientitud dei proceso de
acumulación de capital y la escasa promoción por canales políticos, la
?ducaciôn resultò el ascensor más apto durante la transiciòn en curso. Su
íosición entre las cúpulas y los sectores de base, con una enorme diferen-
.'iación interna, en la que pesan logros educativos, les dio una perspectiva
particular sobre la cducaciôn. En países de alta continuidad social, con
sistema educativo acadêmico exigente surgido de una temprana moderni-
zación. la demanda fue por la selección meritocràtica en un sistema uni
versal y publico de educaciôn, con acceso para los sectores populares en el
que tuvieran que competir los sectores altos. En países de estratificación
social segmentaria o segmentarizada — mas aim si êsta está reforzada por
la discriminación al indígena — con vigência histórica de circuitos educa
tivos exclusivos para los grupos de cúpula pero ahora sujetos a una expan-
sión cuantitativa, en la etapa inicial una parte considerable de los sectores
médios apoyó el universalismo, porque les daba acceso y cra democrático;
pero al sentir inseguras sus posiciones a raiz dcl avance dc los sectores po
pulares, los sectores médios se escinden: una parte apoya una segmenta-
ción que les reserva circuitos dc formación propia, cercanos a los de la cú
pula y que desvaloriza los deteriorados circuitos de formación popular
(falta dc recursos, descenso dc niveles técnicos por traspaso a esfera muni
cipal. etc.), a los que tambiên se ven obligados a acudir los sectores mé
dios con bajos ingresos. En cambio, en países com alta expanción dei em-
pleo y de las oportunidades de movilidad social, las recientes clases me
dias, ‘apadrinadas’ desde el Estado, apoyan la universalidad dei sistema
educativo, no reivindican niveles de exigencia acadêmica que las blo- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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quearian a cilas mismas y que no son indispensables en un mercado de em-
pleo que a su vez solo exige créditos formales; apoyan entonces la incor-
poración de scctores populares, aunque asegurândose que las mejores do-
taciones de recursos materiales sean concentradas en los niveles y estable-
cimientos a los que asisten sus miembros.

Finalmente, en otros paises que registran altas tasas de crecimiento
econômico junto com marcada diferenciación social habiendo partido de
sociedades con gran segmentación social y muy bajos niveles educativos,
se registra una expansión dei empleo urbano en los polos de alto desa
rollo. En ellos domina un capitalismo dinâmico que establece una alta
competência para Jogros ocupacionales y tambièn en cuanto a símbolos de
consumo. Todo ello determina un enorme esfuerzo de sectores médios y
proletários integrados en esas regiones más desarrolladas para incorporar-
se a la educación y avanzar en ella, en vista de las posibilidades efectivas
de que actiie como asccnsor para los grupos que aspiran a incorporarse al
sector moderno de producción y servicios. La situación es cualitativamen-
tc distinta en las otras regiones de dichos países, en las que los niveles de
desarrollo son inferiores y persisten formas de segmentación social, por lo
que coexisten diversos niveles dei sistema educativo para la atención de
los distintos estratos. Incluso en los segmentos o circuitos educativos su
periores no hay una orientación definida hacia la formación instrumental
para vincularse a los sectores dinâmicos de la economia, sino que siguen
actuando percepcioncs de la educación como un ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s. De todo lo ante
rior resultan circuitos educativos muy heterogêneos, porque hay una linea
de corte de naturaleza social y otra de tipo regional, lo que lleva a percibir
las realidades educativas en las posiciones extremas de las variables mo-
dcrnización y clase social como si correspondieran a paises diferentes.

4. Las aspiraciones y demandas educativas son inseparables dei pro-
ceso de constitución de la nación como comunidad política y cultural.
Desde la etapa fundacional de los paises latinoamericanos la concepción
de muchos de sus mâs destacados dirigentes fue la de sociedades republi
canas y democráticas diferentes de las europeas, por lo que enfatizaron la
educación como eje para la formación de la ciudadania. Esto se transfor
mo en mensaje oficial y fue internalizado por las masas; en esa etapa, en
que se establecieron comunicaciones materiales y sociales, las poblaciones
adquirieron identidad y aspiraron a educarse, tanto para integrarse al pro-
ceso político como para adquirir un bien que consideraban valioso y que
conferia a sus ojos una dignidad de la que habian carecido: la cultura. No
en el sentido acadêmico o elitista de la misma, sino como instrumento ha-
bilitante para comprender, actuar y no ser objetivamente inferiores. Am-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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bos factores explican la incesante demanda de educación que registra
América Latina, y el hecho de que en cada proceso político que se funda
en la creación de identidades colectivas, la población se vuelca en cruza
das o campanas alfabetizadoras, para aprender algo que saben no tiene
rentabilidad econômica inmediata.

5. La configuración asumida por los sistemas educativos està siempre
vinculada, y a veces en forma muy estreclia, con las necesidades de los sis
temas políticos. En algunos casos los desafios de la constitución de los es
tados nacionales, especialmente en países pequenos o de integración inci
piente, promovieron políticas de educación básica con independcncia de
otras relaciones con la estratificación social. En otros casos la existência
de sociedades movilizadas, especialmente en sus sectores popular y medio.
en una etapa en que el modelo econômico se caracterizo por la acumula-
ción y la concentración de ingresos y en que el modelo político fue, en mu-
chos países, restrictivo en cuanto a participaciôn, dio a la educación el pa
pel de dimensión ‘blanda’ para la gratificación social. Eue màs factible
brindar educación que generar empleo, distribuir ingresos o admitir un
sistema político plural al que accedieran los distintos estratos sociales.
Ademàs la educación tiene la característica dc diferir la demanda de em

pleo y de ingresos, tanto en la gencración de los padres como en la de los
hijos que sólo a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAposterio ri podràn saber si las realidades coinciden con las
expectativas. En un tercer caso, los movimientos políticos reformistas y
populistas se propusieron romper barreras culturales que justificaban el
poder de los grupos de cúpula, y fueron màs efectivos en la ampliación
educativa que en el cambio de las estrueturas. Algunos grupos sociales —
especialmente entre los urbanos — tuvieron mayores oportunidades de
movilidad ascendente y para los otros la educación quedó abierta como
expectativa. En un cuarto caso, sistemas democráticos mantuvieron
políticas de largo plazodirigidas a la cobertura integral de la ensenanza bá
sica para atender la formación de la ciudadania y asegurar un mínimo có
digo cultural común en la sociedad. En un quinto caso, sistemas políticos
revolucionários, aspirando a socializar en nuevos valores y por imperati
vos ideológicos, confirieron gran ènfasis a la educación de adultos y de ni
nos y jóvenes en vista a una formación socialmente compartida.

6. La articulación entre la política, la estruetura social y la educación
se expresa tambièn a través de una malla de movimientos y cuasi movi
mientos sociales, cuya actividad explica las respuestas posteriores dei sis
tema político. Partidos, sindicatos y organizaciones estudiantiles reclama-
ron en el pasado educación para toda la sociedad como forma de libera- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

568 B. bras. Est. pedag., Brasília, 69 (163):563-97, sel./doz. 1988



ción dc grupos oprimidos y para crear condiciones de transformación so
cial. Posteriormente, durante el ciclo de Ia primera integración populista o
reformista llevada a cabo en beneficio de sectores de Ia población urbana,
citando esta era, sino minoritária, no dominante en la población total, la
importância política de esta reivindicación, integrada en proyectos de
cambio, disminuyó tal vez en la medida en que los grupos mâs activos,
por ser urbanos y cercanos al núcleo integrado de la sociedad, obtuvieron
satisfacción a sus demandas. Pero los otros grupos subordinados, aunque
carentes de la cobertura política y dei apoyo de una teoria que diera sus
tância a sus aspiraciones (por vias menos aparentes, màs al nivel de los ve-
cindarios y dc las comunidades, relacionàndose màs con la administración

que con la política) crearon un proceso continuo de demandas cuyos efec-
tos se aprecian en Ia ampliación de la cobertura de educación primaria —
particularinente en los anos setenta — no sólo para estratos urbanos po
pulares sino tambièn en zonas rurales anteriormente relegadas.

7. La revisión anterior permite ubicar el proceso y perfil que asumie-
ron los sistemas educativos de la región como una resultante de las carac
terísticas históricas de la sociedad, de sus transformaciones recientes, dei
juego de ias distintas fuerzas de los grupos sociales, dei papel cumplido
por las movilizaciones sociales y por los sistemas políticos y de la presen
cia de proyectos societales que ubiquen a la educación como uno de los
factores claves de la transformación. En ese sentido la educación es uno
de los espacios en los que intervienen los actores sociales y se procesan sus
conflictos y proyectos, lo que le quita e! caráter neutro que tanto corrien-
tes pedagógicas como políticas le han pretendido asignar.

La educación es siempre reproduetora de la sociedad, pero lejos de
ser sólo una variable resultante y dependiente, en cuanto subsistema social
es ‘produetora ’ no sólo en su campo especifico, el conocimiento, sino
tambièn de nuevas condiciones para las relaciones sociales.

Ninguna sociedad, ningún centro de poder son capaces de hacer de la
educación una mera agencia de reproducción social, salvo a condición de
reproducir todas las acciones sociales, es decir suprimir la historia, lo que,
es necesario convenir, es de muy difícil logro en la época contemporânea,
y en todo caso, con costos ingentes que puedem llevar no sólo al estanca-
miento sino al retroceso en el desarrollo.

En considerable medida las teorias que definem a la educación como
instrumento de la reproducción social — que no es oportuno analizar aqui zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
R. bras. Est. pedag., Brasília. 69 (163):563-97, sei./dez. 1988 569



— han sido concebidas con relaciôn a sociedades ‘cristalizadas’ en un gra
do elevado de desarrollo industrial y en las cuales grupos de cúpula, en al-
gunos casos con tradición aristocrática o continuadores de una burguesia
que revoluciono la sociedad y la producción y en otros asimilados a sus
valores, mantuvieron una superioridad cultural y ‘negociaron ’ el proceso
de movilidad social, utilizando, entre otros elementos la progresividad y
selectividad acadêmica de la expansión educativa.

Corresponde plantearse quê significan ‘reproduccion’ y 'producción'
en sociedades sujetas a un intenso proceso de transformación, en transi-
ción a partir de sociedades embrionárias que evolucionan hacia un futuro
aún no definido, y en relaciôn al cual no hay Itoy una teoria que lo anteci
pe (como fueron en su momento y para otras sociedades el liberalismo y el
marxismo, por ejcmplo) con la complejidad actual de relaciones interna-
cionales interdependientes. que provocan bruscos câmbios de orientación.

Las sociedades latinoamericanas registran en mayor o menor medida
en el transcurso dei último medio siglo, lo que ha sido definido como la
crisis dei modelo oligárquico de dominación, crisis de la que aun no ha
emergido un nuevo modelo cuyos valores logren internalizarse en la socie
dad y promover cierto grado de consenso con un estilo de desarrollo. Re
voluciones sociales, ciclos reformistas, populistas y autoritários manifes
tados en forma vertiginosa en los pasados treinta anos en la región (en al-
gunos casos vários de esos modelos se aplicaron sucesivamente en un mis-
mo pais) son indicativos de la inestabilidad dei poder, de la precariedad de
los valores dei sistema dominante y dei grado de movilización de las socie
dades.

Las antiguas condiciones de encuadramiento de la población rural en
el modelo de la organización de la hacienda periclitaron y ningún modelo
surgió para una población que se urbanizo vertiginosamente y que no en
contro ni formas comunitárias ni organizaciones capaces de transmitir
nuevos valores acordes con los patrones urbanos.

Los grupos de cúpula, lejos de proponer valores propícios para la
transformación estructural y asumir la integridad dei proceso de desarro
llo, apelaron en algunos casos a ideologias pre-industriales y pre-
modcrnas, intentando controlar las consecuencias sociales de la transición
estructural y en su mayoría no lograron constituir un modelo de referencia
con los indispensables elementos de cultura general y cientifica, mientras
que en unos pocos casos comenzó a emerger una sociedad con pioyectos
fundados en el crccimicnto, la tecnologia y la transformación, amparados
en la existência de nuevas èlites sociales.

La política y la cducación fueron tal vez los factores que influyeron
en mayor medida en la innovación. La primera, sobre la que no cabe ex- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tenderse en cstc texto, porque en los ciclos de transiciòn es el Estado el que
tiene un papel central en Ia promoción de los câmbios. La segunda, por
todo lo e.xpuesto en Ias páginas anteriores, de lo que cabe recordar sólo al-
gunas de las dimensiones más significativas:

a) La transiciòn de un mundo predominantemente analfabeto a uno
de avance educativo constituyó un viraje en la evoluciòn histórica de la re-
gión, que no se mide sólo en sus consecuencias sobre la comunicación so
cial y los recursos humanos, sino fundamentalmente sobre la capacidad de
anali/ar inensajes, ontai y participar en forma no viçaria.

b) La transiciòn de una educación media y universitária de èlites a
una educación que abarca sectores masivos significo no sólo ei acceso al
conocimiento superior, que era una de las formas de poder de ciertos gru
pos, sino tambièn un cambio en las relaciones entre los grupos sociales
que se aprecia en las que se establecen entre las clases medias y los grupos
de cúpula, pero tambièn en la emergencia de un nuevo proletariado indus
trial cuya educación promedio ha contribuído a modificar sus formas de
organización corporativa y a hacer más complejas sus propuestas de reor-
ganización social.

c) Los sistemas educativos se constituyeron en instrumentos funda-
mcntalcs para el acceso a la cultura. La relación entre cultura escolar y ca
pital cultural familiar de los grupos superiores no tuvo la misma significa-
ción que cn las sociedades europeas, dado que en sociedades en proceso de
cambio, a veces tan profundo que puede calificarse como mutación. el ca
pital cull tirai se adquiere fundamentalmente a traves de la cultura escolar.
Por eso cn América Latina las grandes disputas y opciones sociales tienen
que \ cr con e! control para el acceso y con la calidad de la cultura escolar.

d) Los sistemas educativos han demostrado ser muy endebles como
instrumentos de dominación ideológica, frente a los médios de comunica-
ción dc masas (que si la ejercen), tanto por la debilidad ideológica de los
grupos dc cupula, la carência de elencos intelectuales que la transformen
en iinagenes significativas para la sociedad en su conjunto, como por la
inconsistência existente entre esos inensajes y la pràctica cotidiana. Aún
siendo débil, la capacidad de organización de sistemas de anàlisis que tie
nen los sistemas educativos resulta potencialmente disruptiva, porque per
mite comparar valores proclamados y pràctica social, racionalidad de mé
dios x fines y funcionamicnto dei sistema social. Pero. ademàs, la repro-
duccion ideológica es impensable sin la adhesión de los educadores a esa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ideologia y cn los anos recientes estos han manifestados en forma màs fre-
cuente las crisis y opciones de las clases medias que los valores deiZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

estab lishm en t.

Es evidente que la educación constituyó la condición necesaria para
la ineorporación de los jóvenes a ocupaciones no-manuales, que es muy
dificil evaluar hasta què punto los câmbios en las estructuras ocupacional
y educativa implican modificaciones en las relaciones entre las clases so-

ciales.

Los problemas dei desarrollo educativo

El primer problema consiste cn el desarrollo desigual — y socialmen
te desequilibrado — de! sistema educativo. No se ha logrado la cobertura
de toda la población en un ciclo primário o básico de estúdios, mientras
que los niveles secundário y terciário registraron crecimientos espectacula-
res. Este fenômeno es particularmente agudo en los países de tardia mo-
dernización y fuerte polarización socialcs.

En los modelos curopeos y anglosajones y tambien en los paises de
América Latina de temprana modernización educativa, cuando se inicio y
se consolido la educación primaria de carâcter universal las sociedades
tenian un grado de diferenciación produetivo y social muy bajo y las rela
ciones socialcs eran muy jerarquizadas. En consecuencia, la meta de una
educación de pocos anos de duraciòn satisfacia requerimientos dei sistema
produetivo en cuanto a recursos humanos, resultaba suficiente para la
comprensión de los aspectos dei conocimicnto social, que no eran comple
tos, y de las formas políticas y organizativas; un número limitado de cua-
dros técnicos y de generalistas con formación media y superior alcanzaba
para las necesidades sociales, mientras que los grupos subordinados
tenian interiorizado que no podian aspirar a esas posiciones. La situación
es radicalmente distinta en América Latina en las recientes décadas dado

que:

a) La heterogeneidad produetiva y social es enorme y se mide por la
distancia entre una planta atômica y la elaboración propia de rústicos ins
trumentos de producción de un campesino, entre el postgrado internacio
nal y el analfabetismo, entre sectores urbanos participando en organiza-
ciones complejas y con niveles de ingresos similares a los de ciudades de
países desarrollados y sectores marginales con trabajos precários que con-
sisten en aplicar fuerza física, etc.

Ello implica que las necesidades de educación son objetivamente di- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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fercntcs si se las analiza en relaciôn con el medio laborai y social al que se

incorporará los integrantes de cada grupo, no por aspiración propia sino
por las imposiciones de la estruetura de poder prevaleciente.

b) El poder social, que incluye conocimientos de qué educación es la

necesarta para incorporarse al sector moderno, es muy desigual entre
qutenes ‘tienen voz’ y aquellos que no la tienen o no la pueden expresar. Y
coino a educación es también un bien social escaso y cuya asignación sig
nifica benefícios y privilégios, los grupos con mayores posibilidades de ex-

presarse en forma cfectiva sobre el Estado consiguieron una atención pri
vilegiada a sus demandas de educación media y superior, sin que se hubie-
ra logrado la universalización dei egreso de una primaria con un mínimo
decalidad y liomogeneidad.

Los simultâneos requerimientos de educación básica de un lado y me
dia y superior dei otro, van a ser resueltos a favor de la última y al prome-
diar la década de 1960 no sólo la expansión de estos niveles es mucho más
alta, sino que liacia ellos comienza a canalizarse una parte creciente de los
recursos 1 inancieros y humanos. En esta tendencia influyeron sin duda las
expectativas que generaban la urbanización y la modernización, el caràc-
ter ‘insular’ de los polos de desarrollo o de los proyectos industriales de
avanzada y la notoria falta de prioridad real de las políticas tendientes a la
modificación de las estrueturas rurales y de las condiciones sociales de los
campesinos.

El segundo problema es el de la demanda incesante en el sentido de
prolongar los períodos de escolaridad, por parte de los grupos con mayor
integración y poder social relativos. En la medida en que la oferta de em-
pleo es insuficiente ante la demanda de una población urbana con tasas de
crecimiento enormes, y en que existe un mercado de empleo segmentado,
la competência para acceder a las franjas que deparan bienestar y ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s  es
muy intensa. Cada grupo intenta ubicarse en una mejor posición con la ti-
tularidad de mayor número de anos de estúdio o logrando que la carrera o
formación pase de nivel medio a superior de corta duración, de èste a con-
dición de carrera larga y de aqui al postgrado. La reacción de los grupos
superiores ante esa competência es ‘tomar la delantera’, mientras que los
empieadores, ante una oferta formalmente más calificada, exigen creden-
ciaies educativas de mayor nivel. Al tiempo que esa competência alargo la
escolaridad en los niveles superiores, pocas fueron las políticas de desa-
rrolló de la educación prescolar, cuya significación pedagógica y en térmi
nos de equidad no es necesario reiterar, pero que se transformo en necesi-
dad urgente con Ia urbanización y la incorporación masiva de mujeres de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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estrato popular a las ocupaciones fuera dei hogar .

Paralelamente, otro de los efectos de la prolongación de la escolari-
dad de los grupos sociales màs modernos fue una relativa disminución de
los contenidos y de los aprendizajes en los primeros cursos o anos de la
educación primaria, con el supuesto de su recuperación en etapas superio
res a pesar de que para casi la mitad de la población escolar son los únicos

que realiza.
El tercer probiema es la creación o mantenimiento de un nivel míni

mo de homogeneidad en cuanto a calidad dei conocimiento en los cursos o
grados similares en el sistema educativo. Lejos de ello, surgieron en la ma-
yoria de los paises circuitos de ensenanza no sólo estratificados, sino de
hecho segmentados. El superior, desde la prescolar hasta la universidad,
se desarrollô en instituciones — en su mayoria privadas — con excelente
equipamiento, metodologias adecuadas, nivel cientifico y exigências ele
vadas; sus estudiantes pasan fluidamente de uno a otro nivel; pero cada
uno de esos niveles no es accesible para los que vienen de circuitos inferio
res, por las exigências acadêmicas y tambièn sociales en muchos casos.
Màs abajo, vários circuitos o corredores se superponen con una gradua-
ción de calidad que permite los pases entre los màs cercanos. La infraes-
truetura es menos adecuada a los fines educativos, pero, fundamental
mente, los conocimientos cientificos no estàn incorporados o no son ac-
tualizados, las técnicas pedagógicas no son desarrolladas, el cuerpo do
cente tiene una formación medíocre y en otros casos es obsoleta, y final
mente las exigências de aprendizaje decrecen cn la medida en que se baja
de circuito aunque ello implique la aprobación de cursos. Finalmente, el
circuito inferior se integra con escuelas rurales incompletas o completas de
maestro único, no preparado para esa tarea, precarias escuelas en pobla-
ciones, favelas, villas miséria, en que el deterioro de edifícios y equipa
miento expresa la privación cultural de los educandos y la derrota de los

educadores, ya que incluso los màs motivados carecen de formación y de
instrumentos técnicos para encarar un tipo de educación que requeriria,
entre los apoyos específicos minimos, jornadas de tiempo completo, servi-
cios de alimentación y de salud. Como los mejores educadores o los màs
antiguos buscan médios màs propícios y se desplazan hacia ellos, son los
principiantes los que tienen que abordar la tarea màs compleja dei siste
ma.

Lograr la igualdad de conocimientos en la totalidad de las unidades

que componen un sistema educativo es tarea vana, pero admitir que algu-
nas efectivamente ensenen mientras otras sólo lo aparentan (cuando èstas
son las que atienden a los recientemente incorporados sectores populares),
constituye la frustración dei proceso democratizador, la reproducción de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

574 R. bras. Esl. pedag., Brasília. 69 (163):563-97, set./dez. 1988



Ia socicdacl polarizada y la perdida de los recursos humanos que la región
necesita para su transformación.

EI cuarto problema es el logro de niveles de conocimiento cientifico
acordes con las necesidades de! presente y los desafios dei futuro. Todo
sistema educativo debe responder a la necesidad de integrar la población,
o al menos las nuevas generaciones, en la sociedad en que viven, tanto na
cional como internacional, prepararia para asumir la gama de transfor-
maciones posibles de las mismas y transmitir el tipo de conocimiento que
define el modo de producción econômico, cientifico y social. Para respon
der a esa doble función, a Io largo de la historia los sistemas educativos se
han ido modificando para establecer los ejes de conocimiento acordes con
el cambio de las sociedades y asi sucesivamente la asignatura eje fue pa-
sando desde el latin a las matemáticas y a la computación con etapas inter
medias en la lengua vernácula, la filosofia, la historia y las ciências natu-
rales.

En América Latina la expansiôn cuantitativa se procesa a partir de
una educación que se encontraba en una etapa de formación humanística
literaria y j unto a la generalización dei sistema de educación tradicional se
expande un modelo abandonado en la preguerra por los paises en los que
se habia originado, para desarrollar progresivamente uno fundado en las
ciências experimentales y las matemáticas modernas, a la vez que ex-
ponian el conocimiento de las sociedades contemporâneas para um alum-
nado que pasaba a ser la representación de la sociedad toda.

Si bien en los sistemas educativos latinoamericanos existe conciencia
dei progresivo desfasaje entre el conocimiento que se imparte y el conoci
miento contemporâneo, en muy pocos casos se asumió como objetivo la
transformación dei conocimiento escolar para preparar a los paises para
la sociedad industrial y menos aún para la revolución cientifico-
tecnológica que se está procesando en el hemisfério norte. Las reformas
que se aplicaron consistieron más en agregación de asignaturas que en de-
finición de ejes modernos dei conocimiento y en muchos casos la priori-
dad fue asignada a la reorientación de la matricula hacia las formaciones
manuales, técnicas o comerciales. Lo anterior explica la escasa innovación
en matéria de educación primaria, la incertidumbre en las orientaciones de
la secundaria, la ausência de una orientación cientifica dominante en las
universidades y la omisión dei conocimiento de las estructuras sociales
contemporâneas y de sus actores grupales a lo largo de todo el sistema
educativo.

El quinto problema es el de la evaluación de lo que se aprende y de ias
vias para asegurar en forma planificada una evolución constante de los zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sistemas educativos en relación con el medio sociocultural en que se de-
senvuelven. Poco se sabe de la ‘calidad dei producto ’ que sale de cada cur
so, nivel o carrera y resulta sintomática la inexistência de pruebas nacio-
nales o sectoriales, no necesariamente para aprobar cursos o niveles (lo
que tal vez seria necesario) sino al menos para que la propia organización
evalúe la ensenanza que administra. En los países en que se aplican prue
bas de selección para la admisión a las universidades ellas no son poste
riormente utilizadas para interrogarse sobre la formación secundaria y se
acepta como un ‘dato’ que los mejores puntajes invariablemente corres-
ponden a establecimientos privados. Mientras tanto, el anàlisis anterior
acerca de la escasa efectividad de los câmbios educativos planificados
plantea serias dudas acerca de la pertinência de algunas metodologias tales
como las reformas integrales, que al desconocer la segmentación social y
educativa propia dei sistema, resultan, aiin sin quererlo, pensadas para un
sector en particular y a veces en desmedro de otros. En ese sentido no han
sido exploradas vias de planificación que se propongan modificar conteni-
dos y calidad de una asignatura considerada básica — lenguaje, matemáti
cas, conocimiento de la sociedad — a lo largo de la totalidad dei sistema
iducativo, o las relativas a la microplanificacion eligiendo poblaciones
neta que tienen características sociales, culturales y econômicas especifi
cas, para modificar la eficiência y la calidad de la ensenanza que reciben.
Siempre es necesario recordar que sin evaluación de lo existente no pue-
den realizarse câmbios y que èstos sólo son significativos si son planifica
dos y progresivos. La ley y el decreto de por si no crean el conocimiento.

Un sexto y último problema significativo a considerar es el de los
educadores. La expansión en volumen y participación relativa posible-
mente sea la màs alta entre todas las ocupaciones y profesiones de la Po-
blación Economicamente Activa de la región. Pocos países tenían, al ini-
ciarse el proceso, un sistema sólido de formación normalista, casi ningu-
no, de formación de profesores de ensenanza media, y ninguno de forma
ción de profesores e investigadores para las universidades, de alcance na
cional. En el caso de los maestros se realizo un considerable esfuerzo de
profesionalización para sustituir a los educadores empíricos. Sin embar
go, este positivo proceso se acompanó de otros que afectaron las expecta
tivas. Entre ellos cabe mencionar:

a) El descenso en las remuneraciones y en la consideración social, que
afectó la selección para el ingreso en esa carrera.

b) La creación de institutos normalcs o equivalentes en un número
muy considerable de instituciones y puntos dcl território, que si bien faci- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1 i t ó cl recl utamicnto de maestros en Ias regiones y en algunos casos permi-
tió el conocimiento dcl medio sociocultural, se realizo sin orientaciones
técnicas y controles que aseguraran la calidad.

c) En algunos paises la formación fue elevada a nivel terciário, con
rasgos positivos en lo acadêmico, pero con una simultânea intelectualiza-
ción de la formación y desprcndimiento de la pràctica pedagógica en con
textos socioculturales reales. En el caso de los educadores de nivel medio,
losesfuerzos fueron fragmentários, pocos paises tienen un cuerpo docente
técnico y la carrera fue separada simultàneamente de la normalista y de
los centros de invcstigación y ramas de conocimiento especializados en la
universidad, funcionando como cducación superior no universitária o co
mo universitária especificamente pedagógica, lo que debilito contenidos y
pràcticas cientificas y no permitió canalizar hacia la docência recursos hu
manos dc formación universitária.

I inalinente, asi como la mayoria de las universidades no incorporo la
formación en ciências básicas — manteniendo las orientaciones profesio-
nalizantes — , no se desarrolló el nivel cuaternario ni los departamentos de
invcstigación, donde se estableceràn los mecanismos regulares de forma-

cion docente.
El problema de la formación. capacitación y actualización docente en

su t riple vertiente de conocimientos específicos, dei medio sociocultural y
de pedagogia y didâctica, subsiste como impedimento para la transforma-

cion cualitativa de la cducación.

La segmentación dei sistema universitário4

Circuitos Acadêmicos

En cl nivel terciário, la enorme expansión de la cobertura ha sido pa
ralela a una marcada segmentación de los sistemas universitários, que se
manifiesta fundamentalmente a través de los indicadores de origen social
dc los estudiantes. nivel de los conocimientos que se imparten en las uni
dades acadêmicas e inserción ocupacional de los egresados.

Un complejo conjunto de elementos parece haber confluido para
configurar esta segmentación. La ausência de datos empíricos que penni-
tan la definición dei origen social de los estudiantes, el seguimiento de las
cohortes a través de su inserción profesional y su desempeno en las posi zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* El dcsarrollo dc esle tema se apoya en RAMA. G. W. Condiciones sociales de la expansión y segmentación de los
sistemas universitários. In: BRONGENMAGER. G. et alii. Universidade, clases sociales y poder. Caracas. Ed. A-

lenco de Caracas/CENDES. 1982.
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ciones sociales, la medición de los niveles de formación universitária, el
análisis de la composición social y de la inserción de los cuerpos docentes
en las posiciones de poder, la determinación de los niveles de eficiência de
los distintos segmentos dei sistema, etc., torna aventurado el intento de
plantear un esquema que incluya las causas, el funcionamiento y las con-

secuencias de este fenômeno.

Ello no significa que no exista, tanto cn los medio acadêmicos como
en el mercado de trabajo y en los círculos de dirigentes, una clara concien-

cia sobre las diferencias existentes en el ‘valor’ de los títulos universitários
o la acreditación profesional, de acuerdo con el nombre dei centro en que
se liaya obtenido la formación. La mera expcriencia demuestra que exis-
ten pautas, aunque no sean explicitas ni estèn codificadas, que rigen la
elección de los egresados universitários para ocupar las distintas posicio
nes que el âmbito social ofrece, tanto en las esferas produetivas y de servi
dos como en el aparato estatal, y que dichas pautas relacionan las posicio
nes a cubrir con los niveles de la formación universitária de los postulan
tes, aunque formalmente estos posean el mismo titulo profesional.

Las reflexiones que siguen intentan interpretar el funcionamiento de
la segmentación dcl sistema universitário como una forma de articulación
entre las funciones que cumplen los distintos centros de formación univer
sitária y los requerimientos de las posiciones a ocupar en la sociedad, pero
debe tenerse presente que la expresada carência de una amplia base
empírica confierc a la interpretación el caràcter de hipótests.

En cuanto al surgimiento de esta estruetura segmentada, debe mar-
carse su relación con el proceso de modernización y diferenciación social,
en sociedades donde, sin embargo, el poder continua, en la mayor parte
de los casos, fuertemente concentrado. La expansión de la matrícula por
encima dei incremento de las posiciones de cúpula ha planteado una con-
tradicción entre la universidad como agencia reproduetora dei sistema so
cial y las tendências a la selección meritocràtica que supone el universalis
mo dei conocimiento. A ello se ha sumado la contradicción existente entre
el tipo de socialización política y el sistema de valores que se procesan en
universidades cuya matricula se ha multiplicado aceleradamente y aque-
llos que sustentan ciertos grupos sociales para los cuales incluso el plura
lismo teórico es inaceptable como marco para la socialización de las nue-
vas generaciones.

Finalmente el cambio ya anotado en el origen social de los estudian-
tes, con su potencial efecto de democratización social, afecta la estratifi-

cación prevaleciente. Los grupos sociales superiores, que no han podido
resistir la expansión dç la matricula, la desvirtúan por medio de la crea-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cion de circuitos de ensenanza exclusivistas, donde la calidad acadêmica se

complementa con Ias barreras econômicas para el ingreso; el proceso se
refuerza con la articulación de esos circuitos, hacia abajo, con estableci-

mientos preuniversitarios privados, y hacia arriba con empresas privadas
e inst ituciones estatales que dan prioridad en el reclutamiento para posi
ciones de jerarquía a los egresados de esos circuitos.5

Por otra parte, en todo sistema universitário, ciertas unidades acadê
micas tienen a su cargo la formación de generalistas y otras la de los técni
cos. En general. Ias posiciones de direcciòn en las organizaciones sociales
son adjudicadas a los universitários con una formación general, mientras
que las posiciones de gestión o asesoriamiento corresponden a las forma-
cioncs niàs especificas. Esta distinción entre la formación de técnicos y la
fonnacion de dirigentes, aunque sutil, es socialmente percibida. En gene
ral puede decirse que cuanto mas especifica es la formación técnica, mâs
limitado al plano de la gestión es el destino profesional, mientras que las
posiciones que a la larga pueden culminar en puestos de direcciòn suelen
ser reservadas para los egresados con una formación màs amplia.

Dentro de esa divisón muy general, cuentan, para la segmentación de
los sistemas universitários, dos elementos que tienen màs peso que el con-
tenido curricular. El prestigio de los centros de formación destinados a los
generalistas es mayor cuanto màs elevado sea el origen social de los estu-
diantes y mayor la jerarquia social y la inserción en el aparato de poder de
los docentes. El desempeno paralelo de la docência y de posiciones supe
riores en la conducciòn política, econômica o financiera vale no sólo co
mo índice dcl nivel de conocimientos profesionales, sino por la experien-

cia que confiere en el ejercício dei poder.
Los requerimientos para la formación de los técnicos se relacionan

màs estrechamente con el nivel cientifico-têcnico de la ensenanza, que es
verificado luego a través de la gestión de los egresados. Sin embargo, la
característica fuertemente adscriptiva que tiene el ingreso a posiciones cu-
yas funciones son técnicas, pero cuyo ejercicio supone ademàs una partici-
pación en el poder, implica que el prestigio de este tipo de centros de for
mación tenga tambien una estrecha relación con el elevado nivel social de
su alumnado, ya que el otorgamiento de esas plazas implica una vincula-
ción entre los postulantes y los dirigentes de las organizaciones sociales de

que se trate.

Finalmente, por debajo de los dirigentes y de los técnicos, figuran las
ocupaciones en el àrea de servicios en posiciones asalariadas, hacia las que zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

’ PARRA. R. & CARVAJAL. M. E. La universidad colombiana, de la filosofia a la tecnocracia estratificada. In:

BRONGENMAGER. G. et alii. Universidad. dases sociales y poder. Caracas. Ed. Ateneo/CENDES. 1982.
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se canaliza a la masa de nuevos estudiantes que han ingresado en el siste

ma de educación superior luego de haber cursado los anteriores en estable-
cimientos de bajo nivel, y que carecen dei capital cultural que las famílias
de elite transmiten a sus hijos. Para esta nueva masa se ha desarrollado un
circuito acadêmico que imparte conocimicntos de un nivel objetivamente
inferior. Estâ constituído tanto por universidades privadas cuya matricula
se recluta entre los estudiantes que no han conseguido ingresar a las uni
versidades oficiales y privadas prestigiosas y que ofrecen la ilusiôn de un
titulo fácil de conseguir, como por las pequenas universidades provincia-
les carentes de recursos humanos y materiales para sostener un buen nivel
acadêmico.

Se configura asi un sistema de circuitos universitários que se articulan
con sistemas educativos preuniversitarios de naturaleza similar. El resulta
do es que la potencialidad democratizadora y la ampliaciôn dei sistema de
capacitaciôn de recursos humanos que supone la expansión cuantitativa
de la educación latinoamericana en los últimos treinta anos, quedan par
cialmente anuladas por un mecanismo de defensa de la estratificación so
cial previa, que se apoya.en la ‘facilidad’ acadêmica de los estúdios ofreci-
dos a los grupos sociales de origen medio-bajo y proletário. En consecuen-
cia, estos reciben una acreditación formal y no obtienen un real desarrollo
de sus capacidades.

Ciertamente en todo sistema las universidades y las unidades respon-
sables de la formación en determinadas carreras tienen desigual jerarquia
acadêmica: en algunos paises la evaluación de ese orden jeràrquico se rea
liza anualmente, mediante encuestas piiblicas respondidas por acadêmicos
y empresários que califican a las distintas unidades de formación por su
nivel (por ejemplo, Le Monde de 1’Education publica anualmente “Les
palmarés des universitès et grandes êcoles”) .

La diferencia con América Latina consiste en que en ella las universi
dades parccen haber quedado cristalizadas en cuanto a niveles sociales y
de formación, y que una vez tipificadas como pertenecientes a uno de los
segmentos que comunican origen social con mercado de trabajo, las posi-
bilidades de cambio de nivel son extremadamente dificiles. Pero el ele
mento más importante es que el circuito de bajo nivel en la región no al-
canza en realidad a tener una mínima calidad universitária y por lo tanto
el acceso al mismo sólo implica una acreditación formal.

Un Intento de Sistematización

La complejidad de las relaciones que han sido apuntadas puede ser zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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reconsiderada en una perspectiva estructural y analítica que, al otorgar
peso dif erencial a las variables consideradas como determinantes, posibili-
tc uma generalización comprensiva de la heterogeneidad de la socializa-
ción universitária, aunque debe repetirse que esta generalización no cubre
todas las interacciones concretas.

En el Cuadro ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPosiciones soc ia les resu ltan tes de fo rm aciones

un iversitá ria s, se presenta la interacción de las variables ‘origen social de
los estudiantes’, ‘calidad acadêmica de la unidad de ensenanza universitá
ria’ y ‘oricntacióu de la formación’, que dà lugar a un conjunto de ‘cel-
das’ en las que se registran las situaciones tipo de las posiciones sociales
que desempefiaràn los egresados universitários según su respectiva posi-
cion. El Cuadro resume un modelo de explicación, que permitiría comen-
zar a comprender la gama real de las relaciones sociales establecidas a tra
vés y en el interior dei sistema universitário y, en consecuencia, objetivar
ias mediante la comparación de formas sociales concretas con el referente
construído. Obviamente, este intento de explicación requiere investigacio-
nes empíricas que o bien otorguen validez a las hipótesis, o bien las modi
fiquem

La primera variable es el origen social de los estudiantes. Se estable-
cen tres niveles (alto, medio y medio-bajo), considerando comprêndidos
en esta clasificación grupos sociales jerarquizados de acuerdo con el nivel
de participación de sus famílias en el ingreso, en el poder y en la cultura.
No se intenta ponderar los factores indicados, sino que se entiende que la
resultante es una determinada imagen dei papel de la formación universi
tária, un proyecto de destino social para los hijos y una capacidad de obte-
nerlo, que se dan jerarquizadamente en cada nivel.

No estàn consideradas como variables específicas el sexo, la forma
ción educativa preuniversitaria de los estudiantes — que es sin embargo
una dimensión sobresaliente dei origen social de los que llegan a la univer-
sidad — ni tampoco la competitividad y la orientación hacia el logro, y
menos aim la capacidad individual.

Es evidente que la división en estratos que se ha planteado no revela
ni las distancias ni las relaciones de dominación existentes entre los grupos
sociales comprêndidos en ellos, ni tampouco establece referencias al grado
de movilidad existente en la sociedad. Ese conocimiento seria sin embargo
fundamental, en el caso de una investigación empírica para ubicar el gra
do de apertura dei sistema universitário en relación con las clases sociales,
al igual que para correlacionar la congruência de dicha apertura con las
expectativas de movilidad internalizadas por los grupos sociales relativa
mente inferiores que acceden a la universidad.

La segunda variable es la calidad acadêmica de la unidad de ensenan-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Posiciones sociales resultantes de

formaciones universitárias

Nivel de conocimientos de Ia unidad acadêmica de formación

Origen
social
estudiantes

Alto

Formación orientada a
posiciones de

Bajo

Formación orientada a
posiciones de

Dirigentes Técnicos

A B

Dirigentes Técnicos Acredita-
ción formal

C DE

Alto Elite Tecnocracia

Dirigente Moderna

1 1

Posiciones Desempeno Status

adscriptivamen- de posiciones cultural

te logradas distintas de Ia

formación teó

ricamente reci-

bida.

1 1 1

Medio Posiciones Profesionales

elitarias de de encuadra-

representación miento

2 2

Burocracias Desempeno Status

políticas pseudotécnico simbólico

provinciales en Estado y Ocupación

penquenas según expe-

empresas riencia y

origen

social

2 2 2

Medio

bajo

Gestores de Profesionales

Ia élite de gestión

dirigente

3 3

Inserción Ejecución Desocupa-

posicional de tareas de ción en

incongruente nivel técnico Ias áreas

no universitário en que han

sido forma

dos

3 3 3

Fuente: RAMA, G. W. Condiciones sociales de Ia expansión y segmentación de los
sistemas universitários. In. BRONGENMAGER , G. et alii. Universidad, clases
sociales y poder. Caracas, Ed. Ateneo/CENDES, 1982. 
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za universitária. Por una simplif icación necesaria para el anàlisis se consi-
deran dos sub-variables: niveles acadêmicos alto y bajo. Al respecto es ne-
cesario precisar que se consideran unidades acadêmicas a facultades, car-
reras o departamentos, es decir, compartimentos que tinen por funciôn re
levante la formación en un determinado conocimiento o en una especiali-
zación técnica o cientifica y que finaliza con un titulo teoricamente habili
tam  e para el desempeno de una ocupaciôn.

La tercera variable es la orientación de la formación de la unidad
acadêmica, entendiendo por tal el nivcl de inserción social hacia el que
conduce teoricamente la formación que imparte.

I a educación està normalmente asociada a otras dimensiones socia-
les. tales como el poder en el sistema político o econômico (formación de
dirigentes), el dominio de un campo dei conocimiento (formación de téc
nicos y científicos) o el ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s  cultural (acreditación). En los dos primeros
la relación entre el nivcl de la formación y la posición jeràrquica y ocupa-
cional cs niuy estrecha, mientras que en el tercero — y fundamentalmente
como efcclo dei desfasaje entre el crecimiento de la matricula y el incre
mento de las posiciones ocupacionales que requieren educación — se pro-
duciria una desvinculación entre ambas dimensiones.

La classificación no implica necesariamente que el futuro egresado se
inserte en ei nivel social al que se oriento su formación, ya que ello depen
derá — cada vez màs — dei origen social dei estudiante y dei nivel acadê
mico de la unidad de formación. Esta última puede tener, en cuanto a la
inserción social de sus educandos, objetivos poco compatibles con el nivel
de ensenanza que imparte, lo que puede determinar que ia inserción sea
dei tipo concebido pero en el nivel jeràrquico inferior (formación de diri
gentes con bajos niveles acadêmicos, que los conduce al desempeno de po
siciones de ese tipo pero en escalones secundários de las instituciones), lo
que no invalida a la unidad acadêmica, sino que la ‘fija’ en relación con
un tipo de clientela que conciente o inconcientemente conoce la limitación
pero, como no puede aspirar al nivel acadêmico màs alto, no sólo la acep-
ta, sino que se satisface con la gratificación simbólica de orientación.

Por eso, las orientaciones hacia la formación de dirigentes y técnicos
figuran tanto en unidades de calidad acadêmica alta como baja, mientras
que la acreditación cultural surge como una tercera columna dentro de las

nombradas en último término.
Por ejemplo, la formación en ciências sociales o en historia recibida

en una unidad acadêmica de alto nivel, implica un tipo de conocimiento
que puede traducirse en el ejercicio ocupacional y por tanto se incluye ba
jo el rótulo de ‘técnicos’, con el sentido de conocimiento de una especiali-
dad y capacidad para ejercer una ocupaciôn. La misma carrera en una
unidad de baja calidad acadêmica no redunda màs que en una acredita
ción formal ya que el egresado no posee los conocimientos adecuados pa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ra ejercer Ia ocupación para la que fue formado, por lo que la inserción
ocupacional seguramente se realizará en posiciones inferiores a las que
teóricamente podria aspirar por su titulo, y que no requieren para su de-
sempeno el número de anos de estúdio invertidos.

El Cuadro analizado procura explicar el fenômeno de heterogeneidad
universitária y establece la tendencia de la inserción ocupacional y no de
las futuras carretas ocupacionales, durante cuyo transcurso el papel de la
formación pierde progresivamente peso em relación con la experiencia y el
aprendizaje en el ejercicio profesional. Pero el punto de inicio de una car
reta es progresivamente importante en la determinación de su decurso fu
turo.

Resultados Sociales y Acadêmicos de la Segmentación

Lo analizado en las páginas anteriores indica que la organización aca
dêmica dei sistema universitário ha estado regida por dos princípios fun-

damentales.
El primero de êstos consistió em canalizar la enorme demanda de

matricula en una serie de circuitos acadêmicos de desigual jerarquia de co-
nocimientos, de educandos de diferente origen social y de resultados dife
rentes en cuanto a los tipos de formación. Todo ello se tradujo en incor-
poraciones a segmentos distintos dei mercado de empleo y a posiciones
con ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s  sociales de distinto orden jerârquico.

Ya fuera como resultado de políticas intencionales, o sólo como con-
secuencia de políticas contradictorias (públicas o privadas, promovidas
por distintos grupos sociales) el sistema universitário segmentado, en las
etapas inicialcs de su funcionamiento, trajo consigo un considerable con
formismo social. Del lado de la demanda educativa de los grupos sociales
que por primera vez enviaban hijos a la educación superior, no existia la
información adecuada sobre la naturaleza de la universidad y sobre las re
gias de funcionamiento de los mercados de empleo; en consecuencias el
acceso a cualquier tipo de educación superior era percibido en si mismo

como un avance social, cualquiera fuese el nivel efectivo de estúdios de la
unidad acadêmica a la que se hubieran incorporado. Los mismos jóvenes

de estos estratos con mayor información, podian percatarse de que no to
das las universidades eran iguales; sin embargo, tenian conciencia de que

los de su grupo social o de su colégio fracasaban en los intentos de apro-

bar exámenes de ingreso a universidades más prestigiosas, por lo que la
elegida podia considerarse second  best. Finalmente, tanto los padres co
mo los hijos de esas famílias, percibian que la modernización acelerada de
la estruetura ocupacional estaba generando un considerable volumen de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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posiciones de diversa jcrarquización, pero todas superiores a las que de-
tentaban los de Ia generación anterior, y que para acceder a cilas se re
queria algím tipo de titulación universitária.6

El segundo principio es que el sistema de circuitos no sólo satisfacia a
la vez los intereses de los “demandantes” y de los “defensores” de las po
siciones universitárias, sino que ademàs era una forma de responder a una
peculiar demanda de recursos humanos calificados. Ante sistemas pro-
duetivos heterogêneos en cuanto requerimientos técnicos, ante organiza-
ciones produetivas de desigual captación de benefícios en el mercado, ante
un sistema de distribución de ingresos jerarquizados no sólo por grandes
niveles educativos sino tambièn al interior de estos mismos niveles, en
conclusiôn, ante un sistema segmentado de mercado de empleo, los estú
dios universitários se organizaron de acuerdo con la misma lógica: hubo
asi un ajuste funcional dcl sistema universitário al mercado de trabajo, ya
una organización de las relaciones sociales presidida por una fuerte polari-
zación.

Es posible que de esta manera los distintos segmentos dei mercado
produetivo hayan obtenido los recursos humanos universitários en el nivel
de calificación que les satisfacia y en el nivel de ingresos que estaban dis-
puestos a remunerar; es posible que el sistema de poder haya logrado, con
esc tipo de expansión universitária, crear conformidad en diversos grupos
de la sociedad nacional; es seguro que los grupos de cúpula se aseguraron
asi el caracter selectivo de las instituciones en que se formaban.

A mediados de la década de los ochenta. el agotamiento dei ciclo de
cambio estructural y los efectos de la recesiòn econômica presente, han
frenado la expansión de las ocupaciones no-manuales de nivel medio a las
que accedian los egresados universitários. Comienzan a producirse enton-
ces frustraciones sociales. “ausência de futuro” . La competência por las
posiciones ocupacionales superiores, cuyo número es insuficiente, deter
mina que una parte de los màs calificados acepten posiciones de menorZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

sta tu s, desalojando en la competência a los egresados de circuitos acadê
micos de menor calidad y asi sucesivamente; los egresados de circuitos
universitários de bajo nivel quedan en consecuencia desplazados dei mer
cado o se ven obligados a desempenar tareas de jerarquia inferior, que

nada tienen que ver con su formación.
Desde el punto de vista de las personas y dei desarrollo, se pierden

anos de actividad en estúdios “formales”, y fundamentalmente la oportu-
nidad de haber formado en el mejor nivel cientifico a generaciones cuyo
futuro ocupacional se proyecta al siglo próximo; desde el punto de vistazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PARRA. Rodrigo. Ausência de futuro: la juventud colombiana. Bogotá. CEPAI. Pla/ayJanès. 1985.
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de la transformación social, se anula el “èlan” democratizador implícito
en la expansión de la educación superior y se refuerza la jerarquización so
cial de tipo estamentario, con un reconociiniento meritocrático sólo apa
rente de los que detentan las posiciones superiores.

Desde el punto de vista dei desarrollo de los conocimientos y de la ca-
pacidad cientifica y tecnológica indispensable para que América Latina
pueda abordar el siglo XXI (que contiene infinitas incertidumbres, y tal
vez como única certidumbre la de que la sociedad y la produccion material
y social requeririan de altas capacidades cientificas y de innovación) al
igual que desde el punto de vista de la democratización social y de la cultu
ra, los modelos aplicados han significado una considerable perdida en
tiempo histórico, que habria sido valiosisimo en la dinâmica dei cambio y
en la acumulación de conocimientos, y que actualmente sólo se traduce en
frustraciones sociales.

Los temas actuales son: cómo restablecer los objetivos específicos de
la universidad — los dei conocimiento — en el marco de un tiempo histó
rico que los exige em forma perentoria; cómo evitar el despilfarro de re
cursos humanos de nivel formalmente superior, y cómo establecer condi
ciones acadêmicas para la formación y promoción de nuevos grupos so
ciales que constituyan un sector acadêmico ideologicamente plural, defini
do por la cultura y capaz de elaborar propuestas alternativas para el desa-

llo y el cambio social.

Para ello, el capitulo siguiente analizarà en forma heterodoxa el tema
de la calidad acadêmica, concibiendo esta última como un proyecto que

exigiría modificaciones estruclurales. Para asumirlo, se hace necesària
previamente una discusión de los actuales problemas dei conocimiento en
las universidades, incluso en aquellas de mayor prestigio en su campo.

La calidad de la ensenanza superior

El planteamiento anterior indica que el desarrollo de la educación su
perior ha estado rigidamente condicionado por demandas y políticas co-
rrespondientes a dimensiones políticas y de clase social, y a la rápida trans
formación de la estruetura social, especialmente en sus aspectos de moder-
nización. Más aún, las concepciones de educación como subsistema res-
ponsable de la formación de recursos humanos la han orientado hacia la
adecuación a un mercado dc empleo (el existente, con ciertas proyeccio-
nes) lo que por definición cxcluye los efectos de “mutación” que en el de
sarrollo introduce el acelerado cambio cientifico y ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa fo rtio ri\a formación
de científicos para un mercado de empleo aún inexistente o escaso.

Lo dicho significa que la universidad no es considerada como institu- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cion y gt tipo social especifico, cuyos objetivos no pueden ser otros que el
desarrollo dei conocimiento, independientemente de la estruetura dei po
der. de las clases sociales o dei destino ocupacional y dei ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu sde  las per-
sonas que se formen.

La educación superior ha funcionado en consecuencia como una ins-
tituciòn social sumamente dependiente, sin capacidad de intervenir en la
dinâmica de cambio a través de su papel especifico en el incremento y di-
fusión dei conocimiento.

Por lo ya diclio, el grupo social acadêmico universitário, y sus valores
y normas relativos al conocimiento, han influído poco en las orientaciones
de la educación superior, y se han diferenciado escasamente como grupo,
en relación a los valores propios de los sistemas politicos, econômicos y de
clases sociales. Más aún, el caracter externo de los determinantes ha lleva-
do a analizar la educación en términos de oposiciones que no son las sus
tam  ivas de su acción: limitación de formación para ajuste al mercado de
trabajo/libertad de competência; políticas cuantitativas/politicas cualita-
tivas; democratización/selección social; universidad pública/universida-

des privadas de vários tipos; etc. O bien. como respuesta a las presiones
externas, se ha incrementado una tendencia de defensa de lo existente, que
no es otra cosa que una universidad profesionalizante, de acuerdo a pau
tas muy corporativas, más propias de los cuerpos profesionales que de los

acadêmicos.
En este marco, el problema de la calidad de la educación superior no

es abordable si no es en la perspectiva de una reorientación de la universi
dad hacia sus propios fines, que en la etapa de transformación cientifico-
tecnolôgica que se encuentrà la humanidad — y que algunos califican de
tercera revolución industrial — constituyen los motores de cambio màs vi
gorosos, no sólo de la producción sino de las transformaciones futuras de
las sociedades. Lcjos de una pura visión cientificista, se debe recordar —
como lo hace el Collège de France en sus Propositions pour 1’enseigne-
ment de l’avenir — que, como responsabilidad ética de la educación “u-
no de sus objetivos mayores podria ser inculcar las disposiciones críticas
que ensenan las ciências de la naturaleza y ias ciências dei hombre”, lo
que implica “desarrollar tm respeto sin fetichismo de la ciência como tor-
ma lograda de la actividade racional” recordando que “la ensenãnza de-
beria reunir asi el universalismo de la razón que es inherente a la intención
cientifica y el relativismo que ensenan las ciências históricas, atentas a la
pluralidad de sabidurias y de sensibilidades culturales” .

El desarrollo de las ciências en los sistemas educativos latinoamerica-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

COLLEGE de Erancc Propositions pour 1’cnscipnemcnt de 1’avcnir. In: Le Monde de PEducation. Paris, maio.
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nos sin embargo, por carecer dc los estímulos dc un sistema cientifico-

tecnolôgico en la producción y dc la impregnaciôn cientifica dc la socie-
dad. sòlo es posible en la medida en que responda a un proyecto social
propulsado desde el Estado, con colterencia dc médios y fines. Para ello
habría que considerar la universidad no como una mera resultante de las
distintas fuerzas que condicionan su dcsarrollo. sino como parte de un
proyecto de transformación de la sociedad: esto no sólo rcquiere, com c.s
obvio, uno o màs grupos con poder social para promoverlo, sino tambièn
de la constitución dc un grupo de científicos, cn el seno de la universidad,
cuyas orientaciones de acción se rijan por pautas diferenciadas de desa-
rrollodel conocimiento, y que a partir de ellas puedan reivindicar un tipo
nuevo de orien tación universitária.

Continuidad de las Formacioncs Profesionalcs

La universidad bàsicamente continua siendo cn América Latina un
centro cuya función casi exclusiva es la formación en determinadas profe-
siones o ejercicios. El principio que determina su organización interna no
es la división y complementariedad de los tipos de conocimiento, sino la
diferenciación de las ocupaciones que existen en el mercado de trabajo: ès-
tas, de acuerdo al incremento de calificaciones realcs o estimadas que re-
quieran para su ejercicio, dan origen a âmbitos especiales de formación
universitária o Io perpetúan, a pesar que las transformaciones tecnológi
cas y produetivas las hayan “vaciado” dc calil icación. Muclias veces sólo
subsiste como determinante de su existência una disposición legal que pro
tege el ejercicio de un profesional titulado.

En dicho esquema, la formación tiene las características básicas de
los aprendizajes artesanales. El conocimiento esta ligado a un campo es
pecifico de aplicación, y los docentes pueden compararse a los maestros
artesanos, que transmitian una especializaciòn a sus discípulos. Esto tam-
bién se expresa en una organización acadêmica de origen medieval basada
cn la reunión dei maestro y los discípulos, ai margen de la transformación
de los médios de comunicaciôn: estos hacen posible comunicarse a distan
cia. difundir mensajes de emisores altamente calificados a un numero teo
ricamente infinito de receptores, incorporar al mensaje imàgenes y demos-
traciones empíricas, hacer una alternancia dc explicaciones o provocar
contradicciones entre los distintos emisores. entre si o ante las preguntas

de los educandos.
La naturaleza de la formación profesionaiizantc ha implicado:

a) Ingrcso de los estudiantes a carretas y no a áreas de conocimiento. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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con lo que no se han constituído Ias bases de formaciones cientificas. Al

contar con estas bases, se haria posible coinprcnder que el conocimiento

técnico está historicamente condicionado; al no tenerlas se absolutiza el
conocimiento técnico existente, que en verdad está sujeto a una obsoles
cência acelerada.

b) Exclusión de las posibilidades de desarrollar capacidades cientifi
cas entre los educandos, y de las de orientar los aptos hacia las formacio
nes en las ciências básicas; en la actual estruetura, estas sólo pueden ser
reemprendidas en formaciones de postgrado. iras preparaciones profesio
nal es.

c) Bloqueo de una sólida formación cientifica de base que. en las ac-
tuales circunstancias dc transformaciôn de conocimiento y técnica, es la
única posibilidad de poder adaptar y reciclar los conocimientos adquiri
dos. Esto es especialmente importante debido a la incertidumbre dei futu
ro. tanto respccto dei horizonte de la ciência como dei de las diversas for
mas de organización social que podrian caracterizar los paises de la re-
gión.

d) Rigidización de toda la estruetura de formación. dado que las
transferencias entre formaciones têcnico-empiricas son casi imposibles, al
igual que la creación de nuevas áreas de formación técnica capaces de res
ponder en forma dinâmica a los câmbios dei conocimiento y de la especia-

lización funcional.

e) Debilitamiento de la formación de centros o departamentos defini-
bles por el conocimiento y no por la técnica, y dcl desarrollo de una ense-
nanza de nivel de especialización de postgrado, en ciências de la naturale-
za y dei hombre y en el campo de la cultura, en la que se promueva la in-
vestigación y la preparación de los cuadros docentes.

f) Falta de desarrollo de los conceptos de la unidad de la ciência y de
pluralismo en las formas de aproximaciòn al conocimiento, que son las
características de la evolución dei saber. Estos en principio son poco com-
patibles con la formación profesional que se rige por los limites legales o
sociales dei desempeno ocupacional. por los conocimientos ya adquiridos
(y no por los que podrian adquirirse en el futuro), y por las demandas de
organizaciones produetivas y sociales hoy vigentes, pero que no son más
que formaciones histórico-culturales dc duración muy limitada, incluso
inferior a las dcl periodo activo dcl profesional formado en la universi-

dad.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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g) Consideración dei conocimiento técnico como patrimônio exclusi
vo de la universidad, que puede transmitirse en su totalidad por las vias
educativas formales, concibiendo asi al egresado universitário como una
especie de Palas Atenea, que nació de la cabeza de Zeus ya armada con
casco y lanza. Sin embargo, los niveles de conocimiento técnico en las eco
nomias y sociedades latinoamericanas son muy heterogêneos, y no hay un
promedio válido para todos; su desarrollo se produce en las firmas y orga-
nizaciones respondiendo a renovaciones tecnológicas, innovaciones
cientificas, respuestas a demandas dei mercado,etc., por lo que se procesa
en âmbitos cerrados o casi cerrados, y su aprendizaje sólo se puede reali
zar en las mismas firmas y organizaciones o en programas formales que
necesariamente las incluyan.

La inércia de las estructuras sociales, realzada por las corporaciones
profesionales por la via de la profesionalización de los estúdios, establece
un inevitable retraso y rechazo a los logros de la investigación cientifica, a
la demanda de câmbios y alternativas existentes en la sociedad y a la trans-
formación de la cultura que se està procesando en forma continua.

Esta inércia no tiene, en la mayoria de los países latinoamericanos,
un freno y una respuesta alternativa en grupos científicos e intelectuales
ajenos a la universidad. Parafraseando la imagen weberiana sobre las re
laciones entre el sacerdote y el profeta, se puede decir que es muy limitado
(aunque ahora ya menos) el espacio ocupado por los “profetas” — en el
sentido de no institucionalizados y heterodoxos — de la cultura y de la
ciência, y que “los sacerdotes” universitários, lejos de transmitir un saber
consolidado y siempre algo dogmático de la institución acadêmica, expre-
san el saber de las corporaciones profesionales, con lo que su “religión”
es la propia de los âmbitos de la estructura productiva, política o social.

La Innovaciôn y el Desarrollo dei Conocimiento Cientifico, Social y Cul
tural

Los anàlisis acerca dei papel reproductivo de la educación en general
y especificamente de la educación superior han enfatizado los aspectos de
la reproducción social. Respecto de América Latina, cabe en este sentido
observar que la enorme transformación a partir de estructuras sociales no
consolidadas, en um proceso caracterizado por la escasa legitimidad y la
debilidad cultural de las cúpulas de poder, vuelve muy precário tanto el
control de las demandas educativas como la capacidad de socializar en el

marco de los valores de dichas cúpulas.

Inversamente se ha analizado poco cómo esas demandas de acceso, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

590 R. bras. EsL pedag., Brasília, 69 (163)1563-97, set./dez. 1988



por la via educativa, a la cultura, al ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s  y al poder se han canalizado ca-
si siempre en los periclitados moldes institucionales preexistentes, con el
acuerdo tácito de “defensores” e “invasores” de la universidad. Aunque
hubo una revolución cuantitativa que expandia la matricula superior,
equivalente a menos de dos estudiantes por cada 100 jôvenes de 20 a 24
anos en 1950, a uno de cada 6 en los alrededores de 1980 en el conjunto de
la región, los câmbios en la concepción de la universidad han sido míni
mos. Como ya se dijo el sistema se segmento y se descalificô culturalmente
para los circuitos de cnsenanza dirigidos a los recièn llegados de origen so-
ciocultural más bajo; sin embargo, formalmente hubo “más de lo mis-
mo”, yel modelo de universidad simplemente amplio su cobertura.

Esta ausência de innovación no es diferente a la que prevaleció en la
totalidad dei proceso de transición de la región en las pasadas dos déca
das. Sc supuso que el crecimiento econômico era no sòlo condición nece-
saria sino suficiente dcl desarrollo social; se considero la difusión de los
consumos de bicncs industriales como pauta de modernización de la socie-
dad. cuando no de equidad; se pcrcibió el crecimiento desmedido de las
ciudadcs e aún más de las metrópolis como manifcstación dei progreso, y
asi succsivamcnte. Entre ias perspectivas dominantes, para ubicar el pro
ceso universitário cabria evocar las siguientes:

a) La noción de que democratizar implicaba ampliar a un mayor nú
mero de grupos el acceso a instituciones que existian en el pasado reserva

das para ciertas minorias o elites;

b) La percepción dei cambio como un proceso de acumulación que se
manifiesta en indicadores cuantitativos (más produeto. más personas edu
cadas en tal nível, etc.) registrados en medidas estadisticas;

c) La noción de que los procesos sólo pueden realizarse por una sola
via, por la que sociedades, economias y sistemas deben transitar, y cuyo
modelo está fijado por los procesos de las sociedades centrales;

d) Final mente, una creencia fetichista en un saber que es único y ab
soluto, que no se rige por la relatividad dei tiempo y dei espacio sociocul-
tural, y que (iene de una vez para siempre sus intérpretes, concepción que,
en el caso de las ideologias, las transformo en “conocimientos científi
cos”, y que, en el caso de las técnicas de ingenieria econômica y social,
llcvó a considerarias como un saber no ideologizado, “objetivo” y no ac-

cesiblc a los profanos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Por último, a una etapa de expansión dc Ias formas capitalistas (no se
entra aqui a analizar a qué costos sociales, políticos y culturales) corres-
pondio una actitude imitativa y de dependencia respecto de los aspectos
externos de la cultura y las organizaciones de los países que encarnaban el
capitalismo avanzado, la que incluso comprendiô mirar nuestra cultura y
nuestros problemas con la mirada dc los países desarrollados. Todo esto
se tradujo en la captación de meras formas, sin los contenidos que les dan
origen, y sin tener en cuenta cuàles son los mecanismos de innovación que
alimentan la renovación de contenidos y formas. Uno de los ejemplos fue
el intento de modernizar las universidades aplicando la forma institucio
nal dei profesor de dedicacion exclusiva, sin pensar que esa forma fue la
resultante de un proceso de investigación sostenido por una demanda ex
terna. por una diferenciación de instituciones de investigación con equipa-
iniento y recursos, y que tenia como precedente el desarrollo de la ense-
nanza de las ciências básicas cn universidades que habian sido orientadas
o concebidas como centros de conocimiento científico en el que se apoya-
ban las formaciones profesionales y técnicas.

En la perspectiva de la presente crisis econômica y de los modelos de
desarrollo aplicados en los paises de la region; de la contestación e insatis-
fación a las que estàn sometidos los modelos vigentes en los polos dei do
mínio mundial; de las transformaciones que estàn producièndose en ellos,
no sólo en lo cientifico-tecnológico, sino que las formas mismas de las re
laciones en el seno dc la sociedad y entre esta y el Estado, corresponde pre-
guntarse cuâles pueden ser algunas de las lineas de desarrollo de la educa-
ciòn superior en América Latina. La pregunta implica no sólo que la uni-
versidad no ha estado a la altura de los requerimientos de la transforma-

ción de las sociedades, sino tambièn que el modelo dc desarrollo anterior
no fue ni acorde con sus valores declarados ni eficiente en cuanto a la so-
lución de los problemas dei desarrollo y de equidad, y que por último las
expectativas consumistas sobre las que se erigió no son ya realizables.

Una primera línea es el desarrollo de la capacidad de anàlisis critico,
de los métodos de la observación y de la experimentación, de la estruetu-
ración dei pensamiento y de la capacidad de aprender que se establecen a
través dei conocimiento de las disciplinas. Ello es válido tanto para el co
nocimiento matemático como para el conocimiento lingúistico, pasando
por el histórico-sociológico, que introduce en la capacidad de relativizar
las construcciones culturales y ofrece — como dice el informe dei Collège
de France — “armas contra las manipulaciones de todo gênero” .

Una segunda línea, que se desprende de la anterior, corresponde a la
necesidad de introducir tal aproximación a lo largo dei sistema educativo,
fortaleciendo el saber científico desde la escuela primaria hasta la ense- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nanza de postgrado, con formación de docentes y modificación correlati-

va de las estructuras universitárias. Lo anterior no implica agregar, sino
sustituir, para introducir princípios rectores en la formación acadêmica.

Una tercera linea supone reconocer la pluralidad de los conocimien-
tos, la diversidad de las formas de excelencia y las diferencias de los indi
víduos cn cuanto a capacidad de realización en áreas de conocimientos di
ferentes.

Los sistemas educativos latinoamericanos se caracterizan por la con-
cepción de sistemas únicos de ensenanza (un plan, un texto, una interpre-
tación teórica) que suponen que sólo se logra la formación cultural si se si-
gue determinado pensar, que la formación técnica o la científica es una so
la y asi sucesivamente. Su cambio supone concebir ciclos de ensenanza se
cundaria que tengan como eje las matemáticas, mientras otros lo tengan
en el lenguaje, en las ciências sociales, en las ciências naturales o en un co-
nocimiento ordenado a través de la informática. En el plano universitá
rio, las opciones son dei mismo tipo. Son válidas, de uso diferenciado en
el quehacer social y de enriquecimiento profesional reciproco, formacio-

nes sociológicas diversas cuyos ejes podrian ser la teoria sociológica, o el
estúdio de problemas de la sociedad nacional, subregional o regional, oel
estúdio desde la perspectiva de las políticas sociales y de la planificación,
o el estúdio de una sociologia formalizada matemàticamente, o tambiên,
un abordaje de la sociedad con una perspectiva integrada de las ciências

humanas.
Una cuarta linea se refiere a la especificidad de economias y socieda

des de desarrollo intermédio y a las identidades culturales resultantes de la
condtción de America Latina en cuanto región con la mâs larga historia de
periferia de los centros de dominación Occidental. Es legitimo preguntarse
si en tales condiciones si es siempre adecuado como método partir para
aproximarse a la realidad, de una concepción dei conocimiento y de la
ciência elaborada en las sociedades desarrolladas, a lo que se agrega la di-
visión dei conocimiento entre ciências y técnicas. Podria plantearse como
otra de Ias tantas y necesarias diversificaciones posibles el organizar la
formación en torno a problemas, por ejemplo de las condiciones de desa-,
rrollo y cambio de la sociedad,o la especificidad de las sociedades y las
economias rurales, o un determinado espacio rural especifico. En este últi
mo caso las fprmaciones agrológicas, ecológicas, sanitarias, econômicas,
sociológicas, de asistencia social, etc. Se aplicarian a la reflexión en torno
a investigaciones concretas y se interpenetrarian mutuamente para pasar
de lo especifico a lo universal dei conocimiento.

Una quinta linea se refiere al etnocentrismo europeo contenido en la
formación histórica, literaria y de ciências sociales de nuestra educación zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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superior. En ia idea de la pluralidad de Ias formaciones y de contrastación
de las perspectivas, cabe un espacio para un pensar que establezca la mira
da dei mundo a partir de los milênios de la creación cultural americana, de
los casi cinco siglos de “occidentalización” de las formas culturales y de la
infinita variedad de procesos sociales y creación simbólica de las socieda
des y culturas contemporâneas dc la región, y que estudic el desarrollo de
los paises centrales, dei àrea socialista y dei tcrcer mundo a la luz de las
formas culturales y de la organización social y econômica de América La

tina.
Una sexta linea es la de determinación de una o màs temáticas en las

que, de acuerdo a los recursos econômicos y humanos y a la especificidad
de situaciones y producciones nacionales, pueda razonablemente lograrse
un nivel de investigación cientifica de calidad internacional . Las tendên
cias imitativas y la falta de controles sobre la calidad de los productos
científicos ha promovido una dispersión de unidades acadêmicas dedica
das teóricamente a la investigación, con la consecuencia de que en general
sólo se pueden lograr procesos de rcpeticion de investigación realizada en
otras partes. La evolución acadêmica de los pequenos paises de Europa
sugiere la conveniência de concentrar esfuerzos en ciertas áreas, dejando
las restantes como áreas de formacion que se complementei! con investiga
ción en otros países. Esto último adquiere relieve cuando los paises tienen
áreas productivas (ej. agricultura tropical) o especificidades ecológicas
que no pueden depender de investigación externa (ej. biotecnologias de se-
millas), o cuando sus características de desarrollo impiden encontrar res-
puestas adecuadas en el saber internacional.

La limitada enumeración precedente de lineas que tienen que ver con
la calidad de la educación superior se ha realizado evitando considerarias
en la perspectiva de la estruetura social o de los determinantes de las rela
ciones de poder, de las clases sociales y de la organización econômica. To
dos ellos fueron analizados en la primera parte de esta ponencia para ex
plicar la evolución de los sistemas educativos en el ciclo de transformación
estructural iniciado hacia mediados de siglo con la progresiva generaliza-
ción de las formas capitalistas de producción y las movilizaciones y con-
flictos sociales en torno al poder y a los estilos dc desarrollo de aplicación
posible en la región.

Las dos formas de aproximación fueron intencionalmente utilizadas
separadamente en las dos partes dei texto para senalar, por una parte, que
cualquicr anàlisis o propuesta sobre la calidad de la educación superior
tiene condicionantes o resistências estructurales, pero tambièn para poner
de manifiesto la falta de objetivos acadèmico-cientificos en el desarrollo
pasado de la educación en la región. Por comparación, se procura enfati zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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zar que el problema de la calidad pasa necesariamente por la asunción de
transformaciones, lo que requiere de grupos sociales que sean portadores
de Ias mismas y de una voluntad y tiempo de ejecución. Todo ello lleva a
considerar el papel dei Estado en el cambio, papel que ha estado hasta el
momento muy condicionado por objetivos políticos, de clases sociales, de
control de tensiones o de satisfacciôn de requerimientos inmediatos.

El asumir una orientación cientifica y de pluralidad de formaciones y
de orientaciones supone sin duda la vigência de una imagen distinta de fu
turo entre los actores con poder social. Sin embargo, tambièn introduce
para los actores dei sistema acadêmico la consideración dei papel de la
educación en la innovaciôn social. La hipôtesis subyacente en las páginas
anteriores es que tanto los sistemas sociales como los acadêmicos han ejer-
cido una considerable presión para lograr una homogeneidad de los com-
portamientos y de las percepciones culturales de los grupos e indivíduos
integrantes de la sociedad. Esta presion, aunque no ha logrado una verda-
dera homogeneidad, ha llevadoa una formalización que ha sido suficiente
para angostar los espacios de la innovaciôn social. Con conocimientos
efectivos o con su mera apariencia, los debates y las soluciones propuestas
se establecen en un único tipo de plano. El planteamiento en otros planos
requeriria de otras percepciones culturales, lo que exige diferenciación y
actitud critica.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recebido em 5 de abril de 1988

Germán W. Rama, licenciado em História pelo Instituto de Professores de Uruguay, é
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do escritório em Montevidéu, e Diretor da División de Desarrollo Social de la Comisión
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The  tim e  betw een  the  post  war  and  the  e igh ties , in  La tin  Am erica , re-

g istered  a deveiopm en t c ic ie  and  experienced  a  deep  process o f econo -

m ic , soc ia l and  cu ltu ra l changes. A s  a  consequence , the  crisis  o f the  pre-

sen t decade  a ffec ted the soc iety tha t was go ing th rough  a transfo rm a-

tion . In the educa tiona l field , there was  a  soc ia l change  from  a  predom i-

nan t iH itera te world  to  a world  in which  the  illiteracy, excep t in  B razil and

Cen tra l Am erica , tends  to  be  residua l am ong  the  you th ; while  the  educa

tional leve is , in term ed ia te  and  h igher, becam e  ava ilab le to  a  grea ter  num -

ber o f peop te . These transfo rm a tions show  tha t educa tion has been  a

prio rity  in  the  soc ia l needs  and  po lic ies . Th is  prio rity  provokes  quan tita tive

changes w ithou t any corre la tion , e ither in crea ting basic and  hom oge-  
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neous c ic ies o f know ledge fo r a ll the  popu la tion . or in presen ting  new s

concep tions on  educa tiona l system s, which  can  in fluence the qua lity  o f

sc ien tific know ledge and  soc ia l innovation . The in ten tion  is to  ana lyse ,

firs tly , the  e ffec ts o f the  structu ra l changes in the educa tiona l system , in

genera l, and  then , to  consider the  segm en ta tion  o f the un iversity  system

and , fina lly , the prob lem s o f the h igher educa tion qua lity . Th is ana lysis

w ill be  based  on  the  necessary  innova tion  o f know ledge and  soc ia l fo rm s

which  are  crea ted  as  a  cha llenge  in  v iew  o f the  exhaustion  o f the  predom i-

nan t sty le  o f developm en t in the  reg ion , the  uncerta in ty  in  re la tion  to  the

changes in the  system  o f in terna tiona l pow er; as well as the transfo rm a-

tions  o f the  developed  soc ie ties  in the  sc ien tific , econom ic , techno log ica l

and  organ iza tiona l field s.

La  période  comprise  en tre  Ia  post-guerre  e t les  années Quatre-v ing t,

en  Am érique  La tine , a  enreg istré  un  cyc le  de  cro issance  e t surtou t a  expè-

rim en té  un  proces  pro fond  de  changem en ts  de  d im ensions  économ iques,

soc ia les  e t cu ltu relles . Par  conséquen t, Ia  crise  pendan t cette  décade  a  a t-

tein t Ia soc ié tê laquelle  se trouva it en  p leine transfo rm a tion . Dans le do-

maine  éduca tif on  a  passé  d 'un  monde  soc ia l ou  dom inait 1 'ana lphabétis-

m e  à  un  au tre  ou  1 'ana lphabétism e, excep te  le  B résil e t TAmérique  Cen tra -

le , reste  encore  parm i les  jeunes, tand is que  les  n iveaux éducatifs  moyens

e t supérieurs on t passé à ê tre accessib les á un porcentage chaque fo is

p lus grand  de Ia popu la tion Ces transfo rm a tio rís  montren t que  1 'éduca -

tion  se  pose  au  prem ier  p lan  des  dem andes e t des  po litiques  soc ia les, pro -

voquan t des  changem en ts quan tita tifs , mais  ils n 'on t pas une  corré la tion

n i dans  Ia créa tion  de  cycles fondam en taux e t hom ogenes  de  Ia conna is-

sance  pour tou te  Ia  population, n i dans  le  ia illissem en t de  nouvelles  con

cep tions  sur  systèm es  éduca tifs  capab les  de  se  ré fle ter  sur  les transfo rm a-

tions  de  Ia  qua lité  de  Ia conna issance sc ien tifique e t dans  /'innova tion  so -

c ia le . On cherche d 'ana lyser, dans un prem ier mom en t, les e ffe ts des

changem en ts  struc tu raux  dans  les  systèm es  éduca tifs  en  généra l, e t en fin

les  prob lem es  de  qua lité de  1 'éduca tion  supérieure. Cela  do it ê tre  fa it dans

une  perspec tive de  T innova tion  de  conna issances e t des to rm es  soc ia les

lesquellesse  présen ten t  comm edu  sty le  dedéveloppem en t  dom inan t dans

Ia  rég ion  e t 1 'incertitude  devan t les  changem en ts dans  le  system e  de  pou-

vo ir in terna tiona l e t les transfo rm a tions des  soc iétés  développées  au  do-

maine  sc ien tifique , économ ique , techno log ique  e t d 'o rgan isa tion .

E l periodo com prend ido  en tre Ia posguerra y lo s anos ochen ta , enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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América  La tina , reg istro  un  c ic lo  de  crecim ien to  y , fundam en ta lm en te,ex

perim en to  un  pro fundo  proceso  de  câm b ios  de  d im ensiones  econôm icas,

soc ia les y cu ltu ra les. En consecuencia . Ia crisis en Ia presen te década

a fec tô  Ia soc iedad  que  se  encon traba  en  p lena  transfo rm ación . En  e l cam

po  educaciona l se  pasó  de  un  mundo  soc ia l donde  dom ina  ba  e l ana lfabe

tism o  a o tro  en  que e l ana lfabetism o, excep to  B rasil y  Am érica  Centra l,

tiende  a  ser residua l en tre lo s jóvenes, m ien tras que lo s n ive les educa -

c iona les  m éd ios  y  superio res  pasaron  a ser  accesib les  a  un  porcen ta je  ca

da  vez  ma  yor  de  Ia  pob lac ión . E stas  transfo rm aciones  muestran  que  Ia  edu -

cacion  ha figurado  en  prim er  p lan de  Ia s dem andas y  de  Ia s  po lítica s  so -

c ia les, provocando  câm b ios cuan tita tivo s,  pero no ten iendo una corre la -

c ión , n i en  Ia créación  de  c iclo s básicos y  hom ogén ios dei conocim ien to

para toda  Ia pob lac ión , n i en  e l surg im ien to  de  nuevas  concepciones  so

bre  lo s  sistem as  educa tivos  capaces  de  inc id ir  en  Ia s transfo rm aciones  de

ca lidad  dei conocim ien to  c ien tifico  y  en  Ia innovación  soc ia l. Se  pre tende

ana liza r, en  un  prim er  momen to , lo s  e fec to s  de  lo s  câm b ios  estruc tu ra les

en lo s sistem as educaciona les en  genera l, y  después considerar Ia seg -

m entación dei sis tem a un iversitá rio y , fina lm en te , lo s  prob lem as  de  ca li

dad  de  Ia educación  superio r. E sto  se  hará  en  Ia  perspectiva  de  Ia  necesa -

ria innovación  dei conocim ien to  y  de  Ia s  fo rm as  soc ia les, que  se  crean  co

mo  desa fio  an te  e l ago tam ien to  dei estilo  de  desarro llo  predom inante  en  Ia

reg ión  y  Ia incertidumbre  fren te  a  Ia s modificac iones en  e l sis tem a  de  po

der  in ternaciona l, asi com o  en  Ia s transfo rmaciones  de  Ia s  soc iedades  de-

sarro lladas en  lo s  âm bito s  c ien tifico , econôm ico , tecno lóg ico  y  organ iza

c iona l.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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SEGUNDA EDIÇÃO

A universidade e sua utopia* *
Durmeval Trigueiro Mendes’*tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Não receiem os leitores, que não pretendo voltar aos assuntos sobre

os quais já fizeram cabedal comum a ciência dos técnicos e a consciência

de todo mundo. Esse saber generalizado ê que talvez possa causar-nos te

mor, pois muitas vezes, no Brasil, em matéria de educação, procura-se
combater erros verdadeiros com verdades aparentes. Simplesmente por
que essas verdades aparentes passam de boca em boca, de geração em ge
ração, como uma linguagem que — inconscientemente — expressa e per
petua as estruturas fundamentais da sociedade. Sabemos todos — e o sa
bemos sobretudo depois do surto das doutrinas estruturalistas — que per
manecemos atados, em certa medida, às estruturas que nos cercam, atra
vés da linguagem que as interiorizam em nosso pensamento, como carne
que se faz verbo. Nem sempre os problemas são colocados da mesma for
ma, è verdade, mas os problemas colocados são sempre os mesmos, e isto
significa que o nosso discurso interior não muda, mas, ao contrário, corre
invariavelmente sobre o mesmo leito. Tomo aqui a palavra linguagem,
obviamente, no sentido filosófico e lingüistico, como o ser do universo fa
lado em nós (segundo a fórmula de Heidegger), a imagem da sociedade
traduzida em nosso ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlogos interior. As fórmulas variam, surgem novas pa
lavras, novas fórmulas e leis, mas nenhum ser novo irrompe por entre
elas: nenhum logos instaurador de uma realidade original. A irrupção dos
jovens como co-criadores do mundo, em vez de simples herdeiros de um
universo modelado por outros, esse fato fundamental da cultura moder
na, para dar apenas um exemplo, reclama uma estrutura inédita da uni
versidade. e, correspondentemente, uma linguagem nova.

A multiplicidade dos saberes, assim como a possibilidade de sua con
ciliação, constitui outro aspecto dramático da crise universitária. A uni
versidade è, como hoje a chamam alguns, multiversidade, porque tem
muitas vertentes — inclusive no sentido de muitos saberes e de diferentes
gerações. A cada geração, as coisas sabem desiguais, mas nas sociedades
unidas, com um minimo de coerência que permita a sua identificação, 

• Publicado originalmcntc na Revista Brasileira  de Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro. 50(112): 223-31. out./-

dcz. 1968.
• Foi professor do Curso de Doutorado em Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro e do Curso

de Mestrado cm Educação do Instituto de Estudos Avançados em Eduçação (IESAE/FGV). Faleceu a 9 de de

zembro de 1987.
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ocorre o fenômeno que o filósofo espanhol Julian Marias chamou de o
consabido. Nas sociedades partidas, ao contrário, os “saberes” (na acep
ção mais remota, que coincide com sabores) se diversificam ampla e, às
vezes, disparatadamente: o saber literário e o tecnológico, o humanístico e
o profissional, o do passado e o do futuro. O pluralismo da multiversida-
dc não decorre só das diversidades simultâneas, quanto das diferentes
perspectivas temporais. Sobre ele deve construir-se uma nova unidade, fe
cho da universalidade — vocação hoje, como nas suas origens medievais,
da instituição universitária. Só que são diferentes as duas unidades, uma
já estruturada, e outra, existindo tensionalmente. isto ê, emergindo cons

tantemente da contradição.
Todo processo cultural c um processo de conversão. Se entre as novas

e as velhas gerações, entre as diversas famílias culturais, os técnicos, os
humanistas, os cientistas, os sábios e os políticos, não se articula um pro
cesso de conversão, que resta da universidade como tal? Que resta para a
apropriação, que ê o método indispensável da comunicação cultural, asse
gurando entre os desiguais, não a indesejável uniformidade, mas o míni
mo de homogeneização para o entendimento, de tolerância para o
convívio, ede unidade para a sobrevivência da civilização?

A crise da universidade e. ainda, a crise do número. Ela já não pode
fazer dentro de seus muros o que antes fazia, quando tinha de formar um
reduzido grupo de pessoas privilegiadas, que se destinavam ao governo da
sociedade. Hoje, a sociedade é conduzida, cada vez mais, pela ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis da
maioria dos que a integram — praxis feita de apercepção e de engajamen
to. de inteligência e de fervor. O número de pessoas que precisa adquirir
autonomia intelectual para exercer tal protagonismo se amplia na medida

em que a sociedade se democratiza, c o único instrumento de promover es
sa autonomia ê a educação. Dai. o número dos que obtêm, na sociedade
democrática, o direito de ascender â universidade, ser muito superior à ca
pacidade desta em recebê-los, uma vez que a referida ascensão constitui
um fenômeno moderno, e as universidades, tais como existem, correspon
dem a uma exigência do passado. O impasse, aparentemente insolúvel, re
quer imaginação criadora capaz de substituir os mecanismos clássicos da
instituição universitária por um novo aparelho institucional, servido por
uma nova metodologia de ação. Esse conjunto de concepções e instru
mentos novos, que hoje se denomina a educação permanente, opõe-se ao
sistema escolástico (tomada esta palavra no sentido literal, e não no senti
do histórico), do mesmo modo que uma civilização dinâmica e de massa
se opõe a uma civilização estática e elitista. Naquela, a cultura se elabora

va na universidade e se irradiava pelo meio social; nesta, o processo ê bi-
polar, um pólo na universidade e outro na própria sociedade, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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interpenetrando-se o dinamismo dc uma e da outra dc modo que a univer

sidade realize toda a sua possibilidade de educar a sociedade, e a socieda

de aproveite toda a sua possibilidade de educar-se a si mesma — valendo
assinalar que, por causa da intervenção dialética entre as duas institui
ções, a própria universidade terá como uma de suas funções principais es
timulai e orientar a capacidade de auto-educação da sociedade. Antes, e
mesmo agora, a universidade se isola do mundo exterior para elaborar
uma experiência diferenciada com que pretende comandar os valores vi
gentes, modificando-os, ou. as mais das vezes, conservando-os. No futu
ro, mas jà começando no presente, a escola deixará de pretender abrigar o
mundo dentro de si — como um microcosmo — c passará a ser um fator
de estimulo e disciplinamento das potencialidades que existem fora dela,
no macrocosmo. Chegado esse momento, a educação será basicamente, a
consciência que a sociedade adquirirá dc sua ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis , incluindo conheci
mentos, valores e técnicas, e. reciprocamente, a conversão dessa praxisem
consciência c em saber. A eduçação permanente realiza no plano socioló
gico uma revolução semelhante, embora de maior amplitude, à que foi
provocada no plano pedagógico pela teoria funcionalista da educação, da
qual surgiu, nos começos deste século, a escola nova.

Entretanto, ao mesmo tempo em que essas crises estão ameaçande
submergir a própria universidade, a maioria das nossas reformas universi
tárias têm passado ao largo, sempre a girar em torno de conceitos como
cátedra, departamento, institutos, classes docentes, ou ainda, em torno da
geometria abstrata das estruturas. As formas do saber critico e criador são
freqüentemente substituídas por formas estéticas e normativas, que se es
gotam no processo ordenatório superficial. Não ê que essas categorias não
sejam importantes, mas elas contam apenas subsidiariamente, como sim
ples instrumentos operativos a serviço de uma idéia da universidade. Se
não se muda a idéia, a crise não se resolve; mas se a crise for enfrentada,
verticalmente, a reforma se fará com base noutras perspectivas, e servida

por outros apetrechos.
A própria expressão “crise da universidade” parece afastar qualquer

dúvida: trata-se da crise de uma instituição, ou seja, de uma idéia.
Crise è fratura numa substância. Não se trata de rearrumar os peda

ços de uma estrutura decomposta; nem de compor nova estrutura para

salvar velhas idéias.
A crise é uma questão de objetivos, de funções e de métodos. As for

mas dc organização cristalizam, no plano instrumental, as opções inscri
tas na ordem dos fins. Se estes não mudam, insisto, nada muda substan
cialmente. Por isso mesmo, o único instrumento apropriado para tratar
dc uma crise — é a Critica, no sentido forte dos filósofos, como investiga zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ção fundamental da realidade, isto ê, como saber radical e reinstaurador

na ordem objetiva.

Dentro da perspectiva regulamentar, administrativa e jurídica, os

mais recentes projetos de reforma universitária constituem uma obra sig

nificativa. O trabalho da Comissão que os elaborou foi tão longe quanto

lhe permitiam, muito menos o curto prazo, que os limitados objetivos que

lhe foram atribuídos.

Felizmente, ao plano institucional se sobrepõe o plano profético; so
bre as construções de hoje pairam as realidades entremostradas no ama
nhã por essa inteligência do futuro já consagrada com o nome de prospec-
tiva.

É preciso reconhecer que a universidade contemporânea tem vivido
de ideologias, e que ela precisa, urgentemente, construir a sua utopia.
Refiro-me à utopia no sentido etimolôgico que inspirou a Thomas Morus
essa palavra, pois a universidade verdadeira não está hoje em lugar ne
nhum, mas a nossa imaginação exige que ela comece a existir em algum lu
gar. A diferença entre a utopia de Morus e a de nossos dias è que aquela
era uma libertação da realidade pela fantasia, e esta representa uma cons
trução ideal, imposta por uma fantasia generosa à precariedade do pre
sente. Não se trata mais de um mundo impossível, mas de uma possibili
dade que se torna efetiva na medida em que estejamos dispostos a
desentranhà-la das agruras do mundo atual pela lucidez e pela coragem,
ela constitui, apenas, uma outra forma de realismo.

A utopia pedagógica

Em conferência pronunciada em setembro de 1967', num simpósio
sobre o ensino superior, realizado em Diamantina sob os auspícios do
Prof. Paulino Guimarães, referimo-nos à utopia pedagógica nos seguintes
termos:

“A comunicação cultural e pedagógica que cabe à universidade pro
mover entre professores e alunos não è, de nenhum modo, a que se fixou
na opinião geral: a que se produz entre o indutor e o induzido, o rico e o

pobre, o ato e a potência, o informado e o desinformado, o docente e o
discente, o acabado e o inacabado. Se fosse assim, não teriamos fórmula
mais adequada para liquidar com o fluxo da civilização, mediante a so

brevivência de moldes culturais até o ponto de seu apodrecimento.
“Em vez de o aluno reduzir-se ao ser do professor, ele reduz o ensi

namento deste ao seu proprio ser; e mais, ele modifica o ser do professor,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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o conteúdo do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlogos  magisterial, pela incidência nele de seu logos  próprio,
feito de imaturidade — abertura, e nâo apenas de imaturidade — tàbula
rasa. O erro da nossa visão costumeira è não concedermos ao jovem que
cie tem o seu logos, e que 1-) só a partir deste se pode engrenar a sua co
municação verdadeira com o logos do mestre; 2?) o logos  do aluno è váli
do por si mesmo, não por simples complacência — demagógica ou pater-
nalistica — dos adultos, embora seja menos rico do que o deles, na medi
da em que o deles esteja enriquecido pela memória cultura), aquela de que
falava Gasset, formada das vigências acumuladas e enriquecidas ao longo
do tempo. Pois quando, em lugar de fixar as vigências do passado, se
mantém o passado sem vigência, então é mais rica a criatividade das no
vas gerações inquietas, que o ‘preparo’ convertido em simples caixa sedi
mentaria do que jà aconteceu.

“Deve-se atribuir aos jovens o direito de colocar no diálogo, que è o

fundamento da universidade, a novidade de sua indagação, a exigência de
sua visão com novas raizes, a originalidade de sua apercepção (no sentido
herbartiano do termo) na qual os elementos projetados de dentro são mais
poderosos que os elementos internalizados de fora. Aqui se aplica bem a
palavra de Rimbaud, quando, mais que changer  la v ie  reclamava a neces
sidade dc rccom n iencer  la  v ie. ”

Uma vez que, o que aprende reduz o que està fora ao que està dentro,

poder-se-ia parodiar Platão, que dizia (por outras razões e dentro de ou
tro contexto filosófico) que saber è recordar, sugerindo que aprender ê um

ato criador, interno, do ponto de vista psicológico, e — poderiamos nós
acrescentar — instituidor, do ponto de vista cultural. Tem-se de encontrar

o modo de captar o logos: do aluno, pelo professor, e deste, por aquele.
Não è isto a comunicação intelectual, docente? Não foi este o método de

Sócrates? Se o esqueceram as civilizações posteriores, foi que, durante os
séculos, se foram acumulando em cima desse diálogo de liberdade e de
respeito ao poder de criação e de originalidade de cada logos, as tendên

cias autoritárias, “docentes” , despóticas. Em grande parte, pela tremen
da complicação política que o desenvolvimento da humanidade trouxe ao
ordenamento do diálogo entre as pessoas. Na cultura grega, as relações
humanas, dentro do ecúmeno político (embora neste só uma parte da co

munidade fosse acolhida) eram amplamente criadoras e livres, e a política
era tão limpida que através de suas estruturas se filtrava a conversa tio  das
pessoas; tão flexível, que essas estruturas tinham apenas a móvel consis

tência da conversa tio ; tão orgânica, que a po lis  mesma era a expressão ge
ral e sincrônica, também da conversa tio .  A  paidèia e a politèia faziam par

te da mesma harmonia.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Nunca mais o espirito se encontrou consigo mesmo, depois de ter-se

lançado na aventura da cidade. A mais ousada tentativa foi a de Hegel,
reunindo de novo o subjetivo e o objetivo, o ser para dentro e o ser para
fora, a vocação do indivíduo e a vocação da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApo lis , mas o afinal rígido mo-
nolitismo de sua unidade não pôde repetir a flexivel e transparente harmo
nia da antiga aventura do mundo helênico.

Volta ao método socrático

A meu ver, a Pedagogia não se salva sem a volta, não direi a Sócra
tes, mas ao método que ele iniciou, de bravo e singelo respeito à verdade
do homem e do seu logos. A confiança na sua criação, a confiança em
que, de sua originalidade, o mundo se enriquece, desde o pequeno circulo
da escola até o maior, da Nação, e o amplíssimo, da Humanidade. Come
ça na escola: pois, de resto, se não se confia no ser criador do aluno, como

se poderia esperar da atitude do cidadão e do profissional, uma contribui
ção ativa â vida social e á atividade pública? Não ê por causa disto que a
escola è preparação para a vida? E a originalidade da nova educação, com
Dewey e Claparéde, Montessori e Decroly não consiste em reconhecer que
a escola é preparação para a vida na medida em que ela própria è a vida?
Não parece contraditório que, não se permitindo aos alunos viverem a ex
periência de sua criatividade, (e exija depois a criatividade do homem en
gajado, como cidadão, profissional,etc.? Serà que se espera para depois,
por encanto, o momento de irrupção da originalidade, da força criadora?
Tal pressuposto novamente contradiz o bom-senso e a experiência, pois a
originalidade existe... nas origens (và lâ a tautologia) e mais existe quanto
mais próxima delas, e o normal è estar fenecida ou enfraquecida ao longo
do tempo. Lembrou com razão Jaspers, que a genialidade ê inerente â
criança, e podada, depois, pela sua implacável inclusão no molde adulto.
A educação do conformismo não pode produzir indivíduos criadores; a
educação da bravura mental com a disciplina da verdade, esta ê que logi
camente pode levar aos gestos criadores, tão necessários aos membros de
uma sociedade democrática e de um mundo em mudança. O que a univer
sidade deve fazer não é abafar a criação juvenil ou ignorá-la, mas

canalizá-la; temperar-lhe o rústico vigor sem diminuí-lo. Evidentemente,
a exacerbação da criatividade, das diferenças de cada um em relação aos

outros geraria aquela insuportável tensão que a sociedade repele para so

breviver — procurando apoiar-se em coisas mais estáveis, mais gerais, co
mo observou Bergson — o que talvez seja a razão da invencível mediocri
dade da sociedade como um todo, assim como da importância dos in zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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divíduos dentro dela enquanto fontes de recriação; e da necessidade de

um sistema que harmonize os dois mundos —  o indivíduo e a sociedade —
por um processo, não só de mútua contenção, mas, sobretudo, de recípro
ca fertilização.

Ora, o método pedagógico ê o método da conversão, o que significa
ria exatamente esse aceitar, dando; esse receber, recolocando-se no que è
dado; esse aprender, tirando de si. o que significa aprender, criando.

A tradução moderna deste método se chama pesquisa. Não me fixa
rei nas questões de detalhes que nos desviariam de nosso tema, e sim no
problema do método que permite descobrir a Verdade sob muitas verda
des; o Uno sob o múltiplo, a Unidade que caracteriza a instituição univer
sitária sob a pluralidade dos que a constituem.

Declarava Flexner que a universidade ê “um organismo, caracteriza
do pela altitude e precisão do fim, unidade de espirito e de propósito”.2
Não parece soar arcaica essa visão numa universidade moderna, desespe
rançada e talvez até desinteressada de repetir a façanha da unidade de
suas origens medievais? A multi-versidade não substitui a uni-versidade?
Todos os saberes, todas as formas de adestramento, quase diria, todos os
niveis — pois vai da pós-graduação à extensão do saber ao povo — todas
as ideologias? Clark Kerr acredita francamente na derrogação dessa uni
versidade de Flexner, com a conceituação que empreende da multi-
versidade.

De nossa parte, não vamos por inteiro para nenhum dos dois lados,
antes acreditamos que se trata de uma posição vencivel, e que de fato deve

ser superada.

A universidade moderna è, simultaneamente, una e pluralística. O
antigo Presidente da Universidade de Chicago, Hutchins, igualmente cita
do por Kerr, perplexo diante do prestigio das ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfacu ltiese pelo aparente es-
farclamento da multiversidade, definiu-a como uma série de escolas e de
partamentos sept , ados, mantidos juntos por um sistema de aquecimento

central.
Acreditamos que hà mais do que isso, do que um simples clima de

convivio; acreditamos que o governo da universidade deve ir mais longe:
não se trata apenas de aproximar o que està disperso, estimular o calor do
convivio entre interesses separados. Trata-se de colocar frente a frente os
setores diversos, e, além deles, os próprios antagonismos da cultura, para
encaminhá-los no rumo da unidade. A universidade não pode tomar par
tido por uma ideologia, e fechar as portas à controvérsia sobre as demais.
Não pode tampouco instalar dentro de seus muros a guerra entre elas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Nem pode, finalmente, ignorà-las, como se a cultura universitária pudesse

ser verdadeira, desidratando-se pela falta de contato com a realidade cul

tural do mundo.

Não haveria uma quarta via? Acredito que sim, a via da conciliação

sem compromissos, salvo com a objetividade que è o ideal da ciência. E
desde logo acreditamos que o novo humanismo è baseado na ciência (sem
fechar-se nela), exatamente porque a ciência, na civilização atual, de sim
ples parte da sabedoria, muitas vezes tomada como oposta à sabedoria, se
tornou o principal ponto de partida para organizar a totalidade, a harmo
nia, a unidade. Assim como na universidade medieval coube esse papel à
fé, e atè os começos do século XX, à razão no sentido do iluminismo.

Não repelir os contrastes ideológicos: desideologicizà-los, para se tor
narem substância da cultura verdadeira, aquela dentro da qual possam to
dos, de alguma forma, encontrar-se. Raspar às ideologias a crosta dos res
sentimentos, da mâ consciência — ou da inconsciência geradora de fana
tismos — , das aderências históricas e culturais que permanecem como
coágulos na corrente viva da cultura. É a redução dos contrastes à diversi
dade em vez da contradição. É a integração dos contrastes na torrente cul
tural, na qual se enfileiram todas as diversidades como se fossem expres
sões funcionais e complementares de uma totalidade em devenir.

O que è necessário ê reduzir as ideologias, fenomenologicamente, è
retirar o trigo do joio, o puro do impuro, como também, o real do aparen
te: o permanente do circunstancial; a verdade, das falácias que a escamo
teiam. Nesse nível a universidade encontra a plenitude, como instituição
da cultura, da continuidade e da vitalidade da cultura, integra de passado
e presente juntos, pois a integridade da universidade ê, estranhamente,
não a do acabado, com todas as suas peças — mas a do acabado até ago
ra, a plenitude do rio na superfície mais alta de suas águas. Uma plenitude
inacabada, eis o seu paradoxo. Por isso, toda rigidez, todo imobilismo,
todo ideologismo que pretenda ser a consagração de um momento do rio,
como se fosse toda a sua longa viagem, tudo isso ê mesquinho e falso. A
universidade ê tensão permanente entre a conservação e a criação da cul
tura.

Depois dessa depuração, todas as verdades, embora diferentes, po
dem conviver com um mínimo de homogeneidade, ou seja, de objetivida
de reconhecida pelo espirito. Esse reconhecimento ê a ciência quem faz.
Não c sem razão que, no pensamento filosófico contemporâneo, surgiu o
prestigio da fenomenologia em estreita ligação com o impulso da ciência.
A fenomenologia reduz o dado ao seu conteúdo essencial; e a descoberta
desse conteúdo corresponde ao momento da captação que o espírito faz
de seu ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlogos, ou seja, da plena possessão do logos  pelo espirito.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A pesquisa significa a busca de um novo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcog ito , instaurador; só na
solidão artesanal que ela propicia isso è possível. Solidão da conversão.
Quem recebe uma verdade precisa ficar só com ela e revesti-la de seu pró
prio ser: ao voltar para a comunicação com o nosso parceiro, ela vem em
bebida do que elaborou a nossa intimidade solitária. E por isso a verdade,
que se enriquece pela contribuição de todos, tem de alimentar-se na soli
dão dc cada um, na sua apropriação. O vinculo pedagógico è apenas isso
— uma conversa tio  entre dois logos\ de um a outro, o tempo da germina
ção. LJm propõe, o outro acolhe, e ao devolver o que lhe foi proposto, a
resposta serà a recusa, pela proposição de outro verbo, ou a adesão, na
qual o verbo dc quem recebeu se integra —  enriquecendo-o — no verbo de
quem deu. A conversa tio  è uma conversio . Jamais o verdadeiro método
pedagógico pode reduzir-se a esse simples jogo mecânico de ações e rea
ções que predomina em nossas universidades. Aulas apressadas, respostas
apressadas, provas apressadas. Não hà tempo para pensar; nem para que
o diálogo seja articulado entre professores e alunos. Como florescer o
logos do discípulo, sem a solidão das horas de estudo, e sem o estímulo da
conversa tio? E o do mestre também se enfraquece, pela simples razão de
que a conversa tio  lhe ê igualmente necessária, a ele — e sem os novos ho
rizontes que o contato com os alunos lhe oferece, o seu verbo perde os
estímulos que poderíam lançà-lo não só para fora de si, como também pa
ra além de seu tempo. A aula magistral, um verbo torrencialmente lança
do da cátedra (que é muito mais um gesto mental que o cargo hà pouco su
primido) — um verbo, repito, que não se articula, em nenhum momento,
com o do aluno; esse método retórico, esse esforço unilateral, denunciam
duas coisas: 1 -) que não se trata propriamente do verbo, mas da verbosi-
dade que está para aquele, como a folha para o fruto; e 2°) que não hà
confiança na criatividade do estudante. Pois este ê parte essencial do diá
logo, sendo o seu logos  próprio que instaura a sua própria cultura, dando
forma à sua experiência. Tudo que lhe for ensinado, ou não será apreendi
do, ou o serà pelo modo de sua irredutível originalidade.

A sabedoria inglesa criou o método de tutoria nas universidades, exa
tamente porque os ingleses viveram o bastante — e com bastante senso
prático — para aprender o que ê a educação. Là, o aluno se faz, como na
Ágora com Sócrates. E o acompanhamento do professor, longe de favo
recer as omissões ou a desidia, constitui tarefa muito mais árdua que o dar
aulas, porque é uma vigília permanente — e não o contato fragmentário e
mecânico — para engrenar a sua reflexão com a do aluno na hora exata.
Esse zelo de presença, de estimulo, de exatidão, ê a parte do professor no
diálogo da universidade. Não lhe cabe apenas marcar deveres e cobrar-
lhes o cumprimento; esses não são os momentos de sua presença. O seu zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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momento è o da colaboração. O professor não ê um juiz, nem um inquisi
dor, è um parceiro da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconversa tio . Toda conversação tem de ser longa —
intervalo de silenciosos monólogos submersos — e se supõe que, nesse en
contro, o professor tenha a consciência mais longa que a do discípulo, pa
ra instrui-lo, e tão generosa, que possa incorporà-lo. Digo propositada-
mente consciência, de acordo com as idéias que venho apresentando, para
traduzir uma visão aperceptiva de que a ciência é apenas uma das partes.

Isso significa que a cultura, no momento em que ela atinge a plena
consciência de seus impasses, sem perder a consciência de suas responsabi
lidades, tem de se colocar nessa posição de lealdade profunda que è a da
busca da verdade. É o momento supremo da objetividade.

Ora, a cultura moderna està exatamente num desses momentos. Só a
lealdade, uma decente e corajosa busca de entendimentos sobre ressenti
mentos, da verdade sobre as verdades, do Homem acima dos homens, por
uma consciência inclusiva, abrangedora, séria, poderá salvar a nossa cul
tura. E salva-la-à na medida em que a universidade, transformada até cer
to ponto na consciência critica e profética da sociedade, estiver à altura

dessa missão. Nem facilidades demagógicas nem eriçamentos fanáticos.
Estamos em plena hora da fraternidade intelectual: de novos e adultos,
como já foi assinalado, como também de todas as perspectivas de todas as
buscas.

Essa fraternidade ê amor, sem dúvida, na sua fonte. Mas o método
que a articula, o aparelho redutor, a pesquisa fundamental que conduz ao
logos, se encontra na ciência. Jamais, na civilização, a ética c a ciência
precisaram tanto estar juntas. Depois dos grandes momentos de antitese
— em que os impulsos morais e religiosos se impunham avassaladoramen
te, ou, de outro lado, só contava a ciência positiva, como assinala a histó
ria da cultura — chegou o momento da síntese. A Verdade supõe uma in
tenção fraterna, mas reclama um empreendimento de pesquisa. A Moral,
por seu lado, baseia-se no amor, mas ê também uma consciência nova do

homem em sua nova “aparição” .
No umbral da universidade se encontram os seus guardiães. Selecio

nam, filtram, aprovam o que por esse umbral deve passar. Dentro dos
muros, o guardião se vê perplexo pela enorme e quase disparatada quanti

dade de coisas heterogêneas que lhe cabe reunir na unidade de seu coman
do. Que é que se deve deixar entrar? É uma pergunta. Como arrumar o
desconexo que estâ là dentro? É outra pergunta. É uma tentativa de res

posta, o que se contêm nessas reflexões.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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NOTAS DE PESQUISA

O ensino de 19 e 29 graus no Município de Santarém, no Estado do
Parâ

Pesquisadores: Èdna Fátima Barros Valente (coordenadora), Miraselva Corrêa Alho, Tél-
bia Onete Braga Queiroz, Wanda Lima Brasil, Maria de Fátima Sousa Lima, Eugênia An
drade do Nascimento, Esmeralda da Conceição Mota dos Santos, Soeli dos Anios Farias,
Arife Fernandes Lavor e Aldo Ferreira Campos
Instituição: Universidade Federal do Pará (UFPA)
Fonte financiadora: INEP/MECtsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O ensino dc l9 e 29 graus è impor
tante pelo fato de que por ele passam.
ou deveriam passar, todos os brasilei
ros, independentemente de crença, cor,
sexo ou condição social. Cabe-lhe, ine
gavelmente, o dever de dotar sua clien
tela dc instrumentos básicos para o
exercício da atividade social, intelec
tual, profissional e civica. Segundo
Sousa (l 973):
“O ensino de ls e 2? graus no Brasil
alinha-se entre os mais deficientes do
mundo. Professores despreparados, di
dáticas inadequadas, currículos e pro
gramas quase sempre desligados dos
reais interesses e necessidades dos alu
nos, muita teoria e quase nenhuma
pratica, excesso de formalismo peda
gógico e pouca assistência escolar, ta
xas altíssimas de evasão e reprovação,
tudo isso compondo um painel de cores
negras a exigir mudanças radicais e ur
gentes. Se se exagera em caracterizá-lo
como uma empresa falida, não se esta
rá longe da verdade ao inquinà-la de
improdutiva e gravosa nos seus resul
tados.” (p. I 6)

De posse dos dados levantados e
analisados pela pesquisa Diagnóstico
do Setor Educação no Estado do Pará
(v.4), onde a microrregião do Médio
Amazonas Paraense foi escolhida co

mo uma das áreas de estudo, foi
possível detectar alguns problemas
educacionais que envolvem os mu
nicípios que a compõem, em linhas ge
rais bastante semelhantes aos eviden
ciados em lodo o nosso Pais, tais co
mo:
l) pouco mais de 1/3 da população de
sete anos não teve assegurado o direito
constitucional de acesso à escola públi
ca;
2) o sistema escolar se configura como
uma pirâmide afunilada, pois, de 100
crianças que ingressam na escola, ape
nas seis concluem o l9 grau;
3) a reprovação escolar atinge em
maior número os alunos da 1 - série;
4) a evasão e a distorção idade/série
são alarmantes;
5) quase 3/5 dos professores não pos
suem habilitação para atuar no magis
tério de l9 grau, principalmente na zo
na rural; e
6) há predominância de escolas do tipo
unidocente na zona rural.

Esse estudo, entretanto, revelou
uma visão de totalidade das condições
educacionais em termos de microrre
gião, não descendo a detalhes das espe-
cificidades dos próprios municípios.
Por uma série de fatores, dentre eles o
fato de os responsáveis pela educação 
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no Município de Santarém terem de

monstrado o interesse de estudar, na

quilo que lhe è especifico, próprio, as
condições de funcionamento do siste
ma escolar quanto ao ensino de l9 e 29
graus, surgiu a necessidade de um estu
do mais detalhado.

Apesar da existência de outros es
tudos já realizados, a pesquisa O Ensi
no de l2 e 29 Graus no Município de
Santarém, no Estado do Parà se consti
tui o primeiro de cunho cientifico e tem
como principal objetivo pesquisar as
condições sócio-econômicas, demográ
ficas e educacionais do município, por
zona e setores, a fim de delinear a sua
situação educacional, bem como levan
tar informações sobre a localização e
distribuição da rede física escolar e ta
manho das escolas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversus população
escolarizàvel, visando a orientar o pro
cesso de expansão da referida rede físi
ca.

Estudo desta natureza poderá re
presentar uma contribuição significati
va, não somente para uma maior com
preensão da realidade escolar do Mu
nicípio de Santarém, como também pa
ra a busca de alternativas concretas à
prática pedagógica existente e, ainda,
para a reformulação e consequente
execução de novas políticas educacio
nais.

A pesquisa está sendo realizada
nas escolas de l5 e 2? graus do mu
nicípio, nos níveis urbano e rural.

No nível urbano, ela abrange 59
escolas de 12 grau, sendo 13 do centro e
46 da periferia, e 4 escolas de 29 grau,
todas no centro — aliás, as únicas exis
tentes. Considerou-se centro a área
correspondente aos três primeiros bair
ros existentes em Santarém — Aldeia,
Centro e Prainha — e periferia os de

mais bairros que surgiram após os três
iniciais.

No nivel rural, estão sendo pes
quisadas 427 escolas de l9 grau distri
buídas pelas seis regiões que absorvem
os distritos, segundo classificação da
Secretaria Municipal de Educação, as
sim discriminadas: 36 escolas na região
do Arapiuns; 16 na região do Arapixu-
na; 195 na região da Colônia; 55 na re
gião do Tapajós; 63 na região do Lago
Grande; e 62 na região da Várzea. E
preciso salientar que não existem esco
las de 29 grau na zona rural do Mu
nicípio de Santarém e que os dados co
letados dizem respeito à série histórica
1980-87.

Quanto à análise, vale ressaltar
que ainda não foi atingida esta fase da
pesquisa, podendo-se apenas esclarecer
que as informações coletadas e siste
matizadas serão apresentadas poste
riormente para discussão com repre
sentantes da comunidade santarena
(órgãos educacionais, escolas, associa
ções de classe etc.). Essa discussão será
realizada para registrar e incorporar no
estudo, segundo a ótica dos participan
tes, fatores determinantes da situação e
coletar propostas alternativas de ação.
Quanto aos resultados, pode-se 

clarecer que a pesquisa, infelizmente,
ainda se encontra na fase de levanta
mento de dados, devido a algumas difi
culdades encontradas pela equipe, tais
como:
a) falta de informações referentes ao
ano de 1980, pois até aquele ano os se
tores de educação do município não se
encontravam organizados quanto a es
tatísticas, principalmente na rede esta
dual;
b) necessidade de atuação in  loco  para
colher dados acerca do ensino de 29 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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grau e de algumas escolas de 1s grau;
c) a demora da entrega de dados es
tatísticos à Secretaria Municipal de
Educação pelos professores da região
Várzea, devido à dificuldade de loco
moção dos mesmos;
d) os resultados do movimento escolar
de 1987 da região Várzea só foram libe
rados pela Secretaria Municipal de

Educação em 31/08/88, em virtude de
esta região possuir um calendário esco
lar especial, motivado pelas enchentes,
com inicio em agosto e término no fi
nal de março;
e) esses resultados sofreram também
atraso, por parte da Secretaria, moti
vado pelo acúmulo de outros dados 
tatísticos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Escola Parque da Bahia (1947-1951)

Pesquisadora: Stela Borges de Almeida
Instituição: Universidade Federal da Bahia (UFBA)
Fonte financiadora: 1NEP/MEC

Essa pesquisa, iniciada em março de
1988, tem como objetivo analisar as
políticas públicas de educação no Esta
do da Bahia, no período de 1947 a
1951, tomando como referência rele
vante a práxis pedagógica de Anísio
Teixeira nesse contexto e uma marcan
te ação educativa dessa práxis, con
substanciada num centro de educação
popular — a Escola Parque da Bahia
— gestado naquele momento histórico.
A proposta circunscreve-se no âmbi

to da História da Educação Brasileira e
parte da compreensão de história como
ciência síntese da totalidade e do pres
suposto de que é possível captar o mo
vimento da totalidade na parte; no pla
no epistemológico, orienta-se pela bus
ca da captura deste movimento.
Pretende-se, dessa forma, apreender
no movimento as multiplicidades de
determinações que conduzam à gênese
e formação do centro de educação po
pular, procurando reconstruir a matriz
social, política e econômica que viabili
za a criação do centro, além de buscar 

as principais relações entre matriz, prá-
xis e paradigma de eduçação, cons
truídos historicamente.
Do ponto de vista metodológico, 

ram contempladas as seguintes fontes
de consulta; jornais da época, arquivo:
institucionais e pessoais, instituições dc
pesquisa, depoimentos e entrevistas.
Neste percurso foram encontrados

alguns desafios e limitações, cabendo
registrar a destruição ocorrida com o
arquivo da escola, parte dele encontra
do em dependências inapropriadas
quando da reinauguração da escola,
em 1987. A perda parcial dessa memó
ria exigirá um trabalho prolongado e
criterioso de técnicos especializados,
tarefa que extrapola o âmbito da pes
quisa. Outras ausências referem-se à
recusa de depoimentos por parte de in
tegrantes que participaram da implan
tação e manutenção daquele projeto
pedagógico, além da difícil localização
de alguns documentos históricos, im-
perdoavelmente apropriados por cole
cionadores privativistas.

R. bras. Esl. podag., Brasília, 69 (lb3):609-12, sel./dez. 1988 611



Frente a este quadro, a pesquisa tem
avançado na seguinte direção: 1) para a
reconstrução da matriz social, econô
mica, politica c educacional do perío
do, foram contempladas as fontes se
cundárias existentes; 2) quanto ao dis
curso pedagógico do autor, utilizou-se
a sua produção intelectual documenta
da basicamente cm livros, artigos, pa
lestras, conferências e pronunciamen
tos vários realizados na década dc 50;
3) deste discurso foram extraidas as ca
tegorias ciência, trabalho e
democracia, por considerar-se que as
mesmas subsumem o projeto pedagógi
co materializado no centro de educa
ção popular; e 4) também, como refe
rência histórica desta pràxis, foram uti
lizadas outras fontes primárias, tais co
mo relatórios e planos de governo ela
borados no pcriodo em análise.
Em fase ainda de elaboração, uma

primeira leitura dos dados conduz a al
gumas pistas iniciais de apreensão e
análise, apontadas a seguir.
O Centro de Educação Popular — a

Escola Parque da Bahia — emerge nu
ma sociedade capitalista, de classe,
conjunturalmente marcada por um
processo de urbanização e por um inci
piente processo de industrialização,
frente a uma politica de redemocratiza-
ção. Neste sentido, a pràxis pedagógica
do seu criador anuncia estes processos,
pretendendo resolvê-los mediante a
criação de um modelo de escola primá
ria brasileira, a ser expandido para os
trabalhadores — o “homem comum” .
A Escola Parque — do Bairro da Li

berdade, em Salvador — representa a 

materialização de uma proposta de
politica pública de educação para o Es
tado da Bahia c expressa, também, um
plano para a reconstrução do sistema
escolar, considerado estagnado, parali
sado, e cujos serviços educacionais pri
mavam por instalações precárias, im
provisadas c insuficientes, decorrentes,
em parte, da politica autoritária esta-
donovista precedente.
Localizado numa área marcada pela

presença de movimentos sociais, de
conflito pela posse da terra, num bair
ro caractcrizadamcnte pobre e que
aglutina possibilidades para o surgi
mento de uma nova classe social — o
operariado industrial — , o centro edu
cacional esboça um projeto arquitetô
nico arrojado, que traduz um projeto
pedagógico de inspiração escolanovis-
ta.
Esse projeto, materializado na Esco

la Parque do Bairro da Liberdade, re
presenta um demonstrativo dos efeitos
da politica pública da educação no Es
tado da Bahia, gestada e concebida pa
ra a sociedade urbano-industrial. O
plano de reconstrução da educação na
Bahia, oriundo da Secretaria de Educa
ção e Saúde, prevê a construção de no
ve centros dc educação populares — na
capital — e escolas “mínimas” , a se
rem ampliadas para escolas “comple
tas” — no interior do Estado.
A viabilização desse plano se exerci

ta na construção e implantação da Es
cola Parque. Os limites e avanços deste
empreendimento fazem parte da preo
cupação desta investigação, ainda em
andamento.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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RESENHAS CRITICAS___________________

BUFFA, Ester et alii, Educação e cidadania; quem educa o cidadão? São Paulo,
Cortez, Autores Associados, 1987. 94p. (Coleção polêmicas do nosso
tempo, 23)tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pode-se afirmar que a obra traz

contribuição significativa à discussão

em torno do tema complexo e contro

verso da educação e cidadania, parti

cularmente no que se refere aos dois

primeiros estudos. Caracteriza-se pela

atitude critica e mesmo desconfiada

diante do conteúdo histórico da cida
dania, porque esta vem marcada pela
gestação burguesa e contaminada pelo
liberalismo capitalista.

Buffa faz incursão detida e apro
fundada sobre Educação e Cidadania
Burguesas percorrendo textos clássicos
pertinentes dentro de um quadro mar
xista de referência, acentuando a polê
mica sobre igualdade. Os mais iguais
no capitalismo são certamente aqueles
que possuem os meios de produção, o
que retorna ao eterno tema de quem
define a cidadania dos outros, até ao
extremo de Diderot, segundo o qual se
ria a propriedade que faz a cidadania.

Muito rica ê a contribuição de Ar-
royo, tanto pela persistência com que
coloca o problema da funcionalidade
da educação para o sistema, quanto pe
la relação excludente que guarda a pro
posta de cidadania. De um lado, a va
lorização da educação em contexto de
extrema discriminação econômica ê al
go nem sempre fácil de compreender,
sobretudo por quem tende a ver na
educação forças de contestação. Toda
via o educado só por isso não se torna
rebelde, já que o efeito de inclusão no
sistema, mesmo ilusória, ê o bastante
para desmobilizar posturas radicais.

De outro, fica patente que se trata sem
pre de cidadania definida pelos mais
iguais, que escondem, por vezes com
extrema sagacidade, estratégia de
cooptação. Cidadão, como espera o
sistema, é aquele que se compõe com a
nova ordem vigente, tida ou desejada
como harmônica, consensual, já que
pretensamente fundada em direitos
iguais de todos. Por mais que o tom
ideológico ressoe càntilená equalizan-
te, a realidade crua da discriminação
econômica fala mais alto em última
instância.

Cidadania, deste modo, não é
conquista do cidadão, a partir do reco
nhecimento crítico das discriminações,
mas processo de acomodação propos
to, tolerado, consentido por parte dos
que detêm nas mãos as regras de jogo
da sociedade. De certa maneira,
visualiza-se, por parte do grupo domi
nante, que educação, como produto
sistêmico, não tem vocação contesta-
dora, embora possa chegar a isto, de
pendendo das circunstâncias. O pro
blema é como evitar tais circunstâncias
mobilizadoras, que se desarmam em
parte pelo próprio triunfalismo de que
a educação ê por vezes cercada. Dai
uma conclusão interessante de Arroyo:
para equacionar devidamente a relação
entre educação e cidadania è preciso,
desde logo, explicitar e questionar a
concepção do social, as idéias e ideais
políticos que vêm fundamentando, du
rante séculos, essa suposta relação
(p.68).
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Particularmcnte rica è outra con
clusão que vai na linha do questiona
mento do fortalecimento do Estado.
Sem negar a importância da escola pú
blica, esta não se confunde com a ten
dência do Estado de tutelar movimen
tos populares em busca da cidadania
conquistada. A garantia da cidadania e
da participação da classe operária não
depende do fortalecimento do Estado,
pois a história vem mostrando que a
exclusão dos trabalhadores da politica
cresce à medida que o Estado se forta
lece (p.72). Esta postura pode ser mal-
interpretada, mas no fundo contêm sa
bedoria marcante, sobretudo quando
oriunda de alguém que interpreta a rea
lidade de forma critica e próxima do
marxismo. A pressão popular ê fator
muito mais relevante que a atuação do
Estado. Ou, por outra, para que o Es
tado conviva adequadamente com a ci
dadania popular è mister a pressão de
baixo para cima, pois não è o Estado
que funda a cidadania popular, mas
precisamente o contrário.

Em seguida, ressalta com perti
nência, o reconhecimento de que a ilu
são pedagógica passa frequentemente
pelo descaso das condições infra-
estruturais de existência, o que leva a
imaginar a cidadania construída no ar.
De fato, è comum ouvir-se a proposta
do homem novo envolto apenas no ser
mão pedagógico. A mensagem de Ar-
royo ecoa, assim, com lucidez marcan
te, pois coloca adequadamente que a
cidadania só pode ser conquista do ci
dadão. Em outras palavras, o proble
ma dos desiguais só pode ser enfrenta
do pelos desiguais. Assim postas as coi
sas, significa dizer que cidadania tem
em seu cerne o problema da emancipa
ção social. Emancipação é fenômeno 

que não se pode tomar emprestado de
outrem; precisa ser construído pelo
próprio interessado. Assim, a beleza da
cidadania estâ no processo de conquis
ta popular. E ê ai que se unem educa
ção e cidadania, pois ambos os proces
sos encontram no movimento emanci-
patório sua razão histórica de ser.

Ademais, a postura torna-se ainda
mais realista, quando se vê que a cida
dania é lançada sobre horizonte equili
brado de condições políticas e econô
micas. O cidadão não se gesta apenas
nas idéias e nos ideais, embora a quali
dade politica seja fator fundamental,
mas igualmcnte no trabalho e na pro
dução.

O estudo de Nosella retoma a con
tribuição de Gramsci para a educação,
ou, de modo geral, para a interpreta
ção histórica da sociedade moderna,
ressaltando sua adequação como pro
posta de reflexão e de prática. Faz aná
lise rápida, que não condiz com a cola
boração dos outros dois autores em ex
tensão e profundidade, mas não deixa
de ser algo interessante.

Talvez se pudesse aduzir que o li
vro em tela, além da análise elevada
que contêm, apresenta a originalidade
da critica insistente às propostas bana-
lizantes de educação, de esquerda e de
direita. Certamente, educação tem a
ver com cidadania, e vice-versa, mas
não há relação mecânica, messiânica,
apressada. Sobretudo, surpreende a
postura desafiadora diante do Estado,
em cujas mãos não se pode deixar a ci
dadania popular, sem mais nem me
nos. Não pode ser confundida esta co
locação com qualquer insinuação pri
va tizante, o que seria muito avesso aos
autores, mas transparece a clarividên
cia de que faz parte da cidadania a bus zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ca organizada do controle democrático

do Estado. O Estado não tem dignida

de prévia, fundante. O Estado tem a

dignidade que a cidadania popular lhe

confere.

Na verdade, esta visão lança nova

luz sobre a polêmica fundamental em

torno da escola pública, que normal

mente vemos como espaço relevante de

motivação da cidadania popular. A de

fesa da escola pública, algo que parece

indispensável como oportunidade de

equalização inicial e incipiente, não po

de reduzir-se à defesa de um Estado ar

diloso. historicamente comprometido

com as oligarquias. As posições da

Constituição lembram esta problemáti

ca: o texto, por vezes, insinua avanços
verbais, mas consagra a empresa edu
cativa, e não instrumentaliza o sufi
ciente a garantia do direito à educação.
Mesmo quando diz que 50% dos recur
sos destinados à educação devem ser
investidos na educação básica e na al
fabetização — de si uma proposta per
tinente — , ainda ê suscetível de inter
pretações desencontradas.

Isto pode levar a reconhecer que
há mais texto do que realidade históri
ca. Algo muito comum entre educado
res, que falam afoitamente sobre edu
cação e cidadania, sem que se tenha
noção correta de suas ilações realistas,
sobretudo do contexto histórico de sua
gestação. Nem por isso a Constituição
precisa ser vituperada, mas está mais
para produto do Estado, que se imagi
na tutor da sociedade, do que para
conquista popular.

Por outra, o livro se afasta dos ex- 

tremismos da educação meramente re-
produtora e da educação facilmente
transformadora, porquanto nenhum
deles encontra base histórica satisfató
ria. Como educadores reconhecidos, è
claro que acreditam em educação. Po
deríam mostrá-la como processo in
substituível para o desenvolvimento e
direito humano fundamental. Mas, co
mo cientistas competentes, sabem dis
tinguir ilusões pedagógicas de proces
sos históricos plantados. Isto não deni
gre os méritos da educação, precisa
mente porque só faz bem ao educador
saber dos limites, para poder ser exi
gentemente realista. Transformar è
possível, sobretudo necessário, mas
não é resultado de exortações pedagó
gicas, sobretudo não é resultado de
concessões da oligarquia.

Talvez uma das mensagens mais
sutis e certeiras do livro è a constatação
de que a burguesia se interessa pela
educação popular porque sabe que,
sob este manto pretensamente avança
do e piedoso, se pode mais ardilosa
mente elaborar a cooptação, no esque
ma secular da tutela assistencialista.
Educação aparece como concessão, co
mo favor. O educando que assim a re
cebe não se emancipa. Apenas se ilus
tra. E torna-se comparsa ilustre da no
va ordem vigente, na qual deixa de ver
os vetores da discriminação, por edu
cação... É que a burguesia não apenas
explora, mas sabe explorar.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pedro Demo
Instituto de Planejamento

Econômico e Social (IPEA)
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PENNA, Maria Luiza. Fernando de Azevedo: educação e transformação.
São Paulo, Perspectiva, 1987. 213p.

A análise do pensamento e da
ação dc educadores que marcaram com
sua atuação criadora a história da edu
cação brasileira representa uma contri
buição necessária a uma definição do
perfil, melhor caracterizado em seus
contornos, não apenas da educação,
mas também de nossa própria cultura.
Educação e cultura interdependem, se
implicam. Falar de educação è mais
que deter-se no complexo processo de
transmissão da cultura, como assinala
Malinowsky. É também distinguir,
nesse processo, a dinâmica de elabora
ção de novos valores que vão direcio
nar, cedo ou tarde, a política social da
educação, assim como a prática peda
gógica na formação do homem.

Com justa razão a autora dedica a
nando de Azevedo esta análise, em

tue o educador e historiógrafo de nos
sa cultura ê submetido a uma atenta ra
diografia de suas idéias e propostas de
ação. Para tanto, Maria Luiza teceu
um painel estruturado em duas partes,
além do prefácio dos últimos escritos
de Durmeval Trigueiro, da introdução
e de notas biográficas. Na primeira
parte, tenta esboçar, e o faz satisfato
riamente, a “caracterização de uma
consciência”, identificando as matrizes
de pensamento de Fernando, exami
nando, em seguida, a expressiva atua
ção do educador (filosofia de educação
e outras concepções), do pesquisador
(o inquérito de 26) e do administrador
(a experiência no Distrito Federal).
Ainda nesta parte, a análise se detém
em temas como elites e participação, o
humanismo e a questão-chave da
educação e transformação. Enrique
cem esta monografia, na segunda parte 

dedicada aos anexos, significativa
amostra da correspondência de F. de
A. dirigida a educadores brasileiros,
assim como os Manifestos dos Pionei
ros e o dos Intelectuais por ele redigi
dos, além do acervo bibliográfico de
sua produção.

O objetivo deste livro, como defi
ne a autora na Introdução, ê estudar o
pensamento azevediano, particular
mente no que se refere às relações entre
educação e mudança social. E assinala
com justeza que F. de A. esteve adiante
da maioria dos educadores de seu tem
po, defendendo as bandeiras históricas
da burguesia progressista e liberal, dis
tinguindo, como Anisio Teixeira, na
democratização do ensino, um meio
eficaz para o projeto de construção na
cional.

Em breves notas biográficas, a au
tora apresenta dados relativos à forma
ção e vida pública dc Fernando, mas
sem espaço para sua história familiar e
afetiva, menos de três páginas, quase
acidentais no livro. Indica-se que era
mineiro de S. Gonçalo dc Sapucai, on
de nasceu em 1894. Com formação ca
tólica de base jesuitica, tal como
Anisio, formou-se em Direito,, sem ja
mais advogar, exceto a causa da educa
ção. Voltou-se para o magistério, indo
lecionar Latim e Literatura na Escola
Normal de São Paulo, ingressando lo
go a seguir no jornalismo. Segue-se a
noticia sobre as diversas funções que
exerceu como educador, administra
dor, intelectual, editor e acadêmico.
Terminou seus dias em 1974.

Não se pretendeu neste livro reali
zar uma abordagem existencial do ho
mem Fernando. E a análise de suaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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idéias se processa numa ótica essencial
mente racionalista. Ocorrc-mc, a pro
pósito, a observação de Sarire na
Critica da Razão Dialética, ao tratar da
questão do método. quando alerta pa
ra os limites desse enfoque, especial
mente no caso do marxismo, que pode
ría ter na ideologia da existência seu
método compreensivo, capaz de fecun
dar as análises com o dado antropolo-
gico. envolvendo a ação e o ser do ho
mem no contexto de sua história, de
modo a atingir uma totalização do real
em estudo Quero crer que a presença
desse dado na elaboração do pensa
mento de I ernando devera aguardar
outra análise.

Mesmo assim, verifica-se que o li
vro todo é extremamente fértil de pro
postas. provocações e inspirações no
levantamento e interpretação que faz
do ideário de 1 ernando de Azevedo,
respaldado em sua densa bibliografia.
E oportuno notar, aliás, que esta mo
nografia teve por base a dissertação de
mestrado defendida pela autora no De
partamento de Filosofia da PUC7RJ,
cm I 981. Portanto, traz a marca de um
cuidadoso trabalho, segundo os câno
nes cicntificos da produção acadêmica.

Considerado um dos cardeais da
educação brasileira, graças ao peso de
sua inestimável contribuição, o diag
nostico e as propostas de Fernando dei
xaram balizas para o nosso desenvolvi
mento sócio-cducacional que podem
orientar ainda hoje a ação política. E.
embora haja exercido com destaque
funções dc relevo como Diretor de Ins
trução Publica no antigo Distrito Fede
ral e em Sao Paulo, quando empreen
deu memoráveis reformas na organiza
ção do ensino, não terá sido menor sua
atuação como professor universitário. 

escritor e editor, dc modo que o ho
mem de idéias se completava com o ho
mem de ação.

E as idéias constituem a matéria-
prima deste livro, pois se trata de uma
investigação no campo do pensamento
educacional brasileiro. ,Ià no prefácio,
Durmeval ressalta, no painel de Maria
Luiza. as raizes ideológicas do pensa
mento azevediano cm que se interligam
o positivismo durkheimiano, o prag
matismo deweyano e a razão kantiana,
afluentes de distinta procedência que
estruturaram seu universo mental. É
no positivismo dc Durkheim que se
apoiará ao adotar uma definição fun-
cionalista de educação, como forma de
transmitir os valores da tradição cultu
ral. Ao longo desta leitura fica de
monstrado que o pensamento de F. de
A. estava em construção, ou melhor.
em continua reconstrução, refletindo a
dinâmica do processo da sociedade
brasileira em transformação. É interes
sante notar que Fernando veio de São
Paulo assumir a direção de Instrução
Publica do Distrito Federal, justamen
te durante a gestão de Washington Luis
na Presidência da República, para
quem a questão social era assunto de
policia. Talvez uma das contradições
ou ambiguidades azevediattas, pois,
desde 23. Fernando já vinculava a
questão social e a educacional com a
ética política. E, ao longo de seus escri
tos. reiterou a percepção de que os pro
blemas educacionais eram essencial
mente problemas dc ordem política,
social, econômica e filosófica.

Provavelmente, o eixo da evolu
ção do pensamento de F. de A. está na
passagem do humanismo clássico para
o humanismo cientifico, seguindo a es
teira do sèc. XIX, ao vislumbrar na ra zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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zão cientifica um motor de mudanças

sociais na direção do socialismo e dos

ideais humanitários. Nessa perspecti

va, estava convencido de que uma re

volução das mentalidades seria o passo

decisivo para a mudança das estruturas

sociais. Ressalta a autora o conceito de

humanismo de Fernando: “Um antro-
pocentrismo refletido que, partindo do
conhecimento do homem, tem por ob
jetivo a valorização do homem” . E
completa: o que propõe é um novo hu
manismo cuja importância esta na “as
similação critica do passado, de valores
humanos sedimentados no curso da
história e na aceitação da ciência como
pedra angular de todos os ramos de es
tudo, instrumento de luta contra as
causas das diferenciações sociais” .

A análise de Maria Luiza vai-se
adensando no desenvolvimento dos te
mas tratados até o capitulo que serve
de titulo ao livro e que contém a síntese
do posicionamento de F. de A. sobre a
questão educacional. Sua idéia é a de
que a educação possa atuar como fator
dinamizador num projeto de recons
trução nacional modernizador. A tese é
examinada em detalhe no livro A Cida
de e o Campo na Civilização Industrial
e outros Estudos, de 1962. Alias, o ter
mo modernizador tornou-se palavra-
chave, a partir da Revolução de 30, nos
discursos oficiais e nas reformas do en
sino (Chico Campos e Capanema). Se
gundo Fernando, em sua ótica funcio-
nalista não estacionária, “embora a
educação seja antes um instrumento de
adaptação, não é apenas, do ponto de
vista da evolução social, um elemento
passivo, na medida em que reflete o
progresso social, mas um fator ativo,
na medida em que pode auxiliar as
transformações coletivas” . O caminho 

melhor, mais estratégico no quadro
brasileiro é o democrático, pois, em
sua percepção, uma educação de feição
democrática teria o papel de contribuir
para reduzir a distância que existe entre
as elites e os trabalhadores manuais,
colaborando na democratização do
processo de seleção pelo qual as elites
seriam recrutadas das massas, segundo
suas capacidades. Neste sentido, defen
de a aplicação de medidas capazes de
apoiar as pessoas socialmente desfavo
recidas, garantindo-lhes igualdade ma
terial de oportunidade. A resposta edu
cacional para tanto ê a escola pública,
básica e única, idéia matriz nos mani
festos de 32 e 59. Uma escola ainda na
esteira da escola nova que se abrisse às
aspirações da sociedade, realizando um
trabalho de criação e reconstrução de
experiências, até tornar-se fator de
evolução e progresso social. Por ser de
mocrática. essa escola implica liberda
de. A propósito, com pertinência assi
nala a autora a ambiguidade do pensa
mento de F. de A., oscilando entre a
idéia da necessidade de uma prática de
liberdade e de um autoritarismo pro
gressista, no desenvolvimento dessa
proposta. Todavia, quando se tem em
vista a extraordinária reforma efetuada
por ele no Rio de Janeiro, segundo o
depoimento de Paschoal Lemme, mais
que autoritarismo terá havido autori
dade, oriunda da competência, devida
mente harmonizada com a idéia do
progresso modernizador.

É certo que o idealismo critico de
base platônica e kantiana estão presen
tes na ação de Fernando como educa
dor e intelectual. Sua crença no poder
da razão e na racionalidade científica
como alavancas das transformações
sociais ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé indicativa desse idealismo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Contudo, Maria Luiza acentua com fe
licidade que a razão azevediana, ao
mesmo tempo que lógica, e também
imaginação e capacidade coadora. De
modo que, junto ao espaço do sociólo
go, do político, do cientista, há um ex
pressivo espaço do artista sensível à be
leza e à criação estética, não fora ele
um consumado escritor.

Esta monografia constitui leitura
obrigatória para os que pretendam ela
borar um conhecimento vertical da
obra de um dos mais completos educa
dores brasileiros.

Jader de Medeiros BrittozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Comitê Editorial do INEP

PEREIRA, Aparecida Tavarnaro. A prática de ensino na formação do edu
cador para as séries iniciais do ensino de 1® grau: desafios e pers
pectivas. Curitiba, UFPR, 1987. 157p. dissertação (mestrado)

A autora considera que, numa so
ciedade democrática, a escola tem um
papel importante, uma vez que a edu
cação escolar constitui um instrumento
fundamental para a formação do cida
dão, através da socialização do saber
elaborado. Esta ação socializadora é
atribuída ao professor, visto como “o
elo mediador entre as condições gerais
de aprendizagem do aluno (meio físico
e social, motivação, estrutura cognitiva
prévia, processos mentais) e as realida
des sociais presentes na prática social,
estas mesmas determinantes das condi
ções de aprendizagem mencionadas” .

Para desenvolver esta ação, a au
tora reconhece que o educador deve ter
competência profissional, o que “in
clui o domínio adequado do saber es
colar a ser transmitido, conhecimento
de métodos e técnicas de ensino, atitu
de cientifica, maturidade emocional,
objetividade, respeito e justiça” .

Diante disto, a formação do edu
cador ê considerada como uma questão
crucial no âmbito da problemática edu
cacional brasileira, especialmente no
que diz respeito a sua formação para as 

séries iniciais do ensino de 1® grau,
preocupação principal da autora, que
vai centrar a sua atenção no currículo
do curso de magistério, com ênfase na
disciplina Prática de Ensino.

No estudo que desenvolve, preten
de verificar se a disciplina Prática de
Ensino, sob a forma de Estágio Super
visionado, no curso de Magistério, se
concretiza na prática, conforme o esta
belecido na teoria.

Para tanto, procura investigar co
mo se realiza a Prática de Ensino.do
aluno-mestre, proceder ao levantamen
to dos principais fatores considerados
como obstáculos na realização do está
gio, identificar as percepções dos pro-
fessorandos quanto à sua formação
teórica para uma prática educativa e
identificar as percepções dos professo
res das séries iniciais do ensino de 1®
grau sobre o Estágio que se efetiva
atualmente.

Na delimitação do estudo, realiza
do com alunas das 3S?, séries do curso
de Magistério do Instituto de Educação
do Paraná e com professoras regentes
de classe de quatro escolas da comuni- 
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dadc, a autora antecipa que este “não

pretende chegar à generalização, mas,

sim, levantar alguns indicadores capa

zes de fornecer elementos para a refle

xão e reformulações acerca da Prática

de Ensino na formação do educador

para as séries iniciais do ensino de 1 9

grau” .

Na primeira parte do trabalho,

quando faz uma retrospectiva histórica
do curso de Magistério, enfocando a
legislação educacional,referente à disci
plina Prática de Ensino, destaca que as
principais dificuldades encontradas na
habilitação Magistério, no Estado do
Paraná, também se configuram a nível
nacional, ou seja, a “descaracterização
dos cursos de Magistério; inadequação
dos currículos á realidade; preparo ina
dequado para atuação do professoran-
do no estágio supervisionado; deficien-
e postura metodológica dos profcsso-
es, tanto da Escola Normal, como dos
professorandos, no nível de sua atua
ção; insuficiência de conteúdos forma-
tivos, ênfase inadequada dada a algu
mas disciplinas de Educação Geral, em
detrimento às de Formação Especial, e
a ausência de um efetivo inter-
relacionamento das disciplinas que
compõem o currículo” .

Estes tatores concorrem para a
precariedade da formação dos profes
sores para atuarem nas quatro primei
ras séries do ensino de 19 grau, influin
do diretamente na baixa qualidade do
ensino, se bem que haja o reconheci
mento da autora de que fatores de or
dem sócio-econômica também têm par*
cela significativa de influência.

Diante deste quadro, faz-se pre
mente a reformulação dos cursos de
Formação de Professores, o que so
mente serà viabilizado com a modifica

ção da função pedagógica dos docentes
que neles atuam.

Propõe, então, a criação de um es
paço na própria escola de 29 grau, ou
na universidade, para atender às neces
sidades dos que estão diplomados,
através de um contato mais continuo e
permanente, uma vez que considera
que a formação do professor tem que
ser feita através de um programa a lon
go prazo. Admite que é impossível, du
rante o curso de Magistério, dar uma
idéia dos problemas que o professor
vai enfrentar na sua prática, a não ser
de uma forma abstrata. Dai a sua preo
cupação em enfatizar a responsabilida
de das instituições que formam os pro
fissionais de educação de tratar de for
ma nova e transformadora o próprio
conteúdo que se ensina e se aprende, a
prática pedagógica e o ambiente da es
cola.

Neste sentido, considera funda
mental o aprofundamento das questões
concernentes à relação teoria-pràtica
em educação, não só pela sua comple
xidade como também por serem perti
nentes ao universo de preocupações
que atualmente envolve muitos educa
dores.

Trata-se, na verdade, de retomar
os conceitos de teoria e prática como
vêm sendo explicitados pelas teorias ao
longo da história, de modo a situar a
educação enquanto “fenômeno dinâ
mico e permanente como a própria 
da” .

Para a autora, a compreensão da
relação estabelecida entre o que deno
mina “pràxis escolar e pràxis da vida”
ê de fundamental importância para o
desenvolvimento da tarefa do educa
dor. A clareza sobre os fins da educa
ção e a visão do homem que se quer zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

620 R. bras. Est. pedag., Brasília, 69 (163):613-22, set./dez. 1988



formar concorrerão para a coerência

dos procedimentos e técnicas utilizadas

no trabalho escolar.

Acredita a autora que professor e

alunos se comprometem com o proces

so educativo quando percebem as rela

ções existentes entre a aprendizagem

escolar, a realidade sócio-politica e
econômica e uma prática futura.

A partir do entendimento dessas
relações, a disciplina Didática não po
de ser encarada apenas como uma dis
ciplina de caráter instrumental. Deve
ser repensada em função dos objetivos
mais amplos da educação, fornecendo
o “instrumental ideológico, cientifico e
técnico de que o professor necessita pa
ra atuação na realização do ensino” .

Por sua vez, a Prática de Ensino,
integrando o currículo dos cursos de
Formação de Professores para as series
iniciais, sob a forma de Estágio Super
visionado, tem como objetivo “a vi
vência do processo ensino-apren-
dizagem cm situação real, proporcio
nando ao estagiário a oportunidade de
constatar que o ato de ensinar só ad
quire significado quando deixa de ser
uma atividade isolada e passa a ser pla
nejado e organizado de acordo com a
realidade onde está inserida a escola” .

Lembra a autora que a Prática de
Ensino è a única disciplina que se de
senvolve em dois lugares e em dois tem
pos: um, na Escola de Magistério, e
outro, nas escolas da comunidade, o
que permite ao estudante, através do
estágio, associar a teoria e a prática.

Para que o estágio constitua o mo
mento da sintese desta relação “deve
ser contextualizado histórica e social
mente, isto c, articular ensino e realida
de” .

Na segunda parte do trabalho, a
autora expõe os resultados da investi
gação realizada junto aos estagiários a
respeito da Prática de Ensino (sua fina
lidade, seu valor c sua posição dentro
do curso) e às professoras regentes de
classe onde se desenvolve o estágio.

Constata que. no confronto com a
realidade, a Prática de Ensino, sob a
forma de Estágio Supervisionado “ain
da exige redefinições, explicitações e
aprofundamentos” .

A análise dos dados revela uma
profunda antinomia entre a Didática e
a Prática de Ensino, uma profunda di-
cotomia entre a formação teórica rece
bida e a realidade das escolas onde o
futuro professor vai atuar. Além disso.
verifica-se que as atividades desenvol
vidas pelos estagiários não englobam a
soma de experiências indispensáveis ao
desempenho profissional, ressentindo-
se estes do precário conhecimento que
possuem sobre os conteúdos ensinados
nas séries iniciais do ensino de 1- grau.

Ainda com relação ao estágio, fi
cou claro que. se por um lado, as esco
las não apresentam as melhores condi
ções para a realização das atividades
dos alunos-mestres, por outro, os
professores-regentes esperam dos esta
giários um desempenho para o qual
eles não estão preparados.

Com base na análise efetuada, a
autora propõe recomendações para o
aprimoramento do curso de Magisté
rio, especialmente da disciplina Prática
de Ensino, entre as quais se destacam:

•a necessidade do resgate imediato do
caráter profissionalizante do curso de
Magistério;
•o desenvolvimento do ensino da Didá
tica, considerando os fatores psicope-
dagógicos c os determinantes sócio- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasília, 69 (l63):613-22, sot./dez. 1980 621



políticos da educação no atual contex

to histórico;
•a estruturação dos currículos dos cur
sos de Magistério adequando-os à na
tureza da escola de l9 grau, de forma
que todas as disciplinas favoreçam ao
aluno a compreensão das raizes pro
fundas dos problemas postos pela pra
tica pedagógica das escolas;
•a criação de condições, nos cursos de
Magistério, que possibilitem a generali
zação de experiências aprovadas;
•o tratamento do estágio como eixo
polarizador da preparação teórica e
prática do futuro professor, tendo a
preocupação de envolver, no acompa
nhamento e supervisão dos estagiários,
professores em exercício de l3 a 43 sé
ries;
•a elaboração do planejamento geral
do estágio com a participação do esta
giário e de professores de l3 a 43 séries
das escolas onde o estágio será realiza
do, prevendo-se a atuação dos profes-
sorandos como monitores em classes 

de alfabetização, auxiliando na recupe
ração de crianças com dificuldades de
aprendizagem;
•a articulação do curso de Magistério
com o ensino superior, principalmente
com os cursos dc Formação de Profes
sores para atuar no magistério a nivel
do ensino de 29 grau.

Com a aproximação da nova Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Na
cional, a presente dissertação traz im
portantes subsídios para o aprofunda
mento da reflexão em torno da cons
trução de um currículo do curso de
Magistério que contribua efetivamente
para formar um educador capaz de en
frentar, com melhores condições
teórico-metodológicas, os desafios da
prática pedagógica nas séries iniciais
do l9 grau.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Márcia Angela da Silva Aguiar
Universidade Federal de Pernambuco

(UFPE)
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COMUNICÁÇÕES E INFORMAÇÕES

INEP: 50 anos de educaçãotsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Consciente de que o saber prepara

o indivíduo para uma vida mais útil, o

INEP, ao comemorar o seu cinqüente-
nàrio, se organizou no sentido de am
pliar sua atuação, visando um progra
ma futuro que propicie novos rumos
para o setor educacional no País, atra
vés da pesquisa e da documentação
adequadas às nossas necessidades.

Para festejar ocasião de tal impor
tância, promoveu um calendário de
eventos comemorativos, homenagean
do aqueles educadores que, em cada re
gião, se destacaram na luta, junto ao
INEP, pelo avanço da educação brasi
leira, além de procurar levar ao conhe
cimento dos novos o passado, o pre
sente e o f uturo INEP.

A abertura dos eventos deu-se em
Brasília, no dia 25 de novembro de
1987, data da criação do INEP, na pre
sença de seus ex-diretores, atuais e an
tigos funcionários e de autoridades, 
guida de comemorações em Salvador,
Recife, Rio de Janeiro, Porto Alegre,
Belo Horizonte e São Paulo.

As sessões regionais foram princi
palmente marcadas por palestras, de
poimentos de ex-bolsistas e ex-
funcionários, exposição de trabalhos e
fotografias das diversas fases dos cen
tros de pesquisa. Os encontros conta
ram sempre com a participação do
atual Diretor-Geral, Manuel Marcos
Maciel Formiga, falando da trajetória
histórica do Órgão, desde sua criação,
enfocando sua ascensão e declínio,
bem como das suas principais metas
para agilizá-lo c reconquistar seu espa
ço e prestigio políticos.

Começando pela Bahia, prestou-
se uma homenagem ao grande educa
dor Anísio Teixeira, terceiro Diretor
do INEP (1952-1964), enfocando prin
cipalmente suas realizações na área pe
dagógica, da pesquisa e da construção
de escolas. Os participantes tiveram a
oportunidade de visitar as instalações
do Centro Educacional Carneiro Ribei
ro, antiga Escola Parque, uma das pri
meiras experiências de ensino integra
do no Brasil, com horário corrido em
dois turnos, oferecendo ensino profis
sionalizante. alem de possuir oficinas.
teatro e biblioteca.

Na ocasião, inaugurou-se uma ex
posição de fotos e trabalhos de arte
realizados pelos alunos do Centro.

O segundo estado a desenvolver as
atividades comemorativas foi Pernam
buco, que homenageou o sociólogo
Gilberto Freyre e o educador Carlos
Frederico Maciel.

Gilberto Freyre foi o primeiro Di
retor do CRPE/Recife.no período de
1957 a 1970,e Carlos Maciel coorde
nou, durante um longo periodo, a Di
visão de Estudos e Pesquisas Educacio
nais e sucedeu Gilberto Freyre na dire
ção do CRPE/Recife por dois anos
(1970-1972). Os participantes também
puderam apreciar uma exposição de
trabalhos e fotografias das diversas fa
ses daquele Centro.

No Rio de Janeiro, a solenidade
aconteceu no Palácio Gustavo Capane-
ma com o depoimento vivo do Profes
sor Paschoal Lemir.e, seguido do pai
nel Prè-Escolaridade, Ensino Básico e
Ensino Técnico de 2® Grau, palestras
sobre a atuação do INEP através dos
projetos de pesquisa, entre outras ativi
dades.
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Rio Grande do Sul homenageou o

Professor Álvaro Magalhães, cx-
diretor do CRPE RS. A programação
centrou-se numa retrospectiva históri
ca do INEP e do CRPE/RS. depoi
mentos. painel sobre a perspectiva do
financiamento da pesquisa cm educa
ção na Região e um forutn de discussão
a respeito do INEP e da pesquisa edu
cacional no Rio Grande do Sul e em
Santa Catarina .

Minas Gerais, por sua vez. prestou
homenagem ao ex-diretor do
CRPE MG. Abgar Renault, tendo a
sessão se desenvolvido com palestras
sobre a atuação do INEP e daquele
Centro e sobre a pesquisa educacional
no Brasil. Foram ouvidos também de
poimentos de e.x-funcionários, inclusi
ve a leitura das palavras do próprio
prof. Abgar Renault, emitidas por tele
fone. dada a impossibilidade de sua
presença na solenidade.

Ainda integrando as comemora
ções do cinquentenário, realizou-se
uma sessão em Manaus, no Centro de
Formação e Treinamento de Professo
res José de Anchieta que. embora não
tenha sido um centro regional de pes
quisa, teve sua grande importância nc
desenvolvimento das metas prioritárias
do INEP.

Finalmente, para encerrar sua
programação de eventos comemorati
vos. o INEP convidou um antigo fun
cionário da Casa para proferir uma pa
lestra: Dom Helder Câmara, Arcebis
po Emérito de Olinda e Recife, que, na
presença do Ministro da Educação,
Hugo Napoleão, de autoridades políti
cas e educacionais, antigos e atuais ser
vidores, saudou o Órgão e ressaltou a
necessidade da união entre os educado

res para que possam continuar a luta
pelo avanço da educação no Pais.

Na oportunidade, foram lançados
o carimbo comemorativo do cinquen
tenário e o livro de Paschoal Lemme,
Memórias. As comissões de Avaliação
da Política de Pesquisa Educacional e
de Avaliação da Política de Documen
tação e Informação do INEP fizeram a
entrega oficial de seus relatórios.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V CBE: Documento FinalZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  Revista  B rasileira  de  E studos  Pe

dagóg icos, in teressada  em d ifund ir as

idéia s e  propo sta s re la tivas à nova  Lei

de  D ire trizes e Bases da  Educação  Na

c iona l, pub lica neste núm ero o docu

m en to fina l apresen tado na V  Con fe

rência B rasile ira  de  Educação , rea liza

da em  B rasília , de  2  a 5  de  agosto  de

1988 .

Os educadores brasileiros, reuni
dos na V Conferência Brasileira de
Educação, em Brasília, debateram e
encaminharam propostas para uma no
va Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção Nacional. Moções aprovadas em
simpósios denunciam mais uma vez
que vários princípios defendidos e ex
plicitados na proposta do Fórum Edu
cacional na Constituinte em Defesa do
Ensino Público e Gratuito foram der
rotadas no l8 turno nas votações da
Assembléia Nacional Constituinte. Em
função disso, propõem uma mobiliza
ção permanente em defesa dos
princípios ali expostos, em especial na
destinação exclusiva das verbas públi
cas para o ensino público e da gestão
democrática da escola de qualquer tipo
ou grau. Moções aprovadas em simpó-

624 R. bras. Est. pedag., Brasília. 69 (163):623-8, set./dez. 1988



sios também manifestaram seu apoio

aos avanços democráticos contidos no

texto constitucional, ora em fase final

de discussão no Congresso Constituin

te. Reivindicam a conclusão imediata

dos trabalhos da Constituinte, condi

ção para restaurar a ordem institucio

nal no pais. Repudiam as ameaças gol

pistas que pretendem devolver o país à

ditadura. Repudiam igualmente as prá

ticas autoritárias da Nova República,

que retomam formas tradicionais e vi

ciadas de elaboração de leis e planos

educacionais, ora adotadas pelo Minis

tério da Educação. Reivindicam que o

Estado abra discussão sobre os aspec

tos fundamentais do Plano Nacional

de Educação e da nova legislação do

ensino. Da mesma forma, propõem

que o Congresso Nacional amplie o de

bate da legislação complementar e dos

planos plurianuais previstos na Consti

tuição. Nesse debate, as entidades que

reúnem os professores e especialistas

em educação devem ser oficialmente

ouvidas pelo Estado, em especial no

que se refere à instituição do plano de

carreira para o magistério público e à

melhoria das condições de trabalho,

cujas bases, já assentadas na Consti

tuinte, constituem importante conquis

ta popular.

A V CBE, nas moções que apro
vou em seus simpósios, entende que a
educação nacional, prioridade para o
pleno desenvolvimento da população,
deve ter por fins principais os de con
tribuir para formar cidadãos conscien
tes de seus direitos e responsabilidades
frente ao Estado e aos diferentes orga
nismos da sociedade, bem como para
permitir que cada qual possa alcançar a
posição de governante ou de controla
dor dos dirigentes nas diferentes ins

tâncias de gestão democrática. Deve
ainda contribuir para fortalecer a uni
dade nacional e a solidariedade inter
nacional e também constituir-se em
processo de integração das artes, da
cultura e da tecnologia.

A nova Lei de Diretrizes e Bases
deve ter como eixo a universalização
do ensino fundamental e a organização
de um sistema nacional que, numa de
suas dimensões, assegure a articulação
orgânica dos diversos níveis e modali
dades de ensino na esfera federal, esta
dual e municipal, e que, na outra, pro
picie a continuada melhoria de sua
qualidade e sua perene democratiza
ção, seja de sua gestão, seja em sua 
serção social.

A aspirada descentralização do
ensino deve fundamentar-se numa efe
tiva distribuição de poderes a serem
exercidos a partir da legítima represen
tação democrática, acompanhada da
adequada destinação de recursos im
prescindíveis ao cumprimento dos en
cargos educacionais. Não se pode ca
racterizar pelo descompromisso de di
ferentes instâncias administrativas com
a educação, como freqüentemente tem
ocorrido nas tentativas de municipal
zar o ensino de l9 grau. Nem se pode
traduzir na privatização do ensino em
todos os níveis, como vem sendo prati
cado na Velha e na Nova República.

Quanto ao uso das verbas, consi
derando que a Constituição poderá
permitir a destinação de recursos públi
cos, em caráter excepcional, a entida
des comunitárias, confessionais ou fi
lantrópicas, ê indispensável que a nova
LDB resguarde o ensino oficial. Para
tanto, essa destinação excepcional só
deverá ocorrer nas condições especifi
cadas na Carta Magna e também quan-

625zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA. bras. Esl. podag.. Brasília. 69 (163):623-8. soL/dw. 1986



do satisfeitos os seguintes requisitos:
— Os recursos públicos destinados ao
ensino oficial permitam que haja ofer
ta suficiente de vagas para propiciar a
toda a população o acesso à escolarida
de completa de legrau, assim como
continuadas condições de melhoria de
qualidade de ensino, e ainda que o ma
gistério disponha de adequadas condi
ções de formação, exercício e remune
ração condigna;
— as entidades comunitárias sejam ge
ridas democraticamente, na forma de
terminada pela legislação para as insti
tuições oficiais de ensino.

Por fim, no tocante aos recursos
da educação, é necessário que os per
centuais mínimos de 18% (União) e de
25% (Estados e Municípios) das res
pectivas receitas de impostos sejam cal
culados em termos reais, a fim de evi
tar que a espiral inflacionária venha a
corroer o seu valor. Mas a democrati
zação da educação passa também pela
gestão dos dinheiros públicos. Assim, a
nova LDB deve prever normas e meca
nismos que dêem visibilidade à capta
ção e aplicação dos recursos destinados
ao ensino e permitam seu controle pú
blico.

Todos esses princípios a serem in
corporados na nova LDB, contidos nas
moções aprovadas em simpósios da V
CBE, precisam ser situados no correto
entendimento da educação brasileira, a
fim de que a luta dos educadores possa
vir a ser vitoriosa. A luta pela transfor
mação da escola brasileira numa escola
efetivamente democrática e, portanto,
popular deve estar calcada no nosso
compromisso com profundas altera
ções da sociedade em seu conjunto, no
sentido de uma distribuição mais equâ-
nime de bens e benefícios sociais. Sem 

elas, mudanças nas políticas educacio
nais e nas normas legais não passarão
de propostas formais e de meros palia
tivos para as extremas desigualdades
da sociedade brasileira.

A V CBE è uma importante ins
tância de mobilização dos educadores
do país em torno da elaboração da no
va LBD. É necessário continuai esta
mobilização. Nesse sentido, a Comis
são Organizadora da V CBE, de co
mum acordo com representantes das
entidades de educadores, deve consti
tuir grupos de trabalho para:
— reunir e organizar as propostas pro
venientes de encontros, congressos e
outros eventos ligados a entidades edu
cacionais e referentes à LDB;
— sintetizar as propostas num único
documento de trabalho, a ser distri
buído e rediscutido pelas entidades;
— contribuir para o processo de dis
cussão desse documento no âmbito da
socidade civil;
— subsidiar o Fórum no encaminha
mento político das propostas.

Brasília 5 de agosto de 1988zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Prêmio

“Durmeval Trigueiro Mendes”ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Con jugados no  propósito  de ma

teria liza r  in ic ia tivas  vo ltadas  para  o  in

cen tivo  à produção  c ien tifica  sobre te

mas  educacionais , o  INEP  e  a  ANPEd

in stitu iram o P rêm io Durm eva l Tri

gueiro  M endes, cu jo  regu lam en to  vem

transcrito  a  segu ir .

Regulamento

Art. le O Instituto Nacional de
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Estudos e Pesquisas Educacionais —
INEP e a Associação Nacional de Pós-
graduação em Educação — ANPEd,
concederão, a cada dois anos, o Prê
mio “Durmeval Trigueiro Mendes” ,
como incentivo à produção científica
sobre temas educacionais produzidos
por brasileiros no Brasil e no exterior.

Art. 2® O Prêmio DTM será con
cedido nas seguintes categorias:

a — teses de doutorado e outras
b — dissertação de mestrado
c — relatório de pesquisaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parágra fo ún ico . Os relatórios de
pesquisa deverão constituir-se em con
tribuições significativas e originais,
apresentadas de preferência nas formas
de ensaios ou monografias.

Art. 3® O Prêmio DTM concederá
diploma e recompensa em dinheiro a
cada um dos contemplados nas dife
rentes categorias.

§ 1 9 A recompensa em dinheiro 
rá, respectivamente, de200OTNs, 150
OTNs e 100 OTNs, no minimo, para
teses, dissertações e relatórios de pes
quisas, podendo esses valores serem al
terados para maior, por determinação
do Diretor do INEP.

§ 2® A critério da Comissão Julga
dora, o Prêmio DTM poderá ser conce
dido a mais de um, ou não ser concedi
do a nenhum dos concorrentes.

§ 3® Na hipótese de mais de um
premiado em cada categoria, a recom
pensa monetária respectiva será dividi
da entre os contemplados.

§ 4® A CJ poderá, também, conce
der menções honrosas, em qualquer
das categorias, a trabalhos não premia
dos mas de evidentes méritos.

§ 5® A CJ, obrigatoriamente, emi
tirá os seus pareceres por escrito.

Art. 4® A CJ será constituída, em 

conjunto, pelo INEP e pela ANPEd,
reunindo pelo menos 5 (cinco) especia
listas de notório saber e experiência no
setor educacional, não concorrentes ao
Prêmio.

§ 1® A CJ será presidida por inte
grante do Comitê Editorial do INEP,
indicado pelo seu Plenário.

§ 2® Os demais membros da CJ 
rão indicados, dois pela direção-geral
do INEP e dois pela diretoria da AN
PEd.

§ 3® A partir da segunda premia-
ção, a CJ compreenderá entre os seus
integrantes um dos contemplados em
anos anteriores, alèm de dois dos com
ponentes da CJ que a precedeu, salvo
impedimentos.

§ 4® A CJ definirá os procedimen
tos internos de seu funcionamento.

§ 5® As decisões da CJ são irre-
corríveis e tomadas por maioria de vo
tos de seus membros.

Art. 5® As inscrições serão reque

ridas pelo autor, ou por terceiros, corfi
sua anuência em cada trabalho,
identificando-se e juntando 3 (três) có
pias do mesmo.

§ 1® Somente serão aceitos traba
lhos concluídos ou publicados a partir
da inscrição do Prêmio anterior, salvo
por ocasião de sua primeira concessão,
quando somente poderão ser premia
dos trabalhos concluídos a partir de
1984.

§ 2® Os trabalhos não serão devol
vidos.

Art. 6® Os trabalhos premiados e
ainda não publicados, inclusive os com
menção honrosa, serão automatica
mente encaminhados ao Comitê Edito
rial do INEP, com os respectivos pare
ceres da CJ, para decisão quanto à for
ma de sua publicação pelo INEP.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Parágra fo ún ico .tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Os premiados

cedem os respectivos direitos autorais

ao INEP, para primeira publicação dos

textos, quando for o caso.

Art. 7 a O INEP proverá os recur

sos necessários às recompensas em di

nheiro, previstas no art. 39, § ls, e os
serviços de apoio ao funcionamento da
CJ e se encarregará do recebimento das
inscrições.

Parágra fo  ún ico . A ANPEd se en
carregará da divulgação do Prêmio e se
empenhará na obtenção de patrocínios
financeiros e outros, inclusive em
acréscimo aos recursos previstos no
capu t deste artigo.

Art. 8® O INEP e a ANPEd esta
belecerão e divulgarão, em conjunto, o 

calendário do Prêmio DTM para cada
premiação subseqüente.

§ l9 O prêmio DTM serà entregue
por ocasião de reunião anual da AN
PEd.

§ 2 a Só serão divulgados os nomes
dos trabalhos premiados e seus auto
res.

Art. 9S Não poderão concorrer ao
Prêmio DTM os membros da diretoria,
os técnicos e os funcionários do INEP
ou os membros do seu Comitê Edito
rial, nem os dirigentes da ANPEd.

Art. 10 Os casos omissos serão re
solvidos pelo Comitê Editorial do
INEP, ouvido, quando necessário, o
seu Comitê de Pesquisa.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ÍNDICE d o  VOLUMF 69

O índice remissivo que se segue refere-se às matérias do volume 69 (ns.161, 162 e
163) da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Divide-se em duas partes, de acordo
com os diferentes pontos de acesso:

1. índice de autores - em forma de referências, indicando todos os autores com  re-

missivas para o autor da entrada principal;

2. Lndice de assuntos - compreendendo a seguinte estrutura: a) rotação das palavras
significativas dos títulos das matérias; b) atribuição de descritores extraídos do
Thesaurus Brased (em caixa alta) para os assuntos não constantes dos títulos.

Este índice foi elaborado por Maria Ângela Torres Costa e Silva, do Centro de InfonnacS^

casdoMEC(CIBEC). ™aÇ»es Bibhogrífi-
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RBEP, 69(162):237-76, maio/ago.
1988.

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO.
RBEP, 69(162):421-4, maio/ago. 1988.
/seção: Comunicações e Informações/

Financiamento internacional da educação: a
base da negociação. RBEP, 69 (161):
205-6, jan./abr. 1988. /seção: Comuni
cações c Informações/

formação de educadores/pesquisadores de
1- grau: análise de uma experiência. / A
relação teoria-prática na. RBEP,
69(162):395-8, maio/ago. 1988. /seção:
Notas dc Pesquisa/

formação de professores a nível de 22 grau.
/Subsídios ao pensamento e à ação com
vista a uma nova política para os cursos
de. RBEP, 69(161>:183-92, janJabr.
1988. /seção: Notas dc Pesquisa/

formação do conceito de quantidade de
movimento e sua conservação em crian
ças c adolescentes./ A. RBEP, 69(163):
541-62, set./dez. 1988.

formação do educador para as séries ini
ciais do ensino dc I2 grau: desafios e
perspectivas. /A prática de ensino na.

RBEP, 69 (1639:619-22. set./dez. 1988.
/seção: Resenhas Críticas/

fracasso escolar no ensino de primeiro
grau. /O. RBEP, 69 (163):510-40, set./
dez. 1988.

funções da língua escrita no contexto es
colar. /Usos e. RBEP, 69(1619:75-90,
janJabr. 1988.

futuras. /El impacto de la crisis cn el sector
educativo: situación actual c perspecti
vas. RBEP, 69(161):9-54, janjabr.
1988.

gestão educacional: relação União/Esta-
do/Município. /A. RBEP, 69(161):165-
81, jan./abr. 1988. /seção: Debates e
Propostas/

Governo). /Mais uma vez convocados
(Manifesto ao povo e ao. RBEP,
69(161):143-63, janVabr. 1988. /seção:
Segunda Edição/

gráficos e pedagógicos: novos campos para
o educador. /Editores. RBEP, 69 (161):
207, jan./abr. 1988. /seção: Comunica
ções e Informações/

Heideggcr et le nazismo. RBEP, 69 (161):
193-6, jan./abr. 1988. /seção: Resenhas
Críticas/

história. /Da Faculdade Nacional de Filo
sofia à Faculdade de Educação: resgate
de uma. RBEP, 69(161): 189-90, jan./
abr. 1988. /seção: Notas de Pesquisa/

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASI
LEIRA. RBEP, 69 (163):611-2,
seL/dez. 1988. /seção: Notas de Pes
quisa/

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASI
LEIRA, RBEP, 69 (163):616-9,
seL/dez. 1988. /seção: Resenhas Críti
cas/

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASI
LEIRA. RBEP, 69 (163):623-4,
seL/dez. 1988. /seção: Comunicações
e Informações/

História da educação brasileira - o proble
ma de sua periodização. RBEP,
69(161): 112-41, jam/abr. 1988.

história possível (um católico comunista
entre São Paulo e Karl Marx). /Causa-
ção ideal de uma. RBEP, 69(163):
471-91, set./dez. 1988.

impacto de la crisis en el sector educativo:
situación actual y perspectivas futuras.
/El. RBEP,69(161):9-24, janJabr. 1988.

Implicações da informática na educação.
RBEP, 69(162):363-89, maio/ago.
1988. /seção: Debates e Propostas/

INEP: 50 anos de educação. RBEP,
69( 163):623-4, set./dez. 1988. /se
ção: Comunicações e Informações/

INEP e ANPEd incentivam a produção
científica. RBEP, 69(162):424, maio/
ago. 1988. /seção: Comunicações e In
formações/

inferências educacionais na Teoria da Dis
sonância Cognitiva. /Educação conso-
nante:. RBEP, 69(162):412-6, maio/
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ago. 1988. /seção: Resenhas Críticas/
INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO.

RBEP, 69(162):344-9, maio/ago. 1988.
informática na educação. /Implicações da.

RBEP, 69(162):363-89,maio/ago. 1988.
/seção: Debates e Propostas/

iniciais. /Estratégias atemativas para o en
sino de ciências e matemática nas séries.
RBEP, 69(162):401-4, maio/ago. 1988.
/seção: Notas de Pesquisa/

internacional da educação: a base da nego
ciação. /Financiamento. RBEP, 69
(161):205-6, jan./abr. 1988. /seção:
Comunicações e Informações/

K  arl Marx). /Causação ideal de uma história
possível (um católico comunista entre
São Paulo e. RBEP, 69(163):471-91,
set./dez. 1988.

LDB. /Contribuição do CONSED à dis
cussão sobre a nova. RBEP, 69 (162):
390-4, maio/ago. 1988. /seção: Debates
e Propostas/

LEIS DE DIRETRIZES E BASES.
RBEP, 69 (163):624-7, set./dez. 1988.
/seção: Comunicações c Informações/

língua escrita no contexto escolar. /Usos e
funções da. RBEP, 69(16i):75-9O,
janJabr. 1988.

Mais uma vez convocados (Manifesto ao
povo e ao Governo). RBEP, 69 (161):
143-63, jan./abr. 1988. /seção: Segunda
Edição/

Mal de crescimento. RBEP, 69(162):351-3,
maio/ago. 1988. /seção: Segunda Edi
ção/

(Manifesto ao povo e ao Govcmo). /Mais

uma vez convocados. RBEP, 69 (161):
143-63, jan./abr. 1988. /seção: Segunda
Edição/

Marx). /Causação ideal de uma história
possível (um católico comunista entre
São Paulo e Karl. RBEP, 69(163):

471-91, set./dez. 1988.
MARXISMO. RBEP, 69 (163):471 -91,

setJdez. 1988.
matemática nas séries iniciais. /Estratégias

alternativas para o ensino de ciências e.
RBEP, 69(162): 401-4, maio/ago. 1988.
/seção: Notas de Pesquisa/

MATRÍCULA. RBEP, 69(161):55-74,

640 R.

janJabr. 1988.
Memórias (Paschoal Lemme). RBEP,

69(162):417-20, maio/ago. 1988. /se
ção: Resenhas Criticas/

Mendes”. /Prêmio “Durmeval Trigueiro.
RBEP, 69(163):627-8, set./dez. 1988.
/seção: Comunicações e Informa
ções/

1968 a 1986. /Evolução da educação pré-
escolar no Brasil no período de. RBEP,
69(161):55-74, janJabr. 1988.

modo de produção capitalista - um  estudo
das relações sociais no interior da escola
a partir da avaliação. /A seletividade es
colar em suas relações com o. RBEP,
69( 161): 186-9, janVabr. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

mosquitos e engolir camelos: uma réplica.
/O risco de coar. RBEP, 69(162):271-6,
maio/ago. 1988.

movimento e sua conservação em crianças
e adolescentes. / A formação do conceito
de quantidade de. RBEP, 69(163):
541-62, set./dez. 1988.

Município. /A gestão educacional: relação
União/Estado/. RBEP, 69(161): 165-81,
jan./abr. 1988. /seção: Debates e Pro
postas/

Município de Santarém, no Estado do Pará.tsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ZO ensino de 1- e 2- graus no. RBEP,
69 (163):609-11, set./dez. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

Município de São Carlos. /Escola pública e
democratização do ensino no. RBEP,
69(162):398-401, maio/ago. 1988. /se
ção: Notas de Pesquisa/

Natal. /Uma experiência de educação po
pular em. RBEP, 69 (161):206-7, jan./
abr. 1988. /seção: Comunicações e In
formações/

nazisme. /Heidegger et 1c. RBEP,
69(161):193-6, janjabr. 1988. /seção:
Resenhas Críticas/

negociação. /Financiamento internacional
da educação: a base da. RBEP,
69(161):205-6, janJabr. 1988. /seção:

Comunicações e Informações/
normal; programa de ensino. /Curso.

RBEP, 69(162):416-7, maio/ago. 1988.

/seção; Resenhas Críticas/

bras. Est. pedag.. Brasília. 69 (163):629-44. set./d



noturno e democratização. /Ensino público
superior. RBEP, 69 (162) : 277-315,
maio/ago. 1988.

novos campos para o educador. /Editores
gráficos c pedagógicos. RBEP, 69(161):
207, jan./abr. 1988. /seção: Comunica
ções e Informações/

..Oportunidades educativas? Educación 
perior. RBEP, 69(161):200-2, janJabr.
1988. /seção: Resenhas Críticas/

orçamento da União. /A educação básica
no. RBEP, 69( 162):421-4, maio/ago.
1988. /seção: Comunicações e Informa
ções/

Pará. /O ensino de 1- e 2- graus no Muni
cípio de Santarém, no Estado do. RBEP,
69 (163):609-11, set./dez. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

Paulo e Karl Marx). /Causação ideal de
uma história possível (um católico co
munista entre São. RBEP, 69(163):
471-91, set./dez. 1988.

pedagógicos: novos campos para o educa
dor. /Editores gráficos e. RBEP,
69(161):207, jan/abr. 1988. /seção: Co
municações e Informações/

pensamento e à ação com vista a uma nova
política para os cursos de formação de
professores a nível de 2- grau. /Subsí
dios ao. RBEP, 69( 161): 183-92, jan./
abr. 1988. /seção: Notas de Pesquisa/

PENSAMENTO LÓGICO. RBEP, 69
(163):541-62,  set./dez. 1988.

periodização. /História da educação brasi
leira - o problema de sua. RBEP,
69(161):!12-41, jam/abr. 1988.

Personalidade humana e cultura: aplicações
educacionais da Teoria de Erik Erikson.
RBEP, 69 (163):492-509, set./dez.
1988.

perspectivas. /A prática de ensino na for
mação do educador para as séries ini
ciais do ensino de l9 grau: desafios e.
RBEP, 69 (163):619-22, set./dez. 1988.
/seção: Resenhas Críticas/

perspectivas futuras. /El impacto de la cri-
sis en el sector educativo: situación ac-
tual e. RBEP, 69(161):9-54, janJabr.
1988.

pesquisadores de ls grau: análise de uma

experiência. /A relação teoria-prática na
formação de educadores. RBEP, 69
(162):395-8, maio/ago. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

POLÍTICA EDUCACIONAL. RBEP,

69(161):9-54, jan7abr. 1988.
POLÍTICA EDUCACIONAL. RBEP,

69(161):91-111, janJabr. 1988.
POLÍTICA EDUCACIONAL. RBEP,

69(161):165-81, jan./abr. 1988./seção:
Debates e Propostas/

POLÍTICA EDUCACIONAL. RBEP,

69 (163):433-69, set./dez. 1988.
POLÍTICA EDUCACIONAL. RBEP,

69 (163):510-40, set./dez. 1988.
POLÍTICA EDUCACÍONAL. RBEP,

69 (163):624-7, set./dez. 1988. /seção:
Comunicações e Informações/

política educacional. /Supervisão escolar e.
RBEP, 69(161):202-3, janJabr. 1988.
/seção: Resenhas Críticas/

política para os cursos de formação de
professores a nível de 2- grau. /Subsí
dios ao pensamento e à ação com vista a
uma nova. RBEP, 69(161):I83-92,
janJabr. 1988. /seção: Notas de Pes
quisa/

populismos. /Avaliação qualitativa V - pu-
rismos e. RBEP, 69 (162):316-43, maio/
ago. 1988.

povo e ao Governo). Mais uma vez convo
cados. (Manifesto ao. RBEP, 69(161):
143-63, jan>abr. 1988. / seção: Segun
da Edição/

prática de ensino na formação do educador
para as séries iniciais do ensino de l9
grau: desafios e perspectivas. /A.
RBEP, 69 (163):619-22, set./dez. 1988.
/seção: Resenhas Críticas/

prática na formação de educadores/pes
quisadores de l9 grau: análise de uma
experiência. /A relação teoria-, RBEP,
69(162):395-8, maio/ago. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

pré-escolar no Brasil no período de 1968 a
1986. /Evolução da educação. RBEP,
69 (161):55-74, jan./abr. 1988.

Prêmio “Durmeval Trigueiro Mendes”.
RBEP, 69 (163):627-8, set./dez. 1988.
/seção: Comunicações e Informações/
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1- e 2- graus no Município de Santarém, no
Estado do Pará. /O ensino de. RBEP,
69 (163):609-11, set./dcz. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

primeiro grau. /O fracasso escolar no ensi
no de. RBEP, 69 (163):510-40, setJdcz.
1988.

le grau: análise de uma experiência. /A re
lação teoria-prática na formação de
educadores/pesquisadores de. RBEP,
69(162)1395-8, maio/ago. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

le grau: desafios e perspectivas. /A prática
de ensino na formação do educador para
as séries iniciais do ensino de. RBEP,
69 (163):619-22, set./dez. 1988. /seção:
Resenhas Críticas/

produção capitalista - um estudo das rela
ções sociais no interior da escola a partir
da avaliação. / A seletividade escolar em
suas relações com o modo de. RBEP,
69(161):186-9, janjabr. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

produção científica. /INEP c ANPEd in
centivam a. RBEP, 69 (162):424, maio/
ago. 1988. /seção: Comunicações e In
formações/

produção de software para educação. /A.
RBEP, 69(162):344-9, maio/ago. 1988.

professores a nível de 2- grau. /Subsídios
ao pensamento e à ação com vista a uma
nova política para os cursos de forma
ção de. RBEP, 69(161): 183-92, jan./
abr. 1988. /seção: Notas de Pesquisa/

programa de ensino. /Curso normal;.
RBEP, 69(162)1416-7, maio/ago. 1988.
/seção: Resenhas Críticas/

psicologia do desenvolvimento na América
Latina. /Simpósio debate. RBEP, 69
(162):424-5, maio/ago. 1988. /seção:
Comunicações e Informações/

pública; desestimulo ou desafio? /A escola.
RBEP, 69(162)1405-8, maio/ago. 1988.
/seção; Notas de Pesquisa/

pública e democratização do ensino no Mu
nicípio de São Carlos. /Escola. RBEP,
69(162):398-401, maio/ago. 1988. /se
ção; Notas de Pesquisa/

público superior noturno e democratização.
/Ensino. RBEP, 69(162)1277-315,

maio/ago. 1988.
purismos e populismos. /Avaliação qualita

tiva V -. RBEP, 69(162)1316-43,
maio/ago. 1988.

qualitativa IV - sobre educação transfor
madora. /Avaliação. RBEP, 69( 161):91 -
111, janjabr. 1988.

qualitativa V - purismos e populismos. /A-
valiação. RBEP, 59 (162):316-43, maio/
ago. 1988.

quantidade de movimentos e sua conserva
ção em crianças c adolescentes. /A for
mação do conceito de. RBEP, 69(163):
541-62, set./dcz. 1988.

quatro anos da Emenda Calmon: qual o seu
impacto?”. /Considerações sobre o tex
to “Os. RBEP, 69(162)1256-9, maio/
ago. 1988.

quatro anos da Emenda Calmon: qual o seu

impacto? /Os. RBEP, 69(162)1237-55,
maio/ago. 1988.

quatro anos da Emenda Calmon e seu im
pacto; um comentário. /Os. RBEP,
69(162)1260-70, maio/ago. 1988.

quem educa o cidadão? /Educação e cida
dania;. RBEP, 69(163)1613-5, set./dcz.
1988. /seção: Resenhas Críticas/

realidades; análise c reflexão. /Ensino e.
RBEP. 69(161)1197-9, jam/abr. 1988.

/seção: Resenhas Críticas/
reflexão. /Ensino e realidades; análise e.

RBEP, 69(161)1197-9, janjabr. 1988.
/seção: Resenhas Críticas/

relação tcoria-prática na formação de edu
cadores/pesquisadores de 1- grau: aná
lise de uma experiência. /A. RBEP,
69(162)1395-8, maio/ago. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

relação União/Estado/Município. /A ges
tão educacional:. RBEP, 69(161):165-
81, jan./abr. 1988. / seção: Debates e
Propostas/

relações com o modo de produção capita
lista - um estudo das relações sociais no
interior da escola a partir da avaliação.
/A seletividade escolar em suas. RBEP,
69(161):186-9, jan-Zabr. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

relações sociais no interior da escola a par
tir da avaliação. /A seletividade escolar
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em suas relações com o modo de produ
ção capitalista - um estudo das. RBEP,
69( 161): 186-9, janjabr. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

réplica. /O risco de coar mosquitos e engo
lir camelos: uma. RBEP, 69( 162):271 -6,
maio/ago. 1988.

risco de coar mosquitos e engolir camelos:
uma réplica. /O. RBEP, 69(162):271-6,
maio/ago. 1988.

RODANO, FRANCO. RBEP, 69(163):
471-91, set./dez. 1988.

Santarém, no Estado do Pará. /O ensino de
l5 e 2- graus no Município de. RBEP,

69 (163):609-ll, set./dez. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

São Carlos. /Escola pública e democratiza
ção do ensino no Município de. RBEP,
69(162):398-4Ol, maio/ago. 1988. /se
ção: Notas de Pesquisa/

São Paulo e Karl Marx). /Causação ideal de
uma história possível (um católico co
munista entre. RBEP, 69(163:471-91,
set./dez. 1988.

Sarmiento. /Vigência de. RBEP, 69(162):
354-62, maio/ago. 1988. /seção: Segun
da Edição/

2- grau. /Subsídios ao pensamento e à ação
com vista a uma nova política para os
cursos de formação de professores a ní
vel de. RBEP, 69(161): 183-92, jan./
abr. 1988. /seção: Notas de Pesquisa/

2- graus no Município de Santarém, no Es
tado do Pará. /O ensino de 1- c. RBEP,
69( 163):609-11, set./dez. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

seletividade escolar cm suas relações com o

modo de produção capitalista - um es
tudo das relações sociais no interior da
escola a partir da avaliação. /A. RBEP,
69( 161): 186-9, janJabr. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE
ENSINO. RBEP, 69(161): 197-9, jan./
abr. 1988. / seção: Resenhas Críticas/

Seminário Nacional sobre Superdotados.
/VII. RBEP, 69(161):207-8, janjabr.
1988. /seção: Comunicações c Informa

ções/

séries iniciais. /Estratégias alternativas para
o ensino de ciências e matemática nas.
RBEP, 69(162)401-4, maio/ago. 1988.
/seção: Notas de Pesquisa/

séries iniciais do ensino de l2 grau: desafios
c perspectivas. /A prática de ensino na
formação do educador para as. RBEP,
69 (163):619-22, seL/dez. 1988. /se
ção: Resenhas Críticas/

Simpósio debate psicologia do desenvolvi
mento na América Latina. RBEP,
69(162):424-5, maio/ago. 1988. /seção:
Comunicações e Informações/

SIMPÓSIO LATINO-AMERICANO DE

PSICOLOGIA DO DESENVOLVI
MENTO. RBEP, 69(162):424-5,
maio/ago. 1988. /seção: Comunicações
e Informações/

situación actual y perspectivas futuras. /El
impacto de la crisis en el sector educati
vo:.RBEP, 69(161):9-54, janJabr. 1988.

sociais no interior da escola a partir da ava
liação. /A seletividade escolar em suas
relações com o modo de produção  capita
lista-um  estudo  das relações. RBEP,
69(161): 186-9, janjabr. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

software para educação. /A produção de.
RBEP, 69(162):344-9, maio/ago. 1988.

Subsídios ao pensamento e à ação com vista
a uma nova política para os cursos de
formação de professores a nível de 2-
grau. RBEP, 69( 161): 183-92, janJabr.
1988. /seção: Notas de Pesquisa/

Superdotados. /VII Seminário Nacional
sobre. RBEP, 69(161):207-8, janJabr.
1988. /seção: Comunicações e Informa
ções/

superior en América Latina. /Transición
cstructural y calidad de la educación.
RBEP, 69 (163):563-97, set./dez.
1988.

superior noturno e democratização. /Ensi
no público. RBEP, 69( 162):277-315,
maio/ago. 1988.

Supervisão escolar e política educacional.
RBEP, 69(161):202-3, janJabr. 1988.
/seção: Resenhas Críticas/

Teoria da Dissonância Cognitiva. /Educa
ção consonante: inferências educacio-
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nais na. RBEP, 69 (162):412-6,
maio/ago. 1988. /seção: Resenhas Críti
cas/

Teoria de Erik Erikson. /Personalidade hu
mana e cultura: aplicações educacionais
da. RBEP, 69 (163):492-509, set./
dez. 1988.

TEORIA DO DESENVOLVIMENTO
PSICOSSOC1  AL. RBEP, 69 (163):
492-509, set./dez. 1988.

teoria-prática na formação de educado-
res/pesquisadores de l2 grau: análise de
uma experiência. /A relação. RBEP,
69(162):395-8, maio/ago. 1988. /seção:
Notas de Pesquisa/

transformação. /Fernando de Azevedo:
educação e. RBEP, 69 (163):616-9,
set./dez. 1988. /seção: Resenhas Críti
cas/

transformadora. /Avaliação qualitativa IV
- sobre educação. RBEP, 69 (161):
91-111, jan./abr. 1988.

Transición estructural y calidad de la edu-
cación superior en América Latina.

RBEP, 69 (163):563-97, set./dez.
1988.

Trigueiro Mendes". /Prêmio “Durmeval.
RBEP, 69(163):627-8, set./dez. 1988.

/seção: Comunicações e Informações/
União. /A educação básica no orçamento

da. RBEP, 69(162):421-4, maio/ago.
1988. /seção: Comunicações e Informa

ções/
União/Estado/Município. /A gestão edu

cacional: relação. RBEP, 69(161):165-
81, jan./abr. 1988. /seção: Debates e
Propostas/

UNIVERSIDADE. RBEP,69(162):351-3,
maio/ago. 1988. /seção: Segunda Edi
ção/

universidade e sua utopia. /A. RBEP,
69(163):599-608, seL/dez. 1988. se
ção: Segunda Edição/

Usos e funções da língua escrita no con
texto escolar. RBEP, 69(161):75-90,
janjabr. 1988.

utopia. /A universidade e sua. RBEP,
69(163):599-608, set./dez. 1988. /se
ção: Segunda Edição/

V CBE: Documento Final. RBEP, 69(163):
624-7, set./dez. 1988. /seção: Comuni
cações e Informações/

Vigência de Sarmiento. RBEP, 69(162):
354-62, maio/ago. 1988. /seção: Se
gunda Edição/

644 R. bras. Est. pedag.. Brasdla. 69 (i63):629-44. set./dez. 1988



Instruções aos colaboradoreszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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6) Textos para reedição deverão ser apresentados na forma originalmente pu
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